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ANO XLVI- N° 54 TERÇA-FEIRA, 7 DE MAIO DE 1991 BRASÍLIA DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber ~que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso IX da Constituição, 

e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 101, DE 1991 

Aprova as Contas do Governo da República, relativas ao exercício financeiro de 1988. 

ArL 1' São aprovadas as contas do Senhor Px~siçlente da .República os exercício financeiro de 1988, 
conforme o disposto no relativas aos arts. 49,_inciso IX; 71, inciso e 166, § 1'?, inciso I, in rme, da Const1uiçãó 
Federal. · 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor n:a dat:; de sua publicação. 
Senado Federal, 6 de maio de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

1.- ATA DA 52• SESSÃO, EM 6 DE 
MAIO DE 1991 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Leitura do Projeto 

-Projeto de Lei do Senado n" 117/91, 
de autoria do Senador Mareio Lacerda, 
que dispõe sobre o registro das organi­
zações sindicais e dá outras providências. 

1.2.2-- Comunicação 

-Do Senador Irapuan Costa JUnior, 
que se ausentará do País no período de 
4 a 11 do corrente mês e ano.-

SUMÁRIO 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

Designação da comissão para emitir pa­
recersobre a Proposta de Emenda à Cons­
tituição n? 8/91, que cria o Conselho Na­
cional de Justiça e dá outras providências. 

1.2.4 - Leitura do Projeto 

-Projeto de Lei do Senado n? 118/91, 
de autoria do Senador Jutahy-Magalhães, 
que acrescenta parágrafo ao art. 14 da 
Lei D" 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 
que altera a legislação do Imposto de Ren-
da e dá outras providências. · 

1.2.5- DJs~urso_ do Expediente 

SENADOR GERSON CAMATA­
Denúncias de couupção que estariam 
ocorrendg_no G'ciVe:_mo do Espírito Santo. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES - Deficiências do atendimento 
do sistema médico-hospitalar brasileiro. 

SENADOR EPITÁCIO CAFETEI­
RA, pela ordem.- Solicitando da Mesa 
informações sóbre tramitação de projeto 
de lei do Senado, que modifica a forma 
de distribuição do fundo de Participação 
dos Estados. 

SENADOR RONAN TITO - Pales· 
tra realizada por S. Ex' na Escola Naval. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projéto de Lei -da Câmara n" 84, de 
1990 (n" 1.523/8-9, ilã Casa de origem), 
que concede pensão especial a Nelcy Silva 
Cámpos e OUtros. Discussão e_~~r.rada, 
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EXPEDIENTE 
CIINTliO GRAP!CO DO SENADO PBDERAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Seudo Federal 
AGACJEL DA SILVA MAIA 
Dire&or B:Rc.tivo 
CARLOS HOMERO VII!IRA NINA 
Diretor Adaioldratlvo 
LUIZ .CARLos DB IIASfOS 
DireiOr ladutrial 

DIÁRIO DO CONGRI!SSO NACIONAL 
lapre110 10b respoooalritidocle da Mesa do Seudo Pedcnl 

ASSINAnJRAS 

Scmeatral --··--------·- - c.$ 3.519,65 

PLORIAN AUGUSTO COUJ'INHO MADRUGA 
Diretor Adjuto 

ficando a votação adiada nos termos do 
art. 168 do Regimento Interno. 

Projeto de Lei do Senado n~94, de 1988 
- Complementar, de autoria do Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, que dispõe !õiobre 
a relação de emprego protegida contra 
despedida arbitrária ou sem justa causa 
e dá outras providências, Discussão encer­
rada, ficando a votação adiada nos termos 
do art. 168 do Regimento Interno. 

Projeto de Lei do Senado n9 214, de 
1989 - Complementar, de iniciativa da 
Comissão Diretora, que dispõe sobre a 
proteção da relação contra a dispensa ar­
bitrária ou sem jus-ta -eausa é dá outrãs-­
providências. Discussão encerrada, fican­
do a votaçã_o adiada nos termos do art. 
168 do Regimento- Interno. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR PEDRO SIMON - Inte· 
gração da América Latina. 

Tiragem 2.200 <XCtiiJlla= 

SENADOR MAURÍCIO CORR~A 
- Transcurso dos 165 anos do Senado 
Federal. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES - Solicitando à Mesa, informa­
ções relacionad~s c6in: a segurança pes-
soal dos senadores. - - -

SENADOR EDUARDO SUPLICY 
-Carta do Sr. Luiz Felipe Monteiro Dias 
contendo fatos sobre os atentados à bom­
ba à OAB e ao Riocentro nos anos de 
198011981. 

SENADOR AUREO MELLO - Fa­
lecimento do ex-Senador Raimundo Pa­
rénte. 

1.3.2- Comunicações da Presidência 

-Convocação de sessão conjunta a 
realizar. se amanhã, às 18 horas e 30 minu­
tos, com Ordem do Dia que designa. 
_~Término d_o prazo para apresentação 

de emendas ao Projeto de Resolução n9 

27/91 e aos ProjetOs de Lei da Câmara 
n9s I4n9, 99/90 e 12/91, sendo que aos 
mesmos não foram O!erecidas emendas. 

1.3.3- Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PRONUNCIADOS 
EM SESSÃO ANTElUOR 

Do Sr. Eduardo Suplicy, proferido na 
sessão de 29-4-91. 

3 - ATOS DO PRESIDENTE 
N9" 444 a 447, de 1991. _ 
4- ATAS DE COMISSÃO 
5- MESA DIRETORA 

6- LÍDiiRES E VICE-LÍDERES- DE 
PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMIS-
SÕES PERMANENTES . 

Ata da 52~ Sessão, em 6 de maio de 1991 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, 

ÀS 14HORAS E30 MINUTOS, ACHAM 
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa -
Dirceu Carneiro- Esperidião Amin- Epi­
tácio Cafeteira - Flaviano Melo - Fran­
cisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho 
- Gerson Camata - Guilherme Palmeira 
-Jonas Pinheiro- Lavoisier Maia- Lou-
rival Baptista -Magno Bacelar- Mansueto 
de Lavor - Mauro Benevides - Moisés 
Abrão - Raimundo Lira - Ronan Tito -
Valmir Campelo. 

Dirceu Carneiro e Meira Filho 

O SR. PRESIDENTE-(Dirceu Carneiro)­
A lista de presença acusa o comparecimento 
de vinte Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteçã_o de Deu~, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser 
lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 117, DE 1991 

Dispõe sobre o registro das organiza· 
çóes-Siildicais e dti outras providências. 

O Congresso NadODal decreta: 
Art. 1" Tqdas as organiz_ªções sindicais 

são obrigadas ao registro no Cartório de Re­
gistro Civil de Pessoa Jurídic_a do município 
onde estiverem sediadas. 

Parágrafo ónico. Se inexistir cartório na 
localidade, o registro deverá ser feito em ou­
tro que tenha tal competência, ou, ainda, na 
falta deste, no cartório do município mais 
próximo. 

Art. 2" Ê vedado o registro de mais de 
uma organização sindical. representativa da 
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categoria profissional ou econômica, na m~s-- -­
ma base territorial. 

Art. 3~ O regiStro ·se -dará mediante a 
apresentação, pela entidade interessada, de 
cópia aUtenticada dos estatu_tos, cOnstando 
as informações básicas relativas à organiza­
ção sindical. 

Art. 4~ Compete à Justiça Comum diri­
mir dúvidas ou controvérsias oriundas do re­
gistro a que se refere esta lei. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Art. 6? Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Justificação 

O projeto de lei ora apresentado ao exame 
desta Casa destina-se a conferi~· competência 
aos Cartórios de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas para o registro das organizações sin­
dicais, a que alude o_ inciso I, do artigo s~. 
da Constituição Federal, in verbis: 

"Art. 89 É livre a associação profis­
sional ou sindical, observado o seguinte: 
I-a lei não poderá exigir autorização 

do Estado para a fundação de sindicato, 
ressalvado o registro no órgão compe­
tente, vedado ao poder público a interfe­
rência e a interVenção na organização 
sindical." 

A proposição visa, assim, não apenas regu­
lamentar dispositivo constituciobal, mas tam­
bém impedir a criação d~ sindicatos parale­
los, que se superpõem a sindicatos anterior­
mente constituídos, e sem observar os requi­
sitos legais exigidos pela Carta Magna para 
a sua constituição. 

A medida tem por escopo, desta forma, 
dar adequada regulamentação ao texto cons­
titucional, provocando, inclusive, o respeito 
ao princfpío da unicidade sindical. 

A urgência em discíplinar o as~unto é vital 
para acabar com as dúvidas e as inevitáveis 
pendências judiciais, o -qUe, ceitanlente, irá 
atrasar e dificultar o desenvolvimento da vida 
sindical brasileira. 

Importante salientar, ainda, que o registro 
no Ministério do Trabalho, além de se cons­
tituir em procedimento antiquado e viciado 
de nossa burocracia, gera um custo financeirO 
para o contribuinte, o que se evitaria com 
o projeto, que propõe a utilização de um ór­
gão já existente e devidamente estruturado. 

Estas, Senhores Senadores, as razões que 
nos levaram a propor o presente projeto de 
lei que ora submetemos à apreciação de Vos­
sas Excelências. 

Sala das Sessões, 6 de maio de 1991. -
Mareio Lacerda. 

(A ·comisstlo de Constitulçdo, Justiça 
e Cidadania-decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Caineiro) -
O projeto lido será publicado e remetido à 
comissão c_ompetente. 

Sobre a mesa, comunicação que _será lida 
pelo Sr. 1~'" Secretário. 

É lida a seguinte: 

Brasília;2 de maiO de 1991 
Senhor Presidente, 
Informo a V. Ex• que estafei ã.use"nfe do 

País no período de 4 a 11 do corrente mês 
e ano. 

Ao- ensejo, reitero a Vossa Excelência 
meus prote:stosaeestima e de consideração. 
-Senador Irapuan Costa Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneíiO)­
A comurifc-a-ção lida vai à publicação. (Pau­
sa.) 

Na sessão de 22 de abril último, foi lida 
a Proposta de Emenda à Constituição_ n~ 8, 
de 1991, que cria O -conselho Nacional de 
Justiça e dá outras providências, tendo como 
19 signatário" O Senador Maurício Corrêa. 

A presidência, em obediência ao disposto 
no art. 356_do Regimeiúo Interno e de acordo 
com as íiídicações das lideranças, designa a 
seguirite cOmissão para emitir parecer sObre 
a matéria: 

PMDB 

Alfredo campos-.....:... Antori.io Mariz - Cé­
sar Dias- José Fogaça- Nelson Carneiro 

PFL 

Odacir Soares-Hyd~kel Freitas- Dario 
Pereira 

PSDB 

Jutahy Magalhães- Chagas Rodrigues 

PTB 
Valmir Campelo- Levy Dias 

PDS 

Oziel Carneiro. 

J>DT 

Magno Bacelar 

PRN 

Aur~o Mello_ 

PDC 

Gerson Camata 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 118, DE 1991 

Acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei 
n• 7. 713, de 22 de dezembro de 1988, 
"que altera a legislação do Imposto de 
Renda e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Acrescente-se ao art. 14 da Lei 

n~" 7.713, de 22 de dezembro de 1988, o se­
guint~ parágrafo: 

''§ 8~-Para os efeitos desta td; consi­
-- .Çiera-se dependente: 

I- o menor pobre, órfão ou abando­
nado, que o ~ontrib!Jinte mantenh_a sob 

sua guarda, hipótese em que o abatimen­
to poderá ser feitO em dobio; 

li - o menor carente, ainda que em 
companhia dos pais, cujos estudos forem 
custeados pelo contribuinte." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data 
de s_ua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

JustifiCação 

O problema do menor carente, órfão ou 
abandonado está assumindo proporções alar­
mantes, e sua solução estáarequereresforços 
urgentes do poder público e da sociedade._ 

O novo texto constitucidrl.al demonstra a 
preocupação dos constituintes com esse prO­
blema, quando prevê, no item VI do § 3~ 
do art. 227, "estímulo do poder público, atra­
vés de assistência jurídica, incentivos fiscais 
e subsídios, nos târiiOs da lei, ao-acolhimen­
to, sob a forma de guarda de criança ou ado­
lescente, órfão ou abandonado. 

Houvemos por bem facultar o benefício 
fiscal à pessoa física que aColhe o menor no 
seu lar, sob a forma de guarda, assim como 
àquela que, comprovadamente, arca com as 
despesas de estudos de menores carentes, 
mesmo que permaneçam eles em companhia 
dos pais ou responsáveis. No primeiro caso, 
o desconto será computado em dobro, para 
estimular o acolhimento de menores previsto 
no art. 227, § 39, VI, da Constituição Federal, 
no segundo caso, o desconto equivalerá ao 
permitido por dependente. Acreditamos que 
será um poderoso incentivo para as pessoas 
que, embora não queiram ou nã_o possam aco­
lher menores em seu lar, sob a forma de guar­
da; se disponham a financiar seus estudos. 

É um chamame_nto às pessoas da sociedade 
mais bem aquinhoada, para que colaborem 
na educação de crianças que, sem essa ajuda, 
enfrentariam dificuldades talvez intransponí­
veis-para estudar ou prosseguir os estudos. 

Sala das Se.ssões, 6 de_ maio de 1991. -
Senador Jutahy Magalhães. -

(A Comissão de Assuntos EconÓmiCos 
-- decisl1o terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
O projeto lido será publicado e remetido ã 
comissão competente. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador a·er­

son Camata. 

O SR. GERSON CAMATA (PDC~ ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, venho à tribuna tratar sobre problemas_ 
específicos do Estado do Espírito Santo. Tan­
tas são as preocupações nacionais, mas para 
não trazer ao- Plenário do Senado assunto 
só do Estado do Espírito Santo, es.c-olhi esta 
segunda-feira para enfocar, analisar e discutir 
este assunto. Se bem que é uma matéria que 
versa só sobre o me_u _estado, ela_ envolve 
p-reocupações, também, a nrvet O:acionál, POr­
que é uma denúncia que faço do volume de 
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corrupção que o Governo do EstadO do Espí­
rito Santo patrocii:J.a, já âe há-ffiuito tempo, 
que cresce e se agiganta agora, após o ex-Se­
cretário do PlanejameritO do- Governo Max 
Mauro, eleito Governador~ asSUmir o Go­
verno do Estado. 

O mais interessante, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, é que diante de todas as denúncias 
feitas - e elas são graves - o governador 
apenas diz que não responde e que não tem 
a obrigação de responder às denúncias feitas 
contra ele. 

Há poucos dias, no Plenário da Câmara, 
a Deputada Rita Camata, ao fazer uma de­
núncia, recebeu como resposta de um parla­
mentar do PDT, dO Rio de Janeiro - um 
parlamentar novo, cujo nome não me recor­
do agora - uma teoria do estudo dos estu­
dantes de Sociologia, que trata de política 
e de corrupção no Brasil. Ao invés de respon­
der às acusaçóes, tentar provar que aquilo 
que dizia do comportamento moral do gover­
nador era desonesto, ou tentar provar que 
era honesto, ao contrário da denúncia que 
se fazia, esse parlamentar do PDT lançou 
a nova teoria do socialismo moreno, dizendo 
que denunciar algum homem público de cor 
negra por corrupção é racismo. 

Ora, na verdade, essa teoria é que é racista. 
Quer dizer, pela nova teoria do socialismo 
moreno do PDT, todos aqueles que denun­
ciarem pessoas de cor negra pela prática de 
corrupção são racistas. Portanto, as pessoas 
de cor negra estariam imunes a qualquer tipo 
de processo, a qualquer tipo de denúncia. 

O que pretendo, até pelo bem de todos 
os que se dedicam à política, é que as denún­
cias sejam respondidas com seriedade. Que 
se prove que os documentos apresentados na 
Câmara dos Deputados, apresentados na As­
sembléia Legislativa do Estado do Espírito 
Santo e que trago aqui, agora, não são verda­
deiros. 

A denúncia feíta -na-Câmara dos Depu­
tados corre pelos tribunais do Espírito Santo 
desde o tempo em que o atual Governador, 
Dr. Albufno Azeredo, era Secretário de Pla­
nejamento do Governador Max Mauro, que 
o elegeu governador. 

O Dr. Albuíno Azeredo, que fez campanha 
no Espírito Santo, mas também fora das fron­
teiras do estado, como um homem pobre, 
um homem humilde e de cor negra, que che­
gou a _Secretário do do Planejamento e ao 
Governo, na verdade, é uma das maiores for­
tunas do Brasil. 

Para se ter uma idéia, só no Estado do 
Espírito Santo, S. Ex• possui nove empresas 
que trabalham para o Governo do Estado, 
ou é sócio de nove. Uma dessas empresas 
é de nível nacional; chama-se Enefer e se 
dedica a projetos ferroviários. Essa enlpresa 
tem vinte e dois contratos de assessoria na 
Rede Ferroviária: Federal, um. apenas com 
licitação. 

Essa mesma Enefer, patrocinada pelo Go­
verno brasileiro, trabalhou, até há pouco 
tempo, no Iraque, fazendo projetos feiTõViá­
rios para o governo do Iraque. 

Essa mesma empresa, Enefei, foi agracia­
da, no governo passado, com um contrato 
de quarenta milhões de dólares na ferrovia 
Norte-Sul, sem licitação. 

O ex-presidente da Valec, companhia que 
construía a ferrovia Norte-Sul ou que dirigia 
a construção da ferrovia Norte-Sul, chama-se 
Paulo Vivácqua. Esse Sr. Paulo Vivacqua, 
entregou à_ firma do Dr. Albuíno Azeredo, 
Enefer, esse contrato de quarenta milhões 
de dólares sem licitação; esse mesmo Paulo 
:Vivácqua que, naquela famosa CPI da cor­
rupção que houve aqui no Senado, foi indi­
ciado cinco vezes por práticas "ilegais pela 
CPI; hoje, é o todo-poderoso Secretário do· 
Desenvolvimento Econômico do Estado do 
Espírito Santo. Quer dizer, ele foi demitido 
da Valec, porque seu comportamento não 
era niuito ortodoxo ou era até amoral, mas 
foi-ag!:iCiãdo pelo dono da firma Enefer, pelo 
proprietário da firma Enefer, Governador 
Albuíno Azeredo, com o cargo de secretário, 
apesar dos indicíamentos que ele teve aqui 
na CPI da corrupção do Congresso Nacional. 
Pois bem, o dono da firma Enefer, hoje Go­
vernador do Espírito Santo, pagou o favor 
que havia recebido do Dr. Paulo Vivácqua, 
naquele contrato de quarenta milhões de dó­
lares, sem licitação, com a Rede Ferroviária 
Federal. 

Mas há coisas mais graves: o Dr. Albuíno 
Azeredo era Secretário de Planejamento do 
Governo do Espírito Santo e, coirio tal, era 
membro do Conselho Administrativo do 
Banco de Desenvolvimento do Estado_do Es­
pírito Santo, o que o proibia de tomar em­
préstimos nessa institufção bancária. Até nos 
bancos há proibição legal de que o dono do 
banco não pode tomar empréstimos no seu 
próprio banco; e nos bancos públicos, esses, 
então, estão vedados por lei. A operação 
não é só aética, não é só amoral maS, tam­
bém, é imoral e ilegal. O GoVernador do 
Espírito Santo tomou no Banco de DeSenvol­
vimento do Estado do Espírito Santo recursos 
volumosos, em torno de três a quatro milhões 
de dólares, montou uma torrefação de café, 
que está lá no Espírito Santo funcionando 
até hoj~ .. chamada Café Tropical, que só ven­
de café para repartições públicas do Governo 
do Estado. Questionado sobre isso, na televi­
são, esse governador disse que isso era um 
varejinho, que havia questões mais preocu­
pantes, que ninguém devia se preocupar com 
a venda .de café para o Governo do Estado 
e que estavam fazendo a denúncia contra ele 
simplesmente porque ele não era branco, 
porque se o fosse poderia vender café da tor­
refação instalada com o dinheiro do Banco 
do Desenvolvimento do Espírito Santo, pois 
ninguém molestaria um branco. S_ó_o estavam 
molestando, pOrque não era branco. 

Há coisas ainda mais preocupantes. Há 
poucos dias, o Tribunal de Contas do Estado 
indiciou, num inquérito que já enviou para 
a Procuradoria, para a apresentação de defe­
sa, o ex-prefeito da cidade de Boa Esperança, 
no- norti do Espírito SantO, Hectore Barros. 
Ele está condenado a devolver onze bilhões 

de cruzeiros aos cofres da prefeitura-; dinheiro 
de obr_as que não foram reiliúdas, de cons· 
truç6es que não foram feitas. O esquema de 
corrupção naquela prefeitura funcionava da 
seguinie maneira: o Dr. Albuíno Azeredo, 
todo-poderoso Secretário de Planejamento 
do Governo do estado, fazia um convênio 
com a prefeitura, repassava O dinheiro, e três 
firmas de propriedade do Dr. Albuíno entra­
vam na licitação. Ganhavam a licitáÇão, por­
que eram as únicas três que entravam, e o 
Tribunal de Contas, na diligência ·que fez, 
verificou que as três propostas apresentadas 
à prefeitura reiteradamente foram batidas na 
mesma máquina e entregues na prefeitura no 
mesmo dia, na mesma hora e pela mesma 
pessoa. Eles tinham tan-tã: certeza que uma 
das três ganharia, porque só as três concor­
riam; as três eram do secretário que repassava 
o recurso. Eles não se preocupavam nem em 
mandar três funcionàrios das três firmas até 
a prefeitura, ia um funciõnáfío-de uma levan­
do os documentos das outras duas. As firmas 
pertencem, todas as três, ao Dr. Albuíno 
Azeredo, que tem sociedade com os dois ir­
mãos do governador da época, Max de Frei­
tas Mauro. Um chama-se Arnaldo Antonino 
Freitas Mauro e o outro Saturnino de Freitas 
Mauro. Dois irmãos do Governador junto 
com o Dr. Albuíno Cunha Azeredo, então 
Secretário de Planejamento. Pode-s_e cons­
tatar isso pelos registros na Junta Comercial 
do Estado do Espírito San-t_o, e _dessas empre­
sas- que operam lá no meu Estaqo. 

Eleito Gove_rnador, as firmas do Dr. Albuí­
no continuam trabalhando para o Governo 
do Estado do Espírito Santo. S. Ex' alega 
que elas podem continuar trabalhando, por­
que estão contratadas desde o governo ante­
rior. Ora, no gOvei:-no anterior, como póde 
o SecretáriO de Planejamento-érica, moral 
e· legalmente - colocar as empresas de sua 
propriedade_trabalhando para o_ Govemo -do 
Estãd()do J?Si)íritõ-Santo? - - ~-

Há uma série de outras denúncias que fo­
ram feitas; denúncias COmprovadas pela ins­
peção do Tribunal de Contas do- Estado do 
Espírito Santo. Uma das mais graves foi um 
repasse de recursos feito pdo Dr. Albufno 
a uma prefeitura. No dia 8 de novembro do 
ano passado, inaugurou-se o ginásio de espor­
tes da cidade. No dia 12 de novembro a pre­
feitura abriu o edital para construir o gíriáSío 
de esportes, que já eStava construído. Um 
dia antes do vencimento da concorrência, as 
propostas foram abertas, e o cheque foi intei­
ramente repassado da Secretaria do Planeja­
mento para a prefeitura, e da prefeitura para 
a firma do Dr. Albuíno, sem que ela tivesse 
mexido num tijolo, porque a licitação aberta 
foi para construir o ginásio esportivo que já 
estava construído e que tinha sido inaugurado 
dois dias antes da abertura do edital. 

Eles têm tanta çerteza da impunidade, que 
fazem a coisa acintosamente perante toda a 
população do Estado do EspCrito Santo, 
afrontando as pessoas de bem do Estado. E 

_ ~s~~_f!zeram na COfi:Strução do hosp~~l_:_ Re­
passaram recursos para construir um hospital 
e até hoje nem o terreno para a ConstrUção 
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do hospital existe na cidadé, embora, na pres­
tação de contas, esse prefeito, mancomunado 
com as firmas dos irmãos do ex-Governador 
e do atuai Governador, teria prestado contas 
dizendo que naquela cidade existe um hospi­
tal. A inspeção do Tribunal de Contas lá com­
pareceu e verificou, com o -testemunho de 
moradores, que nunca se iniciou e nunca se 
terminou a construção de um hospital naque­
la cidade de Boa EsperanÇa. 

Hoje, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ocor­
reu um fato tão grave quanto os outros. Na 
semana passada ia se abrir, no <tia 3, uma 
licitação para uma empreSa de consultoria 
lançar um programa para a preparação de 
projetos para captação de recursos do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento. Publí­
cados os editais, quase que- todas as firmas 
de consultoria do Brasil acorreram ao Espí­
rito Santo, porque há pouCo serviço de con­
sultoria hoje, dada a crise que o País atra­
vessa. Mas, quando chegavam os empresários 
de fora do Estado, ou mesmo aqueles doEs­
pírito Santo, diziam que--nãó"j:)õderiam com­
prar o edital para participar da concorréncia 
porque o Governador tinha interesse de que 
uma fiirna, que havia patrocinado a sua cam­
panha política, ganhasse essa licitação. Um 
empreiteiro descontente mandou publicar no 
Jornal Correio Braziliense - a concorrência 
foi aberta no dia 3 e o anúncio saiu nã edição 
do Correio Braziliense, nos classificados do 
dia 29, segunda-feira, para a licitação dia 3, 
sexta-feira. Na coluna de classificados há um 
subitem, que chama-se: 

"Diversos: OpOl-tUiiidade: Vende-se 
edit. modelo cab, série 13/91. Propostas 
até o dia 3 de maio, A v. Beira Mar, Vitó­
ria, ou Timbiras, 3055, Belo Horizonte." 

Decodificando o anúncio: vende-se edit. 
modelo CAB, quer dizer vende-se um edital, 
3, série 13/91, que era o edital 13/91. Pro­
postas até o dia 3 de maio. Dia três de maio 
era o dia que iiia abrir a licitaçáo no Espírito 
Santo, como foi aberta. 

Para a Avenida Beira Mar, Vitória, onde 
é a sede do D R do Estado do Espírito Santo, 
ou para a rua Timbiras, 3055, que é a sede 
da empresa CAB, que ganhou a licitação, 
conforme o anúncio dizia ãntes, modelo cab 
série 13/91. 

Na sexta-feira, apenas duas empresas con­
correram e a CAB ganhou essa licitação num 
valor acima de cem milhões de cruzeiros. 
Agora o mais interessante: nessa licitação do 
dia 3 oCOrreu u-m fato mais grave. Um empre­
sário descontente que mandou publicar o 
anúncio, não pôde captar. Participaram da 
licitação duas empreas, ambas de Belo Hori­
zonte: uma chamaMse CAB e a outra cha­
ma-se Copavel. Ganhou, conforme o anúncio 
no jornal, a empresa CAB. 56 que fomos 
desco_brir hoje que a Copavel é do mesmo 
dono, da CAB. Ele tem uma empresa chama­
da cab e uma outra chamada Copavel: as 
duas empresas do mesmo empreiteiro que 
ajudou na campanha do Governador do Espí­
rito Santo. As duas entraram na licitação e 
uma delás: venceu. Era uma licitação não ca-

ri-mbada, chumbada, porque quafquer um 
que ganhasse_, seria do mesmo dono. Mas 
a que estava designada para vencer a licitação 
era essa, chamada CAB, o anúncio anteciM 
pou. 

Na semana passada recebi um envelope fe­
chado com essas informações. Guardei esse 
eii"velope no cofre da Assembléia do Estado 
do Espírito Santo, constando que deveria ser 

-aberto no dia 5 de maio. E tentei, até, Sr. 
Presidente, guardá-lo no cofre do Senado, 
quando recebi a informação de que V. Ex' 
já havia viajado. Mas está aqui o envelope 
lacrado, no qual deve, também, constar a 
mesma informação; conforme antecipou-me 
a pessoa que me enviou: 

Vou ler o que está_ escrito: 

No dia 3 de maio de 1991, as 9:30 
horas, serão abertos os envelopes com 
as propostas ao Edital13/91, do processo 
(n~ 2.278/91, para a conclusão dos servi­

--ços de estudos e assessor~a técnico~eco-
-il:ólnica~ para captação de recursos exter-
nos junto-ao Bid, para aplicação da ma­
lha viárl"ã do Estado do Espírito Santo, 
conforme escopo de trabalho elaborado 
pelo UER-ES. --------

A firma que ganhará a concorrência 
foi escolhida antecipadamente. Trata-se 
da CAB- Consultores Associados &,ra­
sileiros S/ A, com sede à rua Timbiras 
3.055,-em Belo Horizonte-MG. 

Estou trazendo este assunto específico, 
próprio, (rUase que paroquial dO Espíritõ San­
to, sob o__aspecto de envolver apenas pessoas 
que residam naquele estado, mas que tém 
função pública, já que o assunto nacional é 
corrupção. 

A CPI que está sendo instalada aqui no 
Senado precisa também se debruçar sobre 
os fatos que estão ocorrendo nos estados bra­
sileiros. O governador foi pego com a boca 
na botija, na prática de um ato desonesto, 
favorecendo uma empresa que, segundo dire­
tores do DER, havia ajudado na campanha 
dele. É necessário _que a Assembléia Legis­
lativa do Esp(rito Santo instale uma CPI, para 
analisar esses fatos que estamos denunciando 
-<i'qlii, ag<:>ra,·as-sim como apurar outros. Já 
existem na Assembléia duas CPI, que não 
estão tendo tempo e nem condições, porque 
a co.rrapção é tão grande que elas não canse· 
guem dar vazão às denúncias que estão che~ 
gando contra o governador. Este, em apenas 
dois meses de governo, já tem um dos~iê de 
corrupção volumoso. Imagino que, no final 
do seu governo, o dossiê vai ter que chegar 
aqui carregado por uma carreta Scania, ou 
Volvo, ou Mercedes Benz. Com dois meses, 
já conseguiu avolumar tudo isso. 

Mas há coisas mais graves, Sr. Presidente. 
Eti disse aqui há pouco que o Dr. Paulo Vi­
vácqua, ex-presidente da Valec, cinco vezes 
indiciado pela CPI da Corrupção do Con­
gresso- :Nacíonai, que deu à firrila do Dr. Al­
bufno Azeredo, a Enfer, um contrato de qua­
renta milhões de dólares sem_ licitaÇão na Fer­
rovia Nort_e-Sul, foi nomeado Secretário do 
Desenvolvimento do Estado. 

Nesse processo~ -que o Tribunal_de Contas 
enviou para a Procuradoria, envolvendo o 
Prefeito -de Boa Esperança~ estão envolvidos 
dois outros irmãos do Governador Max Mau­
ro:· Arnaldo Mauro e Saturnino de Freitas 
Mauro. 

Veja V. Ex>, Sr. Presidente, que, apesar 
deles estarem envolvidos nesse processo de 
corrupção, com julgamento já feifo pelo Ple­
nário do Tribunal de Coõ.taS-, o atual Gover­
nador nomeou o Sr. Arnaldo Mauro Diretor 
do DER do Espírito Santo. "Botou o cachor­
ro para tomar conta da lingüíça". -E nomeou 
o Sr. Satuiitino de Freitas Mauro, um enge­
nheiro que nunca deu uma aula na sua vida, 
Secretário da Educação. Isso, porque S. Ex~ 
disse que vai lançar um programa para cons­
truir cem Ciep'S nó Estado do Espfrito Santo. 
Novamente, colpcou, lá, "'a jaguatirica para 
tomar conta do gado". 

Esses fatos estâo afrontando as pessoas de 
bem do Estado do Espírito Santo, fazendo 
com que elas se ruborizem, fiquem venDe­
lhas. E o governador diz, a toda hora, que 
não tem satisfações a dar a ninguém. Acre-di­
ta-se um donatário da capitania do Espírito 
Santo co"mo o foi o todo-poderoso e absoluto 
Vasco Fernandes Coutinho, o primeiro dona­
tário da capitania. Aliás, este morreu pobre. 
O governador é um donatário, todo-pode­
roso, que se julga no direito de não dar expli­
_cações-, nem satisfações a ninguém. 

Gostaria que, tanto lá no estado, quanto 
no Plenário da Câmara dos Deputados, os 

-parlamentares-que vierem a responder as de­
núncias, que o façam com documentos. Não 
façam como fez outro- dia um depUtado do 
PDT, que chegou dizendo que "'é raciSta toda 
denúncia de corrupção feita contra uma -pes­
soa que não é da cor branca". Lançou a nova 
"teoria do socialismo moreno". 

O Sr. Affonso Camargo- Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. GERSON CAMATA- Ouço V. 
Ex' com prazer. 

O Sr. Affonso Camargo - Ouvi do meu 
gabinete o discurso que está sendo pronun­
ciado por V. Ex• Pensava e repensava nesse 

- problema da corrupção, qu_e não é, evidente­
mente, um privilégio da vida brasileira, mas 
do mundo inteiro .. 

O SR. GERSON CAMATA- E óo Espí­
rito Santo. 

O Sr. Affonso Camargo - Exatamente. 
Pensava também na necessidade efetiva:· que 
ternos de combatê-la com tOdas as armas e 
com todas as forças. Percebo, às vezes, que 
há um certo _constrangimento em se exercitar 
efetivamente esse combate à çprn.Ipção. É 
por isso que louvo a coragem de V. Ex· de 
vir aqui, cumprindo o seu dever, e denunciar 
fatos que, inclusi_ve, eu desconheço. Essas 
denúncias servem, inclusive, para aqueles 
que eventualmente estejaffi 3endo criticados, 
porque é a oportunidade que eles têm para 
se- defender e até para provar que não têm . 
culpa. Digo isso porque estamos vivendo ago-_ 
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ra' esse problema, que eu pretendo abordar 
numa outra oportunidade, que é o das denún­
cias feitaS pelo Deputado Luís Roberto Pon­
te, que simplesmente, de imediato, está sen­
do processado por· injúria; por cabinia, ou 
por qualquer crime,contra a honra, quando 
na verdade, pelo que eu sei,'S. E~·quis alertar 
os poderes públicos a· respeito do que está 
ocorrendo, e entendo que é obrigação S. Er 
alertar, como V. Ex' também o faz aqui, desta 
tribuna. Estou de pleno acordo, porque esse 
é-.um assunto da maior gravidade. As CPI 
que serão criadas agora ·deverão examinar 
ess·es casos. Vi V. Ex• inclusive sugerindo que 
o canal mais correto para se· averiguar seria 
a constituição de uma CPI pela Assembléia 
Legislativa do Espírito Santõ. É um inquérito 
para saber o que é verdade e o que não é. 
Não. podemos deixar que este País seja real­
mente, Como tem sido até hoje, o País da 
impunidade, em que as pessoas pensam que 
podem fazer o·que quiSer e nunca serão julga­
das, porque sempre-se coloca um biombo na 
frente dos problemas de corrupção. Então, 
quero louvar a coragem de V. Ex•, porque 
todos sabemos que o problema existe. Muitas 
vezes sabemos onde existe, mas poucos têm 
a coragem de· denunciar. Receba o meu 
apoio. em tese, nesse-esforço que o Poder 
Legislativo tem que fazer para que acabemos 
definitivamente com esse processo de comis~ 
sóes, de vantagens auferidas e de imediatis­
mo. Sabemos também quê a corrupção é "ir­
mã" da inflação. A corrupção e o desperdício 
são os dois irmãos da inflaçãQ, Quanto mais 
se pratica o aumento -de preços, os contratos 
sem licitação, é evidente que isso mais onera 
o poder público, aumenta as despesas, o défi­
cit e a ínflação. Meus parabéns a V. E~ 

O SR. GERSON CAMATA- Nobre Sena­
dor Affonso Camargo, agradeço esse apoio 
em tese, mas quero que ele seja assim, porque 
es'tou trazendo documentos, um anúncio an­
tecipado de que a licitação ia ser fraudada 
- e ela o foi - e acho que providências 
devem ser tomadas. Agora se a licitação for 
anulada não vou aceitar; têm que anular a 
Iiêitação e punir os que cometeram o erro. 
Eles devem ser punidos. A lei garante isso! 
Deve-se mandar para a polícia a fim de se 
apurar por que é que foi feita licitação dessa 
maneira, porque o que se -sãbe- os fundo~ 
nários disseram à empreiteira .;...._ é que- o go­
vernador queria uma ajuda para pagar uma 
campanha a um empreiteiro de Belo Hori~ 
zonte, e que as outras empresas não podiam 
comprar o caderno do edital. não sei bem 
se é esse o termo. 

Mas digo a V. Ex• e aos demais Senadores 
que há um outro fato muito grave ocorrido 
no Espírito Santo. O Dr. Dirc;eu Cardoso, 
ex..senador, e eu o considero um homem di­
reito, um homem sério, um homem honesto, 
por indicação minha, quando eu era governa­
dor, ele foi dirigir o Porto de Vitória. Pois 
bem, o Dr. Dirceu Cardoso foi indiciado ago~ 
ra pelo Tribunal de Contas da União para 
devolver cerca de sessenta milhões de cruzei­
ros aos oofres do Porto de Vitória, porque 

na Presidência do porto deu à firma Enefer, 
de propriedade do governador - que era, 
na época, secretário do planejamento- um 
contrato sem licitação, alegando que a obra 
era urgente- aliás a obra até hoje não foi 
feiUt- e a finna recebeu para fazer o projeto. 

O Tribunal de Contas, diante da denúncia 
do Sindicato dos Portuários do Espírito San­
to, inandou apurar e disse que era ilegal, que 
deveria tei' sido feita a licitação e que os diri~ 
gentes do porto terao que-_ devolver aos cofres 
públicos o dinheiro que foi desviado para a 
firma dó governador. 

É um pess~~l tão sem éú~ e sem_ moral 
na condução das coisas públicas que até o 
ex~Senador Dlrceu Cardoso, que é um ho­
mem honrado, caiu na onda deles. Devem 
ter feito algum agrado, ou então: "não, assina 
que não-tem problema". E agora o Dr. Dir­
ceu Cardoso foi nomeado pelo Dr. Albuíno 
-penso que ele não deveria aceitar, em defe­
sa da sua honra - Conselheiro da Empresa 
de Energia Elétrica do Espírito Santo. Embo~ 
ra possa não haver, a opinião pública de~ 
preende que há um pagamento pelo favor 
prestado antes- o que não acredito-, mas 
veja até que ponto chega essa gente! 

Mas há um outro fato, também, que precisa 
ser colocado, para o qual quero pedir aqui 
apoio dos demais senadores. Estamos aí com 
a LDO, que traça as diretrizes de como vai 
ser·ga:sto o dinheiro do Orçamento do ano 
qi.le ·vem~oloquei ali um-a emenda; prefei~ 
turas e estados, cujos governadores ou prefei­
"tc)s tenh_arn noln_eado para cargos de confian­
ça pessoas que estão indiciadas em inquérito 
de Tribunais de Contas ou comissões paria~ 
mentares de inquérito não poderão receber 
um centavo do Orçamento do Governo Fe­
deral. 

Há pessoas que dizem·: "Ah! maS não fo­
ram condenados ainda pela Justiça". Mas, 
ora, essa pessoa está indiciada num inquérito 
do Tribunal de Contas, assume um cargo de 
secretário e começa a ficar imune à ação da 
Justiça, porque na secretaria ele vai arran­
jando documentos, cortando _e rasgando pa­
pel que não chega nunca à Justiça. 

O .simples fato de um goverriador ou um 
prefeito ilomear para um cargo de secretário 
de estado e subs.ecretá_rio de_ estado, pessoas 
que foram indiciadas -em -CPI, pessoas que 
estão com· processo comparecer de plenário 
de Tribunais de_ Contas, ja é uma maneira 
de tentar proteger aqueles que fraudam, qUe 
roubam e_ que fazem mal a todos nós que 
somos políticos·. 

Querõ' pedir aos nossos companheiros se­
nadores apoio para esta minha emenda, Será 
uma maneira de desencorajar os abusos que 
tentam fázer e que ruborizam as pessoas sé­
rias deste País e que, no fiiial, é descontado 
em cima de todos nós políticos: os sérios e 
aqueles que são menos sérios. 

De modo que uma maneira que o Senado, 
que o CongreSso N acionai teria de inibir. de 
mostrar a sua posição, seria punir os estados 
e os municipios que nomeassem pessoas indi­
ciadas para cargo de confiança, colocando-os 

fora do Orçamento FederaL No momento 
em que retirassem essas pessoas, passariam 
a receber os recursos do Orçamento FederaL 
É uma punição que não é peremptória; as 
pessoas estão nomeadas, mas se as retirarem, 
passam a receber os recursos; caso--queiram 
manter os corruptos, vão pagar por isso, por~ 
que o estado não vai receber recursos. É uma 
maneira que o Senado e o Congresso têm 
de inibir esse acinte às pessoas de bem que 
se faz-continuamente. 

O Sr. Affonso Camargo- Até porque as 
pessoas não_ devem ser imprescindíveis nesses 
cargos de confiança, existem Outras pesSOas 
para serem nomeadas. 

O SR. GERSON CAMATA- Nobre Sena­
dor Affonso Camargo, muito obrigado pelo 
aparte. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eram essas 
as colocações que gostaria de fazer e solicitar 
que- o Congresso comece a tomar medidas 
como esta emenda ou como outras melhores 
ou_ mais bem_ refletidas, para que possamos 
estancai esses aContecimentos. 

Desejamos que o Governador do Espírito 
Santo,_ que e:st~ no limiar do seu mandato, 
já com toCfa"s essãs irregularidadeS, que poss.a 
S. Ex• assumir efetivamente o controle do 
Governo e possa tomar uma posição que ef~­
tivamente represente aquilo que o Espírito 
Santo é, um eStado em que nunca se ouviu 
falar desses problemas. Esperamos que S-. Ex~ 
adote essas posições, pois assim contará com 
o nosso apoio e com a nossa ajuda. Sei qúe 
com relação a alguns desses fatos, s: Ex• está 
sendo pressionado pelo ex-Governador Max 
de Freitas Mauro. O atual governador deVe 
assumir o comando do governo, -deve assumir 
a direção do governo, e deve começar a punir 
essas pessoas que, fazendo parte _do seu go~ 
vemo, talvez estejam até traindo a sua con­
fiança. 

É o que desejo a S. Ex• e quero colaborar 
com isto. Essa minha denúncia toda amar~ 
rada com papéis e provas tem o objetivo, 
exatamente, de estimulá-lo a tomar as provi­
dências que a consciência moral do povo dO 
Espírito Santo deseja e que a consciência do 
povo brasileiro quer. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
(MI:lito ~_e_mD __ 

-Durante o discurso do Sr. Gàson C a~­
mata, o Sr._ Dirceu Carneiro, JP Seàe~ 
tário, deixa a cadeira da presidência, qUe 
é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, 
Presidente. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)' 
-Concedo a palavra ao nobre_Senador Juta­
hy Magalhães. 

OSR.JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discUrso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o compromisso 
que mantemos com nossos eleitores e com 
a opinião pública em geral obriga-nos a estar 
sempre atentos às suas mais lfdimas expecta­
tivas, reivindicações e protestos em respeito 
a seus interesses. 
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Em razão desse nosso permanente compro­
misso público, desse nosso dever profissional, 
não nos é possível tergiversar em relação à 
natureza dos assuntos sobre os quais nos pro­
nunciamos, sejam eles agradáveis ou desagra­
dáveis, individuaís_ou coletivos, concernentes 
a amigos ou estranhos, sempre deve mover­
nos a mesma insuspeição crítica, o constante 
desejo de busca da verdade, o impulso para 
estabelecer a justiça. 

É verdade, Sr. Presidente, que não rara­
mente os assuntos abordados exigem muitos 
desdobramentos criteriosos e detalhados, pa­
ra que não se caia no vício das simplificações­
e no engano dos preconceitos que toldam o 
raciocínio e nos- afastam da busca do conhe­
cimento. 

A simplificação é uma forma primária do 
exercício do pensamento que quer reduzir 
os fenômenos humanos a uma relaçã.o_de cau~ 
sa e efeito, como se a unidade básica do fun~ 
cionamento do sistema nervoso - o arco re~ 
flexo- pudesse ser uma explicação suficien~ 
te do comportamento humano. 

Estas palavras introdutórias, Sr. Presiden­
te, aqui se impõem, porque é justamente esse 
o nosso ânimo ao _trazermos a esta tribuna 
questões delicadas e injustas que estão ocor~ 
rendo com nosso povo na busca de um nem 
sempre competente atendimento médico 
dentro de uma geralmente deficiente- estru~ 
tura hospitalar. 

Pretendo, Srs. Senadores, no exame dos 
desacertos na área médica deixar claro, quan~ 
to me permitirem- aS riiiilhas palavras, que 
não buscarei o enganoso e injusto caininho 
das simplificações bombásticas que liquidam 
a busca do conhecimento e da verdade dos 
fatos. 

Longe de nós, Srs . .Senadores, a intenção 
de atingir indistintamente toda uma classe 
profissional que tem legado, através dos 
anos, notórios exemplos de competência e 
dedicação em prol da saúde do nosso povo. 
Longe de nós, Sr. Presidente, a intenção de 
tornar o erro pessoal de alguns como para~ 
digma de toda a corporação. Longe de nós 
a intenção de apontar falhas médicas, sem 
tomar em consideração as precárias condi~ 
ções contextuais que envolvem a saúde no 
BrasiL . 

É imperativo, contüdo, denunciar as falhas 
de formação médica bem comO aS do Sistema 
de Saúde, para que elas sejam sanadas, ou 
pelo menos diminuídas, aliviando~se dessa 
forma a grande inquietação que a comuni­
dade apresenta quanto a essas questões. 

Estas preocupações afligem a todos - ~~ 
dicas e comunidade- prova disso é o recente 
trabalho do Dr. Irany Novah Moraes -pro­
fessor Adjunto da Universidade de São Pau­
lo: "Erro Médico" em que analisa, de forma 
criteriosa, os atos_ de negligência, imperícia 
e imprudência nos quais, como crescente fre­
qüência a categoria inédica se vê envolvida. 

Prova desse descontentamento da popu­
lação com a assistência médica é o apareciM 
mente de associações que se rebelam contra 
o erro médico. Assim apareceu em São Paulo 

o chamado SOS - Erro Médico, C erri Belo 
Horizonte a SOV - Vida. Todos os anos 
os conselhos de medicina recebem quase mil 
e quinhentas denúncias de errOs médicos. 

Conforme já afirmamos, Sr. Presidente, 
seria uma análise simplista ver o médico como 
o único vilão da história. 

A -questão da assistência ã saúde no Brasil 
te!fl desdobramentos específicos e, Do que 
toca ã qualidade dessa assistência, as cone­
xões com a problemática dQ erro médico não 
podem ser ignoradas. 

A deficiência na formação médica é prova~ 
velmente a primeira e a mais forte explicação 
na responsabilidade do erro médico. Um rá~ 
pido retrospecto histórico poderá nos orien~ 
tar_ no se1_1tido da massificaçã_o~ qu(! _sofreu a 
formação médica. Com a vinda de D. João 
VI em 1808, fundou-se na Bahia a prirrieira 
escola médica e, ain-da no mesmo ano, a se­
gunda no Rio de Janeiro. Até 1950 existiam 
treze escolas; só em 1968 foram criadas onze 
escolas médicas. Evidentemente que_ não ha­
via corpo-docente para lecionar, nem hospital 
para garantir o aprendizadO desses novos 
contingentes. 

Em geral, o ensino das escolas médicas é 
fraco, e o saber médico está sempre aumen­
tando; em conseqüência nenhum diplomado 
s~_nte-se plenamente capaz de exercer a pro­
fissão apenas com o diploma de médico. É 
consensual entre todos a necessidade de fazer 
o treinamento piofissioná.l pela residência 
médica. -

Lamentavelmente o sistema não dá oportu~ 
nidade a todos. De acordo com o testemunho 
de Moraes "uns seis mil formados ao ano 
não têm onde fazer residência e entram direto 
no mercado de trabalho". 

-Os recursos humanos de que dispõe a saúde 
são precários e com muitas distorções. Basta 
dizer que para as duas centenas de milhar 
de médicos de que dispõe o País, só há cerca 
de cinqüenta mil enfermeiras diplomadas das 
qUais um terço está eni São Paulo. 

Esse exíguo mlmero de _enfermeiras as leva 
a exercer, na prática, a administração de en­
fermagem. Uma enfermeira comanda um 
corpo de auxiliares de enfermagem formado 
por pessoas que, tendo o }9 grau completo, 
f~m um curso de Auxiliar de Enferma_gem 
de 18 me_ses e é a essas pessoas que cabe. 
o ·controle das funções vítai.!;- dos pacientes 
e a rilinistraçãó da inediC-a_ção-. Outro nível · 
logo abaixo é ~ do Atendente de Enferma~ 
gem, que é_ apenas um serviçal com pendor 
para cuidar de paciente:s. 

Em função disso, foi criada uma categoria 
intermediária, logo abaixo da enfermeira -
a Técnica de Enfermagem. São 31.238 técni~ 
cas, para 118.457 auxiliares e 102.382 aten~ 
dentes de acordo com o Conselho Federal 
de Enfermagem. 

O atUal Sistema Nacional de Assistência 
à Saúde está funcionando precariamente. 
Dispõe de hospitais abandonados e utiliza 
uma rede hospitalar privada que, pelo fato 
de ser muito mal paga, não acompanha os 
progressos tecnológicos modernos. 

Acresce que todos~os integrantes da equipe 
de saúde são mal remQ.nerados, em consc_­
qilência trabalham insatisfeitos. Em razão 
dessa má remuneração, os médicos _ocupam 
dois ou três empregos com graves conseqíiên~ 

- cias para eles e para os pacientes. 
Impõe--se ainda r.elembrar o caso da ínfec~ 

ção hospitalar -o a que foi contratdã pelo 
paciente durante o período _de sua internação. 
A esse respeito, denuncia o Dr. Nelson Seni­
se (p. 112, 1990) a illsustentável situação dos 
hospitais públicos no Rio de Janeiro: "O limi· 
te máximo tolerável de infecções hospitalares 
tange a índices de_3% a 5%, mas ·nã mclan .. 
cólica paisagem dos_ hospitais cariocas essã 
taxa começa nos 10%, com incontida tendên~ 
cia para subir. 'É a glorificaçáo-'do !atrOgê· 
nia". 

Para fechar esse quadro resta·nos lembrar 
que a situação geral de saúde do brasileiio 
é melancóli~. Temos quarenta milhõeS de 
pessoas sem assistência médica, verminoses 
em cifras incalculáveis, 8,5 milhões de casos 
de esquistossomose, dez milhões de chagá­
sicos, 140.000 casos de tuberculose. A Ama­
zônia registrou centenas de casos de m81ária 
nos últimos anos que, aliados aos surtos de 
dengue, e à febre amarela, fizeram os indica­
dores da saúde pública brasileira retomar aOs 
tempos de Oswaldo Cruz. 

Sr. Presidente, agora que relembramos es­
se conjunto de circunstâncias nefastas que 
presidem às ativida_des de sallde no Brasil, 
precisamos voltar à questão de responsabi· 
lida de ncr erro médico, principalmente nos 
chamados erros grosseiros. O .erro grosseiro 
não se confunde com a culpa - negligência, 
imprudência, imperícia ocasionais,· fruto da 
falibilidade humana. O erro grosseiro, a falha 
de técnica mais elementar com traumatismo$. 
cranianos tratados com analgésico ou de ope· 
rações que em vez de extrair um rim le~ado 
extraiu o outro perfeito. -

Inclui também a prática comuril de se fe· 
char a porta de entrada de prontos-socorros 
a pacientes graves, sob a alegação de f:!.UC 
falta carimbG de alguma autoridade otÍ de 
que a instituição está lotada. 

Se não temos o direito de incriminar toda 
uma classe por culpa de alguns de seus inte­
grantes, não podemos cair no erro diametral~ 
mente oposto, na solidariedade irrestritã. ou 
no silêncio Omisso. pois, assim, estarramo-s 
Serido determinístas e simplificadores. Aliás 
isSo- seria tarilbém totalmente injusto para a 
Medicina como reconhece um grande médico 
como o Dr. Nelson Senise em uma de suas 
obras que constitui um verdadeiro libelo _con· 
tra os maus profissionais-"Medicina Prosti-
tuída". _ 

Era o que tínhamos 'a dizer, Sr. PrsidCn-te. 
(Muito bem!) -

O Sr. Epitácio Cafeteira -Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. EPIT Á CIO CAFETEIRA (PDC -
MA. Para uma questão de ordem. Sem revi-
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são do orador.) - -sr. Presidente, tramitou, 
no Senado, e eu me recordo disso, um projeto 
de lei complementar do nobre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, que modificav-a a 
forma de distribuir o FUndo de Participação 
dos Estados. Esse projeto de lei complemen­
tar inovava, porque hoje o Fundo de Partici­
pação é dividido usando-se a população e o 
inverso da renda per capita e, de repente, 
passou a ter a população-; o inverso da renda 
per capita e o inverso da extensão territorial. 

Na ocasião em que estava na Oi:dem do 
Di3 eu me dirigiã aO Sr-. Presidente da Mesa, 
no momento o Senador Alexandre Costa, 
que determinou a retirada do projeto, porque 
a sua redação criava problemas para as re­
giões Norte e Nordeste. Sou surpreendido 
agOra com a notícia de que esse projeto já 
está na Câmara dos Deputados, dado c-omo 
aprovado no Senado Federal. Como se trata 
de um projeto de lei complementar e aqui 
não foi votado no plenário, levanto a ·questão 
de ordem a V. Ex•, porque desejávamos saber 
se realmente esse projeto ainda está no Sena~ 
do ou se foi encaminhado para a Câmara 
dos Deputados. 

Era a minha questão de ordem, Sr. Presi­
dente. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE~(Mauro Benevides) 
-A Presidência -entende realmente a solici­
tação do nobre Senador Epitácio Cafeteira 
e já- eSúCdiligenciando, através da Secreta­
ria-Geral da Mesa, a informação reclamada, 
que, logo mais, aiilda nesta sessã-o, será trans­
mitida ao ilustre representante do Maranhão 
e à própifa casa:- - -

Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.) ~Sr. Presiden­
te, Srs_, Senadores, inscrevi-me para falar nes­
ta tarde, porque gostaria de ver consignada, 
nos Anais da Casa, palestra que proferi na 
Escola de Guerra Naval, com o seguinte teor: 
Marinha (Versão2). 

É uma honra muito grande poder estar aqui 
como parlamentar e membro do PMD B para 
falar com os senhores sobre questões perti~ 
nentes à defesa nacional. O convite para a 
palestra pede que se coloque a visão do Con­
gresso Nacional sobre o papel das Forças Ar­
madas. A minha opinião não será a do Con­
gresso; não tenho poderes para falar em seu 
nome. Mas será a opinião de um congresista 
que ocupou até o mês passado a posição de 
líder da maior bancada do Senado Federal. 
Tlmto quanto poSsível, tentarei veicular tam­
bém a opinião que se -percebe rias conversas 
com outros parlamentares, sem querer com 
isso esgotar a visão do Congresso como um 
todo. _ -~-- _ __ 

O tema proposto nos remete à pergunta: 
qual é a nossa política de defesa? Esta per­
gunta, por sua vez; nos remete a outra: que 
tipo de sociedade nós queremos construir? 

Esta é, na minha opinião, a primeira inda~ 
gação cabível neste momento. Evidentemen­
te, dependendo ,do tipo de sociedade, tere-

mos um determinado tipo de Qefesa. Por 
exemplo, uma sociedade oligárquica tende 
a se voltar sobre si mesma. Uma sociedade 
democrática tende a se voltar para o mundo. 
Nas sociedades oligárquicas, veja o caso clás­
sico de_ Esparta, os adversários são internos 
e suas forças armadas prescindem de uma 
Marinha. Nas sociedades democráticas os ad­
versários são externos e, como no caso clás­
sico de Atenas, a Marinha torna~se preemi­
nente. 

Se nos voltarmos a seguir para o resto do 
mundo, cabe perguntar: que projeto temos 
pata o Brasil? Será ele o projeto de um Brasit 
grande potência para disputar com as outras 
grandes potências_? Será ele o projeto de um 
império muildial? Lembraria aqui, como 
exemplo, o caso dos_Estados Unidos da Amé­
rica. Os norte-americanos-, ao pensarem um 
projeto para o país que acabavam de fundar 
nas últimas décadas do século XVIII, fizeram 
de.Roma o seu modelo. Eram todos romanó­
filos, mas viam um problema: é que a primei­
ra Roma caíra; Roma não havia mais. Eles, 
o que queriam, era fundiu na América uma 
"Roma" que perdurasse indefinidamente ... 

Creio; tOdavia, que este tipo de projeto 
contraria o espírito do povo brasileiro. E se~ 
ria, ·em todo caso, pretender algo inaceitável. 

Nós, os políticos, temos todavia a obriga­
ção de sonhar com uma sociedade livre, igUa­

. litáría, que tenha um governo altivo e sobe: 
tano: O Congres.S_O Nacional, reunido em As· 

- sem.bléia Nacional Constituinte optou, na sua 
esmagadora maioria, por uma economia de 
mercado. A partir daí, devemos perguntar: 

- UJ!la"~c_:onomia de merçado, mas inserida em 
que contexto, e quais são as nossas preten­
só~s? É comum houvirhoje, dç políticos, arti· 
culistas, e outros, que nós- quere-mos chegar 
ao Primeiro Mundo; que chega de política 
terceiro~mundista. -

dUeTO, tõâavia, qtieS:tiõilai" essas asseftiVas 
e o que me inspira é o seguinte. Quando 
os ptlíses·e-utopeus ·optaram por um mercado 
comum, será que queriam permanecer numa 
situação de estagnação, numa situação autár­
quica e-nanica, ou será que almejavam com 
isso-avançar no seu desenvolvimento para um 
estágio superior? O qu-e o Japão e os chama­
dos Tigres Asiáticos queriam quando se asso~ 
ciaram mais intimamente, até mesmo com 
a China comunista, senão a formação de Um 
grande mercado regional forte, não só para 
enfrentar a competitividade internacional 
mas também resolver os problemas na frente 
tecnológica? 

Um fenômeno facilmente observável no 
mundo de hoje é a regionalizaçâo internaM 
cional dos mercados, geralmente em torno 
de um pólo aglutinador. Este fenômeno na 
esfera econômica corresponde mais ou menos 
ao fenômeno político da multipolarização, 
também observável nestes dias. 

Alguém poderia objetar de pronto e dizer 
que a guerra no Golfo veio mostrar que não 
existem muitos pólos mas apenas um pólo, 
os Estados Unidos. Esta é sem dúvida uma 
verdade aparente, bem clara. No entanto, 
eu chamaria atenção para o fato de que mais 

da metade dos dispêndios com a guerra foram 
financiados pelos aliados. Só o governO no 
exílio do Kuwait ocupado contribuía com um 
bilhão de dólares por mês. A Arábia Saudita 
contribuía algumas vezes mais. Isto é signifi­
cativo para além· das aparências. O jornal 
Los Angeles Times, num longo artigo repro­
duzido pelo Jornal do Brasil (30-12-90), co.· 
mentou este fato da seguinte maneira. 

A crise no Golfo Pérsico mostrou cla­
-rcimente qUe os Éstaâos·thlidOS -estão 
sozinhos na posição de líderes mundiais, 
uma vez que nenhuma outra nação reúne 
o mesmo poderio militar, econôrriico e 
político. Ao mesmo tempo, até agora, 
neste que já foi chamado o século ameri­
cano, Washington nunca foi tão-depen­
dente dos seus aliados. 

Houve um tempo em que os EUA en­
viavam milhares de soldados para com­
bater no exterior por sua própria contã. 
Hoje, Bush depende totalmente de aju· 
das variadas, que vão desde o emir do 
Kuwait até o presidente soviético Mik· 
hail Gorbachev. E o que é verdade para 
o presidente Bush é ainda- mãis verda· 
deiro para os líderes das demais nações 
industrializadas. 

Acho que -não devemos nos iludir com as 
aparências pois a multipolarização do mundo 
continua, piinCipalmente a eco_nômica; e 
creio ser nesta direção que devemos pautar 
os nosso projetos. 

E o Brasil? Como é que ficamos neste cená­
rio? 

Antes_de r_nais_ Qada, chamaria a atenção 
dos senho~es para o fato de que a economia 
brasHeira já desenvolveu um núcleo dinâmico 
próprio capaz de dar sustentação e-prossegui­
mento ao noss(Ydesenvolviniento industrial. 
A presença -deste núcleo nos foi revelada no 
mOmento em que, na década de 60, o Brasil 
começo a experimentar crises de crescimento 
independentemente das crises internacionais. 
A existência deste núcleo dinâmico não só 
nos permite mas até mesmo nos leva a atuar 
na América do Sul como um polo aglutinaàor 
de suas economias. Eu diria, iriclusive, é nos­
so dever e nossa responsabilidade entender­
mos bem este processo, sob pena de pecirr­
mos por omissão na história mundial e coritra 
os nossos povos. 

Além disso, somos um pafs da América 
do Sul com toda uma vocação latino-ame­
ricana. Duvido fortemente que possamos nos 
desenvolver sozinhos, deixando de lado os 
povos da nossa vizinhança. Nossa associação 
com os países da América Latina _é sirriples~ 
mente natural. Ela não acontece por uma 
vocação teró~ito-mundista-, -mas porque, co­
mo os demais, somos também um país do 
ainda chamado Terceiro Mundo. Não é-nosSa 
vontade que nos colo~a nesta condição, mas 
os fatos-inelutáveis dos. nossos pobres indica-
dores sociais. -

Aliás, a terminologia Primeiro, SegUndo 
e Terceiro Mundos está se tornando evanes­
cente com o colapso do- inovimento- c-orou~ 
nista e com a multipolarização. Isto não obs-
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tante, a proposta do nosso-- atual_ Governo 
Federal é nos levar para o Primeiro Mundo, 
e já se tomou uma espécie de voga o agir 
cOmo se nós já lá estivéssemos. Esse compor­
tamento, no meu entender, simplesmente_di­
ficulta as coisas. Ainda ontem tivemos pro­
blemas de definição e de atitude perante a 
guerra no Golfo Pérsico. Foi-nos cobrado du­
ramente, peta diplomacia americana, um-ati­
tude primeiro-mundista de beligerância ine­
quívoca contra o Iraque. Mas nós, por razões 
que escapam ao escopo desta breve _apresen­
tação, não tivemos como corresponder. 

Este episó_dio marginal da gÜe_rra deixou 
claro que o caminho mais curto para chegar­
mos à condição dos países mais avançados 
não é a linha reta. Penso que para resolver­
mos as barreiras enOrmes ao nOsso desenvol­
vimento, temos que partir de nós mesmos 
e responder duas questões: primeiro, quem 
somos hoje; segundo, o que queremos ser. 
Uma resposta objetiva à primeira indagação 
não pode Baquear a verdade de que estamos 
atrasados e inseridos num continente também 
atrasado que é a América do Sul. Quanto 
à segunda questão, o-problema está em saber 
se nossa associação com o resto da Améica 
Latina, na condição de sermos sua economia 
mais avançada, traria proveito para- todas· as 
partes. 

Este problema me faz pensar no que teria 
acontecido à França, à Alemanha Ocidental, 
à Itália, naquele estágio, em 1956, qu-ando 
foi exarada a Carta de Roma, Se- ficasSem 
pensando no atraso -da Bélgica, da Espanha, 
de Portugal. Na verdade foram todos convi­
dados e hoje, os pafses mais avançad_os inves­
tem maciçamente nos mais atrasados para 
criarem um grande mercado regional que for­
taleça a todos na competição com a grande 
potência mundial, os Estados Unidos, e a 
grande potência tecnológica, o Japão. 

oe novo, alguém poderia objetar dizendo 
que as economias maiores dos pólos europeu 
e Asiático, a Alemanha, a França, a Itália, 
o Japão e etc., são muito mais fortes que 
as economias latino-americanas, sendo esta 
a razão porque esses pólos existem. Contra 
esta objeção, de tato procedente, argumento 
que, com relação ao projeto Brasil, não pode­
mos nos pautar pelo curto prazo, mas pelo 
longo prazo. A construção da grande civilíza­
ção brasileira não levará apenas clilco arios-, 
mas talvez cem anos. 

Podemos, neste caso, aprender mais uma 
vez com os americanos. Quando proclama­
ram a sua independência em 1776, as 13 colô­
nias rebeladas tinham um comércio exterior 
cerca de três _vezes menor que o comércio 
exterior do BraSil colônia. _Apesar desta me­
nor significância econômica, eles_ se rebela­
ram contra uma Inglaterra que acabava de 
saii vencedora na Guerra dos Sete Anos con­
tra a França e Espanha, e cujo império em 
ascensão definia na época a mão da história 
mundial. 

O exemplo americfi:no mostra-que um pau;._~ 
co de decisão políticà pode ser a diferença 
crucial. Mostra também que a situação atual 

do Brasil é maiS -do que vanta)õ-sa, pois não 
somos colônias de ninguém nem temos que 
declarar uma guerra de independência. O que 
não podemos admitir, de forma alguma, é 
ficar escravos-do curto prazo e a fazer cálculos 
de custo e benefício no estilo de nossa atual 
política externa. Temos, afinal de contas, 
obr~aaçõ~~--e___..z:esponsab~lida9-e não ~- para 
com a presente mas também para com as 
gerações futuras, e não podenios prãficar 
uma política qrie, no plano externo, está aber~ 
ta a negociar tudo, fazendo concessões até 
mesmo contra nossa soberania. 

É com base nos vários exemplos acima que 
o me-u Projeto de Brasil e de muitos outros 
congressistas é um projeto que- não exclui 
a América Latina. Ele é um projeto de asso­
ciãl1VíStho de fato, que deve começar com 
o Parlamento Latino-Amer_icanQ_ para pro­
movermos, em seguida, abertura de merca­
dos que beneficiem a todos os países e os 
prepare para aberturas maiores além do Con-
tinente. · 

DiScordo fundamentalmente da Ídéi"a de 
que precisamos abrir o mercado brasileiro 
a todo o mundo e de forma indiscriminada 
como solução para os nossos males. Basta­
nos lembrar o que aconteceu com a Argentina 
na gestão do Ministro Martinez de Hoz. A 
Argentina é-- um país que. já na década de 
20, tinha vencido o analfabetismo, feito suas 
linhas de metrô na grande Buenos Aires, tor­
nando-se aUto~suficiente em _energia e sido 
sempre-um -grande exportado i de alimentos, 
no entanto, apesar de suas grandes riquezas 
e cortdição privilegiada, a Argentina passou 
a ser-; depois da abertura de Martinez de Hoz, 
um triste exemplo para toda a América Lati­
na. Em síntese-. acho de fundamental impor­
tância nos lembrarmos da diferença entre nos 
abrirmos para o resto dó mundo -e- Qos abrir­
mos ao resto do mundo. Ambas são abertu­
ras., inãS a -primeira tem a vantagem de ser 
ativa e a segunda a desvantagem de ser pas­
siva. 

Não podemos nos esquecer de que somos 
também um país africano, não só na constru­
ção de nossa Cultura e etnia, mas também 
na nossa proximidade geográfica. Nossa inte­
gração com a África, e!>pecialmente a sub­
saárica, terá que vir também. Quando ouvem 
dizer que o Brasif pode contribuir com o de­
senvolvimento africano, as pessoas pensam 
em ajuda. Não é ajudao que tenho em mente, 
mas parceria: nosso relacionamento com a 
África terá que ser de duas mãos. 

Enfim, se partimos de nós mesmos, defi­
nindo com realisiiiõ O ql,le Sõinos -um país 
latino-arilericailci que se reafirma também 
africano -, e o que queremos - a nossa 
integração primeiro com os países vizinbos· 
e do nosso feitio cultural para assim chegar 
à condição de país desenvolvido, sem nunca 
abrir mão da liberdade, da igualdade, do nos~ 
so estado soberano -, a· partir daí fica fácil 
definir o papel de nossas Forças Armadas. 
Resumindo-o numa única frase, diríamos 
que; dado_a yigência do regime democrático, 
este papel não será o de segurança interna 

ma-s o' de defesa dos nossos interesses fnterna- _ 
cionais. 

C~eio cju~ -Ó c8mÜllÍo \t~ima d~s~~ito_ será 
ao final de tudo inexorãvel, mas só aos poucos 
é que estamos tomando consciência dele com 
clareza. Temos tido que desfazer alguns pre­
conceitos em nossa história. Não faz mtiito 
terripo e os nossos-dirigentes ainda se guiavam 
pela idéia fixa da rivalidade entre Argentina 
e Brasil. Foi precisei que aContecesse a guerra 
das Malvinas para que os_ países da região 
observassem que o .gra_nde irmão protetor de 
todos, os Estados UnidoS da América,_ era, 
no fundo, um pouco mais protetor dos inte­
reSSes ingleses: 

A guerra das Malvinas veio demonstrar 
que não somos adversários entre nós. Ela 
foi uma guerra perfeitamente dentro do pa~ 
drão de quase todos_os muitos conflitos arma­
dos ocorridos depois da Segunda Guerra 
Mundial: _um conflito entre um país do Ter­
ceiro Mundo e países do Primeiro Mundo, 
De certa forina, é natural que o Primeiro 
Mundo queira se resguardar, defender os 
seus interesses, a sua hegemonia e vender 
caro os seus conhecimentos. Precisamos nos 
convencer bem disso e aí, mais uma vez, tor­
na-se muito claro o que deve ser o papel de_ 
nossas Forças Armadas. 

O exposto acima tem sua validade ligada 
ao projeto Brazil, um projeto de longo prazo 
que, como afirmamos, dfz respeito· o desen­
volvimento da grande civilização· brasileira. 
Desde a proclamação da República, o Brasil 
tem estado dentro de uma das zonas mais 
antigas da hegemonia americana e- portanto, 
a sua ascensão só poderá ocon:er em det~­
mento daquela hegemonia. O clima geral, 
todavia, tem sido de amizade, não havendo 
evidência documental de que os Estados Uni­
dos se oponham ao desenvolvimento doBra­
sil. Mas as coisas aContecem naturalmente, 
sem que seja necessário primeiro ve"rbalizá­
las. Portanto, em matéria tão vital como -a 
defesa do País, o correto é prevenir antes 
que remediar. -

Evidentemente, as questões da defesa não 
são apenas aquelas ligadas ao projeto n-a:Cícj-=--­
nal. Existem outras de curto prazo que tam­
bém exigem atenção. E para issci o rilétodo 
correto é imaginar todos os cenários plausí­
veis. onde as três forças poderão ou deverão­
atuar: Tendo em vista a Marinha, o Ministro 
Mário César Flores concebeu os seguintes ce­
nários: I) contencio~<;os com grandes potên­
cias, 2) regiões ou países conflagrados, 3) or­
dem marítima ou mar e águas interiores, e 
4) conflitos fronteiricos irregulares. Estes 
q-uatro cenários foram -inseridos na categoria 
de a) crises sem guerra, acompanhada de três 
outras categorias, b) cenário regional clás­
sico, c) ordem interna, e_d) influência sobre 
o preparo naval. 

NãÕ quero deslocar as Forças Afrriã.das de 
suas obrigações tradicionãis mas ãi::ho essen­
cial acrescentar apena<; mais uma: a obrigação 
de criar e desenvolver novas tecnologias. Co­
mo entidades disciplinadas, hierárquicas e 
perenes, elas são, nos tempos atuais, otima-



21148 Terça-feira 7 DIÁRIO DO CONGRESSO N/\CION/\1. (Seção 11) Maio de 1991 

mente preparadas para executar esta tarefa. 
Por mais que se diga que é mais barato com­
prar tecnologia, temos aiflda que investir ma­
ciçamente em pesquisa e deseiwolvimento 
para atendermos àquelas peculiaridades _do 
nosso Pafs que só podem ser atendidas a par­
tir de descobertas e invençóes próprias.- E 
é G;dbraith quem diz:-quem tiver energíã e 
infoimação (tecnologia) dominará o terceiro 
milênio: -

Senhores ofiCiais de nossa querida Marinha 
brasiiCiia. 

Antes de terminar, quero lembrar aqui, 
seguindo o Almirante Armando Amorim 
Ferreira Vidigal. as três grandes fases na his­
tória do pensamento estraté-gico naval brasi· 
leiro. A primeira, da Independência até 1873, 
fdi a fase imperial e 'de hegemonia polltica 
da Marinha, marcada por grande ativismo 
na Bacia do Prata. 
·A segunda, de 1873 até 1977, foi a fase 

oligárquico_~republicana, marcada pela "de~ 
cadência da consciência marítima do Brasil, 
em termos de conceituação estratégica, aoi; 
Estados Unidos", 

E a terceira, a partir da denúncia, em 1977, 
do Acordo Militar Brasil~ Estados Unidos, é 
a atu~l fase marcada pela busca de autonomia 
estratégica. p"ara expressarmos melhor o teor 
das mudanças recentes, podemos dizer que 
a Mari_nha da segunda fase terminou caçadora 
de submarinos nucleares soviéticos. que nun" 
ca apareciam, com barcos fornecidos pelos 
Estados Unidos; já na sua terceira fase, a 
Marinha busca operar os seus próprios sub­
marinos de propulsão nuclear. A diferença 
entre estas duas fases é fundamental em todos 
os sentidos. . 

· Não tenho dúvidas, Senhores Oficiais, que 
a Marinha tem e terá um papel indispensável 
na reformulação do pensamento estratégico 
brasileiro. Portanto, quanto mais ela atuar 
neste sentido, melhor será para o projeto de 
Brasil soberano com que muitos de nós so· 
nhamos. 

É tempo de democracia. É tempo de deba· 
te. Mas neste debate que se estabeleceu aqui 
e .agora. nesta Escola de Guerra Naval, vim 
pri!lCipalmente para aprender, pois que o 
nosso País precisa urgentemente de defini­
ções.· especialmente da definição segura de 
uma ,política de defeSa nacional. (Muito 
bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA· 
DORES: 

Áureo Mello- Coutinho Jorge- Eduar­
do Suplicy - Hugo Napoleão - Josaphat 
Marinho -José Sarney -Jutahy Magalh~ie_s 
-Marco Maciel- Maurício Corrêa- Mei· 
ra Filho - Nabor Júnior - __ Pedro Simon 
- WilsOn Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

.Passa-se à 

. .ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Disc;uss.ão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Cümara n" S4. de 1990 (n" 
1.523m9. na Casa de origem). que conce­
de pensão especial a Nclcy da Silva Cam­
pos e outros. tendo 

PARECER sob n" 33. de J9l)l. da Co­
misSão 

- de Assuntos Sociais, favoráveis ao 
projeto, no~ termo~ de sub~titutivo que 
oferece 

Completada a instrução da matéria. pas· 
sa~se à__discussão do projeto e do substitutivo 
em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro 

a discussão. 
EnCerrada a discussão, proceder~se-á à vo· 

taçâo na próxima sessiio ordinária, nos ter· 
mos do art. 168 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevidt.."s) 
-Item 2: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•: 94, DE 1988 

COMPLEMENTAR 
(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado n" 214. 

ae-r9s-c,r -=L:õmpfemenrar) 

Discu.sSãõ; t..'m [urno únil.'O,:d.o Pr_oir.:-hl 
de Lei do Senado n" 94, de J9XR -Com· 
plcinentar. de autoria do Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, que dL'Ipõe sobre 
a relação de emprego protegida contra 
despedida arbitrária ou sem justa causa 
e dá outras providências, tendo 

PARECER. sob n" 398, de 1990, da 
Comissão 

- de Assuntos Sociais, favorável ao 
projeto, nos termos de substitutivo que 
oferece. 

Completada a instrução da matéria. pd.s· 
sa-se_à_discussão do projeto e do substitutivo 
em _ _t_l!I_nO único. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça·a palavra, encerro 

a discu~sâo. 
Encerrada a discussão. proceder-se~á à vo­

tação na próxima sessão ordinária, nos ter~ 
mos do art. 168 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro_Benevides) 
-Ite_m 3: 

PROJETO OE LEI DO SENADO 
N~ 214, DE 1989 

COMPLEMENTAR 
(Tramítando em conjiúifo com o 
Projeto 9e_ Lei do Senado n" _94,_ 

de 1988 -Complementar) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado o" 214, de 1989 -
Complementar, de iniciatiVa da Comis­
são Diretora, que dispõe sobre a prote~ 
ção da relação de emprego contra a dis­
pensa.arbitrária ou sem justa causa e dá 
outras providências, tendo 

PARECER, sob n" 398, de 1990, da 
Comissão 

- de Assuntos Sociais, favorável ao 
projeto, nos termos de substitutivo que 
oferece. 

Complei_adã ~)nstrução da matéria, pas~ 
sa-se à discussão do projCto e do substitutivo 
em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, proceder-se-á à vo­

tação na próxima sessão ordinária, nos ter· 
mos do art. 168 do Regim-ento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Estão encerradas as matérias constantes 
da Ordem do Dia. 

H<i oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro 

SimOn. - · · 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: uma das questões que 
considero da maior importância e que, a meu 
ver, temos que abordá~la com mais intensi­
dade. de modo muito especial, aqui no Sena~ 
do Federal. é a que diz respeito à integração 
da América Latina. 

Vivemos numa ~poca em que a integração 
é praticamente o tema dominante em todos 
os cantos do mundo. Creio que nunca, como 
agora, essa tese de que os afins devem se 
aproximar e por razões as mais variadas, a 
começar pelas razões geográficas, atinge -
por que não dizer?- o seu ápice. 

Provavelmente. no ano que vem, tenhamos 
o fato mais marcante do final deste século, 
que é a criação do Mercado Comum Europeu 
para valer. Estamos às Vésperas do surgimen~ 
to, quase, de um Estado_-Nação, ou seja. a 
União dos Estados que formam o Mercado 
Comum Europeu. Ali estão - quem diria 
-França-. Inglaterra, Alemanha, Itália e to~ 
dos aqueles países identificados na integração 
do comércio, na integração dos propósitos: 
o cidadão se forma médico na Alemanha e 
vai exercer a profissão na Inglaterra; o cida­
dão desenvolve a sua empresa ali em Portugal 
e vai operá-la lá na Alemanha, como se esti­
vesse em· uma terra só. 

Isso faz com que essa seja a tônica núinefO­
um do debate. O próprio americano,- cujo 
pats é quase_ uma confederação de grandes 
Estados Membros. já avançou, fez seus en­
tendirilentos com o Canadá e. busca seus en­
tendimentos com o México. 

Essa tese fez com que os chamados "Tigres 
Asiáticos" procurassem se entender e buscar 
também fórmulas -arravés das quais ocorreu 
aquele verdadeiro rriilagre, a união de países 
que foram inimigos por séculos praticamente. 
Já não digo o Japão, e_ quando se fala em 
Japão, em Aleptanha em seu desenvolvimen­
to de pós-guerra, a grande verdade é que 
os maiores derrotados da guerra - Alema­
naha, Japão e Itália -são hoje grandes for­
ças pregressistas. Então, quando se fala isso, 
vem o argumento de que a Alemanha e o 
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Japão têm tecnologia, histPrii, gente, raça. 
Mas e os outros países? E os chamados "Ti­
gresAsiáticos"? E, aí, a Coréia, e ali, naquela 
Ilha de Formosa, que praticamnete não tinha 
nada, onde os fugitivos juntos com os Chiang 
Kai~Shek se instalaram? E Hong Kong que, 
praticamente, durante muito tempo, não era 
nada mais que um dormitório? O desenvol­
vimento _daquela região e as dúvidas que eles 
têm na maneira de enfrentar o Ocidente fez _ 
com que Japão e eles estejam unidos em bus­
ca de um denominador. 

Nós da América Latina, ao longo do tem­
po, praticamente não nos conhecemos e não 
nos respeitamos. Nós, Brasil, por exerrtplo, 
praticamente passamos todo o nosso período 
de independéncia, desde o Império e rio pe­
ríodo da República. olhando para os Estados 
Unidos e para o norte do Atlântico: Europa 
e Estados Unidos. África e América Latina 
eram praticamente vistos com uma certa indi­
ferença em relação a esses países. 
·A grande verdade é- que, de uns tempos 

para cá, essa questão está a se aprofundar 
e a exigir uma análise profunda no contexto 
da América Latina que tem aí, praticamente, 
a imensa maioria de toda a dívida externa. 

O campeão da dívida externa é_ o Brasil, 
em segundo lugar está o México, em terceiro, 
a Argentina, Jogo a1i está a Colômbia, logo 
ali, a Ven_ezuela. A América Latina que. 
quando pensava em se reunir para discutir 
a sua dívida e fórmulas comuns. para enfren­
tar os credores, estes diziam que não admi­
tiam. que. em hipótese alguma, admitem que 
se forme o cartel dos devedores. No entanto, 
existe o cartel dos credores: banquinhos, al­
guns insignificantes, que, se fossem cobrar 
is-oladamente os seus cr.éditos, não teriam 
condições nenhuma de fazê-lo, mas que colo­
cam à frente o Fundo Monetário Internacio­
nal, que colocam o Banco Mundial, que pas­
sam a ser coordenadores e defensores desses 
interesses. Isso está mudando! 

A Reunião dos Oito, realizada primeiro 
no Uruguai e posteriormente aqui no Brasil, 
para estabelecer normas de ação comum, 
com relação a esses países, é um dos pontos 
importantes e definitivos com relação a essa 
matéria. 

A grande verdade é que_temos o Congresso 
Latino-Americano que merece o respeito e 
a admiração em razão_ de sua atuação impor­
tante e significativa, e que marCou sua pre­
sença ao longo dos anos, principalmente du­
rante os anos difíceis em que, de um modo 
especial, o Cone Sul assistia ã_dolorosa reali­
dade das ditaduras dos regimes militares. Na­
quele período, principatrri.ente em que oBra­
sil, Uruguai, Argentina, Paraguai e Chile, 
tínhamos os regimes militares onde não havia 
democracia, onde, em alguns casos, o- Parla­
mento tinha uma vivência dolorosa e difícil, 
justiça seja feita, inclusive a representação 
brasileira ali no Congresso Latino-America­
no desempenhou um papel importante e res­
peitado. Acontece que também se_deve reco­
nhecer, durante todo esse período do regime 
militar, o papel desempenhado pelo Itama-

rati.-Sou-teste_munha, uma das muitas teste­
munhas, como seD.lidor neSta casa, inclusive 
no período anterior em que estive aqui, do 
respeito que todos temos pela ação que, in­
clusive nos regimes militares, desempenhou 
o Itam_arati, quando os seus chanceleres, e 
os nossos embaixadores, apesar de todas as 
dificuldades qUe vivemos, buscaram o inter­
câmbio corri a Ásia, com a América Latina 
e com-·o Terceiro Mundo. Passam_os a ter 
uma representação que se preparou e que 
abriu caminho para reatarmos relações _c_om 
a Rússia, com a China e irmos aós Países 
mais sofridos da Ásia e da África buscar a 
integração real e concreta com to-do o mundo. 

O Sr. Gerson Camata-- Peririite V. Er. 
um aparte? 

O Slt. PEDRO- SIMON - Corii -o -maior 
prazer. 

OSR.GERSONCAMATA-IIustreSena· 
dorPedroSimon, V. Er. aborda, nesta tarde, 
um dos -assuntOS mãiS importantes do futuro 
do Brasil e da América Latina. E faz isso 
com ã ·autorraaae ae-ministro que foi, de se­
nador que é e de Governador do Rio Grande 
do Sul, estado fronteiriço, péiíodo durante 
o qual acompa-nhei V. E~ pela imprensa co­
mo governador, do intenso e extenso ielacio­
namento que V. Er. mai:lteve com goVerna­
dores de províncias_ afgeritinas que fazem 
fronteira coni o Río Graiide do SUl e goVerna­
dores de departamentos uruguaios que fazem 
também fronteira com o seu estado~ V_ Ex•. 
neSSe cOiiVíVio -Com os nosscis itn:iãós· uru­
guaios e argentinos - acompanhei pela im­
prensa- deve ter aprendido e sentido muito 
mais que nós, do Estado do Espírito Santo, 
que é isolado e não faz fronteira com nenhum 
país, ou de que outros Senadores, que tam­
bém não têm esse privilégio, deve ter sentido 
a necessidade_ e _a- vontade dessa integração, 
a iriii>ortância que ela tem para a economia 
do seu estado e para economia brasileira. Nós 
assistimos-também- e V. Ex' foi MinistrO 
do Governo Sarney - o esforço dos Presi­
dentes José Sarney e Alfonsín, da Argentina, 
e, posterio"rmente, do ex-Presidente do Uru­
guai, aO tentarem estabelecer aJguns meca­
nismos, mas, infelizmente, todos eles, não 
conseguiram chegar a bom termo. Vê-se_ ago­
ra o esforço do Presidente da República, Fer­
naildo Collor de Mello, com o Presidente da 
Argentina, Carlos Menem. -- -- - -

O Presidente Sarney trabalhou tanto nessa 
direção, que há pouco tempo recebeu no Mé­
xico um prêmiO de uma importância muito 
grande, que o faz um estadista da América 
Latina. Esse _tema não tem outro paladino 
no Congresso Nacional atrialrilente, a não ser 
o prõpiio Presidente José Sarney. Mas V. 
EX', repito, com a vivência que tem, com 
a facilidade dos contatos que já estabeleceu 
naqueles dois países, tenho certeza que há 
de ser aqui no Senado, com o apoio dos seus 
companheiros, um lutador em prol dessa cau­
sa, que é de importância vital para o desen­
V()Ivimento do Brasil e também para o desen­
vOlvimento doS outros países latino-america-

nos. Se o Brasil se integrar, nós vamos trans­
formar a fronteira do, país que melhorar· a 
sua condição econômica em uma fronteira 
igua1 à do México _com .. os Estados Unidos~ 
com aquela corrida de .mexicanos e latino-a­
mericanos tentando entrar nos Estados Uni­
dos e sendo repelidos de maneira policial, 
dura, violenta e até desumana. Há integração 
em um bloco dos países na Europa. V. Ex• 
se refere também aos Tigres Asiáticos~ e há 
integração desses países agora até com .a- CO­
réia do N arte. Agora, vemos a criação de 
um bloco formado p_elos Estados Unidos, Ca­
nadá e México. O isolamento para nós será 
fatal e tomará ·ainda m_ais grave a situaçãO 
da _economia de_.todos os países da América 
Latina. Çumpriffiento V. Ex• pela oportuni­
dade da colocação do tema e espero que ou-, 
tras vezes tome essa .iniciativa, porque ~se -o 
Senado quer se preocupar corn a melhoria 
das condições da economia brasileira tem que 
se preocupa.t com esse merca.do, que terá ~e 
ser estabelecido pelo bem de todos. 

O SR. PEDRO SlMON - ~Agradeço o 
oportuno aparte e creio que V. Ex• tem razão 
quando diz que temos que nos aprofundàr 
nesse debate, que deve chegar ao Senado dC 
maneira mais inteiisa. - · - -· · 

CreiO, Seõa:dor Gerson Camata, que houve 
um momentO _em que os Parlamentos fizf:i-am: 
um esfOrçO i:riUítO ·grande para que a demo~· 
cracia retomasse -à AmériCa Latina. M8s, a 
grande verdade...._ e V. EX' disse muito bem 
no Seu aparte multo' opOrtuno--- é que de· 
uns tempos para cá, no Brasil, com o Go­
verno Sarney e agora com o Presidente Fer­
nando ,Collor de Mello, o Executivo está 
avançando com muito mais rapidez do _·que 
nós, o Legislativo. 

Verificamos que há um avanço como nuncá 
tinha havido. Se compararmos, ilustre Sena­
dor Gerson Camata, todos os PreSidente- da 
República, desde o primeiro, Deodoro, até 
Sarney, todos, juntos, não visitaiam a :Argen­
tina tantas ve_zes quanto o Presidente Sarney 
visitou. E, agora, o Presidente Fernando Co­
llor de Mello está indo no mesmo caminho 
e seguindo a mesma linha. 

Esta integração Brasil-Argentina, Brasil­
Uruguai, Brasil~Uruguai-Argentina, agoi~ 
entrando o Paraguai, onde não havia demO­
cracia, e agora vindo o Chile, é muito impor­
tante. Os Executivos estão marchando a pas­
sos céleres na busca de uma integração de 
um mercado latino-americano, visando ã in­
tegni.ção de uma nova realidade em termos 
de América Latina. 

Creio, e acho oportuno e muito feliz o apar­
te âe V. Ex\ que nós, Congresso, de um 
modo Inuito especial, nós, Senado, temos que 
caminhar no sentido dessa integração. Temos 
que buscar fórmulas através das quais se via­
bilize esse avanço imenso. 

Defendo que nós podemos já meditar so­
bre a integração dos países da América Lati~ 
na. Não é nada, nobre Senador Gerson Ca­
mata, hoje, o Congresso europeu já cstoften­
do avanços impressionantes. O parlamentar 
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do Congresso europeu já é eleito pelo povo. 
Não é mais como aqui, no Parlamento Lati· 
no-Americano, em que os seus integrantes 
são escolhidos indiretamente. Lá, o parla­
mentar é eleito pelo povo. Lá, já existe uma 
série de atribuições imensas do Parlamento 
Europeu com relação as· suas_ atiyidades. Em 
muitos aspectos, o Parlamento Europeu dita 
normas mais significãtiVã:S do-queo Parla­
mento do Pafs. Cada dia que passa, na me­
dida em que há essa integração de todos eles, 
são as normas de convivência da Alemanha 
com a Itália, da Itália com a França mais 
importantes do que aquelas tradicionais dos 
alemães com os alemães ou dos italianos com 
os "italianos.--

Quem não diz que já eStâEfa-liOra de pen­
sarmos em eleger os representantes de um 
mercado latino-americano? QUem tião diz 
que não está na hora de ampliarmos o nosso 
relacionamerito?- Por que não? Será que não 
está na hora de comerçarmos a evoluir para 
um congress-o latino-americano? Passaríamos 
a nos reunir como Congresso, a nível de deci­
sões importantes, em sessões que eu diria 
ordinárias anuais, onde se passariam a ditar 
normas. No início, normas de adaptação. 
Querendo ou não querendo, os países-mem­
bros poderão aceitá-las ou não, e com o cor­
rer do tempo nós veremos, como acontece 
na Europa, ocorrer uma adaptação- pratica­
mente obrigatória. 

Nós já temos um fato importante. Dentro 
em breve teremos em São Paulo, o memorial 
da Amériça Latina, ora em construção. O 
Governad_or Oreste.s_ Quércia fez a_ doação 
do terreno e o Governador Antônio Fleury 
irá construí-lo. O prédio é apropriado ao Par­
lamento Latino-Americano. A meu ver, o 
próximo passo é pensarmos em ter nesse Par­
lamento Latino-Americano, os grupos dos 
Estados-Membros eleitQs, com a possibilida­
de de_termos reuniões permanentes_ com as 
normas que regem um parlamento. Temos 
que começar a pensar. 

O Sr. Ronan Tito - Permite-me V, Ex~ 
um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Ouço V. Ex', 
com satisfação. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Pedro 
Simún, estávamos aqúi sottovoce faze.iido 
uma pequena conta para saber qual é a popu­
lação da América Latina, do Caribe e euro­
péia. Posso assegurar a V. Ex~ que integra-­
ríamos, de início, se conseguíssemoS cOnCre~· 
tizan~ssa idéia, que não é só minha, nem 
de V. Ex•, mas de todos nós que pensamos 
alto nessa Pátria grande, sonhada por Simon 
Bolívar·, há tantos anos. Se integráSsemos-toM 
dos nesse mercado comum, teríamos duzen­
tos e setenta milhões, uma população respei­
tável. Mais de cinqüenta e dois por cénto 
dos alimentos consumidos na América Latina 
sãO importados. Entre-a· Argentina e o BraSil 
há exportadores mandando alimentos para 
a Europa~ para os Estados Unid_os e, muitas 
vezes, para o Japão, supersubsidiados, com 
uma concorréncia desleal do mercado euro-

peu e do mercado japonês, porque os subsí­
dios à agricultura, lá, sobem a trezentos bi­
lhões de dólares por ano. Quãndo eles impor­
tam alimentos dos nossos irmãos da América 
Latina os importam taxados. Há um interesse 
enonne,..t:~ão só nos produtos primários, não 
só nas matérias-primas, mãs- também em ten­
tarmos Uma integração de tecnologia. V. Ex~ 
disse mUito bem sobre o avanço que o nosso 
ex•Governador e atual Presidente do PMDB, 
Orestes Quércia, deu no sentido da constru­
ção do prédio para o funcionamento do Parla­
mento Latino-Americano. Agora temos que 
avançar. Por que não sonha:r;-a parii.t- ae agoM 
ra, na eleição de parlamentares latino-ame­
ricanos para o próximo exercício, se teremos 
já no a-rio qUe vem, segundo o compromisso 
reiterado pelo Governador Fleury, pronto o 
nosso Parlamento, e daqui a quatro anos já 
a eleição para os parlamentares latino-ame­
ricanos? Cada pafs poderá indicar os seus 12 
representantes, ou o quanto se convencionar, 
para que nós avançássemos céleres nesta dire­
ção, Não tenho d.iiviâa que essa idéia é gene­
rosa, essa idéia _é _a _que nos sobra nesse _mo­
mento. Precisamos inclusive pensar numa in­
tegração, como disse V. Ex• no início do seu 

· discurso, com a África, porque também so­
mos um país africano, mas nesse momento 
o primeiro passo é no sentido de integrar 
os latinos-americanos e o Caribe. V. Ex~ fere 
tem_a da maior importáncia, para enfrentar­
mos nãO Só a dívida, mas tafi1bém outras bar­
re§as de mercado, que são comuns à América 
Latina, estaríamos, sem dúvida alguma, for­
talecidos se nos unirmos. Parabenizo a V. 
Ex' pelã. oportunidade do temã e pelo brilhan­
tismo com que o elabora, nesse momento, 
na tribuna. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço ao 
nobre Senador Ronan Tito, V. Ex~ que é vice­
Presidente do setor brasileiro do Parlamento 
Latino-Americano, e a V. Ex• eu formulo 
esta idéia. Inclusive amanhã haverá uma reu­
nião. Há a possibilidade de nos reunirmos 
para debatermos a análise de uma proposta 
brasileira de eleição e de reuniões mais ou 
menos periódicas, com uma Ordem do Dia 
definida, dando caráter permanente ao rela­
Cionamento dos representantes junto ao Par­
lamento Latino-Americano. 

õ Sr. bircCu Carneiro-- PCrmite·v. -E~ 
um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Ouço V. Ex• 
com todo o prazer. 

O Sr. Oirceu- Carneiro - Senador 
Pedro Simon, quero cumprimentá-lo pela 
abordagem do assunto·; inclusive no mesmo 
sentido que fez V, Ex' dias atrás, ao propor 
a convocação do_ Ministrt;) das Relações Exte­
riores, que veio ao Senado para debater ques­
tões da integração latino-americana. Além 
da oportunidade do discurso de V. E r, espe­
cialmente neste momento, depois da guerra 
fria, oride-ã.s naçOes estão tendo uma outra 
forma de arrumação, de reordenação, onde 
os países mais desenvolvidos mantêm ainda 

o posicionamento de não diminuir o estoque 
da dívida do Terceiro Mundo -foi decisão 
há muito pouco tempo do Grupo dos Sete 
e onde também os países mais desenvolvidos 
_estão estreitando as portas de transferência 
de tecnologia - a abordagem de V. Ex~ tem 
a maior importância nesse contexto amplo 
em que formulou o seu pronunciamento. Eu 
gostaria de me deter, talvez, a um detalhe 
da abordagem relativo a nosSa integração do 
Cone Sul, onde já se avança nos tratados 
e onde já foi identificado que os Executivos 
têm avançado mais rápido do -que os Parla­
mentos nesse mOmento. Detendo-me no as­
sunto, neste momento, como membro da Co­
missãO Parlamentar da Integraçã-o-do Mer­
cado Latino-Americano, verifiqUei qtü! aS co­
missões parlamentares não estão com as suas 
funÇões bem claras, não têm um regimento, 
não têm uma definição- do seu papel nessa 
integração. E, em que pese a nossa com­
preensão do posicionamento do Executivo 
em acelar os seus procedimentos, manifes­
tamos uma preocupação quanto à desinte­
gração do conjunto desse trabalho. O Parla­
mento precisa estar lado a lado. O que vai 
acontecer, particularmente com o Sul doBra­
sil? Será um conflito de interesses, de produ­
tos comuns ao Brasil, Argentina, Uruguai e, 
alguns, com o Paraguai. E que, dentro dessa 
integração- que está até sendo meio atrope­
lada - teremos pi:i!juízos que poderiam ser 
evitados. Queria, inclusive, Senador Pedro 
Simon, propor a V. Ex' a convocaçã"o dessa 
ComissãO do P"atlam-entO bra~H~iro para defi­
nir claramente o seu papel, completar a nomi­
nata da sua composição e agir, porque caso 
essa açãO-não aconteça logo, é possível que 
depois tenhamos que atuar em cima de fatÇis 
consumados e, quem sa6e, correr atrás de 
algum prejuízo já. De modo que, ao cumpriM 
mentá-lo, queria propor a V, Ex' a convo­
cação desse grupo, para estudar a sua integra­
ção, a sua dinâmica;o seu papel na integração 
oportuna e desejável da América Latina. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço o 
oportuno aparte do Senador DirceU Carnei­
ro. Quero crer que a proposta feita por K­
Ex~ é muito feliz: de que a Comissão de Inte­
gração, de_modo especial a Brasil-Argentina, 
seja ~eita o mais breve pOssível, pOr'que ela 
tem àlguns prazos que estão em-vésperaS-de 
serem cumpridos. 

Nobre Senador, eu era Governador do Rio 
Grande do Sul, quando começaram a se esta­
belecer os prazos·de integração do Brasil com 
a Argentina. Justiça seja feita: Nenhuma de­
cisão era tomada pelo Presidente Sarney e 
pelo Governo Federal sem que se ouvisse 
o Governo do Rio Grande do Sul - e ao 
que sei, provavelmente, devia ocorrer o ~es­
mo_ coilr Santa Catarina e COm o Paraná, 
aqueles estados cuja importação, que estava 
sendo liberada pelo Governo Federal in­
fluenciaVa nos prOdutos locais. Era "O daso, 
por exemplo, de aumentar a cota de impor­
tação de vinhos finos da Argentina, era o 
caso referente às cotas de importação de tri­
go, tudo que dizia de perto aos produtos pro-
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duzidos por nós era discutido e creio que 
aquilo era válido e importante. 

Agora, o Governo Federal tomou uma de~ 
cisão muito significativa, que é a de-cisão de 
diminuir em quatro anos a integração, e a 
criação do mercado comum. O mercado co­
mum era para ser instituCionalizado em 1998 
e o Goveiõ.o diminuiu o prazo" em quatrO 
anos, será feito em 1994 ou 1995, quer dizer, 
daqui ·a quatro anos, teremos a integração 
em um mercado comum. Essa diminuiçãO de 
prazo1em que se entender porque aquito que 
V. Ex~ disse é absolutamente correto. Nós 
saudamos a integração. A integração é da 
maior importância, mas ela d_eve ser_ feita com 
jeito para que certas -questões sejam absor­
vidas. Por exemplo: nós do RiO GraÍlde do 
Sul produzimos trigo, a Argentina e o Uru­
guai também o produzem; nós prOduzimos 
milho, a Argentina ç o Urugua também; nós 
produzimos frutas e vinho e a Argentina -prO­
duz a mesma coisa; nós produzimos lã e carne 
e a AI gentina e o Uruguai produzem a mesma 
coisa. E tem mais, existem alguns produtos 
cujas taxas de produtiVidade na Argentina 
são muitíssimo superiores às nossas, do Brasil 
e às nossas do Rio Grande do Sul. Tal é 
o caso do trigo, da carne, do leite. Se riãO 
criarmos métodos e formas, através das quais 
possamos abrir essa integração, e proteger­
mos e darmos garantias ao produtor local, 
na verdade, a integração trará conseqüências 
negativas e delicadas de serem absorvidas. 

E muito importante que--essas áreas sejam 
atendidas, e que a negociação seja feita em 
profundidade. Por isso-;· V. Ex~ tem toda ra­
zão, não pode, a corrida da _integração que 
todos nós queremos, ser feita de uma maneira 
que não atenda às questões pecu_Uares, princi­
palmente _as questões de fronteiras, como é 
o caso do Rio Grande do Sul. 

St. Presidente, durante mais de cento e 
tantos anos o Rio Grailde do Sul se deu muito 
bem com os seus irmãos argentinos e uru­
guaios. Quem se dava mal com Buenos Aires 
era o Rio de Janeir_o. 

Nós nos dávamos bem, não tfnhamos ne­
nhum problema. Então, fizeram uma estrada 
de ferro com bitola estreita no Rio Grande 
do Sul - porque na Argentina era bitola 
larga - para dificultar a invasão do Brasil 
pela Argentina. Coisas dessa natureza. 

Mas a grande verdade é que brasileiros, 
argentinos e uruguaios, na fronteira, sempre 
deram-se muito bem. 

Pois bem: que não aconteça _agora, quando 
sai a integração pela qual sempre sonhamos, 
que se faça a integração Brasília-Buenos Ai­
res, deixando de olhar as questões da área 
de fronteira. É o que diz o Senador Dirceu 
Caróelro, e eu concordo plenamente com S. 
Ex~ Essas são questões que serão adaptadas, 
mas a grande verdade é que, dentro dessa 
tese, estamos marchando, buscando essa in­
tegração. Essa integração~ que cómeçou em 
alto estilo pelo Presidente José Sariley, o Pre­
sidente Alfonsín, na Argentina, e·-o Presi­
dente Sanguinetti, no Uruguai. 

Eu digo com satisfaÇão: era humildemente 
Ministro da Agricultura, quando participei 

das primeiras reuniões com o Presidente Sar­
neypara se deiscutir a questão da integração. 
O Presidente. Sarney se _empolgou com a 
questão da integração. Foi dito, desde o início 
-e nós defendíamos isso: a integração teria 
que co:ri::teçá.r com Argentina e Brasil, tería­
mos que aparar as arestas, teríamos que fazer 
com que o_s dois pafses terminassem os fuxicas 
que os- do Norte tentaram fazer ao longo do 
tempo, mas que não tinham razão de existir, 
e, _além da aproximação Brasil e Argentina, 
estaríamos abrindo as portas da integração 
aos demais países, a começar, como diz muito 
bem o Senador Dirceu Carneiro, pelo Cone 
SuL 

Lembro-me da primeira reunião no gabine­
te, lembro-me d_e conversarmos primeira· 
mente com o Presidente Sarney, posterior­
mente com à-ChariCeler Situbal. cOm o Minis­
tro Dornelles, com o Ministro do Planeja. 
mentO; João Sayad, ocasião em que buscáva­
mos fórmulas através das quais iniciássemos 
um processo de diálogo com a América Lati­
na, a começar pela Argentina. 

Lembro· me da- primeira reunião que se te­
ve no Uruguai. c deliberadamente foi feita 
no Uruguai, porque aquele era um campo 
neutro entre o Presidente Alfonsín. o Presi· 
dente Sarney. o Presidente Sanguinetti~ os 
Chance leres dos três países e eu, como Minis­
tro da Agricultura, com muita honra, convi­
dado a participar. 

Lembro-me das reuniões posteriores que 
se fizeram, e todos entendendo que o primei­
ro convênio teria que ser feito entre Brasil 
e Argentina, o Uruguai. por ter uma econo­
mia menor, mais difícil, viria posteriormente, 
e o Paraguai depois, quando tivesse demo­
cracia-~·assim como o Chile. mas que deveria 
iniciar por Brasil e Argentina, que possuíam 
economias afins e condições de estabelece­
rem um convênio. um tratado de produtos 
iguais. E passamos a fazer e levar essa tese 
adiante. 

Como Gov,ernador do Rio Grande do Sul. 
tive a honra. de ser convidado pelo Presidente 
Sarney, pelo próprio Presidente Alfonsín e 
pelo Presidente Sanguinetti a mais de uma 
reunião que fizemos na Argentina, compareci 
também em Montevidéu, como Governador 
de Estado. onde se levantou e se aprofundou 
as questlles da integração. E, felizmente. ela 
começou com os primeiros tratados entre o 
Srasil e a Argentina, com o segundo tratado 
entre_ o B.rasil e a Argentina, com o terceiro 
tratado entre Brasil e Argentina, ainda no 
te!!JPO do Presidente Sarney. 

Havia preocupação de que ganhando as 
eleiçõ_es _ _na~Argentina um representante da 
oposição aO Presidente Alfonsín, que foi Me­
nen, de_um outro partido, de uma outra tese; 
o partido peronista, havia a interrogação de 
como o Presidente Menen receberia isso que 
foi ?POntada na campanha eleitoral como um 
dos grandeS: cabo!;_e_leitorais de Alfonsín, co­
mo uma das grandes vitórias de Alfonsín. 

Tenho que destacar a dignidade, a compe­
tência, a seriedade e o espírito público do 
Presidente Menen, que se dedicOu com mais 

g_arra, com mais dedicação, com mais vontade 
do que o Presidente Alfon:>ín: "Esta é uma 
tese da América Latina. interessa à Argen­
tina, interessa à América, interessa a -todos 
nós, não ímportã qiie s·eja·o-Sr. Alfonsín qtie 
a tenha começado no seu governo, nós a leva­
remos adiante". E prosseguiu de mangas ar· 
re·gaçadas esta tese. 

O mesmo aconteceu no Uruguai. Também 
no Uruguai ganhou a oposição. Perdeu a elei­
ção o candidato do partido do Presidente San­
guinetti. e ganhou Lacalle, e o Presidente 
Lacalle foi tão apaixonado quanto Sangui­
netti. com a mesma dedicação, com o mesmo 
carinho e com o mesmo afeto, o novo presi­
dente uruguaio se dedicou de corpo e alma 
à causa da integração. 

E havia a interrogação com relação ao Pre­
sidente Collor-:- afinal, ele fez uma campa­
nha tão dura e tão ácida com relação ao Presi­
dente Sarney - qual seria o procedimento 
do Presidente Collor como Presidente daRe­
pública? 

Justiça seja feita. Não só se dedicou o Presi­
dente Collor, desde _o início, à causa da inte­
gração, mas fez que:-tão de, como Preside_nte 
eleito, antes de assumir, visitar os países. Já 
antes de assumir, defendia a causa da integra­
ção, para dar uma demonstração clara, pre­
cisa da sua disposição. Ele assumiu no dia 
15 de março, e no dia 16 de março, às 10 
horas da manhã, o Presidente Collor e o Pre­
sidente Menen no Palácio do Planalto, assina­
vam os convênios. através dos quais os dois 
presidentes se predispunham a levar adiante 
o gasoduto Brasil-Argentina, e a ponte que 
permitirá unir o Porto de Anrofa_gasta ao 
Oceano Atlântico. Os dois presidentes fa­
ziam questão de demonstrar- e os dois pro­
nunciamentos feitos foram exatamente nesse 
sentido - que defenderiam, que lutariam, 
que haveriam de avançar com a causa da inte­
gração Brasil-Argentina. 

E vemos, felizmente, restabelecida a de­
mocracia no ParagUai. O Presidente do Para­
guai, Genetãl Rodriguez, também se inte­
grou à causa da iotegração. Tivemos a demo­
cracia rcstabelecida no Chile. E o Presidente 
Patrfcio Aylwin também se integrou à causa 
da integmção latino-americana. E ela avan· 
çou. 

Avançou de tal maneira que já foi assinadO 
em Assunção o tratado de criação do Merco­
sul, o Chance ler brasileiro esteve aqui, como 
disse o prezado Senador Dirceu Carneiro, 
na Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, e disse que os chance leres dQs qua­
tro países, Brasil, Argentina, Uruguai e Para­
guai-, fizeram questão de se reunir em Assun­
ção. Lá estavam os três pafses que no passado 
tiveram a dolorosa realidade daquela guerra 
que todOs Conhecemos. Estavam ali. em As­
sUnção em uma _mis-sâo bem diferente, RUe 
é exatamente a de os quàtro países iniciarem 
a integração do mercado do Cone- Sul da 
América Latina. Foi assinado com muita ale­
gria e com muita festa, aquele tratado que 
é o início da integração do mercado da Amé· 
rica Latina para o Cone Sul, que é o início 
da integração de toda a América Latina. 
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O Chile não a-ssirioti. o que não significa 
que não assinará mais adiante. É que a eçono~ 
mia do Chile está em estágio mais adiantado, 
e já foi feito, inclusive, um acordo especial, 
um tratado especial, que será votado aqui 
entre Brasil c Chile. Mas está previsto que 
o Chile se integrará nesse mercado, desde 
que esscspalses avancem algumas metas na· 
quilo que o Chile já conquistou, em terrrios 
de internacionalização do seu mercado exte· 
rior. 

Então, repare, Sr. Prcside_nte .• hoje nós es· 
tamos num .estágio bem mais ayançado do 
que há alguns anos. Hoje, pela primeira vez, 
estamos caminhando rumo a uma integração, 
estamos buscando caminhos de identificação 
dos. nossos princípios e das nossas idéias. Ho­
je, o mundo é um mundo diferente. Se a 
Europa levou tanto tempo, centenas de anos, 
muitas guerra!) e incompreensões para, de­
pois de uma loucura de lutas e incompreen­
sões, chegar à conclusão de que devem esque­
cer todo o passado e identificar as suas econo­
mias, darem-se as mãos· para fazer frente à 
força dos Estados Unidos e à força dos Tigres 
Asiáticos, se ela levou uma infinidade de tem­
po, com tantas lutas e tantas mortes para 
chegar a essa_conclusão, creio que a Améríca 
Latina não precisará ter mais lutas nem in­
compreensões para se chegar. à conclusão de 
que e{ a é necessária.- E os moderoQSi meios 
de comunicação, onde podemos ver, ao vivo, 
o que ocorre no mundo inteiro, poderão fazer 
e poderão permitir que ela avance, no sentido 
de_ buscar forças e identidades c_omuns. 

É clai:o, Sr. Presídcntc~ que há pessoas que 
dizem' "que é ridículo, qUe o Brasil, que a 
economia de São PauJo tem _que olhar para 
os ESfados Unidos, tem que olhar para a Eu­
ropa. O que vamos querer tom essa América 
Latina- de índios, de miséria; de fome, de 
atraso', de do_enças e tudo o mais? Temos 
'que olhar para aqueles que estão melhores 
db quc·nós. Não temos·que perder tempo 
'olhando para aqueles que 'são infinitamente 
piores do que nós, sem condições nenhuma 
e de quem nós só temos a perder com essa 
identificação''. 

Triste realidade essa~ ·Sr. Presidente, de 
nós não entendermos que temos que ter um 
continente forte, um continente onde haja 
democracia, liberdade, onde se termine com 
a fome e a miséria, com as injustiças, com 
os des~alabros sociais, onde uma minoria ir­
rompe e introduz o regime militar, um regime 
forte, onde essa minoria é doi:la de todo o 
poder e a imensa maioTia está na fome e na 
miséria. Temos que entender que essa reali­
dade tem que ser mudada, que é nossa do 
Brasil, que é da Colômbia. do México, da 
Argentina, temos que mudar essa realidade 
em conjunto para terriws· Urii cOntinente for­
te, um continente forte sem hegenomia. O 
Brasil não busca o poder da força, não quer 
ser sUperior a nenhum irrinlo· da América La-
tina, que fique isso claro. _ 

Náo há que se_ olhar para o mapa do Brasil 
e imaginar que nós temos'e buscamos a hege­
monia em relação a nossos· irmãos. Nós bus­
camos_ a igualdade, a ·oportunidade, o respei-

to, a -amizade, o ·carinho, condições onde os 
outros países possam crescer e nós também 
possamos crescer, e junto possamos ser um 
grande continente tatino-amei:icano. 

Assim, com todos crescendo, teremos con­
dições de responder aos homens do Primeiro 
Mundo, responder aos credores, responder 
àqueles que no passado consideravam p-ubli­
camente a América Latina e o Brasil um quin­
tal, e que hoje podem não dizer publicamente 
mas, na verdade, a fórmula ~o método com 
que eles ag~m é praticamente por aí. 

Ora, Sr_. Presidente, durante algum tempo 
e- até bem pouco tempo atrâs se dizia que 
!iC deveria olhar para a América Latina e para 
Q seu O.eseo.volvirnento. )á· _agora todos estão 
<!,dizer que muito mais importante que a 
América Latina é o Leste Europeu. Tem-!>e 
que dar força para o Leste Europeu, para 
que o Leste vença as barreiras que o separam 
dos_ outros países do Oeste, e atinja o seu 
desenvolvimento. E nós? Quando chegará a 
no.ssa vez? Quando a An;lérica Latina terá 
a sua oportunidade? Se os.Srs. repararem, 
a. AméiiCa Latina produz petróleo suficiente 
para si. Produz. alimentos suficientes para si 
e_ para exportar. E. nó entanto, temos uma 
dívida, como lá na 1,\rgentina~ que ningué.m 
sabe de onde llem e para onde foi. Ninguém 
sabe as causas.deterrninantes.da spa çon_tra­
t-ª_ção; dívídas sobre as quais-há <ilgumas inter­
_rc;>gaçõeS;-pofqUe á~df_vida de alguns países 
da América Latina é diferente da nossa. A 
nossa, pelo menos, pode-se disc.uü-la, mas 
se sabe a que v.eio -e .por que_ yeio, e quaís 
as formas que .foram adotadas, Sugere q per­
guittã qui Sempre.Se"fez:.mas,qu~Il;l d~ a quero 
não sabe usar. e a.qu.em o.ão. sabe se pode 
pagar tem legitimidad~partl pedir, t.em.concH­
ções de cobrar .depois? Essas discussões sobre 
as quais isoladamente não se sabl!' niiida, em 
conjunrO;-it6s tereriiõS -condí&ões de dabater 

. e· de discutir. · 
Por isso, St:. P.resid~nte,. creio que este 

Congresso, este SeJ)a,do, ~em, que reunir con­
dições para ter atuação com relação_ ·a. e-sta 
hora e a este momento. CreiO-_qUe it6s' deVe­
mos, a Comissão de Relà.ções Exteriores -e 

, Defesa Nacional, este Senadó,:a_Cánúini dos 
Deputados, nós, como Instituição', devere­

. mos estar à ~~~U;r~ d~ hora que estamos vi­
_ vendo. 
1 

Antes, vínhamos à tribUna e deba'tíamos, 
.protestávamos contra o que ocorria no Para­
guai, no-Chile, no Uruguai, na Argentina 

, e. aqui no Brasil, debatíamos a necessidade 
;da democracia, a necessidade das eleições, 
~a, necessid.ade_ de um- parlamento livre. Não 
é_esse o debate por enquanto. Mas, na verda­
-~e; o-aebªt~ é _t~o_ importante quanto este, 
porque n?o adianta ter parlamento,. não 
adianta ter democracia, mio adianta ter liber­
,dp,de, se nós continuarmos com as injuStiças 
-sociais, como países retardados, retroagindo, 
·sem respeito de país para país, um assistindo, 
de braços cruzados, o outro sendo engolido, 
esmagado pelos interesses das grandes nações 
internacionais. 
__ é importante q-ue haja essa integração. E 
está havendo. Vamos fazer justíça: o Dr. Sar-

ney, o Dr. Collor. o Executivo, enfim, avan­
çou bem mais do que nós. N-ô"s avançamos, 
desempenhamos, este _Congresso desempe­
nhou. com dignidade, o seu papel na hora 
do regime da violência, na hora das injustiças. 
defendendo as causas, lutando e dando guari­
da, inclusive. quando autws_Congressos da 
América Latina estavam fechadOs. 

Mas, agora é um outro momento, é uma 
o_utra realidade, é uma outra situação._ onde 
tão- importante quanto aquela é avançar o 
próximo pâSSo. Não vamos esperar que se 
.recue, corn.o. aliás, é a história tradiçional 
da América- Latina; momentos de democracia 
entrecortados- de longos períodos de regimes 
militares _e de ditadura. 

Temos que entender que. se_ hoje temos 
,a democracia, vamos consolidá-La_. Aliás, 
uma das_ formas de _.consoljdar a democracia 
é exatamente essa integração da América La­
tina, cujo mercado comum seria integrado 
por governantes. de democracias. Ou seja: 
_tend9 democracia. senta! Não tel).ho, não 
senta! 

. Acho que nós, Congresso, temos condições 
de influenciar no paSSo Seguinte: mercado co­
mum; sim; condições econômicas, sim; condi­
.Ções sociais:. sim; as várias questões que pas­
sam pelo Executivo, mas devem passar pelo 
nosso Congress~. 

O Sr. Garibaldf Alves Filho- V._ Ex~ me_ 
permite um aparte? 

'·osR. PEDRÓ.siMON _:_ ConÇecto~'aPar­
te: a. v .. Ex' -com o- rilãior Pra.zer. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Senador Pe­
' d~;o,Simon, enqu.anto V. E~ falava da. tribuna 
. a reSpeito_ da.integração P,a América Latina, 
eu, levado pelo pronunciamento de V. Ex~, 
consultava uma reportagem publicada na Fo· 
lba de S._ Paulq de hoje, que traz um. texto 
de um jo_ma_l ftanc;ês que diz o_segll:i~te: 

~'Aqueda-do muro de Berlim de­
. sencadeou um processo de recompo­
. si~o d~ 16gi_ca_ geopolítica mundilil, e 

a América Latina não está excluída 
deste-contextõ. Pelo contrárió, diante 
dessa redefinição, a estratégia norte-a­
mericana mudou: o subcontinente re­
presenta, hoje, o espaço para a preser­
vação da hegemonia dos Estados Uni­
dos diante da disputa econômica com 
o Japão,e a Comunidade Européia. 
Esse é o sentido da Iniciativa das Amé­
pcas, lançada pelo Presidente dos 
EUA, George Bush, em junho de 
1990." 

Como V. Ex• vê, _Senador Pedro Simon, 
essa integração da América Latina já começa 
a preocupar a opinião_ pública da Europa e 
jornais como esse, que publica essa reporta­
gem, e creio que; na verdade, na medida em 
que avançarmos nesse processo, vamos ter 
pela frente essas incompreensões~ 

Mas creio _que·não devemos nos preocupar 
com isso, daf p-or-que me co'ngratulo com 
a pronuticiamento de V. Ex' 
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O SR. PEDRO SIMON- Muito Obrigado, 
Senador Garibaldí Alves Filho. Creio ·que, 
na verdade, essa integração é recebida com 
aplauso por parte do mundo todo, porque 
o mundo está buscando, exatamente, a cons­
tituição de grupos, e não ·é o grupo do Atlân­
tico Norte, não é o Pacto de Varsóvia, não 
é em termos de saber quantos militares_ tem 
de lá, quantos canhões tem todo lado de cá, 
quantos aviões tem do lado de lá, quantos 
aviões tem do lado de cá. Graças a Deus 
os grupos que estão se formando são grupos 
voltados para a economia, voltados para o 
social, voltados para a integração, em busca 
do desenvolvimento- e não voltados para a 
integração, em busca de se preparar para a 
guerra e se preparar para· a: -defesa. 

Veja que estamos ViVérido uma outra reali­
dade nesse fim de século. Ninguém quer subs­
tituir o Tratado do Atlântico Norte, nem o 
Tratado de Varsóvia. Caíram os dois, graças 
a Deus. Ninguém está pensãndo o que fazer 
depois do muro .de Berlim. Caiu o muro de 
Berlim, graças a Deus. 

O·que está se buscando é exatamente uma 
f6rffi-ula de cooperação. Esta é a: nóva 'reali­
dade desse fim de século, bravo- Senador Ga­
ribaldi. Por isso que; pela leitur~ que· V. Ex~ 
fez, lá na França, vê-se que eles recebem 
com respeito, que essa integração de regiões 
afins, geograficamente; eConomicamente e 
socialmente merece o aplauso, inclusive dos 
países desenvolvidOs. ' : , , , , , . , 

Cteio, couftodo o rçspei~o, que ne.ssa hora 
'qUe eStamos vivendo;nesse·momento 'que 
vivemos, essa é uma tesé sdbre a qual te'mos 
que nos debruçar. • ' · 

Creio que essa· é Uma: bandeira sobre a qual 
temos que nos dar as· mãos e·entendê-las. co­
mo responsabilidade nossa. Que bom que- o 
Executivo está avançando. 

Diz bem o nobre Senadoi, q'uandá argu­
menta que ·temos qúe Cuidar para <que isso 
não CGirra tão,exagerado, que as coisas atro­
pelem alguns. interesses, de tal sorte que, 
.adiante, teremos que revisar aquilo que pode­
mos. prevenir; se podemoS prevenir, por que 
,revisa,r? Mas, de qualquer,maneira, vale a 
.intenção, e esta é altamente positiva. 

A Universidade do RíO Grallde do Sul, 
a Universidade de São Pa'Ulo e outras univer­
sidades já estão fazendo uma série de convê­
nios, uma-série de Cliscussões, e certamente 
bus,cando e.ssa intç-graçãp. Há' tratados cientí­
ficos, tratado~ té_cnicos,' tratados de coope~ 
raçãçl, ayançando ~m condições reais e con­

. eretas de atingir o seu desider~to_. . 
Por isso, acho certo o que disse o Senador 

Ronan, que é exatamente buscarmos uma 
fórmula de avançar, e talvez discutir no gi'upo 
de brasileiros e no grupo latino-americano, 
uma chance de ver um outr.o lance, uma outra 
fórmula através da qual o Congresso Latino­
americano possa existir. Inclusive, tendo.já 
a sua sede em São Paulo; condições de eleger­
se popularmente pelo voto; condiçóes de fun­
cionar com uma ·pauta determinada, e em 
termos deste ano vamos avançar nesse ou 
naquele sentido. Porque a rigor daqui a mais 

três ou quatro anos, teremos que discutir as 
coriseqüéncias daquilo que o.Congresso Ne.­
cional estará fazendo". Creio, Sr. Presidentç, 
com todo respeito, que isso reúne perspec­
tivas_concretas. 

Quando Governador do Rio Grande do 
Sul, realizamos reuniões com ·os governado­
res das províncias do Norte. Nós, o GoVer~ 
nador de Santa Catariria o Governador do 
Paraná, fizemos uma série de reuniões, onde 
se _buscava discutir exatamente os interesSes 
das zonas de fronteira, o chamado norte da 
Argentina, Paraná', S·anta Càtarina, Rio 
Grande do Sul, onde os Governadores Pedro 
Ivo e, depois o seu sucessor, Álvaro Dias 
e nós procurávamos as ·causas de aparar as 
divergência-s- e ver as fórmulas, através das 
quais podíamos avançar, diminuindo as di­
vergências existentes nessas províncias do 
norte da Argentina com os estados do sul 
do Brasil. 

Não poderia deixar de dizer que, lá no Rio 
Grande do Sul, qua.ndo me afastei do Gó~ 
vemo e assumiu o Governador Guazelli, no 
pertodo em que esteVe lá •e, hoje, o Gover­
nador CollaieS; justiça Seja-feita, eStào abso­
lutaniente' integrados, com eSsa disposiÇã~, 
com essa vontade, com essa busca de o Rio 
Graride do SUl dar a sua colaboração para 
essa caus?l:__c!_a integração latino-americana. O 
mesmo-- eu sei- está acontecendo em San­
ta Catarina e no Paraná. Não se pode deixar 
·de reconhecer a obra que o ex-Governador 
Orestes-QUéicia feZ, o Memorial da América 
Latina, a obra talvez,. hoje, em termos de 
íntegraç'ão, maiS bonita realizada a nível de 
qualquer p·acs da América Latina; também 
a Obra, agora, do Governador Fleury, da 
construção do prédio destinado ao Congresso 
L'atind-améridmo, ali, exatamente,_ ao lado 
·desse Memorial. 

Para lançar isso, para que isso frutifique, 
para que isso chegue lá, é que eu creio que 
este Parlâri:ténto relíne a re'sponsabilidade de 
·desempenhar ·a· sUa nliSsão. EU !lão saberia 
dizet, e s.eria' até atrevlme'nto da minha parte, 
Sr. PreSide'nté, que eu ven.ha aqui ditar no!~ 
mas de como deve ou não deve ser. O que 

-eu acho;isso .. siril, é qUé nós, de um modo 
especial nós; do senado, terilos que fazer 'al­
g'utnas análises em termos da nossa maneira 
de ser e da nossa maneira de agir. Neste murí­

·do, onde as coisâ.s mudãr"aril~ Onde existe o 
fax; onde o relacionamento avãnça em espâ­

·ços extl:'aordinários, eu acho que ao lado de 
não querer que o· Presidente da República 
legisle s6 por medida provisória:, porque ilós 
respeitamos o nosso direito de legislar e que 
as coisas andem e que todos temos o direito 
de conhecer, há a necessidade de atualização, 
de modernização de cada setor do CongresSo 
Nacional. ' 

Temos a obrigação de verificar o lado tradi­
cional e o lado_ clássico do que fizemos ao 
lÔngO da nossa História. Neste Brasil de hoje, 
nesse final de século, nesse mundo contur­
bado, que avança a sacu"didas violentas, deve­
mos também verificar qual a forma de nos 
adaptarmos para que não aconteça de os exe­
cutivos avançarem, e nós, do Legislativo, fi-

cannos estagnados. O Brasil, Argentina, 
Uruguai e Chile, mais adiante os outros paí­
ses da América Latina, avançarem, e nós a 
·assistir apenas e a darmos cobertura deres­
peito ou criticarrr:los poi não ü::mi.Os ouvido. 
Eu acho que nós temos a obrigação de nos 
reunirmos e por isso eu acho que nós temos 
que estudar as fórmulas através das quais po­
demos reunir, podemos discutir, podemos 
projetar, podemos sugerir. Nós temos que 
estudar essas fórmulas. E repito: rio passado, 
nota 10 às reuniões do Parlamento Latino-A­
mericano, que-devem continuar-. Mas que 
agora·; ao lado-delas, n6s teniós qUe estru­
turar as outras formas, através das quais o 
Congresso~ e de um mo-do especial, a nossa 
Casa, o Senado, que tem essa responsabi­
lídade de representar a nossa Nação, pode 
influenciar nesse sentido. 

É com alegria que eu venho a essa tribuna 
hoje, Sr. Pres~dente -geralmente vem-se 
aqui apenas para criticar, falar sobre fatos 
que estão errados, equivocados-, eu venho 

-para--dizer que vode ser que existam muitos 
- equívocos, e talvez, eu mesmo tenha que re-
tornar a esta tribuna para dizer algum deles. 
Mas a verdade é que na grande tese e no 
atacado, na profundidade, nós temos que di~ 

-zer que o Presidente José Sarney, em termos 
de integração na América Latim~:. desempe­
nhou um belíssimo papel, e foi inuito justo 
o mérito que recebeu do governo-e da nação 
mexicana, é o preito que se dá aos grandes 
líderes, aos nomes de integração-latino-ame­
ricana -S. Ex' fez pOr merecer. E faço ques­
tão de dizer, embora oposição ao atual Go­
verno Federai, que merece mérito o Presi­
dente Fernando Collor. Sua Excelência pode-. 
ria esfriar, ou pelo menos, deixar para mais 
adiante, deixar que-se esquecesse, que se_ dei­
xasse de lado o Presidente José Sarney, dizer 
que tinham sido equívocos, que não era bem 
assim, para depois começar apenas como 
obra dele--: que aliás é tradição -nos esta­
dos e no Góverno Federal do Brasil. Geral­
mente esquece-se uma obra do governo que 
sai, para iniciar, como noss-a, as obras do 
governo que entra. E o Presidente Fernando 
Collor e a sua equipe, juStiça seja feita, se 
integrou e está ciminhando no mesmo passo, 
com aspectos positivos a discordar, podemos 
discutir -eu mesmO-façó isso -estou preo­
cupado com as questões relativas a essa inte­
gração com o setor primário no meu estado, 
_o Rio Gran<;le do Sul; acho que os estados~ 
membros devem ser. ouvidos, no atacado 
mas, no geral, eu 'figo: merece respeito, me­
rece admiração o Presidente Fernando Co­
llor, porque na verdade Sua Excelência conti­
nuou e continua com méritos e c_om a nossa 
grande admiração. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito beml) 

Durante o dlsCUYso do Sr. Pedro Simon, 
o Sr. Mauro Bene~·ides, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é' õCúpada pelo 
-5r. Meira Filho, suplente de Secretário. 

O Sr. Maurício Corrêa - Sr. Presidente, 
peço a palavra p?.ra uma comunicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) 
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

OSR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. 
Para uma comunicação. Sem revisão do Ora­
dor.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje, 
6 de maio, o Senado completa 165 anos de 
vida. Foi fundado e instituído no Primeiro 
Império, exatamente nesta data. 

Em se tratando de uma data da mais alta 
importância é bom que se registre, porque 
o Senado tem tido um curso muito grande, 
extraordinarío, eu diria, em toda a vida públi­
ca brasileira, não só no Primeiro Império. 
Como no Seglltido e~ dCpoís, ria RepúbliCa, 
quando os Senadores, não sendo mais vitalí­
cios, passaram a ser eleitcis pelo povo brasi~ 
leiro. 

É de extrema importânc,ia que_ se faça esse 
registro, Sr. Presidente, no instante em que 
vozes, ãs vezes não bem em sintonia com 
a função do _Senado, gritam para que se trans­
forme a nossa atividade-legislativa num siste­
ma 1,1nicameral. A Câm~ra ci.O:s Deputad_os 
evidentem~n.te, tem .o se~ pa'p~l, que é desta­
ca:do_em todas as democracias mundiais. Mas 
o Senádo tem plena coíwivência não só nos 
regimes presidencialistas mas também nos 
parlamentaristas. Temos O exemplo clássico, 
na próp-ria Inglaterra de oilde veio para nós 
a experiência inicial do parlamentarismo, 
porque Joaquim NabU.co abeberou-se no 
grande tratadista da constithiçãd inglesa, que 
fcii Bagethot. Aquela experiência, portanto, 
foi tiazida lá-da Inglaterra: Temos a própria 
União ·sovi~tica que teril o regime bicameral. 

Sr. Pr~sidente, não po4eria 'passar desper­
cebida a comemoração dos 165 anos do Sena­
do Federal. Quero reafirmar ·a convicção que 
ten1;lo c;it; que esta Casa tem cumprido o seu 
papel ~i~tórico ao longo de toda a sua existên­
cia; nós conhecemos os-atos mais importantes 
9a ~i~a b~asileira. Por conseguinte, o dia de 
q_ojt;:, 6,de maio, é uma d~ta que nós devemos 
co~erqqrar com ufanismo e com orgulho. E 
quero dizer a V, Ex• que essas aleivosias que 
Se cometem, até originárias-em face_ de in­
compreensões de que se deve extinguir o Se­
nado no Brasil, não são uma verdade histó­
rica. 

O Sr. Experfdião Amin - Senador Mau­
rício Corrêa, V. Ex• m~ concéde uma breve 
partiCipação na sua coim.l:rii"cação, se ·o Presi-
dente permitir? · 

O SR. MAURÍCIO c(n{Ri1:A - Pois não. 

O Sr. Esperidião Arilin ·..:.. ·Peço desculpas 
por interrompê-lo, mas gOstaria de solidari­
zar-me com a sua colocação, pela lembrança 
que V. EX" traz ao PlenáriO. E a respeito 
disso, congratulo-me com a Mesa do Senado, 
especialmente com o nMso Presidente, Mau­
ro Be'nevides, que encamihhou, a todos nós, 
senadores, acredito, juntamente com o convi­
te, o programa a respeit"o do-regime de Go­
verno e sistema eleitoral no Brasil, um texto 
que deve orientar um seminário=que será rea­
lizado aqui, nos próximos dias 4, 5 e 6, "0 
Apoio do Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento". Faço esta referência, 

-porque e_sse texto, Senador Maurício Corrêa, 
é muito bom e muito_ útil para promover às 
comparações que são oportunas e se fazem 
necessárias no momento em que se questiona 
o bicameralismo, a sua forma; a sua destina­
ção. E associando-me à manifestação de V. 

-EX", que é um conhecedor de leis, dos aspec­
tos instituciOnais dã democracia brasileira, 
gostaria de valer-me da oportunidade para, 
ao cum-primentá-lo pelo registro. que até se 
faz útil, que não se passe despercebida entre 
nós- esta data. Queria também conclamar os 
companheiros, e V, Ex• em particular, a esta 
inicl.ãtiva da Mesa do Senado, o debate em 
torno da questão da utilidade e da compa­
ração que se deve fazer das formas do Parta­
menta e do sistema eleitoral no mundo, como 
propõe esse texto distribuído pela Mesa do 
Senado. Creio que se é oportuno fazer esse 
registro, no momento em que V. Ex• faz essa 
consignação perante o Plenário, a qual eu 
aplaudo. Muito obrigado. 

. O ~~ .. MAuRÍCIÕ CORRÊA-::- Agradeço 
a V. Ex~ 

Sr. Presidente, não quero ultrapassar os 
límites traçados pelo Regimento, na parte re· 
lativa à comunicação, Fiz um trabalho que 
pretendia ler hoje nesta Casa, mas inscre­
ví-me fora do tempo. Gostaria de encaminhar 
-ã Mesa para que esse discurso fosse conside­
rado como lido._ Manifesto o meu orgulho 
de pertencer a esta Casa e de convivência 
que sempre temos tido aqui com extraordi­
nárias figuras da vida pública braSileira. 

Registro o fato de não ter podido conviver 
mais com duas .delas, magnífica-s e in-supe· 
ráveís figuras desse Senado que forarri Afon­
so Arino_s__de_ Mello Franco e Luiz Viana Fi· 
lho. Afonso Aiirios de Mello, que escreveu 
um grande livro, um tributo que ele prestava 

-a seu pai, Afrânio de Mello Franco, ~·um 
Estadista da República". E Luiz Viana Filho, 
que es-creVeu a biografia de grandes brasi­
leiros. Não pude, infelizmente, ter uma inti· 
inidade maior com eles, mas eram ·duas figu· 
ras, duas inteligências magníficas. 

O Senado tem produzido, ao longo de todo 
esse tempo, magnífica-s cabeças, eXtfaordi­

-nárias pessOas. Por conseguinte, registro esta 
_data como _a mais importante para a vida de· 
mocrática ~do pOvo brasileiro. 
.· Apresento, portanto, o meu pronuncia~ 
menta por esciito à Mesa; a fim de que conste 
nos Anais do Senado. 

DOCUMENTO A QUE SERE­
FERE O SENADOR MAURICIO 
CORRÊA EM SEU DISCURSO. 

Sr. Presidente, Srs. SenadoreS: hoje dia 
6 de maio, o Senado brasileiro completa 165 
anos de existência. Nesta Casa, que foi de 
Paranhos e de Nabuco; de Euzébio e de Za· 
charias; de Feíjó e de Vasconcelos; de Silvei· 
ra Martins e de José Bonifácio; de Rui Barbo­
sa, de Lopes Trovão e de Pinheiro Machado; 
·de Júlio de Castílho; de Alberto- Pasqualini 
e Joã·o Mangabeira; de Raul Fernandes, de 
Getúlio Vargas e Luiz Carlos Prestes; de Jus-

celino Kubit!>chek. de Milton Campos e de 
Tancredo Neves; e de homem; que fizeram 
a Independência, implantaram a Monarquia 
Constitucional. construíram a República; es­
ta Câmara, Sr. Pre~idente, sempre foi e conti· 
nua sendo um dos personagens principais da 
nossa l}.istória política: participante, respon­
sável. altiva, digna e fiel representante do 
povo brasileiro. 

Não temos sido, apenas, a Câmara dosEs· 
tados. a Câmarada da Federação, a Segunda 
Câmara, o Colégio dos prudentes e dos ama· 
durecidos. Não somente a Câmara- reVisora. 
o plenário da reflexão. Somos uma aut'êntica 
Assembléia da Nação, que tem cumprido fiel­
mente sua missão constitucional, honrándo 
o Parlamento brasileiro. realizado a sua His­
tória, a perturbada História da democracia 
brasileira, que ê também a História do povo 
Brasileiro. No Senado, com o Senado, atra­
vés dele, a Nação deu os mais seguros passos 
de s~u desenvolvimento sódó-"ecónôhliCo, 
político e institucional. NãO hoUve i"_éfôr"!ri.a, 
mudança ou rev'ofução neste Pftís qUé não 
contasse com· as vOZes e as·açõ.és do~_sen;~.­
dores brasileiros. Desafio que alg-uém 'aponte 

-em toda a história desta Câmara, comó párla· 
men-to e institUiçãO,· Unl ato"SeqUer de- fuga, 
de omissão+ de perfídia ao povo brasileiro, 
nos momentos de decisão da vida nacional. 

Esta Casa jamais_emudeceu ou Se ap3rtou 
da vida nacional. Teve_, sim, as suas_ portas 
cerrada!>, n_os momeÍltos em que a democra· 
cia foi asfixiada pela tirania e pelo auto.rlta­
rismo. Somente- os atos de forçá, ·as déscala­
bi"os da lnfãrô.ia e dá Violêndá trarisforfnáram 
o Senado, iransitorianie"nfe, niuila_ca:sá vazia 
e SilenCiosa. Sonlbria e mOrna, porém jamais 
morta ou desistente de seus altos e insubisti· 
tuiveis desígnios democráticos. 

O nascimento do Legislativo do Brasil foi 
bicamerai. e não por acaso. O nosso federa· 
lis_mo_ institucioqaliza-se_ com a Cârnara·dos 
Senadore~ de _1826, O Sen,ado brasileiro, a 
nossa Câmara dos Estados, é filha da reaii­
dade de uma nação recem-libertada. de mu-i­
tas geografias humanas e de pluralidade de 
culturas·. 

O Senado brasileiro não nasceu. como er­
ram alguns, da mera transposição do Direito 
~úblico inglês ou norte-americano. Ele pode 
t~r sido inspirado nas instituições desses paí­
ses, mas. definitivamente, o s-enado brasi· 
]c:irofo't u~~ conqulst<1. do estado que sele· 
vantava, resultado das lutas do povo brasi­
leiro por sua independência, do esforço pa­
triótico dos nossos primeiros juristas e publi­
cistas, dos nossos primeiros sábios e douto­
res, como_ José Bonifácio _e o Marquês de 
Queluz. 

Quando D. Pedro I. num ato arbitrário 
e inesperado. dissolveu a Assembléia Consti­
tuinte para outorgar ã Nação uma Carta 
Constitucional, a Câmara dos Deputados e 
a Câmara dos Senadores, juntas, já haviam 
finalizado um projeto de constituição ·de 250 
artigos, e os constituintes votavam o art. n" 
23. O -federalismO, repito, acoiúeC:ia coln 
aquela assembléia iluminada e vibrante. 
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Da sua instalação em 1826 até 1924, o Sena­
do funcionou no Palácio do Conde dos Arcos, 
onde se abrigou, depoi!'., a Fa.culdade Nacio­
nal de Direito, no Rio· de Janeiro. O Seoado 
do Império foi uma ínstifmção ilão ~ãjlehas 
ilustríssima, pelos grandes homens que o 
compuseram, como tambt!m uma -ínStítU.ição 
basilar, fundamental para a nossa vida polí­
tica de Nação livre, soberana, ansiosa pnr 
se afirmar como País no coricerto.das nações. 

''Um pouco de homens, um pouco de insti· 
tuição" - assim o jovem repórter do Diário 
do Rio de Janeiro, Joaquim Maria Machado 
de Assis, definiu o Sena_do do Império. uma 
reunião de representantes vitalícios, original­
mente indicados pelos eleitores de fregueSia 
e de paróquia, e depois escolhidos pelo Impe~ 
radar. de listas tríplices oriundas das provín­
cias-. Note-se, Sr. Presidente, que o Poder 
Moderador. tido como "a chave de toda a 
organização política", não podia dissolver o 
Senado, o que rept:"es~n,t~v_a, sem dúvida. 
uma _garantia democrátiCa. O Senado tinh,a, 
além das suas atribuiçôe,s naturais de Cáq1aça 
revisbta, outrãs p-rivativas como-corte de jus­
tiça,_ e poder para COnVO<:"a,r a Assembléia­
Gera(, isto é, as duas Cârilara5, em s_ituaçõcs 
específicas. ni:velando-se ao Imperador. A 
cordialidade. a moderação, a austeridade, o 
respeito às idéias e opiniões~- o ConV'íVio-de 
divergentes e contrários, levou Machado a 
escrever.- numa das mais del_icios-ãS jjág;inas 
da nossa crônica política, que O se·n:ado vita­
lício era ''uma famüia com a consclência da 
duração perpétUa". No Ini.péi-iO, dos 235 Ci­
dadãos qu-e ocuparam cadeiias-·no Sellado, 
apenas 91 eram titulares' do Império: isto· é, 
possuíam títulos nobiliáfquicOs. A vitalicie­
dade, a escolha imperial, a 'pte"sen-ça de deten­
tores de títulos nobiliárqukos enrre Os se'us 
membros, nenhuma dessas marcas ou- fatos, 
Sr. Presidente. impediu que o Senado, com­
binando magistralmente equihbrio com ousa­
dia. conduzisse idéias p"iogréssiStas, partici­
passe da evolução do pensamento· poJ(tico­
parlamentar do País, forjasse às grandes re­
formas im.titucionais: Foi _c_o:nr a 'plêiade de 
homens maio-res, de inteligência superior;de 
acendrado devotamento à causa pública, aos 
valores da justiça e da liberdade, que o Sena· 
do do Império viabilizou as regências. reali­
zou o-parlamentarismo, promoveu a abolição 
e engendrou a República, utopia positivista 
de Benjamin e-de Quintino. 
-- -Registro; -s--r. Presidente; ·antes- -de ·tratar 
dos exemplos que estão nos homens. o'S fatos 
da política brasileira no Império-, fértil perío­
do de idéias e desassombradas atitudes, ao 
longo do qual o Senado se firmou comO insti­
tuição relevante. Lembro que foi no Senado 
que os remanescentes da Câmara dos Depu· 
tados dissolvida pela Regência, juntamente 
com os senadores "maioristas". se reuniram, 
e. por um voto de diferença, decretaram a 
maioridade de D, Pedro 11 e o proclamaram 
Imperador. nomeando como seu tutor oculto 
e austero José Bonífácio, "o gigante da nacio­
nalidade, o primeiro estadista do Brasil". no 
dizer de Câritaça Torres._ Dtávio Tarquínio 
de Souza, numC:L .:ias mais preciosas páginas 

iliffi1::.tortografia ilacional relata, com ciência 
e minúcia. a resistência de Feijó e a nomeação 
de Bonifácio, este episódio imponante da 
nossa-Hi~tória, uma conquista do senado bra· 
sileiro Lembro os prolongados debates sobre 
a guer.-a do Paraguai. que contaram com a 
partidp-!ç:'io da figura austera do Duque de 
Caxias,_ eritão Senador do Imp6rio, questiO· 
nado sobre sua participação no conflito. São 
muitos. Sç. Presidente. os episódios da Histó­
ria, nos _quais o Senado foi personagem san­
güf~e_<?_~_ feb!_ic!_!ante: o 7 de abril,.a Regência, 
a Revolução Farroupilha. a..; Revoluções de 
1942 e a de 1948. · 

A participação do Senado na abolição ·ua 
escravatura, somente este fato, que na reali­
dade é_uma verdadeira epopéia 5.erial. repleta 
de façanhas c heróis, de doutores e_ huma­
nistas. somente este fato, Sr. Presidente, dig­
nifica ao extremo, justifica plenamente a exiS­
tência desta Casa durante a Monarquia. Po-

- der_-se-i.!l rnesroo diz;_ec que a abolição, embo­
. raJt!nba a resultante necessária de uma longa 
e cruenta futa travada pelos próprios escra­
vos, com apoio de setores progressistas da 
sociedade. brasileira. foi conquistada neste 
plenário. que se converteu no grande estuário 
do.s .anseios abolicionistas. Nâõ tivemos. 
aqut, uma emancipação, que seria uma liber­
dade sob .condições, tã.mpoucO uma guerra 
civil, como nos Estados Unidos, onde rriorr_e­
-iam: SOO_mil pessoas, pa"ra que Lincoln decfa~ 
rasse a liberdack dos escravos. A abolição 
não foi. por outro lado, uma dádiva das e_iites. 
Aqui. nesta Casa, rev.erberaram fulgurante 
conclamaçóesjurfdicas_e humanísticas, sócio­
antropol6gi.cas e econômicas. em favor da 
abolição da escravatura, reivin'dicando·a. isto 
·sim. como l!xigência do progresso e impera'­
tivo de justíça social. A começar pela pro~ 
posta de José Bonifácio. na Constituinte; de­
pois, com João Severiano~ Maciel da Costà, 
o Senador ~a~q_uês de Queluz_. qu~ :3i_nda 
nos primórdios do Sehado pregava a ímigra·­
ção e a libertação dos escravos a fim de viabi­
lizar a nossa agrit:ultura; seguido pela ação 
enérgiCa de outro grande Sena"dor, Antônio 
Pau!Lt:~:o _ _!..i!JlpO de Abreu, o Visconde de 
Abaeté. Destacamos, também a obra de ou­
enador Euzébio de Queirós Matoso Câmara, 
a quem Afonso Arinos- cha~a de "conser· 
va-da progressista''. tamanha a sua visão de 
legi.slador c cMadista, ao modificar a legisla­
Ção corrü~rCiãJ e promover a cessação do tráfi­
go·- de- ·c-sc-ra-~·os; ·eonnind~rndo;- na· condição 
de_S_enador. Oe"sta· Casa, · .. o governo que deu. 
realmente, vigor à cessação do tráfico ... 

O -senador -José Maria da Silva Paranhos, 
<;>_Visconde do Rio Branco, foi outra figUra 
de primeira grandeza do Império, artífice de­
terminado desse processo, posto que foi a 
aUtor· da Lei do Ventre livre, cuja história 
é parte da história do Senado. A essa lei anter 
cederam-se Projetos de outro Senador, Pi­
menta Bueno. o Marquês de São Vicente, 
O Projeto de Lei dos SexagenáríoS era ãpie­
sentado, em 1875, pelo jovem deputado Rui 
Barbosa e pelo popular Senador Dantas. CO­
mo concluiu admiravelmente Afonso Arinos, 

em rriaglstral ensaio sobre ó aSsurito. -..a parte 
final da abolição já é uma revolta, revolta 
que começa no Senado e que acaba no Sena­
do. O Projeto de Lei da Abolição da Escrava­
tura no Brasil é apresentado pelo Senador 
por São Paulo, Antônio do Prado, inicial­
mente contrário à <lbOliÇãO. O projeto- foi 

' aprovado por um clamor generalizado do ple-
nário. das galerias, que também vinha das 
ruas. dos campos, das senzalas, como desfe­
cho feliz de uma c,ampanha nacional liderada 
pór políticos, intelectuais. jornali!iotas como 
José dO P-atrocíDiO, Nã.buco. Raul Pompéia. 
Rebouças. Júlio de Castilhos, Rui Barbosa, 
Almino AfonSo~ ·LOpes TrOvão. A abolição 
se inicia ni Asse-nibleia-Geral Constituinte 
e se efetiva às vésperas da República, "dentro 
do Parlamento. ( .. .) através de instituições 
livres", comO assinala o nosso .saudoso e ilus­
tre companh'eir6.-Sei1ador Afonso Arinos de 
Mello Franco. ' -

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Senado 
do Império fo( tã.in~é_m personage_n:a priqciPal 
em outros episódios da nossa História: a guer~ 
ra do Paraguai e' ~s intervençO_es no :Prã.ta; 
o· Ato AdicioOal e o Código Coméiciaf; a 
Questão Religiosa e a Questão Mi\i_tar; O 
Manifesto Re]'nibliê:ano. O Senado do Impé­
rio fez História. é história, não só com_o insti­
tuição, comO decoi'rência de suas· citiibUiçôes 
-cortsrituCiõO~iS:'. ~s b-ome~s ciU(o. iÍlte8raram 
·são, singulai-ffiên"te, tainbém História. Qual 
deste seria.o .mái4r. o.m~i~ p~St~~~ ~q~~-~is 

-eminente? Impossível, quase subje~iyo e ç:on­
fessional, seria ã. eScólha, se ã.lirihiis·semOS-rio­
mes, caracteres, "virtudes, faÇanlüls-e exem­
plos. O conspícuo Barão de Santo Amaro, 
nosso primeirb ~p-re'sidente; Paranhos e a seu 

-brilho c~mo orador e ·estadista notável; Que­
luz e- sua sibilina eloqüência polítiCa; Euié­
bio, grande jurista', oiador e esta-dista. do Im­
pério; Bernardo Pereira de VaScCmce.io's-. pa­

-ra alguns "o rilaiôr' de todos eles" e sUa sabe­
doria política~ Faria Lobato, amante:! dà lei 
e da liberdade;·o· Visconde de Paráriá, 3üste­
ridade e__conciliaçã'O; o monumental José Bo­
nífácio e sua cíê_Ij_Ciã Jurídica, política e nacio­
nalista, mestre e_ -doutor; o velho Nabuco, 
conservador moderado, orador brilhante; Ni­
colau Vcrgueiro. Q grande doutor do pensa­
_mento libera,], d~fensor da liberdade .índivi· 
dual e nacional e_Q hábil Visconde_ de Carave­
las, ambos '·a coerência liberal moderada", 
o--gfa-nàe oradQr, -~s.{edsr--s-a-rçás-tie-6::-Za­
charias de Góes e Va~concelos; e podería- · 
mos, Sr. Pre_~i~ent~ •• interrogar du{ance toda 
uma sessão, perguntar qual o maior deles. 
Citar ainda: Feijó, Cayru, Cotegipe. Evariste 
da Veiga, Montezj..lma, Torres Homem, _Al­
cântaia, Teófllo 0-tÓni, Cesário Alvim, Jo.sé 
Clemente Pereira •. Siqimbu, Caxias,.'I:apnay, 
Antônio Carlos e,mt,Litos ou_t_ros. Gran,de!\j>u~ 
blicistas, grandes brasileiros. Signjfic"-tiva­
mente, das vinte e três pe-rsonalidades_ convo­
cadas por D. Pedro 11 para presidir o Conse­
lho-de Ministros, de 1847 até o fim d~;~. Monar­
quia, todos eram senadores, e somente sena­
dores, e apenas duas delas haviam sido, an· 
tes, _deputados, 
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Proclamada a República, no ano seguinte, 
a 15 de setembro, foram eleitos por sufrágio 
direto, 63 sena<tores, que a 4 de novembro. 
compuseram o primeiro Senado da Repúbli­
ca, sob a presidência de Joaquim Felicio dos 
Santos. instalado no mesmo Palácio do Con­
de dos Arcos. A 15 de novembro, instalava-se 
a Constífuinte, mas no Palácio da Quinta da 
Boa Vista. Com a República, desaparece a 
vitaliciedade dos senadores. Ratifica-se o 
princípio federativo_: três senadores por esta­
do, eleitos pelo voto direto. 

Na primeira composição republicana do 
Senado já despontam nomes ilustres, de alta 
representatividade e cultura polftica, como 
Amaro Cavalcanti, Rui Barbosa, Quintino 
Bocayuva, Saldanha Marinho, Campos Sa­
les, Prudente de Moraes, Pinheiro Machado 
e -Cesário Alvim. Nos primeiros anos da Re­
pública, a tribuna do Senado repercutiu a 
turbulência do País e ·a ínstabilidade do regi· 
me. O grande Pinheiro Machado personifica, 
exemplarmente, esta fase de afirmaçã_o do 
Senado, como supremo colégio político. Por 
outro lado, rutila, sem rivais, a oratória má_--­
gica e a erudição universal e devastadora de 
Rui Barbosa, já consagrado como "o maior 
tribuno do Brasil", "decurião da liberdade 
e da lei", como o chamou Luiz; Viana Filho. 

Na infância da República, quando se estru­
turavam as instituições; oS pilares do novo 
edifício -político, o Congresso, o Senado foi 
agente responsável, _criativo, personagem 
constante nos fatos e realizações relevantes 
da vida nacional: na questáo da vacina obriga­
tória no Rio de Janeiro, que -imortalizou o 
grande cientista Oswaldo Cruz; na partici­
pação do Brasil na I Guerra Mundial, que 
fez o Brasil se aliar definitivamente ao bloco 
ocidental; na participação do Brasil na Confe­
rência Internacional de Haia; na solução_ dos 
conflitos de fronteira, incluindo a incorpo­
ra-ção do Acre ao Brasil. 

A República procurava-se consolidar sobre 
os princípios do federalismo, buscando a esta­
bilidade institucional. Nesse período, gran­
des nomes da política nacíónal pertenciam 
ao Senado. Além daqueles que faziam a sua 
primeira composição; vale lembrar José Higi­
no, Eduardo Wandenkolk, Aristides Lobo, 
e Bernardino de Campos·; FranciscO Glicério, 
Júlio de Castilhos, Nilo Peçanha; Alcindo 
·Guanabara, Epitácio Pessoa e J.J. Seabra; 
Irineu Machado e Paulo de Frontin; Barbosa 
Lima" e Arthur Bernardes. Homenageio, 
aqui, o nome do Sehador Jos_é Lopes da Silva 
Trovão, o guerrilheiro da campanha republi~ 
cana, o maior orador de massas que o Brasil 
conheceu. Natural de Angra dos Reis, polí­
tico no Distrito Federal, médico, jornalista 
combativo, orador das ruas, ele foi, definiti­
vamente, "a voz da República". Antes de 
cumprir brilhantemente o seu mandato no 
Senado, Lopes Trovão foi deputado e parti­
cipou da Assembléia Nacional Constituinte, 
onde propôs, pela primeira vez na nossa His­
tória, o direito do voto às mulheres. No Sena­
do, foi tribuno de altos vôos, sendo o pioneiro 
dos projetos sobre a educação pública, uni­
versal e gratuita, incluindo a merenda esco-

lar; acerca da saúde pública e o atendimento 
digno e eficaz à população. 

Os assuntos eé:onómkás, Si. Presidente, 
já no terceiro decênio republicano, tomavam 

- conta dos debates do Senado: o Convênio 
do Café, a queda d8. cotaÇão- da borracha 
e outros. Os célebres debates político-par­
tidários dividem agora as ordens do dia das 
sessões com os temas sociaiS e econóniiCos. 

-- --

O_ Brasil havia passado pela Campanha Ci­
vilista de Ruy Barbosa; pela Revolta dos Ma­
rinheiros, do eterno e martirizado João Cân­
dido; e pela Primeira Gueira Mundial, que 
mudara o mundo. _Movimentos armados, 

- conspirações civis e militares prenunciavam 
as reformas que o País exigia. A vida republi­
cana estava encarcerada na "política do café 
com leite", nos acordos das elites. O povo 
suava e reclamava mudanças, lutava por seus 
direitos civis e de trabalhador. 

Em 1925 o Senado transfere-se para o Palá­
cio Monroe. A sociedade, crispada, ansiosa 
póf ril.Udanças falava em revolução. E veio 
a Resolução de 1930, obj~tiVando o fortaleci­

. menta da democracia, a autenticidade da re-
-, preseritação popular. Os tenentes, segmentos 

importantes da classe média e os trabalha­
dores queriam mudanças no sistema econô­
mico e político, aceleração das conquistas so­
ciais. A Constituição de 1934 institui a Justiça 
Eleitoral, retirando do Congresso o julga­

. menta e o reconhecimento de seus membros. 
Reduzido à condição de mero colaborador 
da Câniara dos Deputados, o ~enado esteve 

-c tímido, arfante, sobrevivente, até 1937, 
quando uma Carta Constituçioilal, outorga­
da, transformou-o num esdrúxulo arremedo 

_institucional, o "Conselho Federal'', que; na 
:verdade, nunca chegOu a existir. 

Com a redemo_cratização, advinda da 
COnstituição- de 1946, o Senado recuperou 
suas principais prerrogativas e o seu lugar 

-no processo político brasileiro. Novas atribui-
ções privativ-as foram conferidas ao Senado, 

- .corria o refereii"dum à escolha de autoridades, 
- e a autorização para que os estados, o Distrito 
-Federal e os municípios contraíssem emprés-
- times extemos, além do poder de legislar, 
provisoriamente, para o Distrito Federal. 
· A partir de 1946 o Senado compriu, com 
augusta fidelidade, a sua missão de Câmara 
revisora e guardiã do equilibrio federativo. 
Discutiu e votou -proposições importantes co­
mo as leis que criaram a Petrobrás e a Eletro­
brás, e a que instituiu o Estatuto dos Func;:io­
nários Públicos Civis da União, durante o 
governo democrático de Getúlio Vargas. Vo­
tou, também, a lei que fixou a data da mu­
'dança da Capital para o Planalto Central, 
durante o governo Kubitschek. Até 1960 __ o 
Senado, funcionando no Palácio Moroe, vi­
veu o suicídio do Presidente da República 
·e ex-Senador Getúlio Vargas, as posses do 

- Presidente e do Vice-Presidente do Senado,­
Café Filho e Nereu Ramos, na Presidência 
da República. 

No dia 21 de abril de 1960 o Congresso 
Nacional se instalava neste prédio. Desde a 

· sua criação em 1926, pela primeira vez, Sena-
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do e Câmara se reu_niam fora do Rio de Janei­
ro. O isolamento Qc: B"t"asília e a inStalação 
das duas Casas num s6 edífício modificam 

_os trabalhos legislativos, aumentam a sua efi­
ciência, na medida em que se intensificam 
a convivência e a praticipação parlamentar. 

Após a renúncia de Jânio Quadros, acen­
tuaram~se as dificuldades econômicas, e_ o go-' 
verno constitucional e democrático de João 
Goulart, com70 por cento de apoio popular, 
com o apoio da classe trabalhadora e de seus 
sindicatos, de segmentos da classe média, dos 
estudantes, da intelectualidade e do empre­
sariado progressistas, desencadeia um grande 
debate na.cional, e uma aguerrida e intensa 
atividade legislativa para concretização das 
"reformas de base", visando à afirmação do 
Brasil como Nação Livre, política e_economi­
camente desenvolvida, socialmente justa. 
"João Goulart organizava o Brasil para os 
brasileiros", costuma ensinar o Senador Dar­
cy Ribeiro: reforma agrá_ria, limitação dare­
messa de lucros de capital estrangeiro espo­
liador. Essas reformas., Sr .. Preside_nte, está 
o País até hoje a reclamar, a fim de que supe­
remos a fome, a doença, o analfabetismo, 
o atraso, a miséria, a dependéncia -econô­
mica. Essas reformas eram o início de- uma 
nova Civilização Brasileira, solapada pelos 
setores reacionários e entreguistas, que insis­
tem em fazer do povo brasileiro "um proleta­
riado externo" dos outros países, pobre e fa­
minto, na análise definitiva do Senador Darcy 
Ribeiro. 

A-revolução de_31 de março, de_ ~e!ltira, 
o golpe militar de 19 abril, de verdade, i,n.ter­
rompeu a história libertária do povo brasi­
leiro, e instituiU, ao arrepio. das nossas tradi­
ções democráticas, o autoritarismo, a força, 
a tortura como- regras; e o desenvolvimento 
a qualquer custo, generoso para os grandes 
monopólios nacionais e internacionais, per­
verso para a maioria da população, como ob­
jetívo"suptemo: O Congresso, õ Senado, ora 
ameaçado e acuado, ora cercado e fechado, 
depois loteado na excrescência dos senadores 
biônicos, subsistiu sob o clima_ das .liberdades 
cassadas e dos direitos pisoteados. Re$istiu, 
com uma minoria democrática, aos ato_s de 
força, diminuído em suas atribuições e prer­
rogativas, até a eleição de Tancredo Neves 
e a instalação da Constituinte em 1987. Sem' 
descuidar do exercício de seus misteres_insti­
tucionais, ainda que reduzido pelo arbítrio 
vigente, o Senado voltou-se também para si 
mesmo, para os seus problemas internos: pro­
curou ensaiar seus métodos_ e processos de 
elaboração legislativa, formas de julgamento 
político; ampliou e modernizou sua estrutur~ 
física e administrativa, aperfeiçou suas técm­
cas de trabalho e passou a dominar novas 
tc;Scnicas t;le informação; c,onstruiu o seu Cen­
tro Gráfic_o e o CentrQ de Proces~~ento de 
Dados, orgulho desta Casa; informatizou e 
enriqueceu os seus acervcts arquivológicos e 
bibliográficOs, democratizando o acessQ.à in­
formação. Aprimoraram-se os serviç_os ~~as­
sessoramento e de_ apoio parlamentar. 

Em 1979 o CongressO Nacional, ampliando 
_um projeto do Executivo, votou a anistia polf-
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tica aos brasileiros punidos e exilados" por O bícameralismo surgiu na Inglaterra, no 
questões políticas, com base em leis de exce- século XIV, sob contingênci_a históricas e se­
ção. Em 1983, dois momentos de glória -do ciais~ para responder a uma estrutura de elas­
Poder Legislativo: a aprovação da emenda .. se~_-,_Gris_taJ.j_iP~~!?~- Ç> .fortalec;i!Jlento da Qâ­
Passos Pôrto, que restabelecia o _sistema fede- Jl)._<ga ~QS CÇlmUJJ.S na,s, Íl_lnçõ~ de direç!Ío e 
rativo contra ·a centralismo orçamentário-fi- . _CbritfÇI_Ie político_~ atividade le~islatiVa não 
nanceiro do E_oder Executivo; e da emenda ~t.Jnseg~t.ir,<LII! extinguir a Câmara. dos Lordes, 
Calmon, que tentava dar ao ensino público Como símbolo do Bic;am_aralismo atenuado, 
deste País, sucateado pela política privatista, neCessário, funçionandO, hoje, com sua com~ 
um mínimo de decência e dignidade_,_ Em posição·socialmenteampliada,comoumaCã~ 
1985, depois de 21 anos de arbítrio, o povo mara de reflexão, nem sempre impermeável 
brasileiro e o Congresso-Nacional consegui- ·às mudan<.(as. Vale lembrar que, a partir de 
ram restabelecer as eleições-diretas para Pre" 1924, corri" a Chegada dos trapalhistas ao po" 
si dente da República, para as prefeituras das der, tâÍnóém "eles,- membros do Labour Party, 
capitais, as famigeradas áreas de segurança passaram a f::izer pa-rte da: Câmara dos Lor" 
nacional e as estâncias hidro-mfnerais". O ... deS.' ' ,--- .- OL -- ~ ~ '' -, ' 

Congresso conquistou, ainda, a livre organi- ·-NoS Estaaos OD.ídOS da América, o pro­
zação dos partidos políticos, o direito de voto éess'o __ de Criação Oe 01;na Câfficira alta ou Sena~ 
para os analfabetos e a representação política -do, fOi peCUliar', diverso da Inglaterra. Lá 
para o Distirto Federal, luta da _qual tive a o Seríado reuniu a Nação e fundou o· Estado, 
honra de participar como-cidadão desta cida- e foi anterior' à Cãnlata dos Representantes. 
de, advogado militante, pã.rticipaiü.e dos mo- Inicialmente tivemos o "COngresso Conti­
vimentos populares e como PreSidente da Or- nental'', das treze colônias rebeladas. Em- se­
dem dos Advogados do Brasil -Secção 'do g~id'a,__indeEendentes, ~colônias instalaram 
Distrito Federal. á Cb.i'fVen:çâ-ci de Filàdéfia; qúe iscreveu uma 

Com 0 advento da Constituição .d~; 19.88, l::óilstitulçãO e ínStifuiU a Federação. O bica-
o Senado, com face e _caráter própiiOs·, ,[.es~ · meralismo fOra, e·ntão, um requerimento do 
ponsabilidades únicas e insubs_tituíVes,.s:e .le- . sistema federalista pretendidO e também uma 
vanta, fiel às suas mais càras tradições _de · exigência -da estabilidade institucional. O bi-

' ~càmei'álismo éstadunidense se caracteriza, Câmara Federativa, à_ sua natureza de __ Çasa 
revisora e irmã perfeita da Câmara dos Depu- ' hoje, por Uma substancial paridade das câma­
tados na construção pa obi:a legisl?tiva _e na · ras quanto às furições legislativas, procurao­
função de cort~ política, Casas xifÓpagas, .. al- do a gara·ntia da forma federal e praticando 

:uma sofistica·da técnica de organização de po-
tares do mesmo teJ;D,plo qa democracia - o deres e fúnÇões. ' ! 
Coilgresso Nacional .......... , onde ecoam as ora-
ções naCiOnais. , . · -t Na françá, tY bicáineralismo foi instituído 

' . ·• 'n'o ano UI da: Revolui;ão paiá c-onter os arrou-
Sr. Presidente e Srs. senadoreS, na IliStó'ria · bos da Cómurta de Paris. A·experiência uiiF 

política brasileira, de quando ~m vei, surgem 1 ·ca:ml!ral foi amarga, feita ·pelas Constituições 
proposituras que_ píetendem- a eXfihçãô -'do de 1791, 1793 e 1848. Depois·de·muitos trepe­
Senado e a instituição do Unicameralismo, ços.no passado, o. bicameralismo .francês fir­
ora com fundamento em elocubrações teori- mou-se neste século na forma atenuada. 
cistas do Direito Político~ ora com fpkJ::O ém Sr. Presidente e$rs. S..enªdçues, nos dias 
modelos de outros povos, distantes -da nOssa de.hoje o bicameralismo é .encontrado em 
realidade _e_ experiência históri~a. · · .. ) ·variados· sistemas político_!(e _de_ governo: nas 

Na Grécia antiga, ao lado da Eéiés!a. a teptíblicas, nas monarquias, no regime capi-
assembléia do povo, que tinha o ex~rcício talista e no-regime socialista., No presiden-
direto do governo, havia o Conselho dos.500, cialismo e também nos modelos partamen-
que preparava as sugestões de proposições · taJistas contemporâneos e_stá_igualmente pre~ 
que seriam posterionnente apreciadas .. Era sente; o que significa, na ptática, um formal 
uma espécie de comissão preparatória, com desmenti_do à propal~da tese çla imprescindi-
atribuições próprias. Em Roma, na Monar- bilidadeda Câmar~ Unica p~ua o_ regime par-
quia, e desde os tempos de Rômu!o, exi:;tia ,latnentarista. Passp, agorfi, Sr. Presiden:te, 
o Conselho dos Anciãos, o Senado, a Assem- ' a alinhar alguns ãrgument9s que 1_levantac;Ios 
bléia dos Chefes das Gentes, das famílias ro~ pot alguns juristas e Pela minha modesta ob­
manas, que funcionava ao lado do Rei. Mas servação, em tese, justificam a adoção .do 
é na República romana que o. Senado toma Bicameralísmp, a existência do 'senado, .na 
preeminência na condução da vida política, maioria esmagadora dos países contemporâ-
ampliam-se os seus poderes, até controlar a neos. Sobre a escç,lha pelo Brasil do Bicaqte-
atividade dos magistrados. ralis.mo, a, partir da criação do Estado inde-

0 povo dividido em duas Câmaras foi uma p~ndente, já dís_cOI-reiDos em diversOs ~o- -
criação que viabilizava a demOcracia direta, mentos desta oração, o que não impede de, 
pois era difícil deliberar em grandes ass·em~ -oportunamente, recorrermos a exemplos da 
bléias, e, ainda, era conveniente dar a· uma ·nossa_his.tóda.polftica e parlamentar para 
delas um certo grau de estabilidade, a fim afirmar P acerto e a positividade para o País 

· ' em festeja,r, neste ano, os 165 anos do Se­de que a direção do Estãdó tiVéss·e Uiilã c:onu- nado. 
nuidade. Tanto na GréCi"á Cõmo-êm Roma, 
o objetivo era refrear as paixões surgidas no ·- t.P) Poder-se-ia argumentar, por exemplo, 
calor da disputa nos grandes colegiados, de ' ·que a assembléia única pode descambar em 
modo a evitar decisões precipitadas. . despotismo ou ortipotêilCia; e a exíStência do 

~enado pode evitar excessos, mitigar OOnfli" 
tos, prevenir confrontos, inclusive superar 
possíveis impasseS~· que por vezes ocorrem 
entre os Poderes Executivo e Legislativo. Es-

- :se papel, que exige equíllbrío e eficféi1Cia -de 
- -quem o desempenha, não corresponde à ín-

dole do Unicameralismo. 
22} O Bicameralismo constrói, com ~aráter 

e independência,- a opinião parlamentar, ao 
repartir a· força dos lobbies, dos grupos de 
pressão, que agindo somente sobre uma câ.­
mara, pode influênciar no sentido das mudan­
ças repentinas e pouco refletidas dos parta­

-mentares. Os procedimentos eleitorais, a 
. composição e os processos legislativos, di ver­
, sos para as duas câmãras, dão tempo à -discus­
são e ao amadurecimento das idéias e opi­

. niões. 
3?) No ·sistema· Parlamentaristá, quando 

Bicameral, se ocorre a dissolução da Câmara 
-dos Deputados, o Senado_ sobrevive no oon­
trole do Poder Executivo, ficando este, con­
seqüentemente, impedido de agir de forma 
discricionária, i::omô Poder único, ainda que 
traJ2.Sitoriamente. 

4~) O Seriado, pela sua compoSiÇãO -tefripo 
-de -mandatO de seus membros e sentido da 
sua representaç-ão federalista, pode realizar 
refófmas:- mã.is córtscientes e amadurecidas. 
-o unicámeralis:ffib é'sêmpre rtiais afoitO, pro­
duzindo por isso rilesmo frutos meno_s dura­
douros. O unicameralismo sUrge nos'rtJ.õmen~ 
tos imediatos às revoluções, como Çicbrreu 
n~ França, ou _após golpes e mudanças brus­
cas de regime,_para S:e refazer, logo·em segui­
da, no leito mais seguro do bicamétali~J:9-0· 

59) A dualidade de câmaras propicia o 
aperfeiçoamentoodo processo legislativo sob 
todos_os aspectos. Os projetos são di~cutidos 
e votados 4uas vezes, permitindo um maior 
aprofundamento do exame de sua .oportu­
nidade,_ ~e seus aspectos teleológicqs" ~- for­
mais, bem c_omo de_ sua repercussão sobre 
o conjunto ·da sOdedade_. Nestâ~ cOndições, 
a produção legislatiVa será mai~·peTfeh~. tan­
to do ponto de VíSta da forma cOm9 do con­
téudo, mais consentânea com as reais expec­
tativas do c.orpo social. Os desacordos ini­
ciais, os ConflitoS. irredutíveis, acabam, geral­
mente, como_ lembra Laferiére, atiavés da 
negociação, ria "ãdoção de uma solUção me-

_diana". ' 
Sr. Presidente e Srs. Senador_es,·a Hi~tória 

ensina, que tod~ a vez que uma Con§_tjtuição 
instaura o unicame_ralism_o çria órgão S;ucedâ­
neo, artificial, postiço, para substituir as na­
turais atribuições de uma segunda câmara. 
Isto.ocorreu, por exemplo, c_om a natimorta 
Constituição de 1937, ao criar o insólito 
"Conselho Federal", de esdrúxula cOmPosi­
ção. As funções .de câmara legisla.tiVa reviso­
ra; de tribunal político; de dar referendum 
a atos de nomeação para certos cargos públi­
cos de relevância;- de autorizar empréstimos 

- externos e ratificar tratados ou acordos inter­
nacionais; entre o.utras, como a de preservar 
o equilíbrio federativo, todas essas funções, 
Sr. Presidente, comuns a todos os parlamen­
tos, precisam de um órgão do Estado para 
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serem tratadas e resolvidas. Não devem ser 
tratadas por uma só câmara, que, desta for­
ma, revisaria o seu próprio trabalho e se aven­
turaria, com grande risco, a julgar, fiscalizar, 
decidir, com onipotência e infalibilidade. 

A França teve dolorosa experiência com 
a câmara única, restabelecendo o bicamera­
lismo por três vezes. A Islândia e a Noruega 
realizam uma única eleição de representan­
tes. Porém, depois, designam parte dos elei­
tos - 1/3 do total no primeiro país e 1/4 
no segundo- para formar uma segunda câ­
mara. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não exis­
tem sistemas perfeitoS, indefectíveis, melho­
res ou piores. O que existe são demandas, 
exigências históricas determinadas- sociais, 
políticas - de cada país, que condicionam 
a sua opção por uma determinada estrutura 
institucional. A verdade é que, no nosso caso, 
a opção foi correta. O Senado brasileiro é 
que, no nosso caso, a opção foi correta. O 
Senado bra$ileiro tem contribuído, ao lado 
da Câmara dos Deputados, para uma das 
mais prósperas e respeitáveis t!adições de vi­
da democrática no mundo contemporâneo. 
O grande João Mangabeira, unicameralista 
convicto e militante, dec_Iarou ao deixar esta 
Casa: "0_ Senado, em que pese aos extre­
mistas, não desmereceu do Brasil. Honro-me 
de ter a ele pertencido. Foi uma instituição 
grande no Império e maior na República". 
Não há argumentos razoáveis, históricos, 
científicos, ou de qualquer natureza, para 
suscitar a extinção desta Casa, para cami­
nharmos rumo ao unicameralismo. Podem 
existir elocubrações cerebrinas, abstratas, ca­
rentes de suporte, tentativas, até hoje sem 
êxito, de transplantar para·as condições do 
Brasil modelos de outros países, absoluta­
mente alheios à nossa realidade. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Senado 
da República, com o fim da ditadura militar 
e o restabelecimento da democracja em nosso 
País, reergueu-se como Câ.rnata Alta, recupe­
rando as suas nobres missões legislativas, de 
tribunal político, de examinar atos de nomea­
ção para cargos públicos do Executivo e ques­
tões sobre o endividamento dos estados, mu­
nicípios e Distrito Federal. Além de ter as 
suas funções legislativas ampliadas e ter recu­
perado, com o Poder Legislativo, as suas 
prerrogativas, o Senado recebeu também 
competência plena, ao integrar o Congresso 
Nacional, de fiscalizar, efetivamente, ãtoS e 
contas do Executivo. No entanto, Sr. Presi­
dente, para cumprir digna e plenamente, a 
sua missão institucional, no que conceme à 
unidade, à integridade, ã harmonia federa­
tiva, à representação paritária dos estados­
membros -o Senado, a exemplo de outros 
países, deve receber funções outras, espe­
ciais, intrínsecas à sua natureza de Câmara 
dos Estados, de câmara revisora, com man­
datos mais duradouros. Isto para, nos mo­
mentos graves, de crise inStitUCional, preser­
var o sistema federativo e enfrentar os exces­
sos de centralização do Executivo. Talvez, 
brevemente, em 1993, quando da reforma 
constitucional, seja o momento para se elevar 

o Senado e_ dar maior autencidade às suas 
tarefas revisoras, bem como, ainda, no tocan­
te ao Executivo, rastrear as ações de planeja~ 
menta do Governo; atuar com mais intensi­
dade_nas açõ_es de política exterior; e estudar 
instrumentos que lhe dêem de_cisão em maté­
ria de intervenção federal. Estas são algumas 
idéias já levantadas por juristas e que, agora, 
me ocorrem-, àS quais outras poderão ser 
agregadas para retlexão e discussão, visando 
a garantir ao Senado, o que ele nunca perdeu: 
o seu sentido de permanência e de continui­
dade na vida constitucional do Brasil, o seu 
objetivo de servir à Nação e construir sempre, 
para a felicidade da gente brasileira. É pre­
ciso não apenas preservar o Senado, mas ele­
vá-lo, redefinindo, ampliando competências, 
para que ele não se atrofie em homologações 
ou repc:tências da Câmara dos Deputados, 
perseguindo sempre o bicameralismo perfei­
to, genuíno, autêntico,_engrandecido pela ex­
periência de __ outras nações. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, proclame­
Irias Madison, grande constitucionalistas no r­
te-americano: ''Nenhuma república sem Se­
nado teve vida longa". Cultuemos e dignifi­
quemos a história e as nobres e insubstituíveis 
missões desta Casa, à qual temos orgulho de 
pertencer, pela vontade do povo brasileiro. 
Ela pertence a este povo que ocupa, com 
trabalho e senha, 26 estados e um Distrito 
Federal, os--quais -tanlbém representamos. 
Não destruamos o "Senado. Vamos honrá-lo 
e engrandecê-lo, com fé, trabalho e amor à 
causa pública. Deus ilumine esta Casa e todos 
nós. Muito obrigado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -A 
Mesa, nesta oportunidade, congratula-se 
com V. Ex• e o parabeniza pelo oportuno 
registro, que é, sem dúvida, um reconheci~ 
rrierifo pUblico da importância e da grandeza 
do Senado da República. Parabéns! 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a pal<ivra V. Ex• 

. O SR. MAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, trata~se de um pedido de 
informação. Estou lendo aqui uma nota, que 
não é agressfva, não" é ofensiva, é apenas irô­
nica, no meU entendimento~ Constá do rela­
tório reservado do dia 29 de abril, sob o título 
"Bem Guardados". 

"Está em vigor, desde a terça-feira 
passada, o Ato da 1 ~ Secretaria da Mesa 
do Senado que assegura aos senadores 
o direito à segurança pessoal. O próximo 
passo é a abertura de concurso público 
para a contratação de "armários", em 
número suficientes, para dar a devida 
proteção aos 82 senadores da Repúbli­
ca." 

Sr. Presidente, estou pedindo informações 
porque sei que a Mesa do Senado dá segu-

rança aos senadores que a requerem, por 
qualquer razão, no seu estado, ou até mesmo 
aqui, p()r qualquer ação pessoal, mas isso 
sempre foi um número reduzidíssimo de ca­
sos. Não acredito que a Mesa esteja querendo 
fazer concurso público no Senado Federal pa­
ra nomear oitenta e dois seguranças. Não 
creio nisso. A meu ver, há um equívoco do 
reçlator dessa nota. Por isso, naquela preocu­
pação com a imagem da nossa Casa, trago 
o assunto ao conhecimento da Mesa para ter, 
inclusive, a explicação, porque se fala aqui 
que é um ato da Mesa. Porém, a meu ver, 
há um equívoco nessa informação. Portanto, 
gostaria, se possível, que V. Ex• prestasse 
a informação sobre esse ato. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- As 
informações solicitadas por V. Ex• serão, sem 
dúvida, atendidas, quando da presença do 
titular desta Mesa. 

Com palavra o Senador Raimundo Lira. 
(Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Sr's e Srs. Senadores, reCebi, na tarde 
de hoje, uma carta do Sr. Luiz Fefippe- Mon­
teirO Dias, filho da St' Lyda Monteiro da 
Silva. 

Trata-se de uma carta que acredito ter im­
portância histórica, especialmente em função 
dos fatos o_corri_dg_s_em 27 de agosto de 1980, 
quando uma carta-bomba foi enviada à Or­
dem dos Advogados do Brasil, seção do Rio 
de Janeiro, tendo causado a morte de D. Ly­
da Monteiro da Silva. É, também, uma carta 
importante porqUe relaciona fatos ao episó~ 
dio de 30 de abril de 1981, quando uma bom­
ba explodiu no Riocentro, onde 20 mil jovens 
estavam ouvindo alguns dos maiores artistas 
da Música Popular Brasileira, entre os quais 
Gonzaguinha, Beth Carvalho, Chico Suar­
que de Holanda, Milton Nascimento e tantos 
outros. 

Passo a ler a carta do Sr. LuizFelippe Mon­
teiro Dias, dada a sua importância. 

Informo que, segundo o Sr. Luiz Felippe 
Monteiro Dias, também enviou uma c:arta, 
semelhante, senão de iguar teor, ao Presi­
dente da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Senador Nelson Carneiro. 

Esta, a íntegra da carta: 

Prezado Senhor, 
Sou cidadão bras_ileiro, advogado, 

professor de Direito em duas faculdades 
do Rio de Janeiro e filho de D. Lyda 
Monteiro da Silva, assassinada, no dia 
27 de agosto de 1980, por uma carta­
bomba terrorista que explodiu em sua 
sala, na sede do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, onde, 
há mais de quarenta e quatro anos exer­
cia o cargo de Diretora da Secretaria­
Geral. 

Escrevo-lhe preliminarmente, para 
solidarizar-me com V. Ex• pela corajosa 
decisão de requerer a reabertura do IPM 
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realtivo ao Riocentro, onde poderia ter 
ocorrido uma das maiores catástrofes, 
motivada pela ação terrorista, que oBra­
sil tivesse conhecimento. 

Naquele local, havia cerca de vinte mil 
pessoas, e eu era uma delas. Muitas des­
sas, seriam certamente pisoteadas ou 
queimadas se o intento dos genocidas 
fosse bem-sucedido. 

Acreditei, ao sair_ do pavilhão e depa­
rar-me com o "Puma" espatifado e após 
tomar conhecimento das notícias no dia 
seguinte, que o crime da OAB estaria 
esclarecido. 

Para todo o brasileiro, minimamente 
informado, estava desmontada a máqui­
na de terror que explodiu bancas de jor­
nais e os próprios jornais, como a Tribu­
na da Imprensa; a residência do ex-De­
putado Marcelo Cerqueira; a Câmara de 
Vereadores do Rio de Janeiro, e a que 
atingiu fatalmente minha mãe. 

Entretanto, não foi necessário muito 
tempo para que tal convicção fosse frus­
trada pelo maior engodo com o qual a 
racionalidade pôde deparar-se: disse­
ram, assinaram e tornaram legal- "Foi 
um atentado cometido por grupos radi­
cais de "esquerda". 

Estarrecido, procurei o então Depu­
tado Federal José Eudes e juntos, conse­
guimos, com a inestimável anuência do 
Dr. Barbosa Lima Sobrinho, a possibí­
lídade de me ser concedida uma entre­
vista coletiva na sede da ABI no Rio 
de Janeiro. 

Um dia antes da data marcada, sofri 
ameaça anônima pelo telefone, aconse­
lhando-me a renunciar às minhas inten­
ções, sob pena de que algo pior viesse 
a acontecer. Impossível provar! 

Paralelamente a estes aconteci­
mentos, a irmã de minha mãe, D. Palmy­
ra Monteiro de Figueiredo, em compa­
nhia de sua sobrinha Isis Monteiro Biten­
court, sobrinha também de D. Lyda, fo­
ram ao Cemitério São João Batista onde 
ela está sepultada, no dia 1 ~de novembro 
de 1980. Ao se aproximarem da sepul­
tura, elas econtraram um homem que, 
ao ser perguntado, não respondeu quem 
era e saiu apressadamente. Ambas afir­
mam tratar-se do sargento do DOI Gui­
lherme Pereira do Rosário, •·vftima", 
meses mais tarde, do atentado do Rio­
centro. Isto também, pode não provar 
nada! 

Senador Suplicy, será que realmente 
não podemos provar alguma coisa? 

O certo é que estamos diante de uma 
questão que deveria ser jurídica mas, por 
ingeréncias antidemocráticas, tornou-se 
política. 

O que há, efetivamente, é umã primá­
ria inversão de valores. 

No mundo civilizado, a ordem jurídica 
estabelecida é fundada em princípios 
doutrinários tidos como inquestionáveis. 

Uma delas declara: "O ônus da prova 
cabe a quem acusa". 

A sociedade brasileira, tão bem repie­
sentada por V. Ex• e outros parlamen­
tares dignos, está fazendo a sua parte. 
A imprensa também jornais como O Glo~ 
bo, Jornal do Brasil, a Folha de S. Paulo 
entre outros e revistas como Veja, que 
formam a opinião pública desta Nação 
em uma voz uníssona, para não dizer 
unânime, atestam: foram o então capitão 
Wilson Machado e_ sargento Rosário os 
executores do atentado terrorista ao 
Riocentro. E quanto aos mandantes, 

_-existem fundadas suposições. 
Entretanto, se o Estado impede, no 

- exeia'Cío de ·sua função institUcional, pe­
lo processo judicial normal, a criação das 
condições necessárias para que as evi­
dências, hoje incontestáveis, transfor­
mem•se em provas objetivas, não há o 
que fizer no campo Direito. 

O inadmissível é obrigar as vítimas 
aprovarem indícios ou evidências. Isto 
porque, o indício, no caso,_ é_ o elemento 
necessário e obrigatório para que se dê 
início a uma ação penal. Indício não é 
prova, é suspeita. Se nãO- fosse assiri:J., 
não haveria necessidade do process_o. Do 
inquérito passaríamos à sentença defi­
nitiva. 

Neste sentido, paradoxalmente, foi re­
tirado do Tenente-Coronel Wilson Ma­
chado o direito inalienável de defender­
se, uma vez que contra ele, não há qual-

, quer acusação ... 
O que o Judiciário Militar fez várias 

vezes, nestes dez anos, foi ignorar as evi­
dências sobre o episódio do Riocentro. 
Foi impedir a Criação de- Uma relação 
fundamental, para vigência de um estado 

--de direito: o contraditório. A _possibi­
lidade de constituir o embate necessário 
entre acusação e_ defesa e a conseqüente 
busca de realização do ideal de justiça. 

O papel que as autOiidades brasileirf!,s 
assumiram diante do episódio do Rio­
centro, foi semelhante àquele exercido 
pelos-ptôpri:OS terroristas. bs terroristas 
executaram ,sem permitir que a vítima 
se defendesse, enquanto que o Judiciário 
Militar garantiu a impunidade dos execu~ 
tores por não dar a vítima o direito de 
acusar. 

Os meios são difererites,- todavia, os 
fins e" os efeitoS produzidos são os mes­
mos. 

A cOmpetente reportagem de autoria 
de Expedito Filho e publicada na revista 
Veja de l'' de maio do corrente ano, cita 
vários nomes e chega até a fazer acusa­
ções. Porém , até o momento, nenhum 
dos acusados dignou-se a desmentir ou 
contestar o que foi denunciado. Trata-Se 
de um silêncio carregado de culpa, que 
caraCteriza-se pela necessidade perma­
nente de que todos. esqueçam uma parte 
da história de nosso Pa(s. 

Creio que esquecer a história importa 
em confundir erros com acertos e, no 

-caso :especffico, significa _impor condi­
çõe_s_à_nos~a democracia. E como se esse 
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sistema político, reconhecido como o 
mais eficaz no mundo contemporâneo, 
dependesse, para sua consolidação no 
Brasil, da impunidade de um grupo mi­
noritário que só fez desonrar uma de nos­
sas mais importantes instituições, o exér-
cito. · 

Aliás, fez mais do que isso, promoveu 
o descrédito dos brasileiros na sua con­
vicção mais íntima, a de que vivemos 
em uma Democracia. 

Entenda, caro senador, que para este 
professor de Direito e advogado, fica 
niuito difícil acreditar no sistema consa­
grado pela nossa Constituição. 

O que dizer, então, para os quatro­
centos alunos, em sua grande maioria 
jovens de dezoito anos de idade, para 
quem leciono Ciência Política e Teoria 
Geral do Estado na Faculdade Cândido 
Mendes e na Pontifícia Universidade Ca­
tólica do Rio de Janeiro? 

Como é possível transmitir uma teoria 
democrátic? que os próprios fatos des­
mentem? Ou será que no Brasil a demo­
cracia não é a mesma que está nos livros? 

Felizmente existem cidadãos como V. 
Ex• e como, por exemplo, o ex-Senador 
Roberto Saturnino Braga com quem or­
gulho-me de ter trabalhado na prefeitura 
do Rio de Janeiro e que ensinou-me ser 
possível a convivência da ética_ com a 
política. Existem parlamentares como o 
atual Presidente da Comissão de Justiça 
do Senado, o Senador Nelson Carneiro, 
que inclusive privou de relacionamento 
pessoal com D. Lyda e que, não por isso, 
certamente contribuirá para levar a fren­
te a nossa luta. 

V. Ex• sabe, melhor do qu"e eu, que 
nâo se trata de uma luta ideológica. Tra­
tã-se sim_, de tentar resgatar a cidadania 
no Brasil, país onde são produzidas leis 
progressistas, cuja apliCaÇão é negada 
por aqueles que se consideram mais for­
tes do que as próprias leis. 

Sendo assim, dada a incapacidade e 
inoperância da Justiça Militar, torna-se 
necessário que parlamentares como o se­
nhor~ busquem sanar os danos causados. 

Espero, portanto, que a Comissão de 
Justiça_ do Senado a_dote esta cau_sa._Que 
sejam ouvidos todos os suspeitos, a co­
meçar pelo Tenente-Coronel Wilson 
Machado, como também são importao~ 
tes, os depoim~ntas do ex-Presidente da 
Repúlbica João Figueire_do Baptista; Sr. 
Otávio Medeiros, Secretário de Seg_l!· 
rança do Rio de Janeiro na época do 
atentado no Riocentro; e de outros que 
foram ouvidos na primeira CP) mista, 
da Câmara e do Senado. 

Parece claro que poucas pessoas neste 
País sejam a favõr do terrorismo, como 
também são poucos aqueles que têm des­
façatez de _ _defender a impunidade. 

No entanto, embora comprove-se ab­
solutam·ente legftima a oposição a esta 
farsa jurídica, poucos tiveram a ousadia 
de manifestar7se de forma objetiva. 
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Os silencios_os, _omissos ou mal inten~ 
cionados precisam saber que a justiça, 
um dos ideais do ser humano, está acima 
de qualquer in[eresse pessoal ou grupal, 
uma vez que expressa os valores de toda 
a coletividade. 

Agradeço, honrado, a sua especial 
atenção, na certeza de que, pelo senhor, 
por Expedito Filho e por tantos outros 
que acreditam no Brasil, serão renova­
das todas as esperança·s-; 

Com apreço,- Luiz Felippe Monteiro 
Dias. 

Em vista desta carta e do que foi divulgado 
na revista Veja e no jornal O Globo e em 
toda a imprensa brasileira nos Ultimas dias, 
encaminho, na tarde de hoje, ao Presidente 
da Comissão de Constituição, J].lstiça e Cida­
dania do Senado Federal, mui digno Senador 
Nelson Carneiro, o seguinte requerimento: 

Na conformidade do que facultam os arts. 
58, § .2? inciso V, da Constituição e 90, inciso 
V, do Regimento Interno- que exatamente 
diz: 

"Art. 90 Às ComiSsões compete: 

V- Solicitar depoiinento de qual­
quer autoridade ou cidadão, -e tendo 
em vista a gravidade das revelações con­
tidas no artigo publicado na revista Veja, 
de 19 de maio de 1991, p'ágiilas 60 e se­
guintes, em reportagem do jornal O Glo­
bo, de 26 de abril de .1991, e em carta 
do Sr. Luiz Felipe Monteiro Dias, filho 
de D. Luda Monteiro da Silva, ainda 
caber a este Colegiado_ propor as medi­
das legislativas que se façam necessárias 
à preservação e ao aperfeiçoaxneTI(o das 
instituições garantid~i:>Estado De­
mocrático de Djreito (arts. 19 e 48 da 
Constitui_ç.ãertfã RePúbliCa Federativa do 
Brasil c6mbinados com o inciso XI do 
art. 90 do RegimentO Interno do Senado 
Federal), requeiro s-eJain convidados a 
depor perante essa COmissão os seguin­
tes senhores: 

Presidente João Baptistã de Oliveira 
Figueiredo; 

General Job Lorena de Sant'Anna; 
César Waluchek, Chefe de Segurança 

do Riocentro; 
Newton Ferreira Nepomuceno, Dire­

tor do Riocentro; 
Tenente-Coronel Wilson Luiz Chaves 

Machado; e 
Coronel Luiz Antônio do Prado Ri­

beiro. 
Otávio Medeiros, Secretário da Segu­

rança do Rio de Jan~iro em 1981. 
Srs. Senadores, a justificativa deste re­

querimento tem o seguinte teor: 
Há dez anos, durante um show que 

se realizava no Riocentro, ocorreu um 
grave acidente que resultou na morte de 
um militar e em ferimentos graves num 
outro. 

Reportagens da época indicavam que 
uma segunda bomba explodiu nas proxi~ 

midades da casa de força daquele local, 
onde milhares de pessoas assistiam a um 
show de Música Popular Brasileira. 

Um Inquérito Policial Militar (I.P.M.) 
foi instaurado, mas, entretanto, nada foi . 
constatado rel~.tivamente à apuração dos 
culpado_s. Este fato contrastou com vá­
rias reportagens veiculadas na grande 
imprensa, C(ue apontavam as próprias ví­
timas i::_omo· as responsáveis pela eXplo­
são. 

Agora, dez anos passados, o ~ntão 
Presidente da República, General João 
Baptista de Oliveira Figueiredo, conce­
de entrevista âO jorna:I O "Globo, onde 
revel_a ter sidQ o ate_nta_ct_o obra de milita­
res pertencerltes ao t.I.E. Aléiú disso, 
a revista Veja, numa extensa reporta~ 
gem, apresentou novos fatos que evtden­
ciam os culpados pelo ocorrido. 

Torna-se- ilnpresCindível o esclareci-
- menta çl.o que aconteceu naquela noite 

de -30 de ab.rH de 1981. O P_aís.t.em o 
direito Oe -saber-a- respeito" doS mandao~ 
tes e executores ae_ tãb abci.rrijiuivef àtitu~ 
çle._ o regime deni0ci'ãfiê0êx1ge·o·esda­
recimento de todos os pontos ·obscuros 

-do nosso período autorítário' recente; pa­
r"a que fatos comó eSséS· iliinCà m'aís se 
repitam. - - ' · · ' 

Na última semana, Srs. S~nadores, sr~ Se­
nadoras, quando surgiu a reportagem da re­
vista Veja, muitos jornalistas perguntaram a 
senadores e_ a deputados. federais _se seria o 
caso de solicit_ar a reabertura do .inquérito. 

Alguns parlamentares argumemaram que 
nãQ seria, agor:a, uma prioridade_estar que­
rendo saber dessas coisas, porque os proble­
m-~·da inflação, d,a política salarial, do· de~ 
seiiJ.prego e da recessão são questões mais 
importantes. 

Gostaria, com o maior r~speito a.cada um 
dos membros do .Coo_gr.esso Nacional ponde­
r~_que, na verdade, este assunto é tão priori~ 
tário quanto o c;Ia recessão que hoj_e enfren­
tamos, porque a recessão, o desemprego e 
a política salarial de arrocho têm muito a 
ver com o p·e--ríodo autoritário, ,que le...:ou o 
Brasil a se endividar extraordinariamente, fa­
zendo com que hoje estejamos a enfrentar 
problemas dramáticos para a nossa econo­
mi~. Se não procurarmos desvendar, se não 
dermos ao povo bril.ileiro o direito de saber 
fatos importantíssimos da nossa história, o 
Congresso Nacional não estará cumprio.do o 
seu dever constitucional de defender a cida­
dania, ao procurar saber a verdade do que 
ocorreu. 

Se porventura, como afirmou o Procura­
dor-Geral da Justiça Militar, o entendimento 
da Justiça Militar é de que fosseJ;ll. quem fos­
sem os autores_ do atc:;.ntado .no Ri9centro, 
hoje estaríam eles_anistiados, taJvez isso seja 
até um fator que venha facilitar o desvendar 
da_ verdade. 

A anistia, do ponto de vista jurídíco, sigtii­
fica, até num sentido etimológico - a von­
ta,çle de es,_quecer o passado, perdoando os 
err_os cometidos. _Do ponto de vista da Histó­
ria, do ponto de vista do povo brasileiro, as~ 

sim conio dos familiares da D. Lyda Monteiro 
da Silva, do ponto de vista de um cidadão 
brasileiro como Luiz Felippe Monteiro DiaS 
e dos 20 mil jovens que se encontravam no 
Riocentro naquele dia que poderiam ter sido 
objeto de uma tragédia, do ponto de vista, 
enfim, de todos aqueles que foram persegui­
dos pelo_ regime militar, não há por que se 
esconder, não, por que se evitar de sabermos 
da história. 

Eis por que faço a proposição aos emi­
nentes membros da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania do Senado Federal. 
Por que razão? Porque qualquer comissão 
pode, a qualquer momento, quando houver 
fato relevante, convidar autoridades, convi­
dar cidadãos a prestarem depoimentos. Tra­
ta~se de um fato histórico de grande impor~ 
tância. 

Se o_ex-Presidente João Batista Figueiredo 
avaliou que poderia fazer revelações impor~ 
tantes sobre esses episódios, conversando 
com os jornalistas, conversando com amigos 
na praia de São Conrado, no Rio de Janeiro, 
o lugar mais apropriado para revelar os fatos 
que conhece é o Congresso Nacional. Acre­
dito, pois, que estará o Congresso Nacional, 
e particularmente o Senado Federal, se afir­
mando quando demonstra querer saber da 
história. Podemos até dizer ao Tenente-Co­
ronel Wilson Machado: "O Sr., pela Justiça 
Militar, foi absolvido". Mas é direito do povo 
brasileiro saber da história. E quem disse que 
o Tenente-Coronel Wilson Machado, então 
Capitão, sabe da história foi nada mais nada 
menos do que aquele que, no período em 
que ocorreu o atent'adõ do Riocentro, era 
autoridade maior deste País. Foi o ex-Pre­
sidente João Baptista Figueiredo que, em en­
trevista ao jomãl O Globo, disse: "Quem sabe 
tudo, quem sabe a história e pode revelá-la 
é o ex-Capitão, hoje Tenente-Coronel Wil­
son Mach_ado". 

Acredito mesmo que,. do ponto de vista 
do Exércitq b~asileiro, das Forças Armadas, 
como um todo, a reYelação, o desvendar, com 
clareza, com transparéncia, desses episódios, 
inclusive a_ relação entre o_ atentado à OAB 
no Rio de Janeiro, que vitimou a D. Lyda 
Monteiro da Silva, e o.episódio do Riocentro, 
é muito importante para que nunca mais ve~ 
nham registrar fatos dessa gravidade em suas 
fileiras. 

Sr. Presidente, antes de concluir, gostaria 
de informar que o Presidente da Comissão 
de: Assuntos Econômicos, Senador Raimun­
do Lira, c.onforme c9nversa que mantivemos, 
avaliou ser apropriado convidar a todos os 
Srs. Senadores para amanhã, às 10 horas, 
assistirem a reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos, que está examinando a propos­
ta çie_ac_ordo COIIJ. os cr~dores internacionais 
do Brasil, que ouvirá o Presidente Nacional 
do Partido dos Trabalhadores, ex-Deputado 
Luiz Inácio Lula da Silva, bem como um dos 
economístás que melhor conhece o assunto 
da dívida externa brasileira, já_que foi asses­
sor para assuntos da dívida externa do Brasil 
do ex-Ministro Dílson Funaro, o economista 
Paulo Nogueira Batista Junior. Trata-se de 
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questão da maior relevância para o Senado. 
relacionada àquilo que há pouco o Senador 
Pedro Simon fa!ava para todos nós: a impor­
tância de os países da América Latina esta­
rem melhor integrados do ponto de vista do 
comércio entre nós, das relações cbmerciais 
e económicas entre nós e, inclusive, visarem 
um ponto de vista comurn çpm respeito aos 
credores internacionais de nosso País. 

Ponderou muito_bem o Senador Pedro Si· 
mon na sua fala de que os diversos países 
da América Latina têm andado um pouco 
soltos,_ não têm coordenado totalmente os 
seus esforços, __ em comparação, à ação con· 
junta coordenada que, normalmente., têm fei­
to os credores internacionais. Os bancos dos 
diversos_ países do Primeiro Mundo, através 
do Fundo Monetário Internacional. do Banco 
Mundial, do Banco Interamericano de De~ 
senvolvimento e do próprio comitê assessor 
dos bancos credores que dialogam com a Mi­
nistra Zélia Cardoso de Mello, com as nossas 
autoridades económicas, têm um poder de 
catalisação de seus interesses muito grande. 
e seria importante que nó_s. países da América 
Latina, nos integrássemos mais e mais,levan­
do em conta não apenas interesses de empre­
sários ou daqueles que são os a-cionistas das 
grandes empresas multinadonais que atuam 
em nossos países, mas levando em conta, 
principalmente, o interesse do povo brasi· 
leiro, dos trabalhadores e de todos aqueles 
que hoje percebem os países da América La­
tina empobrecendo, numa situação de con­
traste com o enriquecimento dos pa[ses do 
Primeiro Mundo. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. _(Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) 
Com_ a palavra o nobre Senador Áureo Mello. 

OSR. ÁUREO MELLO (PRN -AM. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Seni reViSãO do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. 'Senadores, 
quero fazer a dolorosa comunicação do faleci_­
mento, sábado último, em um. hospital de 
São Paulo, do ex-Senador Raimundo Paren­
te, que foi, sem dúvida nenhuma, um parla­
mentar de primeira qualidade e um homem 
que. pela sua inteireza moral e bondade de 
coração, se revelou uma personalidade à altu· 
ra de ser um líder populacional, um líder do 
laborioso povo ·do Amazonas. 

O Senador Raimundo Parente exerceu trés 
mandatos de Deputado Federal e um man­
dato de Senador. Sempre pelo Partido Social 
Demo-crático, depois pela Aliança Renova­
dora Nacional e Partido Democrático Social. 
S. Ex• exerceu cargos públicos da maior noto­
riedade em nosso estado e foi, sem dúvida, 
sempre um exemplo de probidade, honradez 
e capacidade. 

Por tudo isso. foi honrado e condecorado 
em ·muitas ocasi.Jes pelas autoridades do DiM 
reiw e pelos representantes populacionaiS. 

Raimundo Parente deixa_uma lf,l.cuna impe­
recível no coração de todos os amazonenses. 
E, aqur, TaçO 'eSülCoifiUO.lCação, que 'irá 
ecoar, sem dúvida, no espírito de todos aque-

les que conheceram tão grande parlamentar 
e tão excelente pessoa. 

Eram estas ãS palavras que desejava profe­
rir, Sr. Presidente, solicitando a transcrição 
de alguns dados. colhidos nos arquivos do 
Senado, referentes ao ilustre parlamentar. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
OSR.AUREOMELLO EM SEU DIS­
CURSO: 

Senador R:úmUndo.Gqm~s de Araújo 
Parente. 

Nome Parlamentar: Raimundo Pa­
rente. 

Estado de Representação: AM. 
Período histórico: Segunda Repúbli~ 

ca. 
Mandatos Eletivos 

Mandatos eletivos e simil. como De­
putado Federal pelo Amazonas: de 
1-2-67 a 31-1-79 e como Senador; 1M2-79 
a 31·1·87; total de anos: 16 
Partidos políticos: PSD, ·Arena e PDS. 
Cargos Públicos 

AuXiliar de Consultor JUrídico da CoM 
missa o-de Estradas de Rodagem do 
Amazonas em 1954. _ 

Chefe de Gabinete do Governador do 
Estado. 

Delegado de Ordem Política e Social 
do Departamento Estadual da Seguran­
ça Pública. 

Dire-tor da DlvTSão de Orçamento e 
Organização· do Departamento de Ad· 
ministração e Serviço Público. 
- Chefe do Serviço de Administração do 

Departamento de Assistência e Previ­
dência Social do Estado. 

Diretor da Divisão de AdministraçãO 
do Departamento de Estradas de Roda­
gem do Amazonas. 

Chefe da Procuradoria de Adminis· 
tração do Departamento de Estradas de 
Rodageni do Amazonas. 

Chefe da Procuradoria Judicial do De­
partamento de Estradas de Rodagem. 
Outros dados 

Diretor da: Associaçil.o Amazonense 
de Imprensa. 

PrQfe_.s_sar do Colégio Comercial Soloo 
de Lucena e do Colégio Coinercial Rui 
Barbosa. 
- Presidente do Diretório Regional da 
Arena(AM) (1970-72 e 1975~79). 

Na Câmara Federal, Vice~Presidente 
da Cothíssão da Amaz___Qni_a. 

Presidente da Comissãõ de Trabalho 
e Legislação Social. 

Foi eleito Senador pelo Colégio Elei­
tOral do Estado. 

No seriado:- membrO da-COmissão- de 
Assuntos Regionais; Comissão de Finan- · 

__ ças e_ Vice-Presidente da Comissão_ de 
Tran-sportes.- Comunicação e Obras PI,Í· 
blicas, foi Senador ao 48 anos de idade. 

Missões no exterior: observador parla­
mentar~ junto à LII e CIX Assembléias 

--Internacionais do Trabalho, realizadas 
em Genebra. 1968 e 1972. 
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Membro da delegação brasileira, à 
reunião do Parlamento Latino-America­
no. no México, em 1977. 

Representou o Senado na IX AS-sem­
bléia Ordinária do Parlamento Latino­
Americano, no México, 1979. 

Participou da CXXVIII Reunião do 
Conselho Interparlamentar, em Manila, 
de 20 à 25~4~fH. 

Participou, como observador parla­
mentar, da XXXIX SesSão da Assem­
bléia Geral das Nações Unidas, em 1984. 
Condecorações 

Ordem do Mérito Aeronáutico, no 
grau de Comendador. 

Ordem do Méríto Judicíárío do Tra­
balho. 

Ordem do Mérito Ipiranga. 
Grande Oficial da Ordem do Congres~ 

so Nacional {1983/84). 
Informe Pessoal 

Data do nascimento: 4-11-1930; local: 
Canutama ....... AM. 

Sexo: masculino; religião: católica; 
instrução: UnTveiS.itária. 

Curso Secundário, Ginásio Pedro 11, 
Colégio Dom Bosco, Faculdade de Di­
reito- Manaus AM. 
Profissões exercidas 

Serviço Público, Advogado. 
MagistériO. 
Jornalismo. 

Atívidade Principal 
Funcioõárió ""P-úblicõ: 

Informe familiar. 
Nonie do cônjuge: Maria Luiz Antony 

Parente. 
Nome da familia: Aristófarlo Aritoriy:-·-­
Data do casamento: 25-12-1958 -Lo­

cal: Manaus- AM. 
Filiação 

Nome da mãe: Alzira Parente de 
Araújo.· 

Nome do pai: Francisco das Chagas 
Gomes de Araújo. 

Informações complementares. 
Dados do pai: comerciante. 
O sogro do senador era jornalista. 

Obras publicadas 
Atuação parlamentar: discursos pro­

nunciados pelo Deputado Raimundo Pa­
rente. 

Brasíli, Câmara dos Deputados, 1974. 
141 P. (Cãmara). 

Discursos. Pareceres e Projetei; atua­
ção parlamentar durante o ano de 1979. 

Brasília. Senado Federal, 1980. 124 P. 
(Senado). 
Referências Bibliográficas 

Brasii,Congresso,_Çãma.ra dos Depu­
tados- .BlblíoieCã, DepuiidÕs brasilei­
ros 1R26-1876, Brasília. 1976. 244 P. 

Brasil, Congresso, Câmara dos Depu­
tados - l:lib.lioteca, deputados brasilei­
ros dl;l sexta Legislatura (1867-71), Brasí~ 
lia. 1968, 761 P. ~· ~· ~ 

Senadores, Dados Biográfícos, Nona 
Legislatura, 1979-1983. 

Subsecretaria de Arquivo. 
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Ilustração: Subsecret'aria de Arquivo, 
Dados Biográficos dos Senadores de 
1975 a 1979. P. 279. 
Indexação_- nomes 

Furtado, João de Mendonça. 
Parente, Maria Luiza Antony. 
Antony, AristótanQ. 
Araújo·; Alzira Parente de. 
Araújo, Francisco das Chagas Gomes 

de. 
Cavalcanti, Jair. _ 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - A 
Mesa se associa ao sentimento de pesar mani­
festado por V. EX' 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - A 
Presidência convoca sessão conjunta a reali­
zar-se amanhã, às 18 horas e 30 minutos, nO 
plenário da Câmara dos Deputàdos, desti­
nada à apreciação de vetos presidenciais. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Na 
presente sessão terminou o prazo para ·apre­
sentação de emendas às seguintes.matérias: 

-Projeto de Resolução nG 27, de 1991, 
de iniciativa da Comissão ,de Constituição, 
justiça e cidadania, que suspende, por inconsR 
titucíonalidade, a execuçãO de- diSpOsitivo do 
Decreto-Lei n? 1.438/75, na redação que lhe 
deu o Decreto-Lei n9 1.582177; 

- Projieto de Lei da Câinaia n~ 14, de1990~ -
(n9 2.922/89, na:casa:de-origem),"que_ estabe­
lece princípiõs para piillfÇãó- da violação dos 
direitos e deveres individuais e coletivos; 

-Projet_o_ de Lei da Câmara n" 79, de 
1990-(n9 2.618/89, na Cãsa de origem), que 
autoriza a União a doar ao Município de Pa­
trocínio, estado de_ Minas Gerais, o terreno 
que especifica; --- -

-Projeto de Lei da Câmara n9 99, de 1990 
(n? 4.648/90, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera 
a composição e a organização interna dó Tri­
bunal Regional do Trabalho da 5' Região, 
cria cargos e da outras providências-; e 

-Projeto de Lei da Câmara n91~, de 1991 
(N~4.575/90, na casa de ori8_e~) •.. de iniciativa 
do Presidente_ da República, que-dispõe sobre 
o enquadramento dos servidores da extinta 
fundação Projeto Rondon, redislribuídos pa­
ra órgãos da Administração_ Federal Direta, 
autarquias e fundações púbfiCaS. 

Aos projetos não foram apresentadas 
emendas. _ 

As matéri'as serão inclu(daS _enl "Ordem do 
Dia, oportUiuimiei:tte. -- ____,__,__' 

0 SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Na· 
da mais havendo a tratar, vou·-en.cerrar a pre­
sente sessão, designando para a ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

' -1-~ 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 15, DE 1991 

(Incluído em Ordem Cio Dia, 
nos termos do art. 172, 

li, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nn 15, de -1991 (no 5.940/90, 
na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre 
a perio-dicidade dos censos demográfiCos e 
dos censos econômicos e dá outras providên­
cias (dependendo de parecer da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania). 

-2-
Votação, em turno único, do Projeto de 

Lei da Câmara n·; 84, de 1990 (n'·' 1.523/89, 
na Casa de origem), que concede pensão _es­
pecial a Nelcy da Silva Campos e oU:tros-, ten­
do 

PARECER sob n' 33, de 1991, da Comis· 
são 

.:.... de Assuntos Sociais, favorável ao proje­
to, nos termos de_substitutivo que oferece:. 

-3-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
· N'94, DE 1988 ·COMPLEMENTAR 
__ (Tramitando ~m,c.onjunto com 

o Projeto de Lei do Senado 
--- n~ 214, de 1989 - Complementar.) 
Votação, em-turno único, do Projeto de 

Lei do Senado no 94, de 1988 - Complemen­
tar,-de autoria do Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, que_ dispõe sobre a relação de em­
prego protegida contra a despedida_arbitrária 
ou sem justa causa e dá outras providências, 
tendo 

PARECER. sob n'' 398, de 1990, da Co· 
mis.s..áo 

.. -::de Assuntos Sociais, favorável.ao proje­
to, nos termos de_ substitutivo que oferece. 

~.4~ 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N'214, DENS'F COMl'I:EMENTAR 

(Tr!!mitando em conjunto coin 
o Projeto de Lei do Senado 

fi? 94, de 1988- compteinentar.) 

VOtação, ~m· tu~o único, do P!ojeto de 
L.~i do Senado n9 214, de 1989 - Comple­
mentar, de iníciativa da Comíssão Diretora, 
que_ dispõe sobre_ a proteção da relação de 
emprego contra a dispensa arbitrária ou sem 
justa causa e dá outrru:; proVidéncias, tendo 

PARECER, sob .no 3_98, de 1990, da Co­
mis~~o 

-::--de A~untos Sociais, favoráveLao proje­
to;nos termos de substítutivo que- oferece. 

-5-

yptação, em turno único, do Projeto _de 
Resolução n~ 16, de 1990, de autoria do Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, que altera o 
Rigimento Jõ:ierno âo senado Federal, tendo 

PARECERES, sob n•' 393, de 1990, e 40, 
de1 1991, das Comissões 

~-~-deC-ODSiltlliÇão; Justiça e Cidadania, fa­
vorável ao projeto com as Emendas de n?' 
1 e :2,_que apresenta; 

.:.:.... Diretora, favorável ao projeto e âs 
emendas da Cori:Iissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. __ -

-6-
Votação, em turno único, do Requerimen­

to n~ 142, de 1991, de autoria do Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, solicitando, nos ter­
mos regimentais, a criação de uma comissão 
temporáriaintenia, composta por onze mem­
bros, para, no prazo de cento e ·oitenta dias, 
elaborar projeto de código civil. 

,-7-

Votação, em turno único, do RequerimenR 
to n>? 146, de 1991, de autor1":l dos Líderes 
HUmberto Lucena (PMDB), Fernando Hen­
rique Cardoso (PSDB), Marco Maciel (PFL), 
Maurício Corrêa (PDT), Ney Maranhão 
(PRN) e do Seriador Eduardo Suplicy, solici­
tando, nos termos regimentaiS, a Criação de 
uma comissão temporária composta por nove 
membros, com o objetivo de estudar e anali­
sar, bem como acompanhar, as atividades_da 
Conferência das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento - EC0-92, 
a se realizar na Cidade do Rio de Janeiro, 
no ano de 1992. · 

-8-

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 24, de 1990 (n' 1.102/88, 
na Casa de origem), que dá nova redação 
aó art. 492 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n~ 32, de 
1991, da Comissão-

de Assuntos Sociais. 
(Dependendo da votação do Requerimen­

to fi"' 172, de 1991, de sobrestamento da maté­
ria.) 

-9-

- Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara o~ 16, de 1991 (n? 6/91, na 
Casa de origem),_ que concede isenção do Im­
posto sobre Produtos Industrializados - IPI, 
na aquisição de automóveis para utilização 
no transporte autônomo de passageiros e dá 
outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 68, de 1991, da Co" 
miSSão 

-de Assuntos Econômicos, f<ivorável ao 
projeto e âs Emendas de n9• 1 a 3-CAE. 

-lO-

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO N• 3, DE 1991 

(Incluída em Ordem do Dia, nos 
termos do art~358 do 
Regimento Interno.) 

Estabelece _a data _de entrada em vigor de 
atos normativos, leis e medidas provisórias. 

OSR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se-a sessão às 16 horas 
e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PE· 
LO SR. EDUARDO SUPLICY NA 
SESSAO DE 29-4·9I E QUE, ENTRE· 
GUE À REVISA O DO ORADOR, SE· 
RIA PUBLICADO POSTE· 
RIORMENTE. 
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O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. _Presi­
dente, S~ e:.Srs. Senadores; preciso hoje tra­
tar de três assuntos diferentes. O primeiro, 
relatiVariJ.ente a uma nota triste, o fal~cimen­
to de Gonzaguinha. O s_egudo, relativamente 
a fatos lamentáveis da História brasileira, 
ocorridos há dez 8.nos: a tragédia do Riocen­
tro; à luz de dados novos divulgados nesta 
semana; e_o terceiro, relativamente à Folha 
de S. Paulo_. --

Srs. Senadores e Sr-sSenadoras, hÇJje, por 
volta das sete e trinta da manhã_, no interior 
do Paraná, faleceu, vítima de acidente au~o­
mpQilístico, Luiz Gongaza.do Nascimento Jú­
nior, o GQnzaguinh~, q~c_idq e.m 1945_e cria­
do_ no bairro do Estácio, oo Rio de Janeiro. · 
Filho de Luiz Gonzaga, um dos maiores_ músi­
co.s btasileiros, um dos maiores composito­
res, o Rei do Bai~o. Gonzaguinha iniciou 
sua carreira durante os turbulentos anos 60, 
coloc_ando-se, desde ent_ão, ao lado das _que 
lutavlm contra as arbitrariedades cometidas 
pelÓ "Goveino brasileiro. Pelas. ~Qtícias que 
nos chegam, estava em companhia de dois 
amigos, sendo que um deles também foi víti­
ma fatal. 

Sempre sério e sisudo, Gonzag1:1inhã era, 
na verdade, um homem sensível, romântico, 
realista e contundente em suas obras e inter­
pretações, como, por exemplo, com a música 
"Explode Coração". Gonzaguinha conquis­
tou lugar de destaque na música popular bra­
sileira. Irreverente, irrequieto e crítico, o 
compositor transformou_seus versos.~,m_ver­
dadeiras crônicas sobre o ser humano, sobre 
o Brasil, sobre a vida. 

Queremos, ao prestar a nossa homenagem 
a G-onzaguinhã, trãnstnitiros agradecimentos 
de todo o povo brasileiro pela extraordinária 
qualidade, criatividade de seu _trabalho. Quis . 
o destino, por duas vezes, por problemas de 
saúde, livrá-lo da morte. _jqfeliz~ente, na 
manhã de hoje, veio a falecer num acidente 
automobilístico... _ . o _. • -· • 

O grande compositor e músico esteve s.em­
pre· aoJado das_ causas .d.o. povo brasileir:o. 
Soube se identificar caril elas diante de _tantas 
injustiças. 

GoóiagUinha sabiã-tnütsmltir por- sua Inú"­
sica esse estado de espírito. Haja vista suas 
declarações por ocasião do lançamento de 
seu disco "Grávida", ao jornal O Globo, em 
15 de agosto de 1984: "Sei que jamais võu 
agradar a todos, mas quero me agradar, me 
sentir muito bem, sabendo que nunca vou 
ser o que os outros querem. Só quero ver 
as pessoas assobiando as minhas músicas, ser 
agradado por todo o m1i!ldo, mas ao mesmo 
tempo sei que não posso comprar esse amor. 
Foi muito divertido fazer esse disco e quero 
fazer o mesmo no próximõ show. Por enquan­
to, desejo apenas a mobilidade de um grá­
vido". 

Gonzaguinha também foi um dos que 
apoiaram Luís Ignácio Lula da Silva na cam­
panha para a Presidéncia da República, so­
bretudo, esteve ao lado de campanhas como, 
da Anistia, das Diretas-Já, como de todas 

as campanhas pela democratização e pelo di­
reito dos trabalhadores. 

Gonzaguinha foi um dos músicos que esta­
vam presentes, em 30 de abrll de 1981, no 
Rioéentro, quando vinte mil jovens, em reu­
nião promovida pelo ·centro Brasil Demo­
crátiCo - Ctlbrade, estavam ali para ouvir 
cantores como Beth Carvalho, Chico Suar­
que, Milton Nascimento e_ tantos outtos. 

Naquele dia, irifelizmente, ocorreu uma 
grave ameaça ao pro-cesso· de democratiza­
ção, pelo qual todos lutávamos. Uma bomba 
explodiu num carro Puma, levando à morte 
unia das pessoas que o ocupavam, um sargenM 
to do Exército brasileiro,_ e ferindo grave­
mente o então Capitão Machado. Esse episó­
dio sacudiu a opinião pública. O Capitão Wil­
son Luiz Cbayes Machado procurou, de toda 
forma, silenciar sobre fatos graves ocorridos, 

Mas eis que a revista Veja desta semana 
traz_ u_ma ampla reportagem, assinada pelo 
jornalista- Expedito Filho, que procurou re­
montar os episódios, colecionar as peças de 
um completo quebra-cabeças, trazendo à luz 
novos fatos que se conjugam com a entrevista 
dada ontem pelo ex-Presidente da República, 
Joãõ Figueiredo . .S. Ex~ disse, em matéria 
pubficada em O Globo de ontem, 28 de abríl, 
que a b_omba _d_o Rioce-ntro foi obra de mi!i-
tares.- ---

H:Qje, em O Globo, o ex-Presidente daRe­
pública acrescenta que tainhém foi obra de 
civis. Mas o Presidente João Figueiredo -­
maior aut_ori_dade no Brasil em 81 - com 
o conhec;i_meflto- que tinha e que tem traz-à 
Nação umã revelação de grande significado. 
E é pi:'edsà ·que o pOVo brasileiro saiba a 
história verdadeira deste País, até para que 
possam as Forças Armadas de nosso País ser 
efetivamente respeitadas, para que possamos 
discernir sobre_aquilo que é feito por um ou 
outro-.-gropo di! pessoas em meio às Forças 
Armadas - Exército, Marinha e Aeronáu­
tica- para que esses fatos possam, efetiva­
mente, vir à luz na sua inteireza. Não pode­
mos nós, brasileiros, ter receio da verdade, 
da nossa história. 

Na revista Veja há uma passagem, na Ioriga 
reportag-em, ·em _que o jornalista Expedito 
Filho diz que o General Gentil Marcondes 
FífhO, ·entãOCóimiitdante do I EXércíto. onde 
servia o_-Caj>itão -Wilson Luiz Chaves Macha­
~o, foi viSitar o Capitão, qUe estava ferido. 
.A- beira do leito,. no Centro de Terapia Inten­
sivad_o Hospítai Migud COüto, Õ-rÍlédicORai­
mundo Moreira de Oliveira, hoje SecretáriO' 
Municipal da Saúde do Rio de Janeiro~ que 
ali se encontrava, ouviu a seguinte frase do 
General G~ntif Maicondes Filho dirigida ~o 
Capitão: '"Levante a ·cabeça, você cumpriu 
o seu dever". 

Ora, fatos como este, al~m de outros que 
constam da reportagem, mostram que o in­
quérito dirigido pelo Coronel Job Lorena de 
Sant'Anna, o denominado "IPM do Riocen­
tro", chegou a uma conclusão não verdadei­
ra, porque atribuiu o atentado, sem que tives­
se fatos que efetivámente comprovassem is­
so, a uma organização de extrema esquerda 
extinta há quase 10 anos d~ episódio, a VPR. 

Soube-se, na época, que quando o Coronel 
Luiz Antônio do Prado R~b_ejro, primeiro 
Presidente do IPM do Riocentro, estava para 
desvendar a verdade, acab_ou_sendo afastado 
do inquérito. Diz ele, na reportagem, que 
não sabe se o Co~:onel Job Lorena de Sant' A­
nna pode encarar seus netos, Seus filhos e 
seus colegas de farda da mesma forma como 
antes. Diz ·que não precisou mudar de resi­
dência, mas que o Coronel Job anda se escon­
dendo; que também _viv_e trocando de telefo~ 
ne, e ele não; que ele continua na Tijuca, 
onde sempre morou, que está bem com a 
opinião pública e _com a sua co.nsciênc.a, que 
tem certez;a que os seus colegas de farda o 
respeitam; que eles respeitam- um oficial que 
não mente e que, às vezes, passa dias imagi­
nando que o inquérito poderia voltar às suaS 
mãos; que talvez devesse ter corttin1,1ado, mas 
não c-ontinuou. Diz ainda que não é herói. 

O General Figueiredo disse à o repórter, 
ou em conversa testemunhada _por Expedito 
Filho: "Dizem qUe: foi oSJ\lJ, mas'o Ridcentro 
foi coisa do CIE; fói coísâ áe téneiitinho, 
sargento, no máXimo capitão". -
.Ora, no jcimal o Globo, o· eXMPresidellte 

João Figueiredo -diz que- quem pOde révdar 
os fatos, quem- sabe da história completa ê 
o Capitão Wilson LUiz Chaves Machado, mas 
S. Ex~ tambê-in S-àtie -de i.nuitãS CoiSãs e_-se:ria 
muito impoi-ta:rite ·qüe Iiós PtidéSsériiÔs saber 
a verdade compl~ta. 

Sr. Presidente, avalie, tendo em vista que 
a Constituição diz que "o Congresso N acionai 
pode convocar apenas ministios de Estado, 
não faz referência ao Presidente da Repú­
blica. Porém, entendo que seria muito impor­
tante que fosse feito um convite ao ex~Pre­
sidente João Figueiredo, para que S. Ex• c.om­
parecesse à Comissão de ConstitUição', Jus­
tiça e Cidadania do Senado Federal, para in­
formar a esta CaSa tudo o que conhece· a 
respeito desse caso. · , :.· · · 

Como diz, s~-Ex.· com sua aPlO'i/_cG_-~~; .que 
o Capitão Wilson Luís Chaves_M_~_!<h~çlo_, pre­
sente no episódio" do Riocentto, é quém saóe­
ria dizer o que ocorreu, e tendo em vista, 
até, que o Capitão_ Machado foi promovido. 
a Tenente-Coionel e ocupa; hoje, o cargo 
de co_ordenador Pe: provas do Colé-gio Militar 
de Brasília, penso que seria importãllte q-ue 
a Comissão de Constituiçã.o, Justiça e Cida­
dania do Senado Federal o ouviSse: __ ' 

Mas, diant~ .dos fatos revela90~- tam.O .tia 
entrevista do _ex-P_residente JOão' Í"ig~.eiredo 
quanto na reviSta Veja, e levando em conta 
que o Código de Processo Penal diZ, no art. 
27, que "qualquer pessoa do pávo podei-á 
provocar a iniciativa do Ministério Público 
nos casos em que caiba ação pública, forne­
cendo-lhe por es_críto" informaçõeS: -sobre o fa­
to e autoria, indicando"tempo, lugar e os ele­
mentos de convicção". 
. E, ainda, considerando, também,_ o que 
diz o Código de Processo Penal Miiitár~ que 
esclarece, no art. 25, _como é possível a rea­
bertura de inquérito, a instauração de novo 
inquérito, confórme_traD.scrito abai_~o~ 
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"O arquívameilto de Iiiquérito--não 
obsta a instauração de outro, se novas 
provas aparecerem em relação ao fato, 
ao indiciado, ou à terceira pessoa, ressal­
vados o caso julgado e os casos de extin-
ção de punibilidade." -

Pois bem, levando em conta esses fatos, 
estou encaminhando, nesta tarde, Sr. Presi­
dente, ao Exmo. Sr. Dr. -Milton Menezes da 
Costa Filho, Procurador-Geral da Justiça Mi­
litar, requerimento nos seguintes termos: 

Excelentíssimo Senhor Doutor Milton 
Menezes da Costa Filho 
MD Procurador-Geral da Justiça Militar 

Eduardo Matarazzo Suplicy, Sf:nador 
da República Federativa do Brasil pelo 
Estado de São Paulo, considerando os 
fatos novos trazidos a público, conforme 
reportagem publicada na revista Veja, 
edição n~ 1.180, ano 24, n~ 18, de 1~ de 
maio de 1991, fls. 60 a 73, assim como 
entrevista concedida pelo ex-Presidente 
João Baptista de Oliveira FigUeiredo, ao 
jornal O Globo, edições de 28-4-91 e 
29-4-91, relativos ao episódio ocorrido 
no dia30 de abril de 1981, no Riocentro, 
Rio de Janeiro, vem requerer a Vossa 
Excelência, naconforrriídade d_o previsto 
no art. 25 do Código de Processo Penal 
Militar, se digne requiSitã:r"a iõ.St3Uraçao­
de novo inquérito, a fim de que sejam 
apuradas a materialidade e a autoria do 
delito de que se dá notícia. 

Nestes termos, 
Pede deferimento. 
Brasília, 29 de abril de 1991. -Eduar­

do Matarazzo Suplicy, Senador-SP­
PT. 

Sr. Presidente, quero ainda, neste pronun­
ciamento, salientar que, nesta manhã de ho­
je, realizei visita ao Díieiõr do jornal Folha 
de S. Paulo, Otávio Frias Filho, entregan­
do-lhe ofício, expressando a minha solidarie­
dade pessoal, o meu caloroso abraço e infor­
mando-o de que são exemplos de lucidez e 
coragem, como os de sua "Carta aberta ao 
Presidente da República", Fernando Collor 
de Mello, que se fazem necessários para a 
construção de uma grande nação. 

Sr. Presidente, ainda gostaria -de sugerir 
que o Senado Federal se faça representar no 
funeral do_ cantor Gonzaguinha, Luiz Gon­
zaga Nascimento Filho. -Talvez haja outros 
senadores que tenham a disposição de repre­
sentar o Senado, mas me disponho a estar 
presente no funeral, como representante des­
ta Casa. 

Sugiro â Mesa que tome oficial essa repre­
sentação, apesar de não ter ainda a informa­
ção completa do local do funeral. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. EDUARDO SUPLICY EM SEU_ 
DISCURSO: 

I'ARSA BOMBÁSTICA 
Corop.éis, gener~is e um juiz se 

asso<:iam numa das maiores 
Cai~ifi_cações do passado 

polftico do- Pafs 

Por Expedito Filho_ 

Domingo_de sol, dia 17 de março, Praia 
de São COil.rado, Rio-de Ji!leíio:-D10t6grafo 
Orlando Brito, amigO pessoal de João Figuei~ 
redo, conver:::.a:co:mu ex-presidente num ban­
co _na calçada. Cheguei, fui apresentado por 
B_rito a Figueiredo como -u:m ·amigo e entrei 
na ·coiwer:Sa. Fa:Ii:m-:.se Sóbre Sarney, Collor 
e o governo de' Figúeiredo. __ O -papo desem­
bocou no Ríoceiitro .. Figueiredo fal<?u: _"Di~ 
zeril qUe foi o SNI, -inas o Riocentro fõi coisa 
do CIE. Foi OOisã.-âe -sargento, tenentinho, 
no máximo capitáá.-.~-0 ex-presidente prosse­
guiu, argumentando por que não foi atrás 
dos militares do Centro de Informações do 
Exército que -terliin arin3do o atentado. "O 
caso _do Riocentro tinha de ser resolvido peta 
Justiça, pois os poderes são independente_s. 
Eu não podia presidir o IPM do Riocentro". 
Figueiredo acha que o Riocentro não foi coisa 
de jardineirOS, encanadores ou terroristas Pe 
esqUerda. Foi coisa -de militares. 

O IPM do Riocentro,_oonduzidopelo então 
coronel Job Lorena de Sant'Anna, concluiu 
que o capitão Wilson Machado e o sargento 
Guilherme Pereira do Rosário, ambos do 
DOI-Cõôi, fOram VítimãS de um- atentado a 
bomba no estacionamento_ do Riocentro pre­
parado pela Vanguarda Popular Revolucio­
náiia-, a VPR. Seria esse o único atentado 
da VPR, extinta quase dez anos antes, no 
qual um IPM não chegou a nominar os_ auto­
res.~~·o IPM do Riocentro foi uma palhaça­
da", diz o ex-ministro da Marinha de Figuei­
redo, Maximümo da Fonseca. O que houve 
no-Riõcentro na noite de 30 de abril de 1981, 
uma quinta-feira? 

A cena do crime 

Buuumm! Passava um pouco das 9 horas 
da goi_te da véspera do 1? de maio- de dez 
anos· atrás e Elba Ramalho estava cantando 
para cerca de 20.000 pessoas no palco do Rio­
centro, um centro de convenções em Jacare­
paguá, no Rio. O show, comemorando o Dia 
do Trabalho, havia sido organizado pelo Cen­
tro Brasil Democrático, entidade dirigida pe­
lo Partido Comunista Brasileiro, então na ile­
galldade_. Ã explosão não foi ouvida no audi­
tóriO.-:- No estacionamento do Riocentro, o 
buuumm! havia estourado dentro de um Pu~ 
ma de cor metálico-escura, dirigido pelo capi­
tão WilsoD. Machado, de 33 anos, que tinha 
ao lado o sargento Guilherme Rosário. O 
capitão, com _o importante_ cargo d_e chefia 
da seção de Operações do DOI-Codi do Rio, 
viu-se atirãdo sem sapato para fora do carro, 
segUr!iitdO __ vfsceras que lhe saíam da barriga. 
No Puma, o sargento estava morto, com o 
ventre e a genitália dilacerados. Um dedo 
do sargento, arrancado pela explosão, foi pa­
rar _,!]Q_capô de um automóvel, estacionado 
-a fu:a1S d_e uma dezena de metroS dó Puma. 

"Ouvi um barUlho e vi uma fUmacinha nó 
lado oposto ao que estávamos", lembra An­
drea Neves, neta de Tancredo Neves, que 
estava chegando ao Riocentro com o seu na­
mOràâo na ocasião, Sérgio do Valle. Andrea 
não teve- Clltlõsidade de ver o que originara 
a·explosão, andou com o namora-do até o 
corredor que leva à entrada do pavilhão. Ali, 
encontraram o homem ferido, segurando ás 
entranhas. "Ele estava pedindo para um mo­
torista de táxi levá~ lo ao hospital, mas o taxis­
ta sé recuSOu", diz a neta de Tancredo. Ela 
tainbém-[embra que o Capitão MaChado-"em 
nenhum momento _mostrou estar desespera­
do". O agente do DOI não estava desespe­
rado, mas se COJ!lportava como um rato no 
naufrágio. Ele preferiu abandonar a cena do 
crime sem ter de sacar a sua credencial de 
capitão do Exército para obrigar o taxiSta 
a levá-lo ao hospitaL 

Como ninguém se habilitasse a aJudai' o 
capitão, Sé{gio do Valle tomou a iniciativa. 
Pegou as únicas ''autoridades que encontrou~ 
dois bombeiros, entraram todos em seu carro 
e, sob a orientação do ferido, seguiram para 
o hospital mais próximo, o Lourenço Jorge, 
na Barra. No hospital, o capitão pasSOu o 
bilhete para um dos bombeiros e pediu-lhe 
que ligasse para avisar que estava ferído. O 
bombeiro Jomair de Oliveira telefonou para 
o númet6-e-avisou alguém que se identificou 
como "agente Aloísio Reis". A Tel~rj infor­
ma hoje que, naquela epoca, o número aado 
pelo capitão era ó de um telefone que fiCã.Vã 
nõS fundos da Rua Barão de Mesquita, onde 
funcíonava o DOI flumfnense.-

No palco do Riocén'trb, pouco antes das 
10_h_otªs,-Aiceu Valença cantavaCoraçãO Bo­
bo quando notou que boa parte da platéia 
se-virou para trás. "Só vím a saber das -6om­
bas no dia seguinte pelÇts jornais, ri1ãs aCho_ 
que o público ouviu -a -explosão da bomb~ 
m.lq_~el_a: -~oi'_~"~ co !I ta O caritor. Dois especra-­
dores ouviram axplosões: o sargento Carlos ' 
Alberto Henrique de_ Mello e o soldado Hi­
roito Peres Ferreira. -Ambos estavàm a servi~ 
ço ·do DOI, cumprindo a ordem de cobrir 
o show. Não tiveram a curiosidade de saber 
o·que-havla eXplodido. Foram infóirriádos­
de que foram bombas pelo cantor Gonza­
guiilha, que fez um discllrso quase no final 
do show dizendo que "pessoas contra a demo­
cracia jogaram bombas lá fora para nos ame­
drontar". O relatório dos dois, uma folha 
manuscrita anexada ao IPM, é duma estllltice 
fulminante. O. sargento e o soldado do DOI 
dedicam apenas duas linhas às bombas, expli­
cam que estavam ali para anotar quais artistas 
se apresentavam ("a -cantora Simone cantou 
Pra Não Dizer que Não Falei das Flores e 
foi muito aplaudida") e não para investigar 
bombas no estacionamento. A segunda bom­
ba foí atirada para o alto da casa de força 
do Riocentro e acabou explodindo no chão 
sem caUsar dãnos. 

O cirurgião Fauzi Assad Salim, na-chefia 
do serviço de emergência do Lourenço Jorge, 
cuidou dos primeiros socorros ao paciente. 
Deu se!fatiyos ao capitão e fez vários ligamenR 
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tos nos vasos para estancar a hemorragia. 
Como ele estava muito ferido, Salim provi~ 
denciou sua remoçãO para o hospital Miguel 
Couto, nO Leblon, melhor aparelhado para 
tratá~lo. Pouco depois de o capitão sair de 
ambulância, o médico foi pi"oé:Urado por dois 
homens à paisana que se apresentaram como 
colegas de trabalho de Macha'do. Um deles 
se apresentou como •:capitão Henrique". 
Dias depois, ao contar essa história ao Jornal 
do Brasil, Salim começou a ter problemas. 
"Recebi telefonemas ail6niinoS, de um ho­
mem e uma mulher, dizeildo para eu te! cui­
dado com o que falava", lembra o médico. 
"Mostraram conhecer detalhes de minha roti­
na. Fiquei assustado, mas depois eles para­
ram e esqueci o assunto." 

No Miguel Couto, o .capitão Machado foi 
atendido pelo cirurgião Ronilldo Gazolla, ho­
je secretário municipal da Saúde do Rio. O 
médico insistiu muito cOm o capitâo-para sa­
ber como ele havia se ferido, pois queria ter 
uma idéia da natureza de suas lesões_ antes 
de operá-lo. "A muito custo ele terminou 
me falando que estava consertando um carro 
a álcool quando o_motox; explodiu", diz Gaza­
lia. Há apenas uma explicação para a resposta 
de Machado: o capitão mentiu_ ao_médiço,_ 
mesmo correndo o risco de dificultar a cirur­
gia a que seria submetido. Ele queria escon­
der algo. A meia-noite, alertado sobre o caso 
da bomba no show pelo prefeito da cidade, 
Julio Coutinho, o médico R<i_im1J.n99_Moreira 
de Oliveira, secretário da Saúde do- murii­
cfpio, foi ao Miguel Couto .ver o ferid_o., Oli­
veira voltou ao hospital no dia seguinte e 
encontrou o general Gentil Marcondes Filho, 
o comandante do 1 Exército, onde servia o 
capitão Machado. O gerietal ficOU cinqüenta 
minutos à beirado leito do capitão, no Ceritfo" 
de Terapia Intensiva, e Oiiveira_testemunhou 
o encontro. Mesmo que se tenham passado 
dez anos, ainda assim Oliveira se nega a reve­
lar o que o general Ge:1.til disse a seu S:ubordi­
nado. ·~o-_que óuvi fvi tãó grave-que-não 
contei nem para minha m:.tlher". diz hoje Oli­
veira, O· médico não contou a ·conversa para 
a mulher, mas disse a·_um o_utro médico, que 
trabalhava no Miguel Couto na ocasíão._ uma. 
das frases de Marcondes ao capitão. Eis a 
a cabeça que você cumpriu seu dever". 

Quem deu a ordem 

No 19 de maio em_ que o general Gentt1 
mandou o capitão encarar o mundo de cabeça 
erguida, com a certeza do dever cumprido, 
o Brasil foi atirado num pandemônio de notí­
cias -chocantes e desencontradas, gerado a 
partir do Rio de Janeiro. O sargento Rosário 
foi enterrado com honras mi~itare em Irajá, 
e o -comandante do I Exército fez questão 
de segurar a alça do caixão. No enterro, o 
coronel Job Lorena de Sant'Anna, encarre­
gado das relações públicas do I Exército, leu 
uma nota em que o sargento morto e o·capitão 
grogue no Miguel Couto foram apresentados 
como vítimas de um atentado. O genefal Wal­
dir Muniz, secretário da Segui'áhçã do Rio, 
foi ainda mais longe nesse mesmo dia. Deu 
uma entrevista coletiva relatando um diálogo 

entre o -capitão e _o sargento no momento 
em que o Puma era manobrado no estaciona­
mento do Riocen-tro_, "Çapitão, \lá um petar­
do aqui", disse o sargento Rosário a Machado 
na versão de Muniz. O sarg~nto pegou então 
o petardo e buuumm!, tudo foi pelos ares. 
O general Muniz chefiou a agência do Serviço 
Nacional de lnformaçõ~s em 1979 e 1980 e 
estava na Secretaria de Segurailça para SNI­
zá-la- mas vá ser bem informado lá na CIA~ 
O sargento estava bai_xando à cova em Irajá, 
o·capitão- dizia que o motor do Puma havia 
estOurado_ (con_fOrme_ ç:qnsta no boletim de 
emergênciaJ~-~1, assin~do pelo doutor Ga­
zolla), mas Muniz sabia de diálogos e petar­
dos. A esse: turbilhão_ de notícias se !iOmav_a 
o Jornal Nacion81, da TV -GlObo, rriostrarido 
imagellS dO ·dia anterioÍ' de dois tubos sendO. 
retirados do Puma e dizendo que eram duas 
outras bo~bas, desativadas. 

Na fogueira daquele 1" de maio, o chefe 
da 2l Seção do I Exército, um coronel de 
49 anos, viajou- para São Paulo. Viagem estra­
nha, já que a 2' Seçáo é a encarregada da 
área de iõfotmações, e o coronel que a chefia­
va tinha o DOI sob o seu comando direto_. 
O DOI no qual serviani o capitão e o sargen~ 
to. Mesmo com a situação quentfssima no 
Rio o co"róhe1 foi" a São" Paulo para encon­
trar-se com o general Milton Tavares, cOman­
dante do li Exército, conhecido como Milti­
nho. "Quem foi que colocou a bomba, o 
DOI?", perguntou o Miltinho ao coronel. "0 
senhor me tonhece, general, e sabe que ed 
não faria uriia coisa dessas", respondeu o co~ 
ronel. Eles se conheciam: Miltinho fOi chefe 
de Cinelli no CIE durante o governo Médici. 
A viagem e o diálogo apontam no sentido 
de uma cadeia paralela de comando no Exér­
cito, na· qual um chefe de Inforffiações, rio 
RiO prestava contas ao gerieral Miltinho, um 
dos mentores espirituais do CIE (o outro era 
o general Luís Coelho Neto, comandante d<!-
4~ Divisão de Exército~ em Belo Horizonte); 

O coiofiel que saiu do calor carioca pa"r.,Í. 
prestar contas à frle:Za linha-dura de Miltinhc 
chama-se Leo Frederic_o_ Cinelli. Carioca_, vi~ 
vendo _atualmente numa casa em Brasília e 
trabalhan_do numa função ~urocrática no Mi­
nistério da Ação .Social, o coronel da reserva 
Cinelli é um personagem curioso. Afável, 
mas desconfiado, ele gosta de romancistas_ 
russos- DostOievski e Tolstoi -, cita Marx 
e Freud com a segurança de quem os leu 
mesmo e é amigo de Renato Archer, ex-mi­
nistro peemedebista do governo Sarney, Ci­
nelli é capaz de gestos ousados. QuandQ .o 
Jornal Nacional exibiu os dois cilindros e .diss.e 
que eram bombas, o general Gentil Marcon­
des chamou Roberto Marinho, presidente 
das Orga-nizaÇões Globo, para uma conversa 
no I Eli:ército, Cinelli participou do encontro, 
(j,efendendo que a Globo havia cOmetido uma 
Oarrigada, que as imagens eram de dois tubo::. 
de oxigênio carregados por bombeiros, e não 
de bombas. Segundo um o.ficial quC servia 
no I Exércho na época, Roberto Marinho 
pergUntou a Cinelli: "Coronel, o senhor não 
quer colocar P:ID dúvida trinta_ anos de jorna­
lismo?" O coronel respondeu de bate-pronto: 

"Doutor Roberto, não estou colocando em 
· dúvida trinta anos de jornaiismo, rrias trinta 

anos de safadeza''. O general Gentil expulsou 
Cinelli da sala e continuou sua conversa Com 
Roberto Marinho. No· dia Segi.Iirite, o JOrnal 
Nacional voltou atiás e explicou que os dois 
tubos não eram bombas. 

Antes de chefiar o-serviço de informaçõe's 
no Rio, Cinelli foi adido militar do Brasil 
no Paraguai. Preocupado com os repetidos 
atentados contra bancas de revistas no Rio, . 
pouco antes do Riocentro ele rel,l_niu no audi­
tório do I Exército vários agentes do DOI 
e do SNI. "Não quero prejudicar a vida de 
ninguém, mas quero deixar claro que se essas 
bombas em bancas continuarem, vamos agir 
e desarticular rodo mundo. Nós temos infor­
mações de quem está fazendo isso". disse 
Cinelli à platéia de _arapongas. Detalhe curio· 
so: na platéia, integrada por suspeitos de 
bombardear bancas·, estavam o sargento e o 
capitão suspeitos de bombard_ear~m a si m~s­
mos no RiOceríti'o. Cinelli lembra que depois 
de sua palestra as bombas cariocas deixaram 
de explodir. "Eu- não tinha provas de quem 
estava na operaçã_O:• _mas o pessoal ficõu_assus­
tado quando disse qUe tinha informa·ções". 
lembra o coronel,_ _ , . , . _ 

Cinelli só fiCa nervoso, e chega a se rubo· 
rizar, quando o interlocutor dá a entender 
que acredita que,_apesar de tudo, foi ele mes-
~ responsáVel pela bomba no Riocentro. 

A dúvida ·acerca da participação do coronel 
no episódío teffi sua· razão de ser: fQLÇin~_lli 
o mandante, fôi 'ele quem deu a_ ordem para 
que uma equipe do DOI fosse tobrir o show. 

A CONSCIÊNCIA DE QUEM NÃO FOI 
HERÓI 

O testemunho de quem abandonou a 
fraude 

O_coronel Luiz-Antônio do Prado Ribeiro~ 
primeiro presidente do IPM do Riqcentro, 
é hôje um honi.em amargurado. O coronel 
preenche seus dias de reservista fazendo coa­
per e praticando ioga. À noite, para afastar· 
a insônia, pinta quadros e rascunha versos. 
Ao assumir a presidência do inquérito. Prado 
viveu um momento crucial em sua existência. 
O coronel tinha uma certeza quase inabã.lável 
-a de que o capitãO Machado e o sargento 
Rosário sofreram um tOrpe atentado. Dias 
depois a certeza virou pó-e ele se ·cõõvenceu 
de que es.tava diante de 1,1ma armação do DOI 
fluminense, da qual o capitão e o sargento 
eram os principais suspeitos. 

O coronel Prado foi colocado diante de 
duas opções: ir até o fim com suas suspeitas 
e virar herói nacional ou trair suas próprias -

· convicções e ganhar a patente de general, 
como era sugerido por seus superiores. Prado 
não fez uma coisa nem outra, e largou o in­
quérito no·meio. Se não revelou a verdade, 
também não assinou uma mentira. Mas, entre 
os militares que estiveram de alguma forma 
encarregados de esc)areq!r o que houve no 
Riocentro, é o único que honrou a sua farda. 
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Hoje. pode encarar nos olho~ seus netos e 
também seus netos e tambêm seus ex-colegas 
de farda. Não é herói, mas tem a consciência 
tranqüila. A seguir, seu testemunho emocio­
nado e sincero sobre os quinze dias em que 
investigou o Riocentro: 

Em 1981. quando eu vivia o melhor mo­
mento de minha carreira no Exército, fui no­
meado presidente do IPM do Riocentro. 
Quando as bombas explodiram. eu estava no 
hospital acompanhando o parto da minha fi­
lha. Voltei para casa e recebi um te \e fonema 
do general Gentil Marcondes Filho, coman­
dante do I Exército, para que foSSe até o 
quartel. Lá, ele me fez o convite. Tomei um 
susto. EU não queria. Sugeri ao general Gen­
til que escolhesse um general. Argumentei 
que um coronel teria dificuldades de inter· 
rogar um general. Ele disse que não. Disse 
que a missão era minha. Aceitei. Estava con­
vencido de que era coisa da esquerda. Na 
minha concepção de militar não imaginava 
um atentado como aquele sendo executado 
por oficiais do Exército. Eu fui revolucio­
nário em 1864, junto com Jarbas Passarinho 
no Pará, e, nos meus batalhões, nunca deixei 
ninguém bater· ou torturar. O nosso regimen­
to interno considera a mentira uma falta gra­
ve e eu nunca ia mentir ou aceitar uma solu· 
ção que violentasse a minha consciência. Nos 
primeiros dias do inquérito descobri que exis­
tiam no Exército dois tipos de oficial: o que 
comanda tropas e o de informações. O pri­
meiro não mente porque o regulamento con­
sidera a mentira uma falta grave. Mas o se­
gundo considera a mentira um instrumento 
de trabalho. Naquela época, as ações desse 
pessoal de informação eram desconhecidas 
até dos comandos. Comecei a chamar teste­
munhas e solicitar provas. Eu queria apurar 
tudo. 

No decorrer do inquérito descobri que es­
tava no olho do turbilhão. Quando recebi 
o laudo do PIC, Pdotão d~ Investigações Cri­
minais, sobre a explosão das bombas comecei 
a afastar a hipótese de um atentado Çc e~­
querda. Com a bomba-relógio, era impos­
sível a hipótese de atentado. Além disso, o 
primeiro laudo cadavérico do sargento indi­
cou que a bomba estava em seu colo. Dt:poh. 
mudaram o laudo. ouvi informalmente oca­
pitão Wilson Machado c não gostei. Achei 
muito esquhito que um oficial em missão de 
cobertura ao Riocentro parasse seu carro pa· 
ra urinar no estacionamento. Aquilo não é 
comportamento de oficial em missão. 

Procurei o general Gentil e disse que estava 
convencido de que não fora um atentado e 
que deveríamos examinar as hipótes.es de- a 
operação ter sido executada pelo DOI ou de 
uma rebelião dt:"ntro do próprio DOI. Disse 
a ele que, diante da hipôte:.e de o atentado 
ter sido mesmo provocado pelo próprio DOI, 
o melhor seria a minha sub!>tituição por um 
general, argumentando que ele teria mais au­
tonomia. Afinal, eu estava subordinado ao· 
general Armando Patrício, chefe do Estado­
Maior e, portanto, do DOI. Ele era meu che­
fe e eu não podia chamar o meu superior 
para depor. O general Gentil determinou que 

continuasse co-m a orientação de atribuir o 
atentado a origem desconhecida. Ele me dis­
se que recebia orientação do gabinete do mi­
nistro do Exército. Walter Pires. 

Eu fui para casa e comecei <l <lvaliar. Re­
sOlvi continuar riO-inquêrito e·rtí mandei cha­
mar a mulher do sargento Rosário. Por debai­
xo do pano, o comando do I Exército come­
çou a çriar uma série de dificuldades para 
que ela fos~e ouvida. Um dia, ela não podia. 
No outro. ela não foi encontrada. Minha mu­
lher começou a receber telefonemas anôni­
mos. Foram dois telefonemas- um com voz 
masculina e outro com voz feminina. Nesses 
telefonemas garantiam que cu tinha uma 
amante. Para mim, eles nunca falaram nada 
diretamente. Fui me convencendo de que o 
comando do I Exército e:.tava contra mím. 
O generãl Gentíl ne-m escondia mais que se 
arrependem de ter me -

escolhido para o ca,.o. Aceitar aquela orienta. 
ção, de atribuir o atentado à origem desco­
nhecida, era o caminho mais fácil. Dali, eu 
sairia general. 

Nunca fui um militar brihante. Fiz uma 
carreira modesta, mas sempre fui disciplina­
do. Eu não podia admitir a hipótese-de auto­
ria desconhecida porque tinha a vítim-a:, o sar­
gento Rosário, e porque o capitão estava vi­
vo_ Minha mulher estava muito assustada. 
O Ex_ércíto é uma estrutura e eu era apenas 
um coronel. A estrutura estava contra mim. 
Não havia o que fazer. 

O momento político também era delicado. 
EU amo o Exército e tinha temo!, eU tinha 
medo de ficar mal com meus colegas de farda. 
Pensei em largar o inquérito, alegando mo­
tivo de foro íntimo. Era isso mesmo o que 
estava acontecendo. Eu queria largar o in­
quérito. Mas, se dissesse isso, chamaria a 
atenção da imprensa. Disseram que eu ôevia 
tirar uma licença médica. Eu relutei, mas al­
guns amigOS ifrgumellüifãin que era melhor 
para mim. Eu não estava doente, tinha uma 
saú_de_de ferro, mais tirei a-llcerlça. Na volta 
da licença, fiquei com medo de o I Exército 
me considerar louco. Issá podia acontecer, 
pois incomodei muita gente. Graças a Deus, 
fui considerado apto. Com o general Gentil 
não havia clima sequer para conversar. Ele 
sabia que eu não ia enxovalhar rriinha cons­
ciência. Hoje, eu olho para os meus filhos, 
meus netos, com a consciência tranqüila. 
Com a consciência de que, s_e não fui até 
o final, pelo menos não butei meu jamegão 
naquele relatório. Eles queriam apenas al­
guém que botasse o jamegão naquilo. Podia 
ser qualquer um. 

Eu não sei se o Job pode encarar seus ne­
tOS, seus filho:>, seus colegas de farda da mes­
ma forma. Eu não Precis-ei mudar de residén­
Ciã. Ele precisou, anda se esCondendo. Ele 
também vive trocando de telefone. Eu, não. 
Eu continuo na Tijuca, onde sempre morei. 
EStou bem com a opinião pública e com mi­
nha consciência. Também tenho certeza de 
que meus colegas de farda me respeitam. Eles 
respeitam um oficial que não merite. Às vezes 
passo dias imaginando que o inquérito pode-

ria voltar às minhas mãos. Talvez eu dêvesse 
ter continuado, mas n;;lo continuei. Agora, 
por favor não me façam de herói. Eu não 
~u herói. 

COMANDO DO I EXÉRCITO 
Rio de Janeiro, RJ, 15 Maio 81 

O f S/N' 
Cel. Luiz Antonio do Prado Ribeiro 
Sr. Comandante do I Exército 
Autos de IPM 

ANEXO' 
Um Processo do IPM 

Encaminho a V. Ex• Os autos do IPM que 
fui encártegadO pela Portaria n'1 01-CPJ, de 
1~ Mai 81, solicitando seja designado um novo 
Oficial para encarregado d_o IPM, tendo em 
vTsfã razões de saúde que me impedem de 
prosseguir as diligências que se fazem neces­
Sárias. - Luiz Antonio do Prado Ribeiro -
Coronel Encarregado do Exêrcio. 

O PEDIDO DE AFASTAMENTO' 
f~bo motivo 

JOB ENGOLIU A BALEIA 

O personagem Job da B1blia era muito pa­
ciente. O então coronel Job Lorena de 
Saiú\4nna não leve--paciência para ganhar 
a patente de general, mas foí"inuito paciente 
para confeccionar e engolir a baleia de 800 
páginas do IPM do Riocentro. Para montar 
sua mistificação, Job sumiu com a segunda 
bomba, que explodiu na casa de força, convo­
cou peritos para depor na condição de teste­
munhas - o q-ue- é uma barbaridade- - e 
concluiu que o atentado era de autoria da 
VPR, organização de extrema esquerda ex­
tinta quase dez anos antes. Ao divulgar as 
conclusões do IPM, Job escondeu do país 
qual o motivo que levou o capitão Machado 
a sair- do Puma no estacionamento do Rio­
centro -ele queria urinar. Promovido a ge~ 
neral Job é o único a defender que o IPM 
expressa a verdade dos fatos. "Está tudo ali", 
diz. Dez anos depois ele é um oficial de pija­
ma que mora num apartamento em Grajaú. 
Não dá entrevistas e seu número não consta 
da lista telefônica. Outra característica do Job 
da Bíblia era a de ter o corpo coberto de 
chagas. 

A PEDAGOGIA DO PROFESSOR 
"Cordeirinho" 

O lobo do Ri.ocentro é hoje 
uni doutrinador-

Wilson Luiz Chaves Machado, o capitão 
do Riocentro, tem hoje a patente de tenente­
coronel. Foi promovido por antiguidade e há 
quase dois anos ocupa o cargo de coorde­
_o,ado.t: de provas do Colégio Militar de Brasí­
lia. Não é um posto privilegiado, ma'> também 
não equivale à situação do oficial coloc.ado 
no ostracismo das fronteiras. No Colégio Mi­
litar, Machado tem o apelido de "Corde"i­
rinho". "Ele é tão gentil que nos faz lembrar 
a história do toQo em pele de cordeiro .. , diz 
um desses professores. A missão de Machado 
é similar à de um censor. Todos os textos 
e prova de História são submetidos a seu crivo 
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antes de ser distribuídos para os 2.000 alunos. 
Recentemente, durante uma reunião com diM 
reteres militares do colégio, ele optou por 
não adotar nenhum livro de História para 
os alunos da 6' série. O tenente-coronçl argu­
mentou que todas as obras disponíveis para 
a 6• série tratam o movimento militar de 1964 
como golpe. Para o tenente-coronel Macha­
do, a palavra certa é "revolução". Ganhou 
a parada: os alunos do Colégio Militar apren­
dem numa apostila elaborada pela própria 
escola que uma revolução derrubou João 
Goulart. No mês passado, o coordenador 
Machado vetou uma questão colocada em 
uma prova. A pergunta dizia que Duque de 
Caxias havia invadido o Paraguai durante a 
guerra. "Nossos heróis não podem ser macu­
lados com expressões dúbias, disse o tenente­
coronel a um professor de História. "Caxias, 
na verdade, defendeu o Brasil de uma inva­
são." 

Em Brasília, o tenente-coronel tem direito 
a apartamento funcional com três dormitó­
rios, médico para a família e recebe cerca 
de 500.000 cruzeiros por inês:- Aos 43 anos, 
ele já não dirige automóveis esportivos. O 
seu antigo Puma, semidestruído no R1ocen­
tro, chegou a ser reformado e mantido em 
condições de uso até 1987, o último ano em 
que o Detran do Rio de Janeiro recebeu o 
IPV A. Dez anos depois, o tenente-coronel 
anda por Brasília num Chevette marrom me­
tálico. Todos os dias ele leva uma filha ao 
Colégio Marista e às 8 horas está no Colégio 
Militar, de onde sai para almoçar ao meio-dia 
e só retoma às 14 horas. Pontualmente, às 
17 horas encerra seu expediente. 

Lei do Silêncio- O tenente-coronel parece 
estar sempre desconfiado de que há alguém 
seguindo-o. Ele nunca ultrapassa os 60 quilô­
metros por hora, não tira os olhos do espelho 
retrovisor e sempre que dobra uma esquina 
vira-separa trás. Depois dãexplOSão, Macha­
do passou por três cirurgias. Seu estapo era 
tão grave que por vários dias especUlou-se 
que não retomaria a rotina milita-r e seria 
obrigado a ir para a reserva. Recuperou-se, 
e mostra a boa forma física jogando vôlei, 
esporte que pratica há bastante tempo. No 
Rio de Janeiro dos tempos prê-Riocentro, 
ele jogava nas praias. Em Brasília, joga nas 
quadras do Clube Militar, nos finais de sema­
na. Falar em RioceiürO, coritUdo, ·continUa 
sencb um tabu. "Agora não", disse ele aVe­
ja, que o procurou_ em seis oportunidades 
em busca de_ uma entrevista. 

Sempre foi multo difícil falar com o então 
capitão Machado depois que a bomba explo­
diu no colo do sargento Rosário. Quando 
quis ouvi-lo no hospital, o coronel Leo Cine­
Ui, da 2• Seção do I Exército, que deu a ordem 
para que o DOJ enviasse uma missão de co­
bertura ao show do Riocentro, foi irripedido 
por uma barreira de médicos, militares e gen­
te dos órgãos de segurança. O procurador 
Gilson Gonçalvez pensou que teria ·a chance 
de assisffi ·ãõS depoimentoS de Machado. Na 
hora marcada~ o coronel Job Lorena Sant' A­
nna, presidente do IPM, não o convidou. 

Até agora só se tem notfcia de depoimentos 
de Machado sobre o Rioc:entro nos autos do 
inquéiifo--:- Ele deu três depoimentos que du­
raram doze horaS. No IPM, tudo foi reduzido 
a uma dúzia de laudas datilografadas. Fica 
a impressão de que se conversou muito nos 
encontros entre Job e Machado, mas se escre­
veu pouquíssimo. A leitura do inquérito re­
gistra diversos momentos de camaradagem. 
O coronel Job não lhe perguntou, por exem­
plo, qual era o nome verdadeiro do agente 
Aloísio Reis, do DOI. Foi p-ara um número 
de telefone atendido pelo agente Reis que 
o então capitão Machado pediu que ligassem 
assim que chegou ao hospital. Job também 
não quis saber por que o capitão resolvera 
usar seu próprio automóvel, equipado com 
chapa fria, para cumprir uma missãõ de s.ervi­
ço. Wilson Machado sabe quem preparou o 
atentado do Riocentro. Mas não conta, Pre­
fere ensinar que em 1964 houve uma revo­
lução. 

A TO DO PRESIDENTE 
N'444, DE 1991 

O Presidente-·do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimenfais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n? 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 39, da Resolução 
SF n? 130, de 1980, no arf. 49 do Ato da 
Comissão Diretora n9 1, de 1991, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 
007-833/91-1, 

Resolv.e rescindir, a partir de 24 de abril 
de 1991, o contrato de trabalho, sob o regime 
jUrídico da Consplidação das Leis do Traba­
lho e dq _ _fundo de Garantia por Tempo de 
SerViçO;de Moaci Alves Carneiro, do empre­
go de AssessorTécnico do Gabinete do Sena­
dor Raimundo Lira. 

Senado Federal, 3 de· maio de 1991. 
Senador Mauro Beuevldes, Presidente. 

-~-~-A'!l:LDQJ'RESIDENTE 
N' 445, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comiss_ã_p Diretora n? 2, de ~973, de acor­
do com o disposto no art. 39, da Resolução 

.$F_n9 130, de 1980, no art. 4" do Ato da 
Comissão Diretora n? 1, de 1991, e tendo 
em vista o que consta do ProcesSo n~ 
008.086/91-7, 

Resolve rescindir, a partir de 30 de.abril 
.de 1991, o contrato de trabalho, s_ob o regime 
jurídico da Consolidação das Leis do TrabaM 
lho e do Fundo de Garantia por Tempo ·cte 
Serviço, de João Saldanha Fontenelle Filho, 
do emprego de Assessor Técnico do Gabinet~ 
do Senador Hugo Napoleão. 

Senado Federal, 3 de maio de 1991. 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 446, DE 1991 

O Presidente do Sen.a_Qo Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen-

tares, de conformidade com a _delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 2o, da Lei 
n? 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão Dire­
tora n? 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta no Processo no 008.117/91~8, 

Resolve nomear Nerione Nunes Cardoso, 
para exercer o cargo, em comissão, de Secre­
tário Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, com 

-lotação e exercício no Gabinete do Senador 
Moisés Abrão, a partir de 30 de abril de 1991. 

Senado Federal, 3 de maio de 1991. 
Senador Mauro Benevides~ Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 447. DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares e de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acor­
·do com o disposto no art. 243, § 2", da Lei 
n? 8.112, de 1990, DO Ato da ·comissão Dire;· 
tora no 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo nY 002.495/91-0, 

Resolve nomear Oádia Rossy Campos, paM 
ra exercer o cargo, em comissão, de Assessor 
Técnico, Código SF-DAS-102.3, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação 
e exercício no Gabinete do Senador Coutinho 
Jorge, a partir de I··' de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 6 de maio de 1991. 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

SUBSE;CRETA.RIA DE COMISSÕE:s 
COMISSÃO DE: CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA 

3• REUNIÃO REALIZADA EM 
3 DE .ABRIL DE 1991 
(Reunião Ordinária) 

Às dez horas do dia três de abril de mil 
novecentos e noventa e um, na sala da comis­
são, sob a presidência do Sr. Senador Mau­
rício Corrêa, Presidente em exercício, reú­
ne-se a Comissão de Constituição; Justiça e 
Cidadanía,_córri a presença dos Srs. Senado­
res: Élcio Alvares, Amazonino Mendes, Al­
fredo Campos, Magno Bacelar, Chagas Ro­
.drigues, Wilson Martins, Amir Lando, Val­
mir Campelo, Oziel CarrieirO-; Antonio Ma­
riz, Josaphat Mari~ho, José Eduar_do~ Jutahy 
Magalhães, Lourival Baptista, Pedro Simon, 
Mansueto de Lavor, Ronaldo Aragão, José 
Fogaça; t'idSabóíã: de Carvalho, Carlos Pa­
trOcínio e Eduardo Suplicy. Deixam de com­
parecer, por motivo justificado, os Srs. Sena­
dores Nelson Carneiro. FrancíSCo Rollem­
berg, Odacir Soares, W<ilmir Campelo, Júnia 
Marise e José Paulo Bisol. Havendo número 
regimental, o Sr. Presidente declara aberta 
a sessão e dispensa a leitura da ata da reunião 
anterior, que é dada como aprovada. A se~ 
guir, passa-se à apreciação das matérias cons­
tantes de pauta, na ordem determinada pelo 
Sr. Presidente. Item 1 - Mensagem n" 52, 
de 1991, dC? Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal 
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o nome do Dr. Vantuil Abdala Juíz Tcigado 
do Tribunal Regíonal do Trabalho da z~ Re­
gião, com sede em São Paulo- capital, para 
compor o Tribunal Superior do Trabalho, na 
vaga decorrente da aposentadoria do Minis­
tro Carlos Alberto Barata Silva. O Sr. Presi­
dente convida o Dr. Vantuil Abdala para to­
mar assento à Mesa e, a seguir, concede a 
palavra ao Sr. Senador Alfredo Campos qUe, 
na qualidade de relator, emite o parecer so­
bre a matéria. Passando-se à fase de argüição, 
fazem uso da palavra os Senadores Josaphat 
Marinho, Cid Sabóia de Carvalho, Mansueto 
de Lavor, José Eduardo, Jutahy Magalhães, 
Amir Lando, Júnia Marise e Maurício Cor­
rêa. Prosseguindo, o Sr. Presidente encami~ 
nha o processo de votação secreta, procla~ 
mando ao final a aprovação do nome do Dr. 
Vanduil Abdala, por dezesseis votos favorá~ 
veis e um voto contrário. A seguir, o Sr. Presi· 
dente anuncia a apreciação do item 7 da pau­
ta: Projeto de Lei da Câmara n~ 54, de 1990, 
de autoria do Deputado Renato Vianna, que 
altera a redação do artigo 932 da Lei nQ 5 .969, 
de 11 de janeiro de 1973 - Código de Pro­
cesso Civil. O relator, Senador Wilson Mar­
tins, oferece parecer pela constiúiCíõnalida­
de, juridicidade e aprovação quanto ao méri­
to. Colocada em discussão a matéria, fazem 
uso da palavra os Senadores Cid Sabóia de 
Carvalho, E leio Álvares, Amir Lando, Antô­
nio Maríz, Magno Bacelar, José Eduardo, 
Josaphat Marinho e Jutahy Magalhães. Em 
fase de votação, a comissão rejeita o-parecer 
do relator por maioria de votos. A Presidên­
cia designa o Senador Cid Sabóia de Carvalho 
para relatar o vencido. Nesta oportunidade, 
o Sr. Presidente encerra os trabalhos, tendo 
em vista a queda do quõrum. Fica adiada 
para a próxima reunião a apreciação dos de-_ 
mais itens ·da pauta. Na da mais havendo a 
tratar, eu, V era Lucia Lacerda Nunes, lavrei 
a presente ata que, após lida e aprovada, 
será assiilada pelo Sr. Presidente e levada 
à publicação, juntamente com os apanha­
mentes taquigráficos. 

ANEXO A 3• REUNIÃO DA CO­
MISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUS­
TIÇA E CIDADANIA REALIZADA 
EM 3-4-91. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio Córrêa) 
- Havendo quroum legal, declaro abertos 
os trabalhos da Comissão de Constituição 
Justiça e Cidadania. · 

Como item primeiro, a Comissão vai apre­
ciar a indicação do Dr. Vantuil Abdala, Juiz 
Togado do Tribunal Regionat do Traba1Q.o, 
da 2• Região, com sede em São Paulo,'Capi­
tal, para compor o Tribunal Superior do Tra­
balho, em vaga decorrente da aposentadoria 
do Ministro Carlos Alberto "Barata Sifva. 

Antes de passar a palavra ao Relator, con­
vido o Dr. Vantuil Abdala para tomar assento 
na Mesa Diretora. (Pausa.) 

Passo a palavra ao Relator, Senador Alfre­
do Campos. 

O SR. RELATOR (Affredo Campos) - .. 
Sr. Presidente, -Srs. Senadores, não bastas-

sem as qualidades pessoas do· Dr. Vantuil 
Abdala, a quem conheço há mais de duas 
décadas, como contemporâneo na Faculdade 
de Direito da Universidade Federal de Minas 
Gerais, e detentor de ilibada reputação, é 
de domínio público tratar~s_e_de_ profissional 
portador de invejável bagagem técnica, como 
j_u_rista ~e-'----~Qrne_ad.a, como magistra_do zeloso 
da aplicação da lei, como profc::-ssor proficente 
e dedicado. _ . 

Como Juiz do Tribunal Superior do Traba­
lhQ da 2• Região sempre mereceu, inclusive 
por seus Pares, reconhecimentO destacado na 
con_du_çã_o das tarefas a S, Ex• cometidas. 

O notódó saber jurídico do Dr. Vantuil 
Abdala, conforme se depreende, tanto_ de sua 
atuação profissiOnal quanto da qualidade de 
seus trabalhos, todos eles publicados em re· 
vistas de indiscutfvel valor forer;tse_ e acadê­
mico, para o desenvolvimento da Ciência do 
Direito, atende, por outro lado, a essencia· 
!idade do exercício do __ cargo de Ministro do 
Tribunal Supeii.of-do Trabalho. 

A guisa de exemplificação, em um trabalho 
esclareced_or acerca do exercício anormal de 
um direito, publicado na Revista de Direito 
do Trabalho, n' 9, de outubro de l9n, intitu­
lado "O Abuso do Direito e a Orctein Jurídi­
co-Trabalhista", Vantuil Abdala deixa bas­
tante clara a sua _posição frente l.!_b _respeito, 
à ordem e à ética jurídicas, principalmente 
quando afirma que o sujeito que tem o poder 
de realizar seu direito deve ser contido dentro 
de uma limitação" ética, Pois se ~ exerCe em 
sentido contrário à sua destinação econômica 
e social, causando, assim, mal a outrem_. su­
jeita-se ~ reparação. Isso porque, ainda em 
suas palavras, o direito não tolera discrinii­
nação que impugna o ato da anti-socialidade, 
o uso ilegítimo de uma faculdade, o desvio, 
o uso anormal de um direito. -

Observa-se que o pensamento do indicado 
fundamenta-se num corp_o teórico, onde o 
princípio de jurista surge de Iorma cristalina, 
desobrigado de te.t_ldência~ q!Je não sejam o 
irrevogáVel respeito à norma jurídíca, mas 
dentro das limitações éticas ao exercício do 
prôprio diieito. Afora isso, confOfrile o"autõr, 
-ptãtica~se injustifícada díscríminaçãO, em és­
pecial quando esse abuso interfere na finali­
dade social que presidiu a concepção da nor­
ma. 

Esse exemplo sumário" de como se processa 
a visão do indicado em face da matéria Pró­
pria do trabalho para o qual está sendo convo­
cado, tranqüiliza esta Comissão no que lhe 
compete examinar. -

--A nosso juízo, não há como discutir o valor 
pessoal e o mérito profissional do Dr. Vã.ntuil 
Abdala ~. por via de conseqüência, as razões 
que permearam a presente escolha. 

De modo que, ao exãtninar a indicação 
do seu nome para assumir a vaga deixada 
_em decorrência da aposentadoria do Ministro 
Carlos Alberto Barata Silva, torna-se ao Se­
nado Federal, a esta comiss~o e particular­
mente ao relator da matéria tarefa eivada 
da mais absoluta _satisfação cumprir o pre­
ceito contido no §" 1~ do art. 111 da Carta 
Magna. 

Satisfeitas as exigêricüis ConstitUCiOnais 
preliminares, resta a argüição pública de que 
dispõe o inciso III do art. 52, antes dil- submis­
são do seu nome ao Plenário do Senado Fe­
deral. 

Assim, nosso parecer é pela aprovação da 
Mensagem n~ 52, de 1991, que indicou o Dr. 
Vantuil Abdala para o cargo de Ministro do 
Tribunal Superior do Tribunal. 

É o parecer, Sr, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício CorieiÍ) 
-Indago ao Dr. Vantuil se S. E,_, gostaria 
de fazer uma exposição e, logo em seguida, 
os senadores serão convocados a inquiri-lo. 

Faculto a palavra ao Dr. Vantuil Abdala. 

O SR. VANTUIL ABDALA- Sr. Presi­
dente, nobres Srs. Senadores, n·a realidade, 
não pretendo fazer uma exposição, nem veria 
muito sentido nisso agora, pois muito preciO­
so é o tempo de V. Ex•~ e não teria algo 
de novo e de frutífero para trazer a V._ EX's 
Mas, não gostaria de manifestar o meu estado 
de espírito nesta oportunidade, um misto de 
humildade e quase um deslumbramento por 
estar nesta Casa. 

Homem comum do povo, tenho admiração 
tão grande pelo Poder Legislativo, especial­
mente pelo Senado. Desde menino caminho 
com aquela imagem de um senador que ao 
cumprimentar a cada um se tem aquela im­
pressão de quase um semi-deus. E aquela 
admiração que temos pelo Parlamentar 
maior, que representa cada uma das unidades 
do nosso Paí_s, após ter passado esses anos 
todos, com todos as dificUldades que sabemos 
que tiveram os poderes em nossa Nação, prin­
cipalmente o Legislativo, quando entrei no 
curso superior, logo após a mudança do regi­
me político do País, por volta de 1964. Então, 
menino, fui assistindo passo a passo aquela 
luta, a dificuldade por que passavam Os pode­
res pela atrofia irriposta. Agora renovado, 
reconstituído, sinto junto ao povo um ~mova 
esperan·ça, ull"ia nova c·onfiança nesta Casa. 
Quando troco idéias com o poVo, sinto no 
ar que há algo de novo nesta Casa, neste 
Congresso, neste SenadQ; há um depóSito de 
esperança muito grande. De tal maneira que 
estou aqui com satisfação. Não me sinto aqui 
como um sabatinado, mas como um homena­
geado ter esta oportunidade de, eventual­
mente~ podermos trocar idéias quanto a algu~ 
ma matéria, pelo que me coloco à disposição 
de V._Ex•s 

O SR. PRESIDENtE (Mauricio Corrêa) 
-Na forma do Regimento Interno e da 
Constituição, faculto a qualquer senador que 
deseje endereçar ao sabatinado as perguntas 
convenientes. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício COrrêa) 
-Tem a palavra o nobre Senador Josapb_at 
Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO ~Sr. 
Presidente, as indagações que pOssam ser fei­
tas nesta Casa não- têm o caráter de sabatina, 
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é, antes, uma provocação para permuta de 
idéias- e, assim, se-dar cumprimento ao que 
estabelece a Constituição. - -

Farei algumas indagações ao Dr. Vantuil, 
Dr. Vantuil Abdala, como V. s~ situa a 

posição do trabalhador em face do empre-
gador tendo em vista a diferença de poder 
económico entre os dois? 

O SR. V ANTUIL ABDALA- Em pri­
meiro lugar, nobre Senador, estava, anteOn­
tem, regressando para minha residência com 
o Jurista Aloísio Sampaio e trocávamos-idéias 
quanto à sabatina, e ele disse-me assim: "Vo­
cê val ter a honra de ser sabatinado peta Sena­
dor Josaphat Marinho que há cerca de 30 
ou 40·an0s já era meu ineshe na-Faculdade 
de Direito." De tal maneira que -me sinto · 
honrado. 

O SR. JOSAPHAT MARlNHO- É o 
inimig:e tempo coirendo contra mim. 

O SR. VANTUIL ABDALA -A pergun­
ta é deveras interessante.~-

Segundo os institucionalistas, a empresa 
seria uma instituição e, então, haveria um 
objetivo único em que tQdOs os componentes 
estavam integrados em tomo de uma mesma 
idéia, harmonizados, harmônicos. Natural­
mente, essa era a doutrina imperante na Ale­
manha, na Itália, principalmente na época 
do corporativismo. -

Mas,.arealidade, infelizmente, mostra-nos 
exatamente o contrário. Vemos que a classe. 
do capital e do trabalho marcham em direção 
oposta quanto aos seus interesses. Lamenta- -
velmente, não le_va ao ideal maior de to_dos · 
que é o desenvolvimento do País. __ 

Sempre indagamos a nós mesmos por que, 
após tantos anos já previStos :Oa Carta Magna 
de 1946, não conseguimos regulamentar a 
participação dos _lucros na. empresa? 

Esse. seria o. primeiro grande passo para 
a integração <fe interesses entre o trabalhador 
e O;;empregado. Há dificuldades de toda or­
dem; mam-se objeções, seja do lado do em­
pregad_o, seja d.o lado do empregador. É algo 
que não consigo entender como e por que _ 
essas objeções, que me parecem todas peque-­
nas, não podem ser ultrapassadas. As dificul­
dades de fiscalização, as dificuldades quanto 
às pequenas empresas, mas lá e cá os caso_s_ 
isolados que temos, como é o caso da própria 
Varig, é tão bem sucedido que isso me pare_ce __ 
ser, pelo menos, o passo inicial em aç~o e 
objetiVos eri.tre a classe do capital e a classe 
do trabalho. 

E:i:Ji Sfritese, hojé, infelizinente, ·emprega~ 
dos e empregadores estão em posições anta­
gônicas quanto aos seus interesses e -isso gér"a. 
apenas malefícios. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Como 
V. E r' entende a função do TST nos dissídios 
coletivos? 

O "SR. V ANTUIL ABDALA -O poder 
normativo da Justiça do Trabalho foi amplia­
do através do art. 114 da nova Carta Magna .. 
Mas, -logo de início, os próprios Juízes fica­
ram assustados com a possível falta de limites 

desse poder. Os próprios magistrados, os mi­
nistrOs disseram: "Bem; agora nós podemos 
tudo_~, . _ . _ 

E logo- vi_éf~i:!r Os--advogados mais afoitos, 
advogados de sindicatos a dizerem: "Agora 
a Justiça pode tudo!" 

Não, não é assim. Nituátlmente, temos 
uma diviSãõ de poderes. Nunca o Poder Judi­
ciáriO poderia usurpar aquilo que cabe, que 
é atribuído ao Poder Legislativo, mesmo que 
tenhamos um dispGsitivo na Constituiçâo, 
que cabe ao Congresso N acioital zelar pela­
sua atribuição, diante do poder normativo 
de outros órgãos. · 

Eõtãõ; o ·poder nor"mativo da Justiça dO 
Trabalho está limitado, além daquela limita~ 
ção cóntida no art._ 114, que são as conven" 
ções e aoo:tâo.s, e na própria lei, pelo artigo 
e_m_r_az_á_o_d__o qual existe o poder normativo 
que é criar uma lei para uma situação espe­
cífica e cOncreta de uma determinada classe · 
de trabalhadores. 
Parece~me que, af reside um ponto mais 

idealizado .do poder normativo que é criar 
uma norma para uma situação específica e . 
particuralizid1"J., para um'! determinada cate_~ 
goria, porque, num País continental como , 
o noss9, é_I}Il:tU:ral que nÇJrmas que se aplicam 
em São paulo não podem ser aplicadas a tnt~ -. 
balhadores do Amazonas, de Sergipe ou do 
Rio Grande do Sul - trabalhadores de uma 

_zona rural c~áVieira não podem ser, absolu­
tamente, igUã:is aos trabalhadores metalú,r-. 
gicos de São Bernardo do Campo. 

Aí, Parece-me ser um grande. mérito da 
Justiça do Trabalho, quanto ao poder norma-­
tivo. Mas, há limites. Naturalmente, limites 
como digo, vem logo de início: convenções. 
anteriores·ao5- acordos, aquilo que a própria 
lei dispõe de maneira impositiva: 

Agora, quando a própria lei deixa a aber­
tura, aí, sim,, aparece a faculdade da Justiça 
do Trabalho normatizada .. Como, por exem- · 
pio, quando_.diz que_ o aviso prévio é de 30-
dias. . __ .. . -

A Justiça do trabalho pode estabelecer 
que para-emPregados com mais de 50 anos, 
o aviso p~~~!o_ s~r~ maior. Por exemplo,o_ 
quando ,diz. que a hora ~tra ~de,_ no mfnjmo •. _ 
50%. 

Aí, sim, a Justiça do Trabalho pode, enten~ · 
dendo circunstâncias especiais, fixar do valor 

.ntaior. 
Então, vejo esse poder normativo com essa 

circunstáricia .. Vejo-o de uma importância .
1 

enonile, inãS sem Perder de vista os seus limi~. 
tes, para não usurpar o poder que é um atri­
buto específico do legisl_ativo. 

O SR.JOSAPHAT MARINHO- Permi-_ 
te-me V. Ex• um aparte? 

O SR. V ANTUIL ABDALA- Pois não. __ 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -É sabi; -
do que há uni aCiíffiulo de processos no TST. 
Eu indago a V. E~, c_om a experiência que­
tenho de Juiz do Trabalho, se há alguma con­
tribuição a dar, para a simplificação dos julga- -
mentes no" TST e; consequentemente, o an- · 
damento inais iápido dos feitos. 

O SR. VANTUIL_ABDALA_-É_sernpre 
o tema que nos atormenta, mas teoricamente, 
atormenta.ao homem do povo no estómago. 
É duro quando a gente na condição de Magis­
trado, alguém se aproxima da gente e diz: 
"Mas Dr., estou com um processo lá, há cin­
co, seis __ anos, e aquilo não acaba". Eu_ me 
sinto impotente diante disso. 

Realmente, é algo que me machuca, pro­
fundamente. Creio também, todos nós_ aqui, 
numa análise com o mesmo sentimen-to, se­
jam os Magistrados, sejam os Srs. Congres­
sistas, que_ algo há de ser feito e correm-se 
linhas a sugerir novas medidas. 

__ Estou convencido de que a criação de no­
vos órgãos não vai levar a nenhum lugar. 
E vimos, através dOs- anos, que não adiantou 
a criação de novos órgãos. Parece-me que 
medidas, talvez, de maneira muito simples 
poderiam dar uma eficiência muito grande. 
V. Ex~ não imaginam o número de Ação Tra­
balhista que _estão no banco de espera, ques-
tão de horas _e_Xtras, é_ incríVel! -

Quando eu estava na Primeirã Instância, 
às Nezes havia 20 processos na pauta - 12 
eram de hora extra, do Banco Itaú, Bradesco. 
Todos os dias a instrução era a mesma coisa: 
exerce cargo de confiança ou não exerce car­
go de confiança: trabalhava etc. Por quê? 
Há um artigo na CLT que diz que o bancário 
que ocupa cargo de confiança e recebe uma 
gratificação equiViileilte a 1L3 de seu saládo 
não tem direito a jornada de trabalho de 6 
horas. Então, o que fazem os bancos?" Bem, 
para esse eu não. preciso pagar duas horas 
extras, se lhe der uma gratificação equiva­
lente a 113 de seu salário." Então, ele começa 
a designar ou a criar os cargos de confiança. 
Às vezes numa_ agênçia havia mais chefes_ do 
que chefiados porque era conveniente. Em 
vez de pagar duas horas extras, pagava ape­
nas a gratificação de 1(3. 

Ooorre que o empregado sabia que não 
tinha nenhum cargO- de confiança, e depois 
ele ia em Juízo tentar receber as horas extras 
que nunca havia recebido. Como o banco 
sabe que de ce_m apenas dez vão a Juízo, 
era muito ·maiS lucrativo para ele correr o 
risco quanto a esses outros. 

Então, esse _é um exemplo. É um dos arti­
gos que eu acho que poderia simplesmente 
desaparecer da CLT, ·art. 224, § 2~> da CLT) 
porque o cargo de confiança, tal como todo 
os outros, tem a jornada de 6 horas. Se traba­
lhar hora extra, ganha hora extra; se não tra-
balhar, não recebe. · 

Se o banc_o, por acaso, quiser dar uma grati­
ficação, que dê, mas pela maior responsa­
bilidade do cargo, não para cobrir um acrés~ 
cimo na jornada. V. Ex~ não imaginam o 
númerO de açõeS_q Ue essa simples providên-
cia iria evitar. -

Houve uma época em que o empregado 
despedido sem justa causa precisava ter os 
seus direitos homologados, desde que tivesse 
trabalhado pelo menos três meses. Depois 
de alguns anos, isto subiu para um ano. Ora, 
não vi por que subÍt para um ano! Nós vemos, 
hoje, que sempre a alegação de um empre-
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gador para um empregado se demitir é quan­
do este tem menos de um ano; nunca o em· 
pregador vai a Juízo e diz que o empregado 
com mais de um ano se demitiu, por quê? 
Por que a demissão com mais de um . an? 
tem que ser homologada. Lá, perante o smdt­
cato, ou perante a D_~T, o õr~~o compet:nt~ 
pergunta: "0 Senhor. o demtttu? Ele vat ~~­
zer: Não. Então, o emprega~or, sab_~go dts­
so, já não Símula a d6inissão. Entã?, não 
vejo porque nãó vol~armo~ àquele _SIStema 
anterior, em que é obngatóna ~homologação 
do recibo de quitação de todo _el,llpregado 
que tem o contrato rescíndid?_com pelo me­
nos três meses de casa, é, al1as, o c_hamado 
período de experiência. Isto me parece que 

O SR. CID SABÓIA CARVALHO- Sr. 
Presidente, peça a palavra. 

Muito obiigado 

O SR. PRESIDENTE (MAURÍCIO 
CORRtA)- Concedo a palavra ao nobre. 

Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

OSR, CID SABÓIA DE CÀRVALHO 
- Sr. Presidente, é da maior importância 
essa sabatina que estamos fazendo. Gostaria 
de fazer algUmas Indagações ao indicado para 
esse alto cargo na Ju!'tiça do Trabalho. 

GOstaria de saber, inicialmente, o pensa­
mento de S. EX" sOOre um Códigode_processo 

- parã-0 Direito Tfaba!hisü. 

iria, também, já afastar um grande número Q_SR. VANTUIL ABDALA- Nobre Se-
de causas. , ,_~ _ , nadar Cid Sabóia de Carvalho, há uma preo-

Outro tormento é o chanla_d_O _c9ntrato de _ . cupação muito grande sobre esse assunto. Por 
experiência. Dá margem-? _f~;mde:s_ que não um lado, estão ultrapassadas muitas normas 
se imagina. Há certas _árças, por exemplo, do Processo do Trabalho, mormente porque, 
da construção civil ou do trabalho tempo- como sabemos, não temos um código do pro­
rário, que é_ algo horroroso. ,Nunca o traba- cesso do trabalho, mas alguns artigos na CLT 
lhador chega a gozar féria~ .dJ.ll:ante_ 15, 20 que dispõem sobre o pt6CCdimento, apli~a~-
anos, porque ele nunca chega a trabalhar um do-se no mais o Código de Processo Cml. 
ano em uma empresa. Então, o que ocorre? Entã~ há, assim·;-uma vontade,desdehá mui-
A empresa celebra o contratoAe experi~ncia tos anos, por parte dos juízes, no sentido 
simplesmente porque lhe é mars convemente de que tivéssemos Uni -c6digo do processo 
mais barato, e de pais de dois o.u tr_ês meses do trabalho. 
rescinde o contrato, cele.bra _ _outro contrato Agora, por dutro lado, há um temor m~ito 
de experiência com outrO étc; Precisada, tal- garante de que a codificação vá formalizar 
vez mai.or rigor quanto à normatização. Não um processo que tem como _?ase a simpli­
é q~e eu não ache válido a experiênc~~. acht?- cidade e a celeridade. Vinios que, embora 
A empresa deve ter o direitopç ;~perimen~ar inici3iinente os Processualistas m~is tradicio­
o empregado, mas se limitar às t,i.rcl,lnstâncms nais tivessem feito críticas severas a algumas 
específicas e dotar esse contrato de certas nonn1tçdo processo do trabalho, que existiam 
formalidades que evitassem a fraude. na CLT. eles acabaram, através dos anos, 

Ora não há nenhum contrato de experiên- por, eles próprios. abeberando-se nas. fo~tes 
cia co~ relação a com c_ertas- atividades para do Processo do Trabalho para adorar msutu~ 
as quais não se exige nenhuma especializ~a- tos que eram próprio-s do Processo do Traba-
ção. con;r.o, por exemplo, _u~ ya,_r~edo:. Nao lho, quais sejam, por _exemplo, o princípio 
se vai admitir um contrato de expenênc1a com da conciliação, hoje _obrigatória na grande 
alguém que_ vai simplesmeD:te varrer u~a s~~ maiotia dos processos no cível; a Simplicidade 
la. No -entanto, os contratoS de expenêncta quanto à citaçáõ;-o-poaer-inquisitOfio do juiz. 
ocorrem geralmente com esse pessoal, o tra- Então, a CLT, que é uma norma de 1943, 
balhador de obra, o peão, sem-nerlliuma qua- resiste bravamente ao Jempo, e em alguns 
lificaçd.Õ, cujo serViço é simplesmente levar casos-- ainda serve de modelo. De maneira 
o tijolo daqui para ali. • · ' que se deve ter muito cuidado. 

Então, este também é um dos artigos. As- Temo que o código de processo do trabalho 
sim eu poderia citar vou não quero me alon~ seja íéito por um processualista. Talvez, se 
gar, mas entusiasmando uns tantos outros. . ele fosse feito por advogados não por preces-

Só para encerrar, nós poderíamos, na ~r~- suaHstas, fosse muito mais f~liz. Temos uma 
meira Instância, ao invés de termos a partiCl- expressão para algo que tememos muito: a 
pação do vogal como um juiz, julgando igual- ''processite", que é um mal que acontece que 
mente como um juiz, inclusive matéria jurídi- tem uma tendência de supervalorizar a sua 
ca, ele poderia atuar numa fase inicial, sim~ espetialidade. Então, ele quer quase q~e 
plesmente da conciliação, não como um com- - criar_ uma dificuldade para que a sua maténa 
ponente da junta, mas numa reunião informal seja a mais admirada, aprofundada. Isso ter­
entre um representante do empregado, um na a questão extr~mamente perigosa, quando 
representante do empregadorpara discutir a vemos, no mundo atual, principalmente na 
solução. Aí, se não houvesse acor~o! a qu~s- Europa, que a grande preocupação dos pro­
tão seria levada a Juízo, porque o JUIZ, hoJe, cessu_alistas, hoje, é pela efetivação do pro­
perde muito tempo colocando o processo em cesso_,_ e .não mais simplesmente como uma 
pauta, colocando o pessoal audiência e tal, matéria teórica. 
para simplesmente fazc:r acordos que, na Então, vejocompreocupaçãoessaquestão 
maioria das vezes, já foram f~i~qs antes. E;les de um r;:_ódigo do proces-so do Trabalho. 
querem apenas ter o aval da -~~stiça, o ~pm-
bo da própria Justiça. .. _, . , . 

Então se isso fosse feito numa etapa m1c1al 
talvez p~desse nos ajudar muito. 

O SR. CID SAsÓIÀ DE CARVALHO 
·.:.._A Pergunta foi feita _a V. Ex- exatamente 
nesse. sentido, porque o Brasil, hoje, experi-

menta nas universidades -inclusive V. Ex• 
é professor universitário, como vejo aqui no 
seu currículo - uma supervalorização do 
Processo Penal e do Processo Civil, j~ consi-. 
derados como disciplinas autônomas, de há_ 
muito, e hoje avaliadas sob um critério de 
experimento_ científico, como fôs~em .uma das 
ciências jurídicas; e, nos tribunais, encontra_;. 
mos um comportamento mais ou menos as­
sim: a regra processual sempre se supe~põe 
ao mérito. suplantar as razoes, os méntos, 
enfim, os simulares. Em comp()_rtamento 
mais ou menos assim, a regra processual se_m_­
pre se superpõe ao mérito. Particularmente, 
receio que na Justiça do Trabalho, onde o 
aspecto social deve s.er predominante, ve~a 
o tecnicismo processual a suplan~ar as raz;o.es, 
os méritos, enfim, a prestação de justiÇB; às 
partes que se socorrem do Poder 1 udiciário. 
Louvo V. Ex• pela resposta que me deu. 

Mas, v. Ex1 falou sobre essa questão do 
juiz leigo, aquele que_não é de carreira: O 
Judiciário tem seus erros -V. E~ _d_eve co~ 
nhecer muitos deles, seja na pa:rte comercial, 
na parte cível, na parte penal o~, n~ ~art~ 
trabalhista. Pergunto, se sua expenenc1a I!l~l­
ca errds judiciários advindos d_a C'?ID.P?Srçao 
nos tribunais, na insistência dos tribunais enr 
suas- composições, de juízes. q~e não são ne­
cessariamente doutos em DireitO. 

O SR. VANTUIL ABDALA- Erros_ ju­
diciários, propriamente, não posso afirm~r '. 
nobre Senador. Tenho uma preocupaçad 
muito g:i-ande. TenhO quase que entranhado 
em mim o Poder Judiciáiio, a JuStiça, a ma­
gistratura. Tenho uma grande preOtup-aÇ_ãb; 
porque, às vezes, vejo-me com um_pouco de 
parti pris em relação à representaçao de clas­
se, aos juízes leigos. Fico com medo de estar 
examinando o assunto pelo ângulo de alguém 
que teve a dificuldade ~-~· s.e_ s~b~eter a u~ 
concurso, fazer um:~urso JUrídico etc,,_e, _de­
poiS,-Um julgador lei_go~ j_ulgando tal qual ~~-. 
guém que domina o Jundrco. Mas,~~enh_o V~s~ 
to, em muitos momentos, que é válida ac~~-.·.-.­
tribuição do juiz leigo em relação à Ju~t}~~ 
do Trabalho. Mas não há dúvida, e:l~ podepa 
ser aPEiifeiçoada: · -- - _ _ 

Se --a.- cõOtribúíção," priineira, é rio_ sentido 
da experiência, porque não se estabelecer­
mos em proporção a re_eresentação de class:. 
Então, se, hipoteticamente, temos :m. Sao 
Paulo -70% de trabalhador~s metalurgrcos, 
70% dos representantes_ classistas deveri,am 
ser dos metalúrgicos. E .. aquelas aç!)e~_ q_uy 
dissesseJ:nrespeíto aos -metalúrgicos deveria~?_ 
correr nas juntas ond~ _:o~ _cl~is~~S_ ~os~~~ _ 
metalúrgicos. Aí, siin, efe~ poderiam _.tra~er. 
ao Juiz a experiência, (ática expenênc1a. 
Mas nomea-se um classista que é alfaiate 
ou ~úsico para julgar uma ação relativ~~e~-
te a um metalúrgico. Então, a. sua expené~cra 
de vida a sua experiência fática, r~Ia~rva­
mente â matéria- em litígio· nãao vai ajudar 
em nada. Então, eles poderiam dar uma 
maior contribuição da maneira comp 4iss~: 
fazer p:ré-judiCiiLI, onde" haveria uma tentativa 
de concíliação, antes d~ _que houvesse: a.aber·,~ . 
-tunrdo procedimento judicial. E é_muitó inte-
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ressante a participação dos tribunais, nos dis­
sídios, que são coletivos. Aí, é muito interes­
sante porque a matéria jurídica é muito me­
nor. Mas no que se trata à matéria jurídica, 
a importância já decai. Já não há, essa impor­
tância. Então, embora seja válido há formas 
e há possibilidade de que seja aperfeiçoada. 

Agora, no que concerne a erros, enfim, 
de julgamento, não posso dizer, mesmo por­
que os julgamentos são sempre feitos em ór­
gãos que são colegiados, em que há partici­
pação de togados que votam juntos. Então, 
se houvesse erro não seriam simplesmente 
em função do classista, mas, também, em 
conjunto com togados. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício Corréa) 
- Mais alguma pergunta, Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Só uma pergunta rápida. 

O que pensa V. Ex• da estabilidade? Na 
verdade, o trabalhador é um desprotegido 
do Direito brasileiro, porque as despedidas 
imotivadas, as despedidas injustas, não têm 
o entendimento legal. 

O que pensa V. EX'! dO institutO da estabi­
lidade do Direito Trabalhista brasileiro, se 
é que ele existe, princípitlmente, depois do 
advento do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço, que tirou até a pouca ilusão que 
existia dos mais de dez anos que levavam 
a indenização em dobro? Qual o pensamento 
de V. Ex~ sobre a estabilidade, despedida 
imotivada, despedida injusta etc., nessa te.:­
mática? 

O SR. VANTUIL ABDÀLA - V. Ex·•s ~ 
sabem os argumentos que foram usados atra­
vés de anos para se acabar com a estabilidade. 
Nunca me convenceram esses ·argumentos. 
QuaiS eram esses argumentos? Que o empre­
gado_, ao atingir 10 anos, se acomodava. Ora, 
mas sempre foi permitida a despedida por 
justa causa do empregado estáveL Se ele não 
trabalhass.e, ele poderia ser despedido. Não 
adiantava haver estabilidade porque h a via 
fraude. Quando o empregado estava atingiil· -
do os nove anos, o empregador ·o despedia'. 
Mas isso não nulifica o institUto em si. Fraude 
à lei sempre haverá, tanto é que, pois, pa<;sou 
a haver até a indenização em dobro pela des­
pedida obstativa à estabilidade. 

Na realidade, nunca vi argumentos fortes 
que não aqueles exclusivos de interesses eco­
nómicos. Naturalmente é sabido que havia 
interesse da classe empresarial, principal­
mente de multinacionais, para que não hou­
vesse a garantia de emprego no País. O Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço, não há 
como negar, foi criado com esse evidente in­
tuito e, de fato, veio acabar - embora não 
juridicamente -com a estãbilidade, porque 
o trabalhador era demitido, senão optasse 
pelo Fundo de Garantia. Essa era uma condi­
ção sine qua non, tanto que temos, hoje, ape­
nas 5% de empregados estáveis, alguns em 
zona rural e uma ou outra exceção na zona 
urbana. de trabalhador antigo. 

Então, antes mesmo da nova Carta Magna, 
a estabilidade já havia praticamente acabado. 
O que veio dizer a Carta Mil.gna? Toda a 
doutrina_eruendeu que ela não deu abertura 
para se instituir a estabilidade; deu abertura 
apenas para se instituir uma indenização, 
quando disse ser garantida a indenização. Se 
há indenização é porque é possível a rescisão. 
Então, não estaria garantida a estabilidade. 

A doutrina mais autorizada é nesse senti­
do, de que hoje nem o legislador, diante da 
Constituiç-d.o, pode instituir a estabilidade._ 
Então, quar seria o caminho? Taxar-se de 
maneira tão alta a despedida realmente imoti­
vada, abusiva, aquela que se desvia da finali­
dade do Direito - como de maneira brilhan­
te ressaltou o nobre relator -~ de modo a 
tirar-se o estímulo, fazendo com que as em­
presas só despeçam os empregados nos casos 
de real motivo de natureza económic3 ou téc­
nica. Aí, sim, haveria uma indenização me­
nor.- Esse me parece ser o caminho. Há uma 
dificuldade tão grande de se_instituir a estabi­
lidade no País que me parece que o caminho 
mais razoável, neste momento, é instituir-se 
uma indenização de um valor tal -evidente­
mente variando de acordo com o tempo de 
serviço ...,... .que desestimulasse as despedidas 
simplesmente arbitrárias, e ela teria valor me­
nor quando fosse fundada em motivo técnico 
ou em motivo económico. 

ü SR. PRESIDENTE (Maurício Corrêa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Man­
sueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sr. 
Presidente, Sr. Vantuil Abdala, a Constitui­
ção, no Capítulo dos Direitos Sociais, destaca 
o direito -de greve. Pergunto, como V. Ex-.­
encara essa questão da greve de solidarie­
dade, da greve política, e-corn_o conciliar o_ 
direito de greve com a obrig3.ção de atendi­
mento a necessidades inadiáveis da coletivi­
dade. _ _CQlll_Q_conciJiar_o direito de greve com 
esse atendimento, qualquer coisa como hou­
ve agora no último dissídio _do pessoal da 
Petrobrás, quando o TST teve posição desta­
cada sobre isso. Eu queria ouvir de V. Ex~ 
algo sobre esse tema. 

OSR. VANTO!LABDALA-NobreSe­
nador, nós julgamos, durante muito tempo, 
as questões de greve sob o jugo da Lei n~' 
4.330 do regime de exceção. Então, quase 
que_ ficáVitnlos amarrados, com grande difi­
culdade para julgarmos aquelas greves. Veio 
o Executivo e tentou uma lei de greve, que 
demonstrou ser-de grande infelicidade. Veio 
o Legislativo - e aí a prova do vigor, da 
qualidade do Poder Legislativo no País -
e fez uma lei que me pareceu das mais felizes. 
Tenho uma admiração muito grande por essa 
lei, algo muito simples, mas que atende a 
todos os aspectos, a todas as críticas que se 
possa fazer ao direito de greve. Não vejo 
incompatibilidade. Parece-me que, realmen­
te, nas atividades essenciais o direito de greve 
não é absoluto; ele vai até o momento em 
que o direito maior da coletividade está sendo 
atingido. Então, parece-me, realmente que 
as duas normas são da maior validade, tanto 

a que se refere a produtos perecíveiS ou a 
equipamentos que podem ser danificados dU­
rante o perfodo da greve, em que os empre­
gados são obrigados a separar um aparte para 
que não haja esse evento. Quanto a que se 
refere, por outro lado, aos serviços inadiáveis 
da população, os empregados são obrigados 
a separar uma parte para que haja esse aten­
dimento. 

Embora nós todos sejamos favoráveis a es­
se sagrado direito de greve, nenhum de nós 
estamos de acordo que os hospitais paralisem 
suas atividades, que não haja energia elétrica 
etc. Então, nesses casos das necessidades bá­
sicas da população, estou completamente de 
acordo que haja urna equipe que conheça 
esses trabalhos mínimos. Parece-me que isso 
não prejudica o direito de greve. E o caso 
da Petrobrás, como ficaria? Se houvesse essa 
greve por mais 15, 20 ou 30 dias, embora 
houvesse 30% dOs traballiadores -mantendo 
o serviço básico, O prejuízo da Petrobrás ia 
crescer cada vez mais porque a pressão, exa­
tamente o objetivo da greve, iria ter a seqüên­
cia ilormal. 

Então, não há uma incompatibilidade en­
tre o direito de greve e o atendimento básico 
necessário à população. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - E 
a greve política, Sr. Ministro? 

O SR.. V ANTUIL ABDALA -Sou con­
tra. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - E 
a solidariedade? 

ÓSR. VANTUILABDALA-Também. 
Parece-me que está na Carta Magna que o 
Sindicato deve agir de acordo com os obje­
tivos da sua categoria. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício CO!rêa) 

Concedo a palavra ao nobte Senador )osé 
Eduardo. 

O SR. JOSJ!. EDUARDO - O número 
excessivo de demissões nas empresas foi o 
advento do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço que, no meu entendimento, foi 
um avanço, foi um progresso. As oscilações 
da ordem econômica que o País sofre, criam 
situações adversas, ora para os empregados, 
ora para as empresas. 

No momento, quando a economia-está em 
desenvolvimento, é muito comum as empre­
sas serem pressiorfadas pelos trabalhadores 
para serem demitidos, a fim de receber o 
Fundo de Garantia. Então, sofremos um pro­
cesso cíclico que cria, realmente, um proble­
ma grande na área Judiciária. Como V. E;.r 
vê essa questão? V. Ex• teria alguma sugestão 
para restabelecer o equilíbrio nessas rela­
ç_ões? Muitas vezes o empregado é penali­
zado, outras vezes o empresário é penalizado 
por movimentos cíclicos da economia. 

O SR. VANTUIL ABDALA- Na reali­
dade, nobre Senador, a solução talvez esti­
vesse mais no econômico do que no jurídico. 
Naturalmente, quando a economia anda 
bem, essas questões todas decaem muito de 
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sua import:fincia. O Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço teve aspectos muito positi­
vos. Obs_ervei que ele veio com o intuito espe­
cífico de acabar com a estabilidade de ma­
neira sub-reptícia, e o conseguiu. 

Esta é uma realidade: o trabalhador, mui-­
tas vezes, seja premiado por necessidades, 
seja às vezes, até por ignorância ou má-fé, 
ele sai da empresa simplesmente para receber 
o Fundo de Garantia, que ele sabe que é 
dele. Como a empresa não tem nenhum pre­
juízo- aquilo que está deposita-do no banco 
nunca vai voltar para o bolso dela, é do em­
pregado mesmo - então, libera, ainda que 
a iniciativa da rescisão do contrato fosse do 
empregado. 

Isso sempre cria dificuldade porque essa 
rotatividade da mão-de-obra-é um malefícío. 
Uma das hipóteses, por exemplo, embora ho­
je haja vedação de se levantar o Fundo de 
Garantia qU-ando o empregado Se demite, se­
ria se -Criar um sistema que" iinpeâiSSe o eril­
pregado levantar o Fundo de Garantia quan­
do a rescisão fosse símpleSmerite-de sua ini· 
ciativa. Seja, por exemplo, através de homo­
logação de rescisão do contrato d~ _trabalho 
na DRT, seja através de uma ano_tação na 
própria carteira de trabalho, o empregado 
nunca gosta que tenha. Concordo com V. 
Ex', há um malefício muito grande. 

O SR. JOSÉ EDUARDO -·O grande 
número de demissões sem justa- causa é por· 
iniciativa do empregado que p-ressiona o em­
pregador para ser demitido. Se_ a empresa 
não demite há o risco de sabotagem, o corpo 
mole com intenção deliberada de ser deffii­
tido para receber o Fundo de Garantia. En­
tão, realmente, há um conflito de interesses 
que _têm prejudicado as boas relações entre 
o trabalhador e o empregado. 

O SR. VANTUIL ABilALA- É uma 
grande verdade. Antes da exis_tência do Fun­
do de Garantia não havia essa hipótese de 
o próprío e in pregado criar con~ições para ser 
demitído, porque ele sabia qUe se fosse man­
dado embora, nada iria receber. Talvez, uma 
das hipóteses, agora, de melhoramento seria 
essa: que o empregado que cometesse falta 
grave, devidamente comprovado em juízo, 
perdesse o Fundo de Gãrantia. Então, ele 
já saberia:: "não vou comc:"çarã trabalhar mal 
porque corro -o risco de ser demitido por justa 
causa e perder o Fundo de Garantia que hoje 
eu tenho, mesmo que ele não me libere". 

O SR. PRESIDENTE (MauríCio Corréa) 
-Mais alguma pergunta Senador José 
Eduardo? 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Não; Sr. Pre­
sidente, obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício Corrêa) 
- Com a palavra o nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGA"LHAE"S- Sr. 
Presidente, eu queria apenas parabenizar o 
Dr. Vantuil Abdata porque S. Ex• foi extre­
mamente sincero- nas suas respostas. Posso 
até discordar do seu pensamento. Mas sendo 

mineiro de naScimento, S. Ex~ bt:!m uti.lizou 
a sua ffiineiriss-e polítiCa, desculp-em-me o,s 
Senadores de Minas Gerais. De modo que 
foi muito objetivo. Questões polêmicas, in­
clusive, foram colocadas aqui pelo Senador 
Mansueto de Lavor. Então, parabenizo o Dr. 
Vantuil Abdala pela honestidade_nas suas 
rcspostãs: -- ~ -· · -- -·- -·--

Q 'SR. PRESIDENTE (Maurício Corrêa) 
- CcincedCfa palavra ao Senador Amir Lan­
do. 

O SR. AMIR LANDO-:- St. -Presidente, 
gostaria de oUvir do Dr. Vantuil Abdala a 
sua visão a r:espeito de um tema que considero 
mtiifo importante hoje.-Estàmos revolvendo 
a idéia, a restauração do estado liberal, o 
que me deixa um tanto _quanto preo_cupado, 
porque o liberalismo formal, com·o sabemos, 

- tem sido fruto de tantos males,_ sobret!ldO 
quando se prega essa quase ausência do Esta­
do, o Estado desaparecendo. No bojo dessas 
discussões, nós temos a idéia da absolut"a -li~ 
vre-negociação, quando se supõe exatament~ 
uma certa igualdade das partes. No direitO 
do Trabalho há a idéia da intervenção do 
Estado, a intervenção da lei, sobretudo, para 
estabelecer o seu equihbrio. _O~ seja, entre 
o fraco e o forte a liberdade- oprime, a lei 
liberta. Exatamente dentro dessa idéia é In ui­
to importante ()llvirmos, pelo menos a mim_, 
a sua opinião por(jue isso nos dará uma con· 
tribuição nessa fase que estamos atravessan­
do de nova elaboração legislativa. 

O SR. VANTUIL ABDALA- Há hofe 
na Europa, está muito em moda o chamado 
fenômeno da flexibilização do Direitb, princi­
palmente o fenõmeno da flexibiliZação do Di­
reito do Trabalho. O que signifiCa isso? É 
exatamente diminui! a-rigidez das nOrmas ·do 
DireitO do Trabalho para se permitir que os 
atores da cena, os trabalhadores e emprega~ 
dores, tenham mais liberdade na: fixação das 
suas normas. Tivemos dois c_as_QS em nossa 
Carta Magna, que me pareceram rrtuito feli" 
zes, Jle exemplo de flexibílizaçáo do Direito 
do Trabalho até o ponto de tucau naquilo 
que havia de mais sagrado, que era a irreduti­
bilidade; do _salário, hoje permitido através 
de l}ma convenção. A jornada de trabalho 
de 6. horas. pode ser alongada através de uma 
çonvençáo. Es.se.s são_ todos os. fenómenos 
que denotam a flexibilização do Direito do 
Trabalho, que me parece, em princípio, algo 
absolutamente válido. O mundo evolui e sa­
bemos que, infelizmente, o econômico_ está 
à frentt;.de -todãs as questões. 

Se há, de fato, um interesse para o País 
sob o aspecto económico, no sentido de que 
aquilo em determinado momento é mais ra­
zoável, tendo os autores bastante autonomia 
de decisão para tanto -e creio que-os nossos 

-sindicatos a têm- pareCem---me válidas essas 
normas que fãcultam às classes a, em dado_ 
momento, abrirem mão de seus direitos e 
aceitarem até mesmo a red_ução de salário 
ou o alongam~nto da jornada, para superação 
de uma crise temporária. 

Vejo essas normas cóm bons olhos. Creio, 
realmente, que há uma quase superação da­
quela natureza rígida das normas do Direito 
do Trabalhq quanto_ aos princípios de iderro­
gabilidade, irrenunciabilidade, Veja bem, 
nunca pelo trabalhador individualmente ,pois 
ele não tem a liberdade da autonomia da von­
ta~e, mas, sim, sempre através de se_u órgãos 
de classe, que esse, creio, pode ter a autono­
mia da vontade para, em nome do interesse 
maior, que é manutenção do emprego, abrir 
mão de certos direitos. 

O- SR. PRESIDENTE (Maurício Corrêa) 
-Com a p~lavr~ _a Senadora Junia Maiise-. 
Pa"réce que V. Ex· é a última inscrita. 

A SRA. JUNIA MARISE_- Dr. Vantuil 
Abdala, penso que, neste momento, V. Ex~, 
mais- uma vez, confirma que está habilitado, 
através de sua trajetória, de sua careira pro­
fisS"ioüãl, iniciada na Universidade Federal 
de Minas Gerais, passando por-cargos no Es­
tado de São Paulo, como juiz do Tribunal, 
a ser -melnbfo do Tribunal Superior do_ Tra· 
balho. 

Neste momento, permiti rascunhar algu­
mas_ ind_agações para lhe- fazer, mas já foram 
respondidas por V. Ex~ nas perguntas que 
lhe foram dirigidas pelos eminentes Senado- _ 
res-Jasaphat Marinho, Cid Sabóia de Carva­
lho, Mansueto de Lavor, José Eduardo, Amir 
Lando e mesmo no relatório, que pontifica 
as suas qual~<i.des para o cargo que lhe é 
destinado neste momento, do nobre e conter­
râneo Senador Alfredo Campos. 
~~~e Il!Qrr;t~n.to, gos~aria q_ue o Dr. VanwH 

Abd~l~ d~i?'~~Sf1 ~~~ _?,Op.v~ca~ão .numa rile~­
sagerp fi~al, agora em que o País atravessa 
grandes dificuldades., 'neste' momento de ebu­
lição em que OS nossos tfabilihadores -Se vêem­
diante de dificuldades com o processo ec_onô· 
mi~ÇI, sinali:Za.ndo a iecbssão e o arrocho sala­
rial,, no.s nívei.S de di(iÇuld'ade da própria So­
breVi._Véitcia -dessa imeriSa classe trabalhadora 
do n~sso País, díarite das que.stões _que estão, _ 
hoje, à porta dos tribunais regionais-do traba­
lho e ·agora recentemente numa inici<niva, 
talvez inédita na História deste País, do Tri­
bunal Superior do Trabalho, particularmente 
na greve _dos petroleiros.e, também, no pró­
prio Estado de_ São Paulo, na greve dos moto­
ristas de ônibus. Enfim, estamos diante da 
modernização, dos avanços e das conquistas 
da classe trabalhadora e 9a. própria sociedade 
brasileira. Qual seria a mensagem final de 
V. Ex•, que seria registrada nos Anais desta 
Comissão de Constituiçao, Justiça e Cidada­
nia _do_ Senado Federal, para o avanço, cada 
vez maior, da modernidade e do trabalho do 
tribunal superior do trabalho e dos Tribunais 
Re-gionais do Trabalho em nosso País? 

Temos, hoje, prementes em nossos_ olhos 
-e foi dito por V. Ex•, respondendo à inda:­
gação inteligente do Senador Josaphat Mari­
nho- processos que se acumulam no Tribu­
nal Superior do Trabalho de 4, 5, 6 e até 
10 anos, sem nephuma decisão final, concor-

. rendo, .assim, c;ada vez mais, para as difiCUl­
dades inerente~_ aos trabalhadore:;, que bus­
cam, através da Justiça, a conquista _dos seus 
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direitos - c quem sabe? -o ressarcimento 
daquilo que lhes foi tir"ado em suas atividades 
de trabalho. 

Portanto, nesta mensagem final, transmito 
a V. E~ o meu cumpriniento e o meu regozijo 
pela presença com que· se __ coloca diante desta 
comissão. Certamente, V. Ex• dará Sua con­
tribuição inteligente e competente no Tribu­
nal Superior do Trabalho não apenas por ser 
um minefro de Muzambinho, como também 
por ter-se formado em uma das universidades 
mais importantes deste País, que é a Univer­
sidade Federal de Minas Gerais, -em cUjos 
bancos estiveram valores_ jurídicos de nOSS_o 
PaíS. Desejaria, nesta-lrienSagem fiital, ouvir 
a opinião de V. Ex• 

OSR. VANTUILABúALA___::-Youdizer 
duas palavras apenas para encerrar, agrade­
cendo as referências Cfiriiihosas da riobi:e Se~ 
nadara Junia Marise. Estou convicto de que, 
tal como um juiz de _futebol é tão melhor 
quanto menos aparece, a Justiça do Trabalho 
seria tão melhor quanto menos aparecesse. 
O ideal, primeiro, seria O des.envo1viin"eni0 
da negociação entre as partes, estimulando 
sempre a conciliação, õ acOrdo, a coriver­
sação, regulamentando o laudo arbicial, que 
já está em Vias de ser regulainentadO; -segun­
do, aquilo que eu já disse aqui: a regulamen­
tação da participação nos lucros da empresa, 
ainda que da maneira mais incipiente que 
seja, como um primefro grande pasSo pã.fa 
a integração entre o ~abalhador e o ,emprç-
gador para o bein !=fa t:iaçâO. ·· 

0 'SR. PRESIDENTE. (Mauricio 'êorrêa) 
- Sou tentado a lhe fOÍ'aiuüii uma pei:gúnta 
e gostaria da sua concisão na resposta. diii 
tribunais· regioilaiS, profedó.do- suas deciSões, 
sobretudo em matéria de dissídios coletiVos, 
passaram a suportar a interveniêhCii de Uina 
liminar concedida pela Justiça do Trabalho 
na sua·alta Corte. Na-sua visão, éssé procedi­
mento féii Córi:'etõ~ "àtetita· -c'ónfra o _OrdeDa-. 
mentp jurídico, é co"ns~t~cii;)~â_l, ,é I~g(t~~~? 

O SR. V ANTUIL ABDALA- A primei­
ra vez em que vi, nobre Presidente, um limi­
nar dar esta notícia de que o Tribunal Supe­
rior, quando a lei veio a não mais permitir 
o efeito suspensivo, criou "á figura de uma 
liminar numa cautelar para sustar o efeito 
suspensivo, fiquei realmente abismado. Nós, 
homens do povo-e principalmente Os juriStas, 
sabemos que sem"pre se ·pode criar alguma 
figura, quando se quer dar algo. 

Na realidade, há Seriipre, em um jú'Jgâinen.: 
to, urb. fundo que é político, de política jUdi- · 
ciária. Houve, naquele momento, uma preo­
cupaç-ão muito graride com a conseqüência 
de uma decisão que, quando tudo estava con­
gelado, dava um aumento de 160%. Afhouye 
aquela grita, em que se disse: .. o· Plano vai 
por água abaixo!" Criou-se; en-tãO, com~ uma 
dose, ·no mfnimo", de boa_ vontade, para se 
dar o efeito suspensiVo; aqUele apelo. ·Mas· 
essa não me pareCeu ter sido a vontade do 
magistrado, que é quem rePresenta a Nação, 
porque, se quisesse~ ele teria mantido o insti­
tuto jurídico do efeito suspeitsivo. Se ele o 

abol~u da legislaçáo é potqu·e queria que o 
acórdão entrasse em vigor de imediato. Mas 
são esses momentos em que o Magistrado 
entra em luta com aquilo que está escrito 
na lei e com uma realidade emergente in­
fluenciada pelo econômico. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio Corrêa) 
-Muito bem. Acreditei, Dr. Vantuil Abdaw 
la, que, quando V. Ex• fez referência à aUsên­
cia da Justiça, evidente que é uma ausência 
que_todos nós entendemos; mas não que sig­
nificava a _presença do Ministro Marcelo Pi­
mentel, meu amigo, Marcelo Pimentel. 

Multo obrigado. V. Ex~ pode aguardar do 
lado de 1~. • 

Vamos proceder à chamada para votação 
secreta. 

O SR. PRESfDENTE (Maurício_Corrên) 
-Vou proclamar o resultado. 

Votaram SIM 16 Srs. Senadores e NÃO 
!. 

Convido o nobre Dr. Vantuil Abdala, para 
que receba oficialmente o resultado do escru­
tínio. 

V. Ex" está dispensado. Felicidades! 

OSR. MINISTRO VANTUIL ABDALA 
-Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício Corrêa) 
-Vamos à Ordem do Dia. 

Vamos dar preferência aos projetos cujos 
relatores estão presente.-;. 

O Senador Aureo Mello não se encontra 
presente. Passaremos a outro, a não ser que 
algum senador des_eje que se processe a subs­
tituição. 

-Item 6.Trata-se do Projeto de Lei da Câ­
mara dos Deputados n" 33. 

passo a palavra ao Relator,_Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. 
Presidente peço para retirar da pauta o Item 
6. 

O SR. PRESIDENTE (MauríCiO CorTêa) 
-O Senador Jutahy Magalhães pede para 
retirar da pauta o Item 6. (Pausa.) 

Não havendo manifestação em contrário, 
vamos examinar o Item 7. que trata do Proje­
to de Lei da Câmara dos Deputados n" 54, 
Relator, Senador Wilson Martins, a quem 
passo a palavra. 

O SR. WILSON MA TJl\lS - (Continua­
ção da leitura do parecer) 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Sr. Presidente, peço a palavra para dis­
cutir. 

O SR. -PRESIDENTE (Maur(cio Corrêa} 
-V. Ex~ tem a palavra. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Sr. Presidente, estamo;; vendo aqüi qüe 
esse j>rójCto de lei visa esclarecer dúvidas que 
poderiam existir sobre o interdito proibitt'irio. 
Ao invés de dizer o possuidor direto ou indi­
reto; diz apenas o possuidor. Ora, sabemos 
que a posse é exatamente-um reflexo da pro-

priedade. é um direito consei.JÜCnte de um 
maior. que é a propriedade. 

O possuidor indireto ê aquele que tem a 
posse concedida pelo proprietário, como no 
caso dos aluguéis. no caso de qualquer con· 
trato. Vamos dizer. em que se ceda o bem 
para a exploração temporária, há a posse in­
direta. 

A expressão ··possuidor direto" ou "pos­
suidor indireto" é exatamente pnra deixnr 
bem claro que aquele que tem a posse conce­
dida. não pelo direito de propriedade, mns 
pelo próprio proprietário, que tem o direito 
de propriedade; ele também poderá se utili­
zar do interdito proibitório. 

A retirada dessa especificaçfto pode tornar 
o interdito proibitório como um instrumento 
exclusivo do proprietário c tirar do locatórin, 
por exemplo. a utilização dessa ação. 

Também é comum o interdito proibitório 
ser utilizado em algumas ocasiôes como defe­
sa da coletividade. Por exemplo, quando o 
bem é público, _alguém vai construir numa 
praça pública, invade uma praça pública. o 
instrumento de que se tem válido m. prejudi­
cados tem sido o interdito proihitório. 

OUtro exemplo, estamos numa cidade em 
construção, numa ctdade praiana c. de repen­
te, aparece_ alguém que invade um terreno 
que é de utilização pública. Então, pressu· 
põe·se que todos têm a posse. porque é um 
bem público, de utilização pública. O instru­
mento utilizado_ tem sido o interdito proibi­
tório nessa hipótese. 

Por isso, ~e tirarmos essa express_ão, pelo 
vazio, vamos restringir o interdito proibitório 
à utilização do proprietário, sem respeitar· 
mos aquele que tem a posse concedida pelo 
próprio proprietário. 

Sr. Presidente. há ainda os cm;os de posse, 
e quem, estiver "usucapindo". que não tem 
o direito de propriedade, mas tem ury-ta posse 
na espera da consumação da prescrição aqui­
sitiva. Alguém que tem a posse por alguma 
razão que não seja exatamente O dirc-íto"- de 
proptiedade. Por isso, quando se diz "posse 
direta" significa que a ação deve atender ao 
proprietário, e ·•posse indireta" significa que 
a ação deve atender a todos e quaisquer casos 
de posse. 

O mais""dymocçát_ico é exati:lmcnte como 
está no Código de Processo GYil ... apesar de 
ter sido concePid9 em um momento fascista 
da Nação, e por um cidadão que não tinha 
muitas inspiraç<)e~ democráticas. que foi o 
ex-Ministro Alfredo Buzaid. Pür isso, cu vou 
encaminhar contra a aprovação desse proje­
to. Estou discutindo exatamente contra a 
aprovação do projeto. 

-O SR. PRESIDENTE (Maurício Corrêa) 
-Com a palavra o Sr. É leio Álvares, para 
discutir. - - -

O SR. ÉlêlO ÁLVARES - Sr: Presi­
ôente, é eviàente que o pareCer do nobre 
Senador Wilson Martini>, tecnicame-nte esta­
ria perfeito, porque está de forma abrangen­
te. Mas o cuidado demonstrado pelo nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, na posse 
direta e indireta, é interessante, porque evita 
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qualquer discu!.s5.o pnrnle!a. A interprctaçüo 
do julgador, quem-sabe ~c: em razão da Iih<.·ra­
lidadc. pode tlar uma visão que questione 
ou ntê procrastine o processo ·em: cima exnta­
mentc Jcssa inddiniç:in. Eu acompanharia 
a favor d~l Senador Wibon Martin~. não obs­
tante ter uma subsiRência total em termos 
técnicos. Realmf..'ntt..'. o termo possuidor mio 
h:.i o que questionar; direto ou indireto ele 
é o possuidor. Ma:-~ para darear o texto legal 
e evitar qualquer dúvida par;1 que mmmhã 
possa pmcrastin<lr o processo da interpreta­
ção do próprio julgador, cu me filio, ent:.io. 
a interpn:taç<1o do nobre Senador Citl Sabôia 
de Carvalho. acompanhando-o na posição di­
vergente. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício Corrêa) 
-Como presidente 15 dcsagrad•ívcl dar essa 
opinião, mas posso exercer esse direito, pdo 
menos na pane de dbcussão, Parece-me que 
o Senador Cid Sabdia de Carvalho está exngc­
rando nessa preocupaç:io com relação aclare­
za da definição do possuidor direto ou indire­
to, Todos nós sahcmos que _essa é uma batu· 
lha que foi travada, como se diz na gíria, 
no escuro entre H ares Kelson. De Guy, Acho 
que h.:loutro~. os quais não me lembro, Savig­
ny c De Guy. Es~ é a grandt! discu::.sào que 
prevaleceu no Direto brasileiro trazida a tese 
por Clovb Bevilacqua <.lo pe-nsamento <..le 
Hans Kdsen, segundo o qual o possuidor in­
direto tem uma delegaçüo. digamos. ficta de 
que o proprietário lhe permite o uso daquela 
sua prerrogativa. para salvar a posse. Parece. 
portanto. que a preocupação do Senador Wil­
son Martim, é correta. Niio h<i necessidade 
da manutenção da expressão direta ou indire­
ta. Esse é o pensamento dessa luta _que exis­
tiu, quer dizer, é uma superfluidade a cxistt!n­
cia des:->a definição adjctivada com relação 
ao conceito de propriedad~.:. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
Com licença para um aparte? Quando V. Ex• 
falou eu pensei que iria chegar à teoria ego ló­
gica do Direito. Falando em Hans Kelsen, 
falando de Savigny e Q~ Gyy_, temos que 
chegar a uma escola argentina que foi muito 
defendida por Carlos Wosk, que é a teoria 
egológica do Direito. Há um egQ _em tudo 
que se resolve no DireitO. Eritão, nessa ques­
tão aqui é exatamente isso .. Como ficaria 
aquele que está usucapindo há IR anos e está 
esperando completar o prazo de 20 para o 
usucapir e está de posse'! Ele é o possuidor. 
Então ele e!-.tá com essa posse e de repente 
alguém va.l turbá-la e ele se defenderá sob 
que título? Estão dizendo que ele tinha po~se, 
mas essa posse dele é toda subjetiva, não 
tem nada materializada. só é materializada 
a posse quando o início da posse é um re· 
gistro. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício Corrêa) 
-Só para acompanhar o seu raciocínio, por· 
que é uma tese interessante, no caso do usu· 
capião, se alguém postula contra aquele que 
está na posse é porque, na verdade, o que 
está na posse poderá ter o direito. Não se 
aplica. 

O SR, ÉLCIO ÁLVARES- Eu poderia, 
co-mo advogado, argumentar que o que está 
usucapindo. por não ter direito formado, tem 
uma posse que é. na verdade. uma violência. 
Por isso, não pode haver uma ação. Ele não 
teria direito a ação. porque o direito só pre­
serva. os atos de h::galidade. exceto após o~ 
prazos prescritivos. Aí é que é o grande pro­
blema, porque a situação de quem está usuca­
pindo é absolutamente ilícita. até se tornar 
lícito pela f::~lta de aç-ão do proprietário. En­
tão, ele tem que ter a pos~e. Mas, vamos 
supor, vem um sujeito que é usucapir, por 
cima do meu direi_to de estar usucapindo. Que 
recurso iu tenho? Só teria o interdito proibi­
tório, inclu:;ivc por causa das liminares. 

O SR. ÉLCIO ÁLVARES- Apenas um 
aparte. O nobre Senador Antonio M::~riz lem­
brou um ponto importante. Eu encaro mio 
com os olhos de jurista, mas com a vivência 
do advogado permanente do fórum. No mo~ 
mento em que estamos.r:etirando a expressão 
iridireto ou direto. vai suscitar um ponto de 
debate. Se __ eles retiraram é porque não com­
pete ao indireto, o direito de ter ... 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Pronto, exatamente. Se eu estou tirando 
a referéncia a expressão indireta é porque 
nâo quero ã·posse indireta. 

O SR. :ÉLCIO ÁLVARES-Exatamente. 
Então eu vejo, sem qualquer debate de tese. 
Isso é um debate. conforme falou o nobre 
Presidente, que se- estenderia aqui por um 
dia inteiro. Eu apenas estou preocupado com 
a interpretação do texto, porque é um dispo­
sitivo dos mais usados. Quem- é advogado 
sabe disso. porque o DireitO Processório está 
profundamente arrimado nesse. dispositivo. 
Ao ser retirado, conforme muito bem lem­
brou aqui o Senador Antonio Mariz, ele iria 
dar ensejo a uma interpretaç-ão: "Bem, se 
tirar o indireto só pode o direto". 

Então. eu prefiro. com todo o respeito, 
nobre Senador Wilson Martins e, também, 
à pre-sidência me filiar ao ponto de vista do 
nobre Senador Cid Sab6ia de Carvalho. 

O SR. AMIR LANDO -Nobre Presi­
dente. lembro-me de uma passagem de Vilar 
quando ele se referia que o capítulo da posse 
é dos mais obscuro~. na qual tem naufragado 
jurista de escol. Nós temos que entender a 
questão da posse como um fenômeno jurídico 
muito importante: o fato ao qual, no Direito 
lhe dá conseqliência jurfdica. Em outras pala­
vras. Pontes de Miranda afirma, "posse é fato 
puro" ao qual o Direito lhe outorga conse­
qüências. E a grande discussão entre Savigny 
e ele, e a Teoria" Subjetiva de Savigny, a idéia 
de corpus e o animus e a teoria de Founier. 
quando enteride que o c_orpus, quer dizer, 
essa manifestaç-ão de fato, já está embutida 

- à vontade, não é necessário a idéia clara do 
animus em separado. Na realidade, é o mes­
mo fenomêno, só que se vê do ponto de vista 
objetivo. O nosso Có_digo. em realidade, ado­
tou a teoria objetiva, mas existe alguns ingre· 
diente aí da Teoria Subjetiva que tem contur-

bado. exatamente, tem uma pn:tem.ão. Inclu­
sive, a definição da posse é uma longa indaga· 
ç-ão jurídica muiw importante. A po~~e tem 
uma precedência jurfdica e uma precedência 
históric-a. A posse é esse poder de fato. al­
guém que _ou com a sua pre~nça ou com 
seu poder manife~ta exatamente sobre uma 
coisa. de forma a afa~tar os demais da pOS.<iC, 

ou seja, desse poder de fato que se exerce 
sobre algo. Eu que estudei o Código de Pm­
ce~so Civil c tenho trabalhud,) constanteme-n­
te. sempre me rebelei. O Código tent:.~ eMa­
belccer uma Teoria da Po~se que C mais con­
dizente do que um conceito juridico, com 
o que se possa entender dela. E~sa idéia de 
que ela seja uma projeçfw d'! propriedade 
não é verdade. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-É, Em certos fatos_ é. 

O SR. AMIR LANDO- Mas da é funda­
mental, mas não quer dizer que a posse deva 
ser uma seiva da propriedade. Pdo contrário. 
a posse existe sem propriedade. 

Quantos aos interditos, evidentemente 
que existe aqui o proibitório; existe a !Tianu~ 
tenção, a rcintegraç-:io de po~~ücs, que são 
as três hipóteses. Agora, nesta hipótese. cu 
prefiro, pela minha conccpçán jurídica, de 
que o possuidor - c a doutrina já tem defi­
nido quem é o possuidor - se o direto ou 
indireto. E. evidentemente. aí _n.:io vamos já 
entrar em conceito. Por i~so tem o pmhlema 
com a justa posl'e, o justo possuidor. Por 
isso é. que eu digo: o Código Civil, no _Art. 
524, quando define posse. ele adota um con­
ceito: ao invés de definir um fato define o 
possuidor, Quer dizer, já aí é que começa 
o nosso Código a ter- vamo~ dizer, assim 
-uma origem assim htbrida, porque cu não 
conheço toda a história ma~. no entender de 
Clovis, a teoria seria objetiva. Mas, no prO· 
prio. ele integra no Capítulo da Posse. 

O SR. CID SABÓIA DE ~CARVALHO 
-O novo sentimento brasileiro sobre posse 
e SObre ·esporiSabilidad"e e- absolutamente ht­
brido. 

O SR. AMIR LANDO -.Mas eu acho 
que isso tem que ser eliminado nesse próximo 
Código Civil. De modo sem entrar nb::.o. bá 
uma longa discussão- cito, aqui. Pontes de 
Miranda, com todo o respeito é um capítulo, 
realmente, ainda obscuro. 

Então. eu não tinha lido e:;ta matéria mas. 
na minha concepção sempre tentei construir 
na Teoria da Posse. na posição judicial das 
minhas secções - porque trahalhei muito 
nessa área- é exatamente de pensar na pos­
se em si. E, preferia dizer aqui que- quer 
dizer - a ídeia ou o possuidor que tenha 
s!~<>. mOiesta~o na posse. _Não é preciso que 
se diga direto ou indireto, porque aí é que 
se encontram os abusos. nós vamos ter, em 
certas drcunstâncias, __ uma hipót-ese em qtie 
pode culminar a verdadeira inteção dos -
na sua origem hi::.tóríca, no Direito Romano. 
exatamente, era o possuidor e não se pensava 
na propriedade. Era o possuidor. E, exata­
mente poderá ocorrer: eu sou o possuidor 
de fato,_ eu estou na posse da coisa, Eu estou 
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com meu poder manifesto sobre um deterrni· 
nad(l ohjl•tn. Evit.kntemcntc :>cria um móvel, 
um carro ou uma casa. Ma:.. existe. pode 
ser o locatário. pode ser o proprietário que 
invista contra mim. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
- A posse pode :-e r ilícita. Ê um caminho 
perigoso. 

0 -SR. AMIR LANDO- A posse é i-sMl 
que se d:í aos intt·rJitos. Evilh:nt~o·nwntc. o 
contestado detém. com outros prnct.::dimcn­
tos. para a dcfc:-;a dos seu:. direitos. O qm:: 
n~lo se pode C: C).:atamcnte is!'.o; quando se 
quer ddcmk·r a Tcori;t da Po:-.sc, a posse 
n{l scntid(l históríco, 1111 scntid(l da teoria pura 
da posse. cvidentl.!mcnt~.-· que mio é o proprie­
tário que i.'Ícr a t.:>;l.'rccr esse tlircito ... 

Depois de ano/Uia, v1.:ja hem. evidentl.!· 
ment~ que esta pn-;-,ç l'la ~t) pmk ~l.!r exercida, 
esse direito úcpois t.k ano/úia. Ent:1n. aqui. 
ncst.! ca~o. é. eviJent~.: que ele pode lançar 
m:1n dos interditi1~ parit essa defesa. -E. aí. 
vem uma quest~io, quando assim o propric­
t:írio pode. em qualquer adendn,l.!ntrar como 
interdito l..:llntra o lcgítimó possuidor. Porque 
a po:..se nasce de qualquer ato. um ato Ilícito, 
mio importa. Mas, depois de uno/dia es~.a pos­
se se kgitima. O tempo retira dela todas us 
impurezns etc .. a violência, tudo isso depois 
de ano/dia ci.!S~- Esses vicios são limpadns. 

O SR. ÉLCIO ÁLVARES - Perfeito. 
Apenas eu quero fazer uma colocitçãn. Hd 
pnuco dizi:1 ú Senadora Júnia Marise que te­
nhn ficado muitn <ltcnto :1os seus pronuncia­
mento~ e quero declarar, agora, publicamen­
te. V. Ex" tem me surpreendido. pela idade 
-sei que é advogado militante em Rondônia 
- pcln conlw..::Íml.!ntn jurídico, que é n:spci-
tado. Toda vez que V. Ex·· falu a respeito 
de um tema jurídico. tenho o cuidado de exa­
minar que V. Ex-'. realmente. _é_um estudiosO 
d~t ma.t(!rÜl. toda da rebcionada com o Direi­
to. E, ne...;,te momento, cvidcntr:me:nte, em 
que vem b. colaç:io es.o;e dl.!b:1te, estou me si­
tuando- eu mo V. Ex·' também o C- como 
um advogado. E, nesse direito possessório, 
que é um direito quase que incorrsulte, é uffi 
direito que a genta na preliminar c o interdito 
proibit<írin é um rito muito e::..pecial. porque 
exatamente u pns~e. Então eu acho, com todo. 
respeito, falei há pouco o parecer do nobre 
Senador Wilson Martins é perfeito. é corretís­
simo, tecnicamente, adotadas tt>das a::, esco­
las. Porém com os olhos nunca houvesse fal<-1· 
do, os olhos do advogadt~- que está ac{lstu­
mado a ver açtio possessória mudar da pririíCi­
ra para a segunda e ser reformado no Supre­
mo Tribunal, é muito difícil o processo pos­
sessório. Todos sabemos disso. 

O esclarecimento do possuidor direto ou 
indireto e, volto a repetir aqui a observação 
do nobre Senador Antônio Mariz; eu, como 
advogado, confrontando os dois textos, diria 
no momento em que tirou a expressão "dire­
ta" Ou """indireta'', evidentemente que o legis­
lador quis consagrar a posse ... Aí daria mar­
gem a uma discussão imensa. 

S~ fosse, exatamente. un1<1 expressão que 
ofendesse O- disp<1Sitivo legal d:.J posse. ela 
não ofl.!ndc. Se ela ül'rescenta. ela eludda, 
clareia, coloca luzes em cima desse dispo~i­
trvo. Data venia acho. realmente. c presto 
u maior homenagem ao Senador Wilson Mar­
tins. acho que a questão da posse. e como 
bem falou o nobn: Senador Amir Lando. de· 
veríamos dbcutir o dia inteiro, porque esse 
é um c!t1~ pontos mais controvt;!rtidos, ma~ 
prefiro ficar. porque acho que o dispositivo 
legal que clareia. que ilumina como es~ di~­
posiüvo não irá permitir mais uma chicanã 
ou uma colocaçúo. amanhã, que possa pros­
perar uma a-~ão, interpretando se é pnssuidor 
direto ou indireto. e entendendo que o pos­
suidor indireto mio teria direito de maneira 
nenhuma ao interdito proibitório. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-E tem um detalhe, também, porque o Có­
digo Civil quando ele diz "posse direta ou 
indíreta'"_é porque está limitando quem tem 
a aç-ão. Porque a posse mio é apenas a direta 
e indireta, não! A posse que é direta e indireta 
é a posse lícita nos limite;::. do Direito. Quando 
ele_ diz: ··seja o po~-.uidor direto ou indireto" 
ele diz: ··o interdito proibit6rio só poderá 
ser exercido por quem tem a legitimidade'". 

O SR. ÉLCIO ÁLV ARtS- Exatãm-ente. 
A !t:gitimidade é fundamental. 

O-sR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Se tiro isso que parece ampliar, isso na 
verdade é um elemento redutor. Ele limita 
o interdito proibitório ii absoluta legalidade 
da ação. Para evitar que alguém pratique a 
violência e, depois. alt!m de praticar a violêri­
ci~ -~nda se socorra do interdito proibitório. 

A posse-não é apenas a direta e a indireta. 
A posse dirCta é ·aquela que é um reflexo 
perfeitamente condicionado ao- direito de 
propríe~~de. _A posse indireta é aquela que 
antecede o direito de propriedade. como é 
o coso do usu.capião, que ela irá gerar o direi­
to de prõp-riedade. A posse de quem a tenha 
sem nenhum título, nunca posso dizer que 
ela é direta. Isso é um longo debate do Direi­
to. Posso ~izer, uma pala_vra a mais uma pala­
vra a menos não irá importar. Importa o fato. 
Vamos tirar a classificação da posse. 

Imàgiriem Aue- o usucapi<io é a posse que 
~irá levar à propriedade, ao inverso da oportu­

nidade em que a propriedade é que leva à 
posse. Se adquiro um bem e pago por ele, 
passo a ter o direito de posse imediatamente. 
Posso ter uma posse que vá levar-me à pro­
priedade. Nos casos da prescrição aquisitiva. 
Mas isso é uma expectativa de direito. Ê uma 
situaç-ão mais ou menos vista, porque ela será 
interronlpida no momento em que o proprie­
tário se manifestar. Ete pode interromper a 
minha posse pelos recursos do próprio Pro­
cesso CiviL 

Mas é importante salientar que se tirarmos 
a explicaç<'lo "posse-direta ou indireta", libe­
ramos toda e qualquer posse para ser prote­
gida pelo interdito proibitório, como -quer o 
autor do projeto. Mas na hermenêutica do 
Djr_eíto esSe--projeto está limitando a posse 

dirt:'-ta. Porque se interpreto o Código Cl)tnO 

ele era, ele dizia: pos:-.c direta ou indireta. 
Amanh<i ele tim. passa-se a ter o juízo natural 
de que se retirou foi para limitar, mio pura 
ampliar. Nunca se suprime o "para ampliar". 
Sempre se sumprimc para limitar. Então. a 
posse passa a ser o strictu senso. Diz a hcrme· 
néutica que sempre que a lei não é capaz 
de ser elucidada por si própria. os termo:-. 
nela utilizados só podem ser lidos no strictu 
senso. O lato sensu é uma liberalidade da 
doutrina e da jurisprudência, mm, no campo 
da lei nunca se pode imaginar que o legisla­
dor. ao dizer posse Uissc qualquer posse. 

Na verdade. o intento do Deputado Rena­
to Vianna, autor do projeto, é ampliar a utili­
zação do interdito proíhit6rio. mas a conse­
qüência"natural será a redução. porque exbk 
uma ciCncía que se chama hermenêutica. 

Eu vou votar contra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício Corrêa) 
-Senador Amir L ando tem a pal<~vra. 

O SR. Al"'TÓNIO MARIZ- I: leio Álva­
res fez referência a uma despretensiosa opi­
nião dada na troca de opiniões sobre o pare­
cer. Realmente. o ponto essenci<~l do parecer 
do Senador Wilson Martins, me parece, é 
dererminar.se a supressão. que poderia ser 
restritiva, pmse direta ou indireta, pois se 
se eliminam os qualificativo:. Ja posse, poder­
se-ia dar uma amplitude ainda maior ao en­
~nJimento da lei. A gawntia do interdito 
proibitório é de quem tivesse a posse, no sen­
tido mais amplo do ponto Je vista doutri­
nário. jurisprudencial, histórico, sociolôgico, 
como V. Ex" abordou aqui. Esse é o ponto 
do qual não podemos nos afastar: se a supres­
são do qualificativo implica ou não nã restri­
ção ou na ampliação do dispositi-vo. Do ponto 
dt~ vista prático, da aplicaçáo da lei, pare­
ce-me que isso suscitará controvérsias à utili­
zação do interdito proibitório. Como dizia 
o Senador Élcio Álvares, a alteração da lei. 
para excluir a expressão "posse indireta", po­
derá levar o intérprete a entender que a posse 
indireta foi excluída da utilização do inter­
dito. 

A discussão teórica sobre a posse, embora 
relevante nesta Comissão de Constituição, 
Justiça c Cidadania, me parece, no caso,latc­
ral ao ponto que realmente se discute. Nas 
questões possessórias. diz o código que não 
se assegura a posse contra o direito de pro­
priedade documentado. já nos bens imóveis, 
e certamente nos móveis também. Quanto 
aos bens móveis, a posse é_ título de proprie­
dade, sufícíénte para determinar o-domínio. 
Há realmente aspectos diversos, às vezes an­
tinórriicos, na interpretação das conseqüên­
cias jurídicas da posse. 

Atenho-me ao ponto essencial do parecer 
do Senador Wilson Martins: retirar a posse 
indireta pode implicar, sem dúvida, na inter~_ 
pretação restritiva do dispositivo. Por isso, 
~nclíno-me à manutenção do texto tal como 
se encontra hoje no Código de Processo CiviL 
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O SR. AMIR LANDO- Ouvi V. Ex-•, 
e vou concluir o meu ponto de vista, Sr. Presi· 
dente. Entendo que é_ essencial o problema 
da concepção <..lo direito de posse. Isso é fun­
damental, porque e~tamos protegendo exata­
mente a posse. Como disse Pontes de Miran­
da, eu me louvo muito. me chamou muito 
a atenção ... desculpem-me. porque também 
estou fazendo uma apreciação superficial so­
bre um tema que exige profundidade. A mi­
nha atividade profissional me levou a enfren­
tar essa questão e eu vi a construção jurispru­
dencial sobretudo sobre esse tema, que é mui­
to importante, que foi efetivamente_ se _escol­
mando das possessórias e.<;sa questão de ex­
pulsão da propriedade. _ _b comum qualquer 
advogado vir. na defesa da posse. brandindo 
o direito de propriedade, e isso não tem nada 
a ver. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Ma<> isso é o código. 

O SR. AMIR LANDO- Exatamente es:-;a 
construção do código foí aos poucos sendo 
uma construção jurisprudencial. 

Eu conheço a disposlção. Exatamente os 
interditos visam proteger a: posse. E a posse 
aqui não é no sentido .como um corolário 
da propriedade. É a posse como um fato ao 
qual a lei atribui conseqüências jurídicas. que 
são exatamente o poder de lançar mão dos 
interditos e o usucapião. São só esses dois 
procedimentos que nós temos. Quer dizer. 
a defesa judicial da posse imediata, pronta, 
que se faz conforme expedida nas medidas 
possess6rias e o direito, 'evidentemente, ao 
usucapião, à aquisição da propriedade. En­
tão, eu. para resumir, coin todo respeito, evi­
dentemente são pontos de vista, prefiro ficar 
com a disposição do prOJeto, portanto, favo­
rável ao parecer. respeftãndo_ as opiniões em 
contrário. o que é comum. 

Era isto, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE· (Mâtiríclo COrrêa) 
-O Senador Josaphat Marinho ainda quer 
usar da palavra. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Sr. 
Presidente, não me parece que haja razão 
para especificar apenas no art. 932 a dift!rença 
entre possuidor direto ou indireto. De ma­
neira que até para manter o critério estabe­
lecido no sistema. eu admito a modificação. 
Devo apenas assinalar cju_e __ nãô sou simpático 
- e vai aqui apenas como observação - a 
essas rnodiftcações isOradas dos códigos. 
Acho que bem melhor seria se se fizesse sem~ 
pre modificação mais ampla, até para que 
não venham a ser introduzidas nos códigos 
disposições contraditórias ao seu sistema. 
Mas, no caso, manifestD~me a favor do voto 
do relator, porque verifiquei aqui, efetiva­
mente, e no art. 920. no _art. 926. como no 
art. 934. o código fala sempre em possuidor. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio Corrêa) 
- E ademais, Senador Josaphat Marinho, 
como está dito até nó parecer do Senador 
Wilson Martins, nenhuma ação, pelo menos 
do conhecimento dele, existe de indeferimen-

to de inicial por falta de pre:.supo:.to para 
a ação possessória nessa hipótese. 

Acho que podemos votar. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Nós vamos só fazer um adendo ao pronun­
ciamento do Senador Jo$ll.phat Marinho. 

Agora, suponha o interdito proibitório cu· 
fo I-éu se defenda. dizendo que é o proprie· 
tário. Qual é que vai ser maior? O direito 
de propriedade ou aquela po!>~e questionad·a 
no interdito. que é a ação condutora des~a 
posse? 

A contestação abre para guem contesta to­
das as perspectivas de quem aciona. inclusive 
pelo princípio da reconvenção. 

O SR. AMIR LANDO - Permite-m\!. 
Existe urna série de julgados que entendem 
julgados, ta_nto de tribunais superiores como 
de primeira instância. que diz expressamente: 
não se _aceita o argumento da propriedade 

·como defesa da posse. Ou seja. não é a pro· 
priedade. a não ser quando se discute a me­
lhor posse. 

O SR. JOSAPHA T MARINHO- O Cd­
~ digo não permite_ dúvidas. quando diz no art. 

932: aplica-se ao interdito proibitório dispos­
~o na sanção anterior. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício Corrêa) 
-Está expresso isso no parecer. SenadOr? 

O_SR. JOS.APHAT MARINHO - Está 
expresso. 

· ·O -SR. PRESIDENTE (Maurício Corrêa) 
--:-Com a palavra o Senador Ruy Bacelar. 

Ú SR. RUY BACELAR-Sr. Presidente. 
com o maior respeito o nobre Se-nador Reta· 
ter -:::::Eu também me filio à_opinião daqueles 
que votarii.Cõntra. teádo em vista a supressão 
_da expressão "posse indireta", pela preocu­
pação que tenho com as coisas de bem comum 
e coletividade, diante da incúria. do desleixo 
de muitos administradores, piincipalmente 
na área municípaL Ao retirar- a posse indire· 
ta, no me_u.cntendimento, se cerceia o direito 
de um cidadão de participar. m-esmo utilizar 
o instrumento. ·o meu voto contra. 

O SR..___ERESIDENTE (Maurício Corrêa) 
- Com a palavra o Senador Jutahy Maga­
_lhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES .:._ Sr. 
o Presidente, eu estou na situação de l_eigo nes· 
sa questão. Eu ouvi os doutos na matéria 
e..aprendi bastante. Agora, a minha e;xpe­
riência de vida faz com que eu tenha uma 
dúvida. Eu ouvi o Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, o Senador É leio Álvares e o Sena­
dor Antônio Mariz levantarem uma questão 
-que me deixou dúvidas: a interpretação na 
Justiça da limítação. Conheço urit fato real 
e..concreto de uma interpretação da Consti­
tuição de 1946, um as~unto que eu tinha ínte­
resse de acompanhar, sobre questão de ilega­
bilidade. Fui solicitar aos dois Líderes da 
Maioria e da Minoria, autores da emenda 
que foi aprovada na Constituinte de 1946, 
e eles deram pareceres escritos..sobre a inten-

ção do legi:.lador. E al~m disso. outros emi­
nente~ jurista!-> também deram parecere~ por 

_escrito-. dentro daquela intenção do legisiLl­
dor, e o Tribunal decidia diferente-. 

A intenção. para mim. ficou clara. é am­
pliar. Agora, qual a interpretação'? Será res­
tritiva. como foi levantada aqui a ~~vida? 
Se _existe essa possibilidade de interprct<.u;ão 
restritiva. eu. pes~oalmente. votaria cóntra 
o projeto. Mas. se aqui o~ doutos da matéria 
acharem que não há possibilidade dessa 'inter­
pretação restritiva, aí fico com o Relator. por­
que, se é para ampliar. acho qu_e também 
está c.orreto. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
----v. Ex• me pennite uma observação? 

Eu queria só dizer a V. Ex·· que. hoje. nos 
tribunais. mio se cogita mais da intenção do 
legi~lador. Cogita-se da compLlração de tex­
tos e do que realmente está escnto .. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Estou 
falando que uma coisa é ter a intenção de 
fazer e OIJtra coisa é a interpretação .. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
~A intenção, hoje. nos tribunais não é nem 
·observada. Imagine V. Ex:· que se fossem ob· 
se·rvar a-htis.sa intenção na ConstituiÇão. Seria 
_urriü coisa Lnapurável. Então. hoje. os tribu­
·nais não mais cogitam de apurar a intenção 
do legislador; eles trabalham :.obre_o texto. 

O_SR. ,ÉL,CIO ÁLVARE-S·- Pérmfte-me 
V. Ex" um apartei · · 

O Senador Jutahy Magalhães tem uma ex­
periência muito grande, e é por isso (rue ele 
falou .de ~aneira judiciosa .. Eu divirjo do 
ponto de vista do Senador Cid Sab(Ji"a de Car­
valho. Os advogados quando debatem, quan· 
do d!scutem, buscam_ a origem Ço texto legal, 
exatamente nas comissões e no próprio deba­
te, aqui, congressual. Já participei de várias 
questões para interpretar um texto legal. e 

· ~(surge eSse caso que foi feVaOtado brilhante­
mente, tem que se s"aber a intenção. se-isso 
dá margem, me parece. que é o ponto de vista 
do Senador Jutahy Magalhães, daria rn.argem 
no sentido da exclusão~ a uma_ interpretação 

· que-aõ invés de ser de uma forma abrangente. 
como entendi também no parecer do Senador 
Wilson Martins. nós teríamos uma fórmula 
restritiva, ensejadora de real;! rir uma questão 
e à{ viria novamente toda_p_ discu~são a respei· 
to da posse_. _ _ ____ . _: ~ " . "" , , .. 

Então. apenas esclaieceqdo ao nobre Se­
nador Jutahy Magalhãe~.,m~:~itas veze~._q_uan­
do se discute ·o texto leg~I. o advogado vai 
buscar a origem do debate do texto le.i?ál para 
levar ao julgador -a- formação do texto que 
é a lei. Este debate aqui não é expungido. 
não é colocado lateralmente_, no momento 
em que $e discute as grandes questões. Pelo 
contrário, já vi ffiuTtãs· vezes a sustentação 
d~:: pontos de vista em defesa de questões 
se: arrimar exatamente nesses debates que são 
os formadores do texto legal. Então. apenas 
falando ao nobre Senador Jutahy Magalhães, 
que é um mestre pela experiência, pela vivên· 
cia dentro-desta Casa, que a redução. no nos· 
sp modo de sentir, com a "devida vênia, daria 
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ensejo a interpretações que não atenderiam 
exatamente ao alcance do interdito proibi· 
tório na velocidade que todo mundo deseja. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Era 
essa a interpelação que eu queria fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício Corrêa) 
-Mais alguma coisa, Senador? Com a pala­
vra o Senador José Eduardo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Também sou 
leigo na área jurídiCa. mas aprendi bastante 
com essa discussão e tenho tido muito contato 
e muita experiência na vida prática pelo Bra­
sil afora. Hoje, vivemos um momento de mui­
ta _conturbação nessa área; muita discussão 
de_direíto de posse. propriedade. etc. E se 
permanecer como está, não altera, não vai 
criar nenhum desentendimento, nenhuma 
restrição, penso que suprimir páde Criar essa 
dúvida. então também voto pela manutençüo 
de como está, ou seja. contra o Relator. por­
que estaremos contribuindo para agitar mais 
uma área onde Já há muita agitação. pel:1s 
circunstâncüts de vida que o País atravessa 
no momento. 

Quer dizer. permaneçer corpo escij não fere 
o direito de ninguém•e suprimir pode ::;uscitur 
mais ·desentendimento~_. mais conflito~. Pen­
so que estaríamos contribuindo para-aumen­
tar conflitos na área da propriedade e da pos­
se. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício Corrêa) 
-'Vamos colher o resui'tado. (Procede-~e à 
votação.) - · · 

O SR. PRESIDENTE (Maurício Corrêa) 
- Quando estamos· na Presidência ficamos 
inibiÇios. não podemos discutir nada. A lín­
gua esquentou. Fui vencido, mas não conven­
cido. Agora já passou, está votado. Houve 
quorum. E o resultado foi o empate. 

Senador Cid Sabóia Qe Carvalho, vou pedir 
a V. EX" muita çfesçulpa,, mas vou justificar 
meu voto e vou desempatar. Empatou., Quer 
conferir? (Pausa) . .S,eis a sei$. 

O SRC JUTAHY MAGALHÃES -Seis 
a seis coritando com o da Presidência: 

O SR. PRESIDENno- (Máurfdo êorléa) 
- Só voto para desempatar. Se computou 
meu voto está errado. 

o SR_ JUTAHY MAGALHÃES- oVO· 
to de V. Ex' é para efeito de dar quorum. 

0 SR.- PRESIDENTE (MallrldO Coirêa) 
-Designo o Senador Cid Sabóia Parà relatar 
o vencido. São 12:25, pOdemcis relatar ínais 
uns dois ou querem encerrar? 

O SR. ÉLCIO ÃL V ARES - Sr. ~resi­
dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENT-E (Mãurício Corrêa) 
-ConcedO a palavra ao nobre Senador. 

O SR. ÉLCIO ÁLV:ARES- Eu sugeria 
o seguinte: eu tenho notado, e issn é tnilito 
honroso para es.o;;a·cotnissão. a dedicação dos 
integrantes. Vamos tentar, quando a matéria 
estiver acumulada como nós estamos vendo. 
fazer alguma reunião extraordinária para 
adiantarmos a pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício Corrêa) 
-Nada mais havendo a ttatar, declaro encer­
rada a re_união. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-si! a reunião às 12 horas e 
25 minutos.) 

4' REUNIÃO REALIZADA 
EM 10-DEÃBRIL DE 1991 

(Reunião Ordinária) 

As -dez horas dO dia dez de abril de mil 
novecentos e noventa .e um, na sala da comis-­
sãó, sob a prcsíd~nci~ do Sr. Senador Mau­
riciO Cor'rt!:i, p_resiUente em exercício .. _ teú­
ne-se a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, com a presença dos Srs. Sena­
dores Chagas Rodrigues, Elcio Álvares, Val­
mir Campelo, Magno Bncelar, Jutahy Maga­
lhães, Antonio Mariz, Maurício Corn~a. Jo­
saphat Marinho. Amir Lando, Eduardo Su­
plicy, Gariba!di Alves. Ronaldo Aragão. Pe­
.dro Simon. José Fogaça, José Eduardo, Fran­
cisco Rollemberg, Aluízio Bezerra. Humber­
to .Luceo_~. N:;~bor Júnior, Wilson Martins, 

. Cid SabóiU:ac,-carvalhó.-Alfredo Campos, 
. Carlos. Pqjro_cínio_, Lo.tirivã.l Baptista, Man­

sueto de Lavor e Almir Gabriel. Deixam de 
comparecer. por motivo justificado, os 'Srs. 
Senadores Nelson Carneiro, Odacir Soares, 
Júnia Marise, Amazonino Mendes, Ozie! 
Carne_ir_o_e.José Paulo 1;3isQI..Havendo núme­
rO regimental: o Sr. Presidente declara aberta 
a ses;;ã.~ edispen~ a l~itura da ata da reunião 

· anteriof; que é dada como aprovada. A se­
guir, passn:-se à·a·preciaç-Jo das matérias cons-

. ta_ntes ,djl pauta .. na ord~m determinada pelo 
·~.f· Prcs~dç-nt~. 1\.tenden9o sollcit51ç_ão do Ple­
nário, o ~r. ,PresiO~rte cJe:te_r!ll,ina a apreciação 
extrapãutadO PLC n" 13, de 1991, de autoria 
do Deputádo _Nelson Jobim e outros, que dis­
põe sobre a edição e o processo legislativo 
.das_ medidas provisórias p_icvistas nci art._ 62 

.":da êonstilu}ç.ãO _Fc~e·rã! ç d~ o_utras prÔvi-
dênciãs. At.: a presc!lte da~a. foram apre~en­

' tadas pemnte a comü;são as seguintes Emeil­
çlqs_de_n·•' L_,.9, 10 e li, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães; n'" 2, 3, 4. 5. 6,_e 7, de 
autoria do Senador Antonio Mariz; n" 12, 
pelO 'Seti.adbi MauiíCio Cõirb:; n" 8. pelo Se­

-tlà'dor José Fogaça.- Após "ãólliicíar a aprecia­
ção da matéria, o Sr. Presidente concede a 
palavra.aQ relator. Senador Pedro Simon. pa­
. .ra expor o, relatório sobre a mesma, o qual 
S. Exce.léncia conclui pelo seguinte: pela 
aprovação do ProjeJo e rCjeição das emendas 
n"' 2,. 3. 4.,.5, .7~ e .11; pelo acolhimento dâ 

_ Emeoda n" H); ~ ainda oferecendo duas 
emendas de relator. Ab_crtQ __ o debate sobre 
a matéria, l!Sarn_ da, palavra os seguintes Srs. 
Senadores: Elcio Alvares, Humberto Luce· 
na, Amir Lando, José Eduardo, Antonio Ma­
ríz, Chugas, Rodrigues e Cid Sabóia de Caiva­
lho, que na op-ortunidade apresenta perante 
a Mesa a Emenda de n" 13. Ainda em fase 
de dbcus::.ilo. os_ Sen-adores Cid Sabóia de 
Car.valho~.Eicio Alvares e Chagas Rodrigues 
u~am da palavra e solicitam vistas da matéria. 
obtendo o dderimentn da Presidênc_ia para 

vista conjunta pelo prazo regimental de cinco 
dias. Nesta oportunidade. o Presidene encer­
ra os trabalhos, tendo em vista o adiantando 
da hora. Ficam adiados para a próxima reu­
nião os demais itens da pauta. Nada mais 
havendo a tratar, eu. Vera Lucia Lacerda 
Nunes, lavrei a presente ata qu_e, após lida 
e aprovadas será assinada pelo Sr. Presidente 
e levada à publicação. jUntamente com os 
apanhamentos taqtiigráficos. -

ANEXO Â 4' REUNIÃO DA CO­
MISSA-O DE CI5NST!TU!ÇÃO, JUS­
TIÇA E CIDADANIA REALIZADA 
EM /0-4-91 

O SR. PRESIDENTE (Maurício Corrêa) 
-Havendo quorum legal. declaro aberta a 
reunião. 

Atendendo a urgência. vou submeter à 
apreciação da comissão o Projeto n'' 13, origi­
nário da Câmara. 

Não havendo manifestação em contrãrio. 
sendo a matéria urgente. passaria a palavra 
ao relator. 

O SR. -ÉLCIO ÁLVARES - Sr_. Pre~i­
dente. peço a palavra pela .'?rdem. 

O SR. PRESIDENTE (Mãuriciõ- Corrêa) 
-Concedo a palavra ao nobre senador Êkio 
Álvares. 

O SR. ÉLCIO ÁLVARES- Sr. Presi­
dente, verifiCfuei (jiú: temos:uma pa-uta pre­
viamente constituída. Mas não cOnsta a inclu­
são do parecer. -A matéria é U:!úiinelue rele­
vante. mas ela não consta na reh.ição. E.:;tou 
acompa_nhando muito de perto essa inatéria. 
inclusive nci âmbito do meu partidO. Agora, 
está havendo- essa comunicação de V. Ex·. 
que é respeítável sobre todos os aspectos, 
mas, gostaria"de Con"sigriàr ·que ela fát! o nos-
so Regimento. - - · 

Fica aqui o mt::U registro. 

O SR. PR,ESIQENTE (Maurício Corrêu) 
-V, Ex·• S~ recorda que f<~lei "'mto havendo 
manifestação_em contrário do Plenário". 

O SR. ÉLC!O ÁLVARES ....:·Sr. Prcsf· 
dente, inclusive; o Partido da Frente Liberal 
pretende examinar a matéria com muita am­
plitude, dentro de. um clima_ de diálogo e _en· 
rendimento. Então, f<~çó esta conSignação em 
razão do art. 130 do nosso Regimento. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Sr. 
Presidente. peç? ·a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício Corrêa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. 
Presidente, tanto há um entendimento geral 
no sentido de que não se deva agilizar demais 
a apreciação dessa m8.téria que nos pareceu. 
neste primeiromomento. não se deveria re­
querer urgênCia para a sua tramitação. Entre­
tanto, não se pode negar que há um verda­
deíio clainor nacional em tomo da dedsão 
sobre ela, TOda a sociedade civil brasileira 
está de olhos-VOltados Para o C.Ôngressõ Na­
cional. Daí por que. a exemplo do que já 
ocorreu em reuniõ_es. anteriores desta comis-
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são. V. EX'\ como Presidente. está apcnm. 
priorizando a matéria pela sua importância. 
Isso tem sido uma praxe, não só nesta. Comis­
são de Constituição. Justiça e Cidadania. co­
mo em outras comissões da Casa. Tanto assim 
que. agora mesmo. na Con'l.iSsiio de Assuntos 
Econômicos. estamos reunindo o~ Senhores 
integrantes daquele órgão, para votar mat~­
ria que chegou a esta Casa há pouco!> dias, 
justamente, porque diz respeito à ro!agem 
da dívida do Governo da Bahia. Estou apenas 
dizendo isso como sati~fação ao nobre Sena­
dor Élcio Álvares, para que S. EX" perceba 
que não é a primeira vez que se faz romar 
esse tipo de atitude na Comissão de Consti­
tuição, Justiça~ Cid::~dania e que o seu parti· 
do. como os de mais, terão o tempo necessário 
para apreciar a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício Corroa) 
- Srs. Senadores, gostaria de deixar claro 
que, caso seja aprovada a inclusão dessu ma· 
téria na pauta, haverá reunião na Comissão 
de Assuntos Econômicos. De sorte que é 
oportuno marcarmos uma reunião extraor­
dinária para amanhã, ou. não haverá condi­
ÇÕ!!s? Temos em pauta muitas matérias. 

O SR. ÉLCJO ÁLVARES- Sr. Presi­
dente. peço a palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício Corrêa) 
-Concedo a palavra a V. Ex~ 

O SR. ÉLC!O ÁLVARES - Sr. Presi· 
dente, concordo plenamente com o nobre Se· 
nadar Humberto Lucena, de que a matéria 
tem relevância nacional. Tenho o maior apre­
ço- pelo Relator. Senador Pedro Simon e já 
verifiquei. numa leitura rápida. que o seu 
trabalho merece um estudo mais profundo, 
pois acabei de recebé-lo agora. Evidentemen­
te, a matériã- é relevante. Faço este registro, 
porque tenho uma responsabilidade perante 
o partido, juntamente com dois outros com­
panheiros, inclusive um integrante da nossa 
Comissão. Senador Jo:>aphat Marinho. Gos­
taríamo-s de ter um conhecimento bem mais 
amplo sobre a matéria. 

Conforme entendimento nosso com a Lide· 
rança do Partido, com o Senador Marco Ma­
ciel. há realmente um sentimento, que ê uni­
versal. de mantermos, dentro dessa linha de 
raciocínio, um posicion<_lmento a nível deLe­
gislaríVo com a maior dignidade possível. 

Acredito. sinceramenre: conhecendo o va· 
lor e o merecimento do emlnentc relator, que 
o seu trabalho vai percutir, e merecerá de 
todos nós uma leitura apurada._ 

Faço este registro em nome da Liderança 
do PFL porque juntos temos o empenho. in­
clusive do Senador Humberto Lucena que 
está milito envolvido no contexto da aprova­
ção desse projeto. para elucidarmos cada vez 
mais o debate. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício Corrêa) 
-A Presidência determina o registro da pon· 
deração de V. EX", e concedo a palavra ao 
Relator, Senador Pedro Simon. 

O SR. RELATOR (Pedro Simon) - Sr. 
Presidente, creio que sobre essa matéria to-

dos sabetnos o seu significado c a !'ua impor· 
tância. 

Essa matéria, a margem das posições que 
as.<;umimos, a nível de partido, tem que ser 
_analísada a nível de comportamento pe~soal. 
-creio que não há um senador que não rcco· 
nheça o significado da deci<::.ão que vamos to· 
mar. no Congresso Nacional. sobre ela. É 
muito difícil que os senadores não tc;nham 
a intenção de buscar a melhor :.olução, que 
é a busca de uma _fórmula, através da qual 
o relacionamento do Executivo com este po· 
der chegue a uma média razoável e rcspei· 
tável. 

Antes do Movimento de I 964 já não era 
muito factível o exercício do Congresso Na­
cional. Sabemo~ todos que quando houve o 
Movimento de 1964. havia um movimento 
muito gfãtfãe na Nação pcl<Js chamadas refor· 
mas de base. A verdade é que como não 
existia naquela época nada que determinasse 
o apressarfientõ-das matérias e como os parti­
dos mais conservadores não queriam votar 
as propostas mais reformistas; mas também 
não queriam votar Cóiltri, -os- projetos dor· 
míam nas gavetas. Isso nó~ sabemos. Rdor­
ma agrária, reforma do capital estrangeiro. 
tudo o que era polémico antes de 1%4 não 
era votado. e ficavam nill. gavetas. Por isso. 
de certa forma. até se entende que depois 
de 1964 h{}uvesse uma tentativa de fazer com 
que o Congresso votasse. 

Depois de 1964. de um lado. tivemos o 
esvaziamento total do Congresso Nacional. 
porque- lhe tiraram o poder de iniciativa c. 
de outro, tivemos os célebres dccreto::.-leis; 
praticamente 0 Governo governava por de· 
ereto-lei. E o Congresso Nacional, Arena e 
MDB, governando. inclusive. numa época 
em que os atos institucionais eMavam em pk· 
na vigéncia, não se tinha como imaginar que 
uma medida do Governo não prevalecesse 
e õs decretos-leis, realmente. imperaram nes­
te CongreSso Nacional. 

O i'cladOfiã.mcnto Congresso e E.xecutiyo 
foi a grande interrogaçãó com relação à Cons­
tituinte. Creío que na Constituinte quando 
se debateU. a questão da modernidade do rela· 
cionamento dos poderes- não se pode mais 
deixar de reconhecer a necessidade de o Exe· 
cutivo, em det.erminadas causas_ urgentes ou 
importantCssimas, poder agir -, sepultar o 
decreto-lei e, ao mesmo tempo, ter um succ· 
dâneo, fez com o que o constituinte apresen· 
tasse a fórmula da medida provisória. 

Tenho para mim, não _fui constituinte. as· 
sisti de longe o debate, que se analisando 
o texto da proposta que a comissão enviou 
ao plenário para ser votada na redação final. 
a Comissão de Sistematização ligava a figura 
da medida provisória com a figura da adoção 
do parlamentarismo. porque aí a questão está 

·absolutamente ligada. No momento em que 
se tem o parlamentarismo e, ao lado, tem-se 

- a medida provisória, é claro que o gabinete 
que lança a medida provisória sabe que a 
responsabilidade política é dele. ele vai res· 
p_onder se a medida provisória cair no plená· 
rio do CongreSso Nacional. 

De::.ap<Jrccido o parlamentarismo, não 
aprovado. pelo menos até o plebiscito, ficou 
essa interrogação: é a medida provisória a 
saída para o nosso relacionamento Executivo 
Congresso Nacional? Ela ~_stá aí. e. estando 
aí, e até a revisão do texto constitucional, 
que vai ::.er logo adiante, em 1993, temos que 
buscar o diálogo do entendimento entre o 
Congresso e o Executivo. 

Creio que a decisão do Congresso, nessa 
altum, é saber qual será o relacionamento 
do Executivo com o Legislativo. 

Entendo e respeito o Presidente da Repú­
-blica ~c eu pudesseJegislar através de medida 
provisória, não iria querer legislar por proje· 
to de lei. Fazer o projeto de lei. enviá-lo 
QO Congresso Nacional, ter que.dialogar com 
o Congresso- com a Câmara e com o Sen<l· 
do-. debatc_r_a possibilidade do veto ... Meu 
Deus! Realmente, é melhor. As 18 horas, 
mando executar. às 19 horas. se for neces­
!>ário, mando trancar o Diário Oficial e no 
dia seguinte leio no Diário Ofici.al que está 
em vigor aquilo que eu pensei às 18 horas. 

É claro que_ entre governar as~im e fe~zer 
o projeto de lei, enviar ao Congresso Nacio­
nal. assistir a crítica. o debate e a alteração 
do projeto de lei -c o Executivo já veio 
desde os governos da Revolução governanQo 
com decreto-lei, isto é. governando. olhando 
o Congresso à margem~ é claro que o Presi­
dente da República prefere governar com a 
medida provisória. Agora. não há dúvida de 
que se o Executivo parar, refletir, tiver gran· 
dcza de olhar a nível de futuro, ele mesmo 
vai entender isso: que_ a medida provisória 
ao cabo e ao final é _contrário aos próprios 
interesses do Executivo. O próprio Presiden­
te da República, depois de estudos feitos so­
bre uma matéria de conteúdo com o projeto 
de lei e com uma medida provisória, nós já 
vimos a série de medidas provisórias das quais 
o Governo reve de retroceder. teve que re­
cuar, E os e:quívocos cometidos. como aque­
le. por exemplo, de enviar uma medida provi­
_sória inclusive, o ex-Governador Itamar 
Franco não merecia, pois todos conhecemos 
a sua maneira de ser a sua integridade e sua 
seriedade - para comprar um carro para 
o vice-presidente da República. É que basta 
uma medida provisória e compra-se um carro 
amanhã para o vice~ Presidente da República. 
Se não for assim, vamos ter que pensar, va­
mos ter que refletir. vamos ter que encontrar 
uma fórmula. O Presidente da República até 
que encontrou uma fflrmula: está lá Sua Ex~ 
celência Com uma mercedes~benz, um cadi­
lac, sei lá o qué. '3erVindo no gabinete da 
Presidência. mas t!JdO sem passar pelo Con­
gresso. 

Por isso. Sr. Presidente, eu poderia ler e 
é natural que leia. mas como já foi distri· 
buído, eu entrego e faço a análise daquilo 
que não está no meu relatório. Quer dizer. 
faço os adendos àquilo que entreguei dentro 
do relatório. Por isso. estou avançando neste 
finaL 

Primeiro, a interrogação de que se pode· 
mos Ou não baixar a regulamentação. A lei 
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complemcnrar desse artigo da Constituição 
me parece irracional. Não concordo e não 
aceito. POr nlais Fi'iltiarife que sejam os argu­
mentos. não aceito a_tc:sc dl! que n:lo pode­
mos regulamentar o artigo que cria as medi­
da~ pro\'Ísórias. Não ~ó podemos. mas vou 
além. porque devemos regulamentar. É o di­
reito de quem pode o mais. pode o mcno~. 
Se fizemos a análise do que e mediU::~ co-mple­
mentar e se eJa está uli seca e e~..fanquc dentro 
do texto da Constituição. no arL 62. temos 
a obrigação Je explicltã-la. e é o que estamm. 
fazendo aqui. 

·Em segundo lugar. sobre (,.'!>~a matéria la­
mentavelmente a queMâo não tt.!Vc a repcr­
cus:;ão que deveria ter. E:s~a medida. a regu­
lamentação das medida~ provisórias ao· que 
sei, começou aqui no Senado. c o Senado 
aprovou. se não me engano quase que por 
unanimidudc. Trata-!-.e de_ umn medida seme­
lhante a essn do Senador Mürcio Lacerda. 
O Senador Irapuan, também, aprcs(;ntou me­
didas iâêrítk-as a es:.as. 

Na Câmara- dos Deputados, não consigo 
entender, aO invi!s de dhcutirem essa mntéria 
em cima" do projeto que já havia sido apro­
vadO no Senado, pegaram uma outra· matéria 
idéntica a. essa e· mandaram para cá. É uma 
de iniciativa de um deputadn. É bom que 
se saliente que estamos Uiscutindo matéria 
s_obre a qual e~ta C'asã já votou, esta Casa 
já decidiu e já enviou para a Câmara dm 
Deputados, que é. exatamente, uma medida 
.de autoria do Senador Márcio Lacerda. 

Então. parece que podemos considerar. in­
clusiYe,. irrelevante a questfio relacionada ã 
iniciativa que'o Congresso tem de baixar uma 
lei• complementar regulamentando a questüo 
referente às medidas prnvisód;;is·. --

Por outro lado, apresentamos aqui emen­
das sui g:eneris. Ao invés de uprofundannos 
e mudarmos todo o projeto que veio da Câ­
mara dos Deputados. pretendemos fícar den­
tro-de algumas questõe!. que ateituinOS cOmo 
importanres. no que·se refere ao seu aprimora­
mento: questões essas-abaixo rç:lucionadas.. 

A Constituição estabelece que os cas03 de 
apresentação· de medida pnwi:-ória dewrão 
estar precedidos da relt>vânciu e da urgência. 
Estamos 'aceitanUo um<:~ emenda ao texto que 
veio da Cãmara tentando esclare(.:cr o que 
é emergência e o que- -é- urgência. 

É claro. no Brasil as leis normalmente são 
feitas para não serem usadas. Urgência c rele­
vância é urgência c é relevância. A verdade 
é que, lamént<ivelmentc; nem sempre é as­
sim. o_Gov.crno.a~ usa ao seu bel-prazer. 

Estamos salientando, inclusive endurcc_en­
do,.as .questões do que achamos ··urgéncia" 
e do que achamo~ ''relevância". embora sa­
bendo - e V. Ex•' haverão de reconhecer 
que é correta essa_argumcntação- que seja 
qual for a regulamentação que apresentarmo~ 
para a relevância e para a urgência sempre 
o Presidente. da República vai usar a medida 
provisória ao s~u bel-prazer. 

Tentamos apresenwr dentrO do nosso texto 
dizendo: 

"'Relevante- matl!ria de excepcional 
importância que esteja a demandar a 

im'ediat;i discipiína ni.l normativa derro· 
gã.dofa do ordenamento vigente em ra­
zão de acontecimento _ou !'!itui.lção con­
juntural imprevisível c de extrema gravi· 
dade; urgente - o estado de iminente 
pàlgO -que exige a imediata ação norm.i· 
tiva governamental e de cuja ausência 
possa resultar grave c irreparável pre· 
juí~o-aO inter~~sl.! público." · 

É importante explicitarmos o que o Con­
gresso Nacional entende por relevante e por 
urg_ênciU. pois, pelo menos. a presença desse 
artigo na lei compJ_ementar não significa que 
o. Presidente da República não vá usar ns 
m~Zdidas provisórias ao seu bd-pr<rze·r~ mas 
Sua Excelência tení um parâmetro daqulio 
q~e o_ Congresso acha que e urgente e daqui.lo 
que o Cong·resso acha que e relevante. 

Outra erilenda que apresentamos e COJTI 

relação â matéria tribut<lria. 
Ora, Sr. Presidente, cu dirin hoje quedes­

de que o João Sem-Terra, desde que nasce· 
ram os primeiros entendimentos entre o RCJ. 
o Poder Legislativo c a legislaçfio lá na Ingla­
terra. de-;ae que se começou 'a cortar o podd 
ilimitado do Rei, é preceito que tributo, para 
ser cobrado. precisa ser criado no ano ante· 
rior .• precisa ser criado e deliberado no ano 
anterior. Is~o sabemos por quê? Para que 
o cidadão. as pessoas que vão pagá-lo se pre· 
parem c saibam que no ano seguinte terã-o 
que pagar esse tributo e para que não tenham, 
no_meio do ano, de repente, o acréscimo <;Je 
um tributo a mais. 

Permitir que se ut'ilize medida provisória 
para legislar sobre tributação, ora. Sr. Presi­
dente,_ parece-me que temos a obrigação d~ 
zelar o mínimo necessário pela figura do cida_­
dão. Creio que é uma re..<;pom;abilidade noss? 
zelar pelos cidadãos. ., 

Creio que estamos colaborando com o Go­
verno no sentido de que ele entenda que aqui· 
lo que os tecnocratas lá pela)) tantas resolvem 
baixar ,_criar determinado imposto, aumentar 
determinada alíquota é absurdo. As coisas 
que nascem nos bastidores. 'nos escritórios. 
nos gabinetes do~ srs. ttEcnicos- são respei­
táveis. mas têm que ter o cunho social, 'o 
cunho da rcsponsabilklade, o cunho jurldiCo 
que deveçno~ apresentar. niuito embora al­
guns economistas, inclu~ive no P.arlamento'. 
na C;1_m_ara do-iL--Oeputados. se insurjam di­
zendo que é absurdo não se permitir ao Presi· 
dente da RCpúólica legislar em me_dida provi: 
sória criando, aumentando ou alterando as 
alíquota5 c os itens com rclnção a tributação. 
- AcieditamO~ que-, fiel <i boa doutrina e -à 

tradição, devemos dizer que, em termos de 
medida provisória, não nos P!lrece que mcxN 
em tributo seja matéria da responsabilidade 
de medida provisóri:J. 

A outra questão, embora eu analise algum 
seu conteúdo, defendo 4ue temos que tomar 
essa decisão. Pode ser jurídica, mas é política·. 
Afinal, qual é o teto, o limite que deve ter 
o Presidente da República no poder de inicia" 
tiva sobre medidas provisórias? É ilimitado. 
como saiu da Câmara dos Deputados e che· 
gou- aqui o projeto que temos. O Pre~idente 

da República pode baixar. conforme o fez, 
as nove medidas provisórias sobre salârio. 
Pode baixar mais nove medida~. Pode pa:;sar 
toda sua gestão governando com megida pro­
visória. _E _isSP_ o que queremos? E. Aliás, 
eStamos discutindo uma emenda, em que V. 
Ex• diz que o Presidente da República baix3· 
ria apenas uma vez medida provisória. Pas­
sando-se trinta diaS, não h:JVendo decisão, 
Sua Excelência não poderia apresentar mais 
nenhuma outr'a medida provisória Sobre 
·aquela inatéri::l. Esgotado esse período, no 
dia imediatamente posterior, o Presidente da 
República pOderia renovar a medida provi­
sória por mais trinta dias? 
- Uma outm proposta é que. não sendo apre­
ciada a medica PrOvisória. es·gotado o prazo. 
o Presidente da RepúblíCã poderia feeditá·la 
por mais trinta dias, e novamente. não sendo 
apreciada, Sua Excelência poderia rceditá·la 
pela terceira vez por mais trinta dias? 

_ , Há uma ,outra ,proposta. A respeito dela 
precisamos disçutír. Há quase que 'uma histe­
rta por parte de alguns de que. se. o Congresso 
Nacional trancar a capacidade do Presidente 
da Repúblíca_de b.aixar medidas provisórias. 
estaremos cometeniio um absurdo. estare­
mos sendo responsáveis. porque este· País vai 
parar. O Poder Exe.cutivo não poderá avan­
çar. e será, Q caqs,na administração pública 
de!-.te Pals. 

Sincerame~t'e. não sei. mas creio que. 
quanto à proposta de V. Ex". nü minha opi· 
nião, ~e a an~li;.flrrn.os com friez.a. veremos 
outro argumen_to-;--- perdão invo,cá-lo -:-,que 
é o da constitu~ionalidadc. Diz a Con:i.tituição 
federal que· a .medida provisória nãO pode 
ser reeditada. E_apenas uma vez. Se disser­
mos que pode renová-la por mais de_ uma 
vez. ou seja. duas yezes. isso será inconstitu­
cional. Até se o Presidente da Repúbli.ca qui­
ser levar a matéria para o Supreffio·íriPUnal 
Federal, haverá um debllte interessante. a ser 
analisado. Sei:que·algo e absolut<,tmente cor-
reto. '1 , , 

Se quisermos analisar esse an .. 6.2. e: seu 
parágrafo no Supremo Tribunal Federal, po­
de acontecer que o Supremo Tribunal Fede­
ral diga que o Presidente da República pode 
apresentar uma me_dida provisória, ·e não 
mais que uma. 

"Art. 62: Em caso de rele~ância e 
urgência'1 O :rré,sidente da R.eptiblicq. po­
derá adotar m~ditlas prov'tsôria~ com, for­
ça de lei~ devrrrydo submetê-las. d_c ime­
diato. ao Çongresso Nacioqal. que. e~­
tando em recesso. s.erá conv9cado .. ex­
traordinarbnlente. para se reunir no 
prazo de cin~ dias. 

Parágr~f0 único. As mediUas provi­
sórias p~I9~r~ã() ~~icácia desqe:a-~qíç_(to. 
se não fort:m convertidas em lei nq prazo 
de trinta dias a pnrtir de sua publicaç:io. 
devendo o tongresso Nacional di.scípli­
nar as relações jurídicas delas decorren­
tes ... 

Onde está esCrito que o Presidente da Re­
pública poderá editar pela segunda e p_ela 
terceira vez uma inedida ~rovisór(a com pra-
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zo de trinta dias! Se formos ao Supremo Tri­
bunal Federal, creio que a decisão será a 
emenda do ilustre Presidente da Comissão, 
do Uder do PDT. ~uma vez, não mais que 
uma vez. 

Reconheço o teor da propost3 que apresen­
tamos de que é um fato polftico. Estamos 
assumindo a responsabilidade_ de discutirmos 
em cima dele. Uma vez só. há um sentimento 
de que em trinta dias a polêmica poderó se 
generalizar e criar, realmente, um -iinpasse 
que, dentro de mais trinta diaS, t(!remos con­
dições de equacionar o problema. 

Agora. Jiinitar· ã duas_ vezes. é inconstitu· 
cional, conforme estão_ querend9 as ilustics 
Lideranças do Govemq, c9m !qdo o respeito. 
Creio que inconstitucional ç apresentar U S~­
gunda. a tere<:::ira 04- a _qup.rta vez. t uma 
só. é o que diz, na minha o'pinião~. ·a art. 
62 e seu parágrafo único. Não fala em reedi· 
ção, não diz nada em termos de reedição. 

Vejo aqui muitos 'se'riadoreS -sou um dos 
poucos que está chegandb a~dra -.e pergun~ 
teia S. Ex•'. qual foi o es'plrifõ tOm que vo(a­
ram esse art. 62 e seu parágrafo único. Com 
que ânimo vOtaram. Peta· menos, as pessoas 
com quem discuti - vate a pena ver o mate­
rial de debate. as súmulas das ~cssões de de­
bate-. todas me disseram qué nunca a aná­
lise tinha sido feita mai,s· de uma vez e que 
o fato de o Congresso não apreciasse em trin­
ta dias, a medida provisória era considerada 
rejeitada, era uma resRosta da Constituinte 
àquele::> vinte anos de· decretos-lei, que, se 
estes não eram aprecia:dos, em trinta dias, 
eram considerados aprovados! Não vi ne· 
nhum senador ou deputado que me tivesSe 
dito que, ao votar a m!!-rlida provisóáa-·no 
plenáriO, eles tivessem o ~spírito de dizer: 
"Não,· são trinta dias, _ma.s,, se não for ap-re­
ciada nesse prazo, pediremos. mais trinta dias 
~ assim por diante". IssO é importante, Sr. 
Presidente, porque não esiainos aqui discu­
tindo o·espírito do legiSladOr: e sabemos que, 
ao se perquirir a análise· de uma lei, temos 
que· entrar no ânimo dó legi-slador. Qual era 
o pensamento, o que eles pbnsavam na hora 
de legislar. No nosso ca'so, tenho que perqui­
rir, mas V. Ex-"5 não,' porque a maioria dos 
congressistas estava aqui'e'vOt'ou, votou co in o 
constituinte. Dois terçós.deSte Senado estava 
lá e vot?u este artígo!'/Ã pefgunta que faço 
a V. Ex>, Sr. Presidenté-;-ao meu Uder, Sena­
dor Humberto Lucena. é: como votar esse 
artigo? Votaram-no 'irpa~·i~a.ndo que o Presi­
dente da República poderia baixar tantas me­
didas provisórias quaÓ.tas' fossem necessárias, 
ou votaram-no como se fosse uma medida 
provisória só, como estou interpretando nes­
te momento? 

O argumento de que ~:Pres[dente da Repú­
blica deve baixar tantas 1medidas provisórias 
quantas forem necessárias, na minha opinião, 
se o Supremo Tribunal Federal for decidir 
sobre isso, vence a tese _de_ V. Ex•, Sr. Presi­
dente. O Presidente da_Rcpública deve bai­
xar uma só e pronto, porque é isso o que 
está na redação da Lei. Poderão dizer: "O 
Senador diz isso com tanta clareza, mas, na 

hora de propor, em vez de aceitar a emenda 
do ilustre Líder do PDT, President~ desta 
reunião, aceita a emenda do ilu.stre _Senador 
Jutahy Magalhães, do PSDB, .. que defende 
.uma e mais uma~ Seria.ridícu.lo se_ eu ficasse 
aqui e me detivesse apenas 1].0 cons~nso jurí­
dico sem entrar na análise do consenso pol(· 
tico, da realidade institucional que estamos 
vivendo. Essa realidãde institucional, por 
maior apreço que eu tenha ao nobre Senador 
Presidente desta ComissãQ,_leva-me ao en· 

'tendimento. ao diálogo, incipSive:. com as H· 
deranças, ·com o líder. do meu partido,_co~n 
os líderes deis Vái"ios partidos, ·porque não 
estou trazendo_ um pensamento pes~oal. É 
bom que se diga que não é o pensamento 

.. do Senador Pedrb Simon; _é ·o_ pensamento 
do PMDB. do PSDB. do PDT. do PSB. do 
PT c do PTB. ·~stes artigos foram discutido!> 

. pelas lideranças, que chegaram a este texto, 
cujo intérpTete sou eu. para busCar o entendi­
·mento. Por que esses líderes chagaram à con· 
c\usão de_ uqta mais uma? Porque política e 
·in.stitucion·atmen~~ isso busca o_en;t_!!ndimento 
·e o diálogo~ a pOnte entre o Executivo e o 
Legislativo. Então, é o Congresso que está 
dizendo. Na verdade; quando votamos as me­
didas de emergência, pensamos que. eram 
.trinta dias ·e· pronto. Reconhecemos,. nesta 
realidade que está ar, que n'ão dá para ser 
assim. Temos que abrir um texto na Consti­
tuição e reconhecer que poderá ser trinta dias 
mais trinta dias. . · 

Sr. Pre'sidehte; créib qUe esse é um projeto 
significatiVo Patà és ta Câsa. q'ue ~eve, em pri­
meiro lugar. a· iniclaí:iva. · Devería,m_o_s _e?tal 

-discutindo a:qui coino Casa r~visora; este pro­
jeto deveria ter Vilido'da Câinar~ dgs_J?eputa­
dos, um projeto 'do· Sehado aprovado pelo 
Senado. A Clmara·dos Deputados tinha que 
ter respeito e gentileza. Esta é uma outra 

, discussão_ qu-e precisamos ter: projeto de se­
nador, aprovado pelo Senado, não volta da 
Câmara, porque esta matéria foi votada pelo 
Senado Federal. · ' · ' · 

A meu ver neste momento o Brasil inteiro 
,volta-se para o Senado, para ver como varare­
mos esta matéria. É claro. que o Senado deve 
'votar com bom senso, coro equi\1brjo. Digo 
com orgulho que quando dizem_que o Senado 
é uma espécie de Casa. revisora, muitas vezes 
.ele tem que corta.r o ímpeto d? Cãmara e 
votar com mais serenidade., çqrv. mais profun­
didade. Aceito a crítica e .nãq fujo desta res­
ponsabilidade. · 

Há casoS. inciusiVe;·cie sénadores e.dept~Ú­
dos pediilôo ã ixtinçã-o do"Seitado, Sob O iu­

-gumento de que somos um gfupo de pessoas 
que só exíste para cortar o espfrit<? de gran­

·deza, de aVa'nço, de progres.so da Câmara 
-dos DepUtados, porque somos ,um pod~r: r:e­

trógrado que exíste apenas para fazer rec.uar. 
Não sei. Já pertenci a esta Casa. Tenho 

muita honra de estar voltando. Não defendo 
c::sse tipo de pensamento. 

Quânto a es.te projeto e naqueles nos quais 
tenhamos condições de fixar a nossa posição, 
principalmente em se tratando de Poder Exe­
cutivo e Congresso Nacional, penso ser muito 

difícil existir um outro projeto as~ -apreciado 
por esta Casa no quallimitaremo .• o respeito 
e o relacionamento de poder e no qual este 
Senado Federal tenha condições de fixar a 
sua posição. 

Por casualidade os Srs. Deputados, por al­
gum equívoco; no momento da votação ter­
minaram não votando como se imaginava. 

Agora é o momento de o Senado Federal 
dar o seu voto. 

Digo com sinceridade, não estou dizendo 
isso porque sou da oposição; estou dizendo 
essa's palavra como senador da República 
c'om a responsabili~ade pelo meu País'. 

'se o meu partido estivesse no Governo, 
eu não mudaria uma palavra, ne:nhm:na yírgu­
la daquilo que estou afirmando, porque à 
margem de ser'mos governo, de sermos oposi­
ção, à margem das nossas questões pessoais 
há o nosso Pa(s, há o nosso Brasil, há o nosso 
Congresso Nacional. IJá este diálogq que te­
mos a obrigação de querer que exista .. 
. Engan~m-se alguns ao imaginarem que se 

estaria a coitai uin ênten'dimento de poder 
a poder com o Executivo,· que élribai-ace o 
Presidente da República e 'que isso venha a 

·somar para a Oposição. Isso· não é' verdatle. 
Podemos fazer opoSiçã-o, mas queremos fazer 

.algo concreto .. O embaraço, a dificuldade, 
criar empecilho para que do Presidente da 
República exerça o seu poder, é algo ruim 
para o País e conseqüentemente ruim para 
todos nós. EstamO's aqui buscando o relacio­
namento indepe,ndente, mas respeitoso. 
Cr'eio que não soma pata ninguém, nem para 
o. Presidente da· República:, um Congress.o 
Nacionat cabisbaixo e irresponsáVel. Não -so­
ma para ·ninguém, nem para a· Oposição um 
.Congresso Nacional que esteja aí a não" ente-n· 
der que estamos a viver um momento impor­
tante _do diálogo, do respeito, do entendi­
mehto.-

'Estão aí os' líderes' de- todos os part-idos, 
Governo ·e· OpósiÇM, sentarida numa mesa, 
bU.Scaildo encontrar' um diálogo de ·crntendi­
mento juflfo da's gtandes ·questões: e o Presi­
dcilte'da'República: Penso que é por aí'que 
v'aL Pl.. hora 'que estamos vivendo é de enten~ 
dimertto e de respeito. 

Então. assim não estou defendendo _essas 
teses. Poderão imaginar que o Senador Pedro 
Símon ·está falando assim querendo criar obs­
táculOS ao PreSidente. Juro que não,! Não te­
nham dúvida de que daqui a quatro àneis, 
quando terminâr d _mandato do atu'al Presi~ 
dente, o próprio Governo· reconhecerá que 
foi bom ter um diálogo Jespei~SQ e ,maduro 
'com o Congresso Nacional, que foi bom que 
as medidas provisórias não abundassem, por­
que isso não signífica nem qualidade. nem 

· valor, nem a melhoria das condições do Go­
'!erno. Pelo contrário, a medida provisória 
será editada uma vez; .e o áSSunto terá que 
ser relevante e .urgente, e que tep1os que dia­
logar, temos_ que medir. Elas não podem ser 
erradas nem grotescas. Os seus auxiliares en­
tenderão que é por este caminho que passa, 
não é arrogância daqueles que_ se in titulam 
donos, chefes ou soberanos, mas o respeito 
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do est~dista que. dialogando com todt~ a so­
ciedade, em especial com os outros poderes, 
se firma no poder. 

Sr. Presidente, não li, deveria tê-lo feito, 
mas creio que, tendo distribuído uma cópia 
para todos, apenas quis acrescentar a mais 
no meu_ parecer essas. argumentações. para 
que Deus nos dê ânimo e força para encon­
trarmos aqui o entendimento. que ·não seja 
um contra o outro. partido contra partido, 
mas que entendamos e compreendamos que 
a melhor forma é aquela que resulta do res­
peito recíproco que esta comissão _deve tra­
zer. saindo desta comiss1i;-o levaremos ao Ple­
nário do Senado e sairemos de lá para dialo­
garmos com a outra Casa. 

Muito Olirigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio Corrêa) 
-Com a palavra·o Senador Amir Lando. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Sr. Presidente, pela ordem. estou pedindo 
vista. ' 

·o SR. PRESIDÊNTE '(Ma-UrtClo Corrêa) 
-Perfeitamente. - - ' 

Q_SR. AMIR LANDO- Si'. Presidente, 
ouvi com atenção a .brilhante exposição do 
nobre Senador Pedro _Símon. Todavia não 
podia renunciar a um de_ver com a minha 
consciência de fazer algumas observações que 
julgo· fundamentais para a apreciação desta 
matéria. 

No· mérito, praticamente não discordo de 
nada, talvez seja mais rigor_Ciso. porque, s·e 
atentarmos_ se~ament~ para o "que_ dispõe o 
art 62 e• seu parágrafo único - e. a leitura 
das medidas provisórias deve Começar _pelo 
parágrafo único do art. 62,-que até hoje não 
foi lido pela sociedade bra~ileira---:- pelo espf· 
rito do parágrafo único-, talvez a reedição já 
esteja vedada no texto. Preciso dizer que não 
tenho a ousadia nem a autoridade para fazê~ 
lo deJorma peremptória, mas. quando se lê 
que, se a .medida provisória, ao cabo de 30 
dias, ,não for convertida em _lei, ela perde 
a eficácia, caduca, reduz-se_· a um vazio, a 
um vácuo juridico atrás de si. EÍit~ãO;ci Piesi~ 
dente, po .. esta pena que o constituinte e;sti­
pula, a caducidade, estaria, automaticatneo­
te, proibido de reeditar, porque não há como 
ele resgatar a vigência dos 30 dias anteriores; 
não há como restabelecer o vigor da 1ei cadu­
ca, da medida provisória com fárça- de· [~i. 
para s~r_mais exato. · · 

O SR, RELATOR (Pedro Simon)- V. 
Ex• me permite? 

OS~. AM!R LANDO- COm niiillõ p-ra­
zer. 

O SR. RELATOR (Pedro Simon) - Es­
tou vendo aqui algo que é interessante ser 
saHentado. conforme está dizendo o caro Se­
nador, que é o seguinte: 

"As medidas provisórias perderão e fi· 
cáda. desde a edição, se não forem con­
vertidas em lei no prazo _de trinta dias, 
a partir de sua publícação, devendo o 
Congresso Nacional disciplinar as reta~ 
çóes_jurídicas delas decorrentes~" 

Jâ d_i-sse O que acontecerá. Não disse para 
e5peiar p-orque entfará uma segunda vez. 
Não. Terminou. E o Congresso "tem- que 6di­
tar medidas complementares daí decorrentes. 
Então, se há alguma dúvida, é só ler. Está 
caduco e já_ disse o que deve s_er feito. Quer 
dizer. já traz o efeito da não aplicação. 

O SR. AMIR LANDO -Sr. Presidente, 
quero pedir escusas porque serei um pouco 
demorado. Debruçei-me profundamente so­
bre es-sa matéria. Evidentemente. não sou 
doi-io d~-questão. mas quero-deixar registra­
do. hoje_, aqui nesta comissão;aígumas obser­
vações. Mas ouço com muito ptaier o aparte 
d~ nqbr~ Senador José Eduardo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Quanto á 
questüo de que após a eniissão de uma me­
dida provisória, dificilmente o Congresso p6· 
derá rejeitá-la. As implicações, as mudanças 
na vida nacional acarretadas por qualqu_er 
medida provisória que seja editada são de 
tal monta que seria uma irresponsabilidade 

-ílossa iejeitá~Ia. O meu_entendimento é que 
poderemos modificar, aperfeiçoar, introduzir 
algumas mudanças. mas dificilmente tei:-ía· 
mos condições de_ apagar da vida nacional 
uma semana, 15 ou 30 dias, fazendo rever­
te_re_m_ -ªº--~ado anterior as mudanças que 
qualquer medida provisória traz imediata­
mente. . .Então, na prática, não há como não 
aprovar uma medida provisória - anular e 
voltar o cruzado novo novamente-, porque 
.é,ó.byl.o,que sempre serão tomadas em ques­
.tões __ de rele'vijncia. Era _este o meu aparte. 
Desde que admitimos que a inedida provi­
sória pode ser editada, não poderemos anu­
lá~la .r~ais, podemos modificá-la, alterá~la, 
mas não teinOs como anulá~la. 

O SR. AMIR LANDO- A solução pro­
posta por V. Ex• seria a extinçào do art. 62? 

Só se poderia corrigir isso se fosse afastado 
o art. 62 da Constituição. 

O SR. JOSÉ EDUARDO -O Senador 
está falando na prática. 

'ü SR. Arv·úR LA.NDO -'.Eu concordo 
co-m V. Ex•, mas para assim s-e p'roceder, só, 
evidentemente, revogando o art. 62. Con­
co·fdo com V. _Ex~ Mas aí teremos que ser 
r.a.dicais piiiã-revogar o art. 62. 

Ouço o aparfe-do nobre Senador AntÓniO 
Mariz. com muito prazer. 

O SR.-ANTONIO MARIZ-_- Senador 
Amir Lando, o argume_nto utilizado pelo Se­
nador José Eduardo nos leva à conclusão da 
irripóssif:iilídaae-ou--dã.- inconveniênciã abso­
luta da redução da medida provisóira, ou se 
é de fato o que acaba de afinri_ar S. Ex~, isto 
é a irre_Váslbilidade çias relações jurídicas es­
tabelecidas na vigência da rnedída provisória. 
Então, imaginã.-se o mal, o tumulto, o caos.. 
Isso lev_aria a ordem jurídica a sua reedição 
e ·nu-ma segunda rejeição, fosse pela omissão, 
pe!_o silêncio, .fosse pela sua _rejeição expressa 
do Congresso. O fundamento da nova edição, 
parece-me que está justamente nisso, é que 
a medida provisória, pelo fato ·de perder a 
eficácia, ela atenta contra a ordem jurídica, 

na medida em que as próprias relações juridi­
-cas i!l stricfo sen_su desaparecem depois que 
desaparece o direito. na medida em que a 
relação jurídica é um vínculo entre o titular 
do direito e o objeto do direito com base 
na lei. Se não há a lei íriamos teríamos jurídi· 
cos mas não propriamente relações jurÍdicas. 
Então. como iríamos admitir a reedição da 
medida provisória? Mais do que isso. admitir 
a reedição infinita da medida provisória? O 
princípio fundamental do estado do direito 
democrático é. sem a menor dúvida. o princí­
pio da legalidade. A medida provisória rejei­
tada instala a não-legalidade. instala o reino 
do fato, o estado de fato, relações que não 
são disciplinadas por lei. Portanto. esse argu­
mento. e outros que V. EX" vem de expender. 

_conduzem à C()ndu~ão de absoluta inviªbi· 
lidade constitucional da re_edição da medida 
provisória. 

O SR. AM!R LANDO - Veja V. Ex• 
que eu não quis, e:-ridentemente,_ser peremp· 
tório,_ porque es~a. matéria é de profl!nda in­
dagação e só os tribunais, em última instân· 
cia, deverão defini-lo. Levanto uma questão, 
que é fundamentai: deve o Congresso. como 
foi acentuado pelo Seriado r Pedro Simon, dis­
ciplinar as relações" jurídicas, delas decorren­
tes ou seja, s.ão nulas se não houver essa disci­
plina, se o Congresso não estabelecer um con­
dão que dê validade e essas relações, exata· 
mente por falta de sucedâneo, passam a não 
existência. Ê Lima matêria que não fOi deVida­
mente estudada,- a leitura que se fez do art. 
62. Foí uma leitu.ra cultural, do Decreto-lei, 
são matérias_difer.entes. Na realidade, V. Ex• 
disse muito beni e eu também declarei' sobre­
tudo para efeitos re..tóricos. em outras circUs­
tâncias, que_ o_arbtrio encontrou na medida 
provisória, um-inStrurilerito -para sObreviVer. 
Mas é um de~vjrtuam,ento do que estabelece 
o art. 62, c~jo mc;>4elo e inspiração _é_ o de 
uma. democracia de nível mais elevado. do 
que a demociaCi~ itali~na, ou de putras de­
mocracias, como a espanhola. etc. Entã.o, a 
origem matricíal dela é democrática, não é 
autoritária. como eram os decretos.~Ieis, os 
ateis iiistituCionais. etc. Veja quC isso se inver­
teu, e_o._Congress~·foi omisso durante todo 
esSe período. lsso é fundamental. São duzen­
tas e noventa e ciri,co medidas engolidas pelo 
Çongresso, gratuitamente, sem ·nuõ.ca_ ter 
apreciado de foima clara e rigorosa! o que 
são, exatamente, os pressupostos_co~stitucio­
nais de admissibilidade, ou seja. relevância 
e urgência. E as inConstitucionalidades passa­
ram aqui a mancheias. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Permite~me V. Ex~ um aparte? 

O SR. AMIR LANO- Gostaria de conce­
d_er o aparte a V. EX~. mas tenho essa idéia 
na cabeça e quero concluí-la. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALH-O 
-Então, V. Ex• conclui seu pensamento e, 
em seguida, concede-me o aparte. 

O SR. AMIR LANDO- Concluirei e da­
rei o aparte com muito prazer. 
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Pa.~saram aqui ccntn e quarenta e duas me­
dida!>. segundo um c:.tuJo rigoroso do PSDB. 
Peço vênia até para citar, onde os pressu­
pO!.tos c as inconstitucion::~lida.dt!s foram visí­
veis. Eu mesmo, duruok' es;,e pequeno perío­
do. lutei aqui, com denodo, fui para a tribuna 
do Congresso Nacional J.dcndendo que não 
se podia criar impostos. e o Dr. CiJ Sabóia 
de Carvalho, quero dar um testemunho. disse 
da incon~titucionalklaJe. Exatamente pnr e.<,­
~s argumento:., se criavn tributo. com(' o 
lmpo!.tO Territorial Rural, e fomos para a 
tribuna ddcnder c, para minha surpresa. o 
próprio partidl> na C:imara. o meu partido, 
votava a favor da medida provisória, enten­
dendo que, através dela, ~e podia criar tri­
buto. 

Ora. :-.enhorcs, como bem acentuou o rela­
tóri0. essa é matéria tão antiga que vai além 
da Magnn Carta, vai a 1096, nobre Relator, 
onde as primeiras tentativas, exatamente do 
principio tia legalidade começa a ser insti­
tuído em nível constitucional. If..so fpi uma 
evolução permanente, que cht:ga aos nossos 
dias passando por toda~ as democracias. Há 
um princípio. não hâ imposto !'.em lei, isso 
é uma questão fundamenta\. 

Mas, ouço o nobre Senador, porque já in­
veredo por outro campo c não queria fazê-lo. 

Senador Cid Sabóia, com muitO prazer. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Apenas quero fazer uma observação sobre 
a norma constitucional. É cvide_nte_ que se 
as medida::; provisórias apenas tratassem de 
matérias relevantes e urgentes, quando ocor­
resse a desaprovação e ela& deixassem de ter 
eficácia desde a data da emissão. isso não 
teria importância nenhuma, porque a medida 
provisória não é instrUJ.ncoto para renovação 
da legislação~ c sím instn,r.n:wntQ para medidas 
administrativas urgentes e rçclvames que 
precisam do veículo d3 legbtação. Isso é abso-
lutaroenN çl.iferentc-. _ -. 

EntãQ,_o que acontece? A medida provi­
sória foi editada, ela é lei; depois, ela não 
foi aprovada,deixou_ de ser lei. A partir de 
quando? Ao pé da letra !'.eria a partir da data 
de sua emissão. Mas estamos no B_rasil e sob 
a égide do Direito oci_dental, onde-os _atos 
anuláveis e nulos muitas ·veZes têm os seus 
efeitos re~guardados. Até a lei-inconstitucio­
nal, assim declarada pelo Supremo, produz 
efeitos até a declaração dO Supremo Tribunal 
Federal. A partir dali, ela deixa de ter efi­
cácia_,_ 

Então. essa afirmativa na Constituição de­
que ela_ perde a eficácia ·a- partir da data de 
sua emissão, isso é em termo~ relativos de 
exame com a aplicação da -técnica jur(dica. 
Não há nulidade. A nulidade é resultante de 
ato inválido; a nulidade_ é o ato anulável devi­
damente anulado. Nula é a conseqüéncia do 
ato praticado com infringência, com inobser­
vância absoluta da lei. Aí é que é nulo, mas 
tudo depende de uma declaração formal: isso 
é nulo. A partir de quando? Efeíto ex ttiDC 
e ex nunc, dependendo da natureza do ato, 
se nulo, se anulável, _se de boa-fé, Se de fi~· fé 
etc. 

Aqui, no caso da medida provisória, não 
poderíamos fugir aos parãme_tros do Direito 
brasileiro. Medida provisória é para deter­
minar coisa urgentíssima, não é para legislar. 
sub_:._tit!J.Ü 9 legislador; ela não pode ir além 
de: cusos re_lativos à lei ordinária e casos dos 
quais a administração ne_cessite da solução 
imediata. Ela não pode firma_r doutrina, fir­
mãiTe"gaiidade,_através-da medida provisória. 
A-medida"_p'roytsória precisa adotar tal provi­
dêf!cia urgentíssima. porque não-exiSte legis­
façã9. ainda precisa o re_spaldo da lei. Ado­
tada; tem trinta dias paát se examinar isso. 

Quero concordar com as apreensões de V_ 
Ex• Apenas, como sou uma pes!'.oa atenta 
a isso, como nós todos o somos, zelo muito 
pela colocação de cada termo, pela colocação 
exata de cada sentido, de cada instituto jurídi­
co-; aeada resultado jurídiCÇl, de cada conse­
clUEtlcia ji.Lt'fdica da letra constitucional. En-

--ruo. o f3t6 dã Jneficácía a partir da data da 
emissâo~Oão-·deve aterrorizar, porque isso é 
relativo. Digamos que uma inedida provisó­
ffa foi baixada para demolir um prédio, o 
Ministério aa-Fazenda, no Rio de Janeiro, 
foririlplodido, já está demolido. A medida 
jirOViSõfia-fülde5aprovada,.ou_d_eixou de ser 
exãtfiirfã"da. ComQ perderá a eficàC:iã'! O efei­
to -jurídico já e.<;tá consagrado para sempre 
por um fato material. Então, esses fatos têm 
que ser examinados dentro da realidade. Mas 
quero louvar V. Ex~ pelo tipo de análise que 
está fazendo e g_uc levará a comissão a uma 
maiõr·mafliôda4e- sol:>.re esse assunto, depois 
do-Oiífh:iritíssimo relatófio e parecer do Sena­
dor Pedro Simon. 

O SR. AMIR LANDO -0 Sr. Presidente 
me alerta no ~entido de que tenj.lo apenas 
dez minutos e não poderia dar mais nenhum 
aparte·;--s-eii.ão não conseguirei dizer aquilo 
que acho fundamental. 

Eu teria alguns pontos de discordância, 
mas não quero estabetece.r aqui uma discus­
são: sobre o nulo, o_ a.nulável. No dizer de 
ponto, nulo é exatamente o que está fora 
da órbita jurídica, não obstante bater às por­
tas do Direito etc. Mas, evidentemente, se 
há uma medida provisória a autorizar, e isso 

-são1rs conseqüênciãs, a demolição de um pré­
dio, e depois desse fato a medida provisória 
..cair, o_ Presidente poderá responder criminal 
e administrativamente; põderá, também, ser 
levado ao impeachment. 

Evidentemente_que isso são questões fun­
damentais. Na realidade, prefiro ficar com 
a_ ffiinha definição. Eu poderia buscar teste­
munhos, inclusive em uma palestra andei fa· 
lando com vários ministros a esse respeito, 
que tainbém manifestam essa preocupação. 
E o Poder Legislativo está devendo à Nação 
uma ·decisão sobre essas matérias,_ porque a 
Constituição manda, ordena que devem ser 
disciplinadas as relações. 

_ Váriü? medidas caíram, várias foram rejei­
tadas e õ."ão fOram disciplinadas as matérias, 

- a- iiâCl" ser a de n" 295, que- na última hora 
veio com um artigo contra o qual me rebelei, 
que foi exatamente levado de roldão, que 
dizfa- que-m~a-vamválidos todos os atos prati-

cados com base nas medidas tais c quais: mais 
de nove medida~. 

Quer dizer. isso foi aceito. o:-.sim. por ata­
cado. de roldilo, sem análise. sem que o Con­
gresso Nacional analisasse as conseqüêndns 
desse simples artig_o. 

Ma_..,, Vejam V. Ex"'. a Constituiç-ão esrabe­
-leCe todos os limites contru o Püder Execu­
tiVo, porque essa é matéria com sede estrita­
mente cori.stituclonal. A partilha de podtJres 
é tão antig<fquàn{O ã Declaração dos Direitos 
do Homem e do Cidadão. quanto a teoria 
de_Montesquieu. quando foi claro que essa 
é rriatéri'ã. ITpJ.camente constitucional, a parti­
lha de compet~ncia dos poderes e os direitos 
do homem e do cidadão. 

Essas garantias devem ser matéria estrita­
mente constitucional e como tal, até, .a no.'>..-;a 
Const}tuição do Impé-rio, no art. l7B. afirma­
va: "E constitucional somente a mntéria que 
diz respeito à cómpefência dos poderes e os 
direitos e garantias do cid_adão". 

E assim é a doutrina, é um entcnditnentb 
que não é necessário repetir. A Constituição 
já estabelece.: 

"Art. 67. A matéria constante de 
projeto rejeitado. matéria não aprova­
da. não pode ser apresentada na mesma 
sessão. a não ser naquele procedimento. 
mediante proposta da maioria absoluta 
das Casas do Congresso N acionai." 

Já temos aqui como afastar a matéria, e 
o Supremo também já firmou esse entendi­
mento. Matéria penal não pode. pelo mesmo 
princípio da reserva legal, lei stricto senso, 
oü seja. em sentido formal. clabon:tda _s~gun· 
do o processo legislativo estabelecido na 
Constituição, em sentido material. çomo um 
comando geral e abstrato. 

As matérias de competência exclusiva do 
Congresso Nacional, do Senado Federal e da 
Câmara. dos Deputados. não podem ser obje­
to de medidas provisórias. O art. 68 estabe­
lece que não pode ser objeto de deleg.ação, 
c_onseqüentemente de medidas provisórias, 
aqui, entre outras coisas, as leis complemen­
tares. 

Ora, está tudo escrito na ConstitiJiÇ_ão. O 
·que· está faltando? Decisão política do_ Con­
gresso. Nacional, aplicar a Constituição! Aí 
é uma-grande-preocupação que tcri.ho. Inclu­
sive esta lei não acrescenta, e nem pode acres­
centar, em sentido material mais do qüe a 
Constituição. Aliás, já está se dando um su­
porte com essa disposição de autorizar mais 
de uma vez. É um perigo, porque os tribunais 
depois podem interpretar que os atos pratica­
dos nos primeiros 30 dias são válidos, quando 
a Constituição dá uma condenação de abso­
luta decadência e, conseqüentemente, se es­
ses atos não forem disciplinados pelo Con~ 
gresso, eles não têm validade, embora haja 
as conseqüências no mundo real, do qual não 
se volta atrás, segundo alegava o Senador 
Cid Sab-óia de Carvalho. 
··Se não' se ctunpre a Constituição, eu per· 

gunto: Será necessário que uma lei declare 
que se deya cumprir a Constituiç_ão? Essa 
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é a minha revolta e a minha prcocupaçüo. 
Por isso. quero mais do que o compromisso 
de se editar uma lei, o de cumpri-la, porque 
este País é useiro e vezeiro. quando nfio se 
quer cumprir uma lei. dita-se outra, inven­
ta-se outra para não cumprir nem a primeira 
nem a segunda. 

Estou preocupado. pois temos o mesmo 
poder discricionário. E tJcho v.ílido definir. 
nos termos do projeto, o que seja urgéncia 
e relevância, só que esse mesmo poder discri­
cionário que o Presidente da República tem 
no primeiro momento para editar uma me­
dida provisória, o Congresso t~m num segun­
do, e nunca usou, c aí a proposta que fiz 
no sentido de alterar o Regimento, pam que 
nos primeiros cinco dias se apreciassem ape­
nas as questões formais, ou seja, os pressu­
postos constitucionais de admissibilidade e 

as inconstltuéionalidades flagrantes. porque 
sen~io se apresenta logo emendas ao projeto 
e h~í. uma· cuinpliddadc de todo o Congresso 
e todos pa:-.sam a defender o projeto e as 
suas emendas e não ficam a defender um pro­
blema fundamental. que é a admissibilidade 
ou não, pois passaram despercebidas. O que 
a sociedade brasileira quer é, apenas, que 
se cumpra a Constituição. 

Esse reclamo eu recolhi do povo, nas ruas. 
nos confins da Amazônia. Mas a Constituição 
diz que não pode. e por que não se cumpre? 
Porque o Congresso foi complacente. Não 
sei se a partft desse momento ele deixará 
de ser. 

Sf\o essas, portanto, as minhas observa­
ções, que poderiam ser mais demoradas do 
ponto de vista jurídico, mas não o são dado 
o apressado da hora. Sr. Presidente, dou-me 

por satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício Corrêa) 
-Vamos continuar a· discussão ila próxima 
reunião da comissão. porque já houve pedido 
de vista dos Senadores Ekio Álvares. Cid 
Sabóia de Carvalho e Chagas Rodrigues. Se 
mais algum senador. também desejar. eu de­
firo o pedido. 

Nos termos regimentais. os autos não sai­
rão da comissão, mas poderão ser consul­
tados por quem quiser. 

Como há convocação do Senado agora pa­
ra discutir matérias que tramitam em urgên· 
da, declaro encerrada est<l reunião, convo­
cando para a próxima quarta-feira. Se houwr 
necessidade, convocaremos uma reunião ex­
traordinária. 

Está encerrada a reunião. 


